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Grande do Sul e devotou parte importante de sua vida ao desenvolvi-
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À GUISA DE INTRODUÇÃO: HISTÓRICO DO 
PPGCS-UNISINOS

Cabe-nos, nesta introdução, uma importante – embora dolorosa – tarefa. 
Trata-se de uma despedida, no ano em que o Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais (PPGCS), da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), 
está sendo encerrado. Foram 26 anos de um projeto de vida para seus fundadores, 
professores(as), secretária e estudantes aqui formados, que chega ao fim.

Este livro tem como objetivo reunir textos de egressos do PPGCS 
(aqueles(as) que quiseram e conseguiram participar, enviando textos iné-
ditos) para deixar um legado em nosso nome, de todos e todas que por 
aqui passaram, compondo uma comunidade ampliada que hoje se espalha 
pelo Brasil e que é um testemunho vivo da importância de uma formação 
crítico-reflexiva em Ciências Sociais. A Unisinos ofereceu essa formação 
durante décadas, iniciando com o curso de graduação em Ciências Sociais 
(infelizmente também encerrado), mas que contribuiu para a formação de 
cientistas sociais ao longo de seus sessenta anos de existência.

O programa manteve seu foco na área de concentração “Políticas e Práticas 
Sociais”, o que refletiu a tradição de investigar concepções, propostas e iniciativas 
oriundas do Estado e da Sociedade, atinentes à questão social. Esta última era 
compreendida, primordialmente, a partir da investigação dos processos, políti-
cas, ações e práticas em torno das desigualdades. As três linhas de pesquisa do 
PPGCS – 1) “Identidades e sociabilidades”, 2) “Atores sociais, políticas públicas 
e cidadania” e 3) “Sociedade, economia e emancipação” – articulavam-se ao vetor 
analítico definido pela área de concentração, complementando-se entre si e abor-
dando suas tematizações pelo prisma das três áreas das ciências sociais.

A missão do programa consistiu, desde o início, em formar pesqui-
sadores com capacidade de investigar as diversas realidades, atendendo 
às necessidades sociais com base numa visão crítico-transformadora e em 
produzir conhecimento voltado para o entendimento dos processos de re-
produção e de superação das desigualdades.

Entre os objetivos relacionados à formação, destacavam-se: 1) desenvol-
ver a capacidade de investigar as realidades sociais em que se configuram, ou 
nas quais incidem os processos de produção ou de superação das desigual-
dades; 2) proporcionar domínio dos fundamentos teóricos e metodológicos 
das ciências sociais, bem como os relacionados à área de concentração “Po-
líticas e Práticas Sociais” e a uma ou mais linhas de pesquisa; 3) fomentar 
a capacidade crítica e reflexiva do seu próprio entorno, bem como a com-
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petência da aplicação da bagagem teórico-metodológica para suas questões 
de pesquisa; 4) oferecer a possibilidade de integrar núcleos investigativos, 
alinhados aos objetivos institucionais de qualidade analítica na pesquisa, 
atendendo às necessidades sociais com visão crítico-transformadora.

No que se refere à produção do conhecimento, os objetivos centrais 
definiam-se como: 1) desenvolver as pesquisas em parcerias nacionais e in-
ternacionais, incluindo as redes da sociedade civil e de gestores públicos; 2) 
fomentar as agendas de pesquisa voltadas para a superação de desigualdades 
e a busca de alternativas políticas, sociais e culturais.

Tratou-se, portanto, de um programa de pós-graduação cujo projeto 
pedagógico se caracterizou como inter e transdisciplinar na sua área de 
concentração e pela articulação do núcleo comum com as especialidades 
atinentes às linhas de pesquisa. Sempre buscou a integração entre mestrado 
e doutorado, resguardados seus objetivos e níveis acadêmicos específicos. O 
horizonte temático do programa e os estudos relativos à identidade, à cida-
dania e ao desenvolvimento socioeconômico pelo prisma dos mecanismos 
de reprodução e rompimento das desigualdades seguem sendo relevantes 
do ponto de vista acadêmico, social, cultural e político.

A organização deste livro segue a estruturação do PPGCS em torno das 
três linhas de pesquisa que o compuseram, historicamente. Estas dividiam-se 
nas seguintes tematizações: pesquisas focadas na cultura em sua dimensão 
vivida e lógicas identitárias operantes nos processos de pertencimento so-
cial, de desfiliação e de exclusão, de grupos e indivíduos, no caso da LP1 
- Identidades e Sociabilidades. Nas relações entre a sociedade e o Estado, 
considerando o processo de emergência, organização e mobilização dos atores 
políticos e sociais, a produção de políticas públicas, as transformações nas 
instituições do Estado e as condições para a universalização da cidadania, 
na LP2 - Atores sociais, Políticas Públicas e Cidadania. E nas práticas e 
políticas sociais relacionadas ao desenvolvimento e a inovações sociais, com 
ênfase no seu sentido alternativo e emancipatório, privilegiando as experiên-
cias associativas e cooperativas, os sistemas de intercooperação, as formas de 
empreendedorismo coletivo e as iniciativas baseadas na reciprocidade, bem 
como movimentos, organizações da sociedade civil e políticas corresponden-
tes, no caso da LP3 - Economia, Sociedade e Emancipação.

O programa formou 126 doutores (restam 4 a defenderem suas teses, 
provavelmente chegaremos a 130) e 205 mestres. Nossos egressos hoje ocu-
pam funções relevantes na sociedade brasileira, na Universidade, nas polí-
ticas públicas, no terceiro setor, no mercado de trabalho. As teses e disser-
tações aqui produzidas, muitas vezes, transformaram-se em livros, capítulos 



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

11

de livros e artigos científicos publicados em periódicos de referência e certa-
mente tiveram impacto significativo na vida de quem as produziu e defen-
deu, obtendo o título de mestre ou doutor em Ciências Sociais.

A proposta pedagógica que mobilizou o currículo do PPGCS esteve sem-
pre centrada na pesquisa. Isto significa que mestrandos e doutorandos, além de 
realizarem os seus estudos individuais, participavam de grupos de pesquisa, coor-
denados pelo(a) professor(a) orientador(a), nos quais exercitaram a investigação 
científica em grupo e a busca cooperativa de resolução de problemas. Com tal in-
serção e comprometimento, puderam desenvolver uma postura ética e solidária, 
de contribuir com a formação de seus pares, o que sempre foi muito incentivado 
pelo corpo docente. Nas aulas de Metodologia da Pesquisa, por exemplo, a in-
tersubjetividade era apresentada como uma importante ferramenta de pesquisa e 
as trocas entre estudantes e destes com seus orientadores era sempre estimulada.

A proposta de formação centrada na pesquisa exigia que as ofertas 
curriculares fossem estruturadas e propostas com a finalidade de subsidiar 
os estudantes na construção de seu percurso investigativo e de formação 
acadêmica, bem como mirava uma contribuição com o desenvolvimento 
regional. Pensamos que atingimos estes objetivos e a prova viva disso é o 
carinho com que nossos egressos se referem ao programa.

Este livro se divide em três partes, conforme a linha de pesquisa a que 
o(a) autor(a) esteve vinculado(a).

Na primeira parte, da LP1 - Identidades e Sociabilidades, temos cinco tex-
tos. No capítulo “O impacto da herança colonial nas relações de gênero em 
Cabo Verde/África: processos de dominação, resistências e agências”, a autora 
analisa o impacto da herança colonial nas relações de gênero no país africano. 
Aborda o processo de dominação das mulheres no período colonial, bem como 
as suas capacidades de resistências e agências, até o dia de hoje. Em seguida, 
temos o capítulo “Racismo nas práticas operacionais de policiais militares: um 
desafio à segurança cidadã”, no qual o autor reflete sobre os significados inter-
subjetivos e os símbolos significantes que os policiais militares compartilham 
em suas práticas operacionais, no contexto das ações junto às pessoas negras. 
Conclui revelando evidências da ativação de atos de racismo nas impressões dos 
policiais sobre este indivíduo “estrangeiro”. O próximo texto, “Crimes do sen-
tir: uma análise das práticas policiais em torno dos crimes raciais na Delegacia 
de Polícia de Combate à Intolerância de Porto Alegre/RS”, trata-se de uma et-
nografia realizada no interior da referida instituição, que examina a dificuldade 
de as reclamações de racismo resultarem em indiciamento e punição, por falta 
de materialidade e/ou autoria definida. Na sequência, temos o trabalho “Festas 
religioso-populares na construção de subjetividades sociais na Peregrinação de 
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Nossa Senhora do Cisne (Equador) e nas Parrandas de Remédios (Cuba)”, no 
qual o autor traça linhas metodológicas e teóricas para o estudo das festas reli-
giosas e populares na América Latina, através de uma etnografia multissituada 
levada a cabo nos dois países em foco. No texto “Gravidez na adolescência: (re)
arranjos nas relações familiares”, investiga-se as principais causas e consequên-
cias da gravidez precoce, especialmente nas classes populares, que mobilizam 
as jovens e suas famílias no evento de uma gestação, impactando em suas iden-
tidades e modos de vida. Fechando, “Em defesa da sociologia digital como 
transformação social: desafios em rede entre bolhas sociais e bolhas digitais” 
nos apresenta o ainda pouco explorado conceito de bolhas sociais e trata dos 
reflexos da participação sociodigital no atual cotidiano hiperconectado.

A próxima seção reúne textos escritos no âmbito da LP2 (Atores sociais, 
Políticas Públicas e Cidadania). Abre a seção o texto “Redes sociais e capital 
social entre indivíduos em situação de vulnerabilidade social: reflexões teórico-
-analíticas”, no qual a autora reflete sobre as redes de relações entre indivíduos, 
especialmente acerca do conceito de capital social, de modo que transcenda en-
foques economicistas ou exclusivamente ligados às políticas públicas, na busca 
da redução das desigualdades. Na sequência, apresenta-se o capítulo “Os canais 
de participação dos websites das assembleias legislativas e os controles demo-
cráticos não eleitorais: uma relação possível?”, no qual a autora conclui que, 
embora os canais disponibilizados nos portais legislativos sejam informativos e 
possibilitem o acompanhamento das atividades dos deputados estaduais, não 
permitem a responsabilização e a sanção dos referidos representantes políticos, 
não constituindo efetivo controle social por parte da população. O próximo 
capítulo é intitulado “A burocracia de médio escalão e o esporte universitário”, 
que procede a uma análise da implementação do esporte universitário em uma 
universidade federal, especialmente focada na figura dos sujeitos que formam a 
Burocracia de Médio Escalão, que se movimentam em um campo com pouca 
legislação. Em seguida, temos o texto “A (in)efetividade das políticas públicas 
de proteção às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA): cenários e 
incertezas”, no qual os autores debatem como os elevados custos da reabilita-
ção, com tratamentos multidisciplinares, vêm se tornando um desafio para o 
Estado, sobretudo pela inexistência de tratamento adequado para grande parte 
da população atingida, que não acessa plenamente seus direitos. Na sequência, 
temos o trabalho “A demissão do Estado e o avanço do neoliberalismo: Sebrae 
como (con)formador de novos sujeitos”, uma reflexão sobre a crescente influên-
cia de atores privados na educação pública brasileira, tomando o Sebrae como 
caso emblemático desse processo. O próximo texto é intitulado “O Programa 
Universidade para Todos como instrumento de efetivação do direito humano 
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à educação” e tem como objeto o Programa Universidade para Todos (Prouni), 
analisando-o como ferramenta de conformação do direito humano à educação. 
Fechando a seção, temos o capítulo “A Nova Direita Francesa e a invenção do 
‘gramscismo de direita’”, no qual o autor analisa a apropriação do pensamento 
de Antonio Gramsci pela Nova Direita Francesa, utilizando o grupo francês 
Grece, composto por intelectuais de orientação política conservadora, como 
caso significativo do fenômeno.

A última seção reúne trabalhos orientados no âmbito da LP3 - Sociedade, 
Economia e Emancipação. O primeiro texto apresentado denomina-se “Vi-
vendo e pensando o diferente: Representações Sociais (RS) dos trabalhadores 
nos Empreendimentos Econômicos Solidários”, no qual a autora revisita os 
resultados da pesquisa que deu origem à dissertação de mestrado concluída 
em 2003, voltando ao tema de como se produzem e compartilham as RS por 
parte de quem adere ao trabalho autogestionário. Na sequência, temos o ca-
pítulo “Dos vínculos sociais à Liderança Solidária Compartilhada nas práticas 
cooperativas e autogestionárias”, uma reflexão acerca dos modelos de gestão 
em que as responsabilidades são redistribuídas nos grupos cooperativos de ge-
ração de trabalho e renda, com foco na interação social e no desenvolvimento 
coletivo, levando à elaboração da Liderança Solidária Compartilhada, concei-
to derivado de sua tese doutoral. O próximo texto é intitulado “Reconectar 
economia e política – reflexões críticas sobre economia solidária, autogestão e 
autonomia” e nele o autor explora os sentidos da autogestão e da autonomia. 
Ele se pergunta e tenta responder às seguintes questões: quais são as principais 
características das abordagens mais conhecidas sobre a economia solidária na 
América Latina? Qual é a contribuição das abordagens de inspiração antico-
lonial? O que dizem ambas as abordagens à autogestão e à autonomia? Suas 
respostas giram em torno da reconexão dos mundos que foram apartados, o 
da economia e o da política. Dando sequência, vem o texto “Descrevendo o 
‘Sumak Kawsay’ como alternativa aos modos de viver capitalistas: uma análise 
do buen vivir ameríndio”. Nesse trabalho, os autores propõem-se a entender a 
revalorização da epistemologia e da ética indígenas na pesquisa social, median-
te uma análise do Sumak Kawsay, que traz na sua essência a ideia de bem viver. 
Investigam como o conceito tem sido mobilizado na literatura das Ciências 
Sociais e áreas afins, historicizando este uso. Para fechar a terceira parte, temos 
o texto “Plantas Alimentícias Não Colonizadas - PANC ancestrais: um ensaio 
sobre memória, ancestralidade e contracolonização”. A autora reflete critica-
mente sobre o termo PANC, demonstrando que essas plantas eram de uso 
corrente entre comunidades indígenas e quilombolas; portanto, o termo assu-
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me contornos de colonialidade do saber, produzido no contexto da pesquisa 
universitária por pesquisadores brancos e de classe média urbana.

Esta coleção de trabalhos tem aqui um significado maior do que as pró-
prias contribuições para o campo acadêmico. É a materialização de uma me-
mória coletiva que se ativa em um momento por demais especial. É um docu-
mento que atesta que fizemos parte dos inquestionáveis avanços das ciências 
sociais no Brasil das últimas décadas, reflexo da dedicação de professores(as) 
e corpo discente para trazer ao debate temas relevantes para o combate às 
desigualdades, a ampliação da democracia e uma vida solidária e que respeite 
as diferenças. Que seja esta a melhor despedida que todos(as) poderíamos ter 
imaginado, lembrando-nos de colegas queridos que já não estão entre nós, 
dos que passaram e hoje continuam por outros caminhos, mas sobretudo lem-
brando-nos sempre dos momentos de alegria juntos, para sempre presentes 
em nossa memória afetiva.

O PPGCS agradece aos(às) que, de muitas formas, contribuíram com a 
sua existência, e aos(às) que nunca esquecerão das marcas certamente deixadas 
ao ter passado pelas portas das suas salas de aula.

Marilia Verissimo Veronese
Monika Weronika Dowbor

Carlos A. Gadea
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O IMPACTO DA HERANÇA COLONIAL NAS RELAÇÕES 
DE GÊNERO EM CABO VERDE/ÁFRICA: PROCESSOS DE 

DOMINAÇÃO, RESISTÊNCIAS E AGÊNCIAS
Janaína Perez Reis

Introdução

Com um legado e uma larga história colonial de opressão em relação à 
raça e às hierarquias “onde tudo e todos têm um lugar”, Portugal e Espanha 
promoveram nos países colonizados seus moldes estruturais, não havendo 
espaço para igualdade (Gonzalez, 1988). Assim, a penetração colonial por-
tuguesa nas ilhas de Cabo Verde não fugiu à regra da dominação dos povos 
colonizados e, tal qual aconteceu com outras colônias, foram impostos o 
seu povoamento, sua rentabilização, sua gestão e a consequente interpene-
tração do sistema colonial e patriarcal naquela sociedade.

A narrativa ocidental que dá centralidade ao corpo posicionado e hie-
rarquizado na sociedade, construindo categorias sociais, foi estabelecida, 
trazendo consigo a dicotomia homem/mulher como duas categorias em 
oposição. A sociedade, então, passou a ser vista como um reflexo da biolo-
gia e aqueles que detivessem uma biologia “superior” estariam inevitavel-
mente e “naturalmente” em posições sociais superiores (Oyěwùmí, 2021).

A miscigenação e a emergência de formas de cultura mista em Cabo Verde 
produziram-se por meio de relações de poder, nas quais desigualdades de raça, 
classe e gênero estavam presentes, não sendo, portanto, resultado de relações 
horizontais ou decisões políticas (Monteiro, 2016). Diante desse contexto, 
a mulher cabo-verdiana no período colonial foi triplamente subjugada: por 
ser mulher, escrava e preta. Enfrentava a exploração compensando as insu-
ficiências da mão de obra ao lado dos homens; mas também era explorada 
sexualmente pelos homens brancos. A desigualdade entre homens e mulheres 
se manteve após a abolição da escravatura, até as vésperas da independência, 
pois elas passaram a ser albergadas por legislações e costumes sexistas coloniais 
que não permitiam o acesso à educação formal e a diversas profissões, além de 
serem tratadas de forma diferente de acordo com seu status civil.

Estas situações deixaram marcas profundas, visíveis nas desigualdades de 
gênero existentes atualmente. Este texto é embasado na importância de exami-
nar esses processos de dominação colonial, mas também se concentra em exa-
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minar processos de resistência e agência dessas mulheres, para compreender as 
relações de gênero (racistas e sexistas) pelo viés relacional na sociedade cabo-
-verdiana contemporânea, a fim de lançar luzes nos apagamentos epistêmicos 
e nos diferentes posicionamentos em relação às histórias e relações de poder.

Processos de dominação, resistências, agências das mulheres em 
Cabo Verde

Enquanto principal agente de socialização durante os três primeiros séculos 
de povoamento de Cabo Verde, a Igreja Católica disseminou suas concepções 
acerca do homem, da mulher e de suas relações, gerando implicações sociocultu-
rais e reforçando a dominação masculina, como aponta a bibliografia histórica.

Por exemplo, Lopes Filho (1996) considera que no início da colonização 
houve, no comportamento dos moradores das ilhas, uma tendência à união 
livre, tolerada apenas aos homens (sendo eles brancos ou pretos), como uma es-
pécie de “poligamia de fato” contrária aos costumes e às leis da época, que pre-
viam a monogamia como regime matrimonial. Segundo Monteiro, ainda que 
houvesse um “modelo ideal”, como no caso da família nuclear e patriarcal im-
posta pelo modelo católico, “o sistema escravocrata teria sido, paradoxalmente, 
complacente com práticas transgressivas no tocante aos preceitos religiosos e 
morais”, tornando esse ideal distante da realidade (Monteiro, 2016, p. 992).

Como razões que justifiquem tal fenômeno, foram apontados a men-
talidade portuguesa da época, o poder dos senhores de terra, as vastas 
liberdades gozadas no arquipélago, um deficiente controle institucio-
nal por parte da Coroa, Igreja e Família, a condição da mulher escrava, 
e mais de uma vez salientamos a relação que João Lopes Filho (1996) 
estabeleceu entre a dominação masculina na sociedade cabo-verdiana 
e a crença na inferioridade da mulher, fundamentada nas passagens bí-
blicas, crença defendida e trazida pelos teólogos e pela população laica 
masculina (Semedo, 2009, p. 48).

A dominação masculina se revelou pela prática da miscigenação ter sido em 
grande parte fruto do abuso sexual. Com efeito, apesar de considerados filhos ile-
gítimos, alguns acessaram os privilégios da educação e do recebimento de bens dos 
seus pais brancos tornando-se “brancos da terra” e “algumas mulheres assumiram 
posições de destaque ainda no tempo colonial, seja no âmbito do tráfico negreiro 
seja com a morte dos maridos/companheiros” (Silva; Oliveira, 2019, p. 50).
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Neste ponto, Iva Cabral (2011), por meio do estudo intitulado “A repre-
sentação das mulheres, casadas e viúvas, da ilha de Santiago nos documentos 
dos séculos XVI-XVIII”, evidencia alguns casos de mulheres casadas, oriundas 
de famílias pobres e de viúvas ricas que atuavam como comerciantes e admi-
nistradoras das produções agrícolas de suas terras1. A pesquisadora revelou que 
essas mulheres conseguiram extrair grande autoridade de suas relações de pa-
rentesco para desafiar as regras de uma sociedade dominada por homens, em-
bora essa possibilidade se constituísse somente após a morte de seus maridos.

Porém, por estarem imersas em relações patriarcais, a autora demons-
trou também alguns impedimentos sofridos pelas mulheres, como no caso 
de uma filha solteira que não podia usufruir dos bens herdados, pois de-
veriam ser dados como dote ao seu futuro marido. Ou ainda no caso das 
viúvas, que necessitavam se casar novamente para poderem participar da 
vida pública e “garantir a reconstrução de redes de protecção baseadas no 
domínio do poder local” (Cabral, 2011, p. 33). Já com relação à ascensão 
social dos “filhos ilegítimos” considerados “mulatos”, pela reivindicação de 
privilégios provindos da sua filiação, segundo a revisão bibliográfica pro-
posta por Monteiro (2016), não ocorreu de forma expressiva.

Esses estudos sugerem que em termos de relações de poder, as categorias 
de classe, gênero e raça se configuravam como marcadores, embora a últi-
ma não apareça de forma explícita em estudos sociológicos (Furtado, 2012). 
Ademais, em termos relacionais, os estudos demonstram que havia uma certa 
capacidade de agência, como aborda Giddens (2003), ou seja: capacidade de 
agir contra o poder hierárquico do colonizador de forma autônoma por parte 
daquelas mulheres que se encontravam subjugadas pela opressão colonial.

É cediço que na tradição colonial havia nítida separação entre os domínios 
e competências dos homens e das mulheres, sendo os primeiros considerados 
superiores. Essa valorização e predominância dos papéis exercidos pelo ho-
mem dentro e fora da família se sobrepujaram às ações das mulheres que eram 
menosprezadas e subvalorizadas, pois voltadas aos trabalhos domésticos, os 
quais usufruíam de pouco reconhecimento social (Lopes Filho, 1996).

1. A autora explica que o recorte da sua pesquisa foi limitado, pois “os poucos dados existentes 
sobre as mulheres dizem respeito às atinentes à elite. Isto porque as mulheres das classes sociais 
inferiores (escravas e forras), quase não emergem nas fontes escritas, quando encontrados “os dados 
sobre as mulheres, estão quase sempre relacionados com os dos homens, porque elas aparecem, 
essencialmente, como esposas, filhas ou viúvas e, por isso, seus percursos só podem ser analisados 
quando constituímos séries sobre a trajectória dos homens a elas ligados” (Cabral, 2011, p. 2).
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A virilidade imperial ou a hipermasculinidade do Colonizador alcançou 
uma proporção alarmante, por fixar a Colónia e o Colonizado como me-
ros objetos efeminizados e racializados, estabelecendo a diferença colonial. 
A autoridade colonial impunha, por inflexão, a dupla lógica de inferio-
rização. Assim, tal como o racismo colonial, também o sexismo colonial 
se concebia como mecanismo de dominação (Monteiro, 2016, p. 984).

As características do povoamento das ilhas e suas dinâmicas sociais aliadas 
à situação escravocrata impactaram, em termos históricos e estruturais, na for-
mulação da família cabo-verdiana e na subestimação do valor social da mulher.

Apesar das transformações significativas ocorridas em 1878 com o fim 
do tráfico de pessoas escravizadas em Cabo Verde, a emancipação da mulher 
manteve-se restrita à atuação no setor da produção doméstica. No campo, a 
situação se agravou devido ao peso da emigração. Ante a ausência do homem 
e à parca produção provinda de sua parcela de terra que não satisfazia as neces-
sidades básicas da família, as mulheres passaram a trabalhar na construção de 
estradas, onde também sofreram discriminações salariais.

A legislação sexista portuguesa do período colonial reforçava ainda mais 
as relações de poder entre homens e mulheres. A mulher era tratada de forma 
diferenciada a depender da sua condição em relação ao seu estado civil: casada, 
viúva ou solteira. “Esta última categoria só abrangia as mulheres da camada 
pobre e desprovida de proteção familiar, não incluindo as mulheres brancas” 
(Monteiro, 2016, p. 989). Os filhos das mulheres solteiras também sofriam 
discriminação, pois não tinham o direito de serem reconhecidos, registrados 
ou sustentados pelo pai quando este era casado.

A lei portuguesa até 1852 autorizava o marido a agredir a mulher, e o 
Código Penal de 1886 dispunha como atenuante de homicídio o adultério 
da mulher; porém, em seu favor, essa atenuante seria aplicada somente 
quando o marido a tivesse obrigado à coabitação com a amante no domi-
cílio conjugal (Lourenço; Lisboa; Pais, 1997). O Código Civil português 
de 1867 delimitava o papel destinado aos progenitores, cabendo à mulher 
casada e à mãe o papel subsidiário no seio familiar.

Com relação à educação as mulheres também sofriam limitações. A maio-
ria dos pais, sobretudo nas regiões rurais, não mandavam as suas filhas à escola 
sequer para aprender a ler e escrever, como se pode depreender pelo número 
de alunos no ano de 1899-1900 que era de 4.527, dos quais apenas 663 eram 
mulheres, correspondendo a 14,6% dos efetivos escolares (Carreira, 1984).

As tensões entre colonizados e colonizadores seguiram ao longo da histó-
ria da sociedade cabo-verdiana, as resistências em formas de oposição ou de 
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agências se deram em muitas vias. Devido à recusa da dominação portuguesa, 
ocorreram “fugas” de pessoas escravizadas autolibertas ao interior da Ilha de 
Santiago, bem como diversas revoltas populares, nomeadamente: Engenhos 
(1822), contra a carga tributária imposta aos camponeses e a ideia da fede-
ração de Cabo Verde ao Brasil, a revolta de Achada Falcão (1841) contra o 
pagamento das rendas aos proprietários, ambas na Ilha de Santiago. Outras 
aconteceram nas ilhas do Barlavento, como as revoltas em Paúl/Santo Antão 
(1894), contra as injustiças a que estavam submetidos, como a sobrecarga da 
contribuição predial; e ainda a Revolta de São Vicente (1929 e 1934), contra 
a crise do emprego, reunindo trabalhadores, estudantes e professores.

As mulheres também participaram dessas revoltas campesinas, porém na 
Revolta de Ribeirão Manoel em 1910, foram as protagonistas. Nesse período, 
a exploração de terras estava nas mãos de uns poucos proprietários (deno-
minados morgados) que cediam à população para explorar a agricultura e o 
pastoreio, mediante pagamento de rendas exorbitantes. Devido às condições 
deploráveis, alguns indivíduos explorados não mais pagaram as rendas e pas-
saram a colher o fruto das purgueiras2 de forma ilegal, aos olhos do poder 
colonial. Assim, acusações contra as mulheres da região por “assaltos” às pur-
gueiras foram levadas às autoridades de Portugal, sendo 37 mulheres presas. 
Esse quadro desencadeou a Revolta de Ribeirão Manuel, protagonizada e or-
ganizada por Ana Veiga, conhecida por Nhanha Bombolom. Com o fim de li-
berar as mulheres que foram presas, a população marchou até a Prisão de Cruz 
Grande e o confronto dos manifestantes com as tropas ficou conhecido como 
“Omi faka, mudjer matxadu, mosinhos tudu ta djunta pedra”3. A resistência 
alcançou a libertação das mulheres e se tornou uma das revoltas sociais mais 
marcantes da Ilha de Santiago (Gonçalves, 2021).

Estes exemplos evidenciam a capacidade de reação à estruturação do domínio 
colonial, pois “mesmo os considerados ‘não sujeitos’ e não ‘atingidos pelo direito’, 
tinham alguma agência na construção do processo histórico do país” (Silva, 2018).

Anjos (2011, p. 58) reforça ainda que o esquecimento historiográfico da 
presença feminina nas lutas de contestação colonial faz parte do “processo de 
construção da metanarrativa máscula da vitória nacionalista”. Assim, segundo 
o autor, face às limitações de fontes e de perspectivas analíticas, o mais pro-
vável seria que as mulheres fossem a força propulsora de todas as rebeliões 

2. A purgueira (Jatropha curcas) é um arbusto que produz pequenos frutos conhecidos por 
pinhão-manso ou pinhão-de-purga, usado na fabricação de sabões e velas e como óleo de 
iluminação (Correia, 2009).
3. “Os homens com facas, mulheres com machados e os meninos todos a juntar pedras”.
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camponesas, pois, em um espaço rural, eram “a principal força de trabalho e a 
principal força moral de articulação e territorialização das redes de parentelas”.

Nos anos de 1933 até 1974, vigorou o Estado Novo português, liderado 
pelo chefe de governo Antônio de Oliveira Salazar. Instaurada por meio de um 
golpe militar, a ditadura de extrema-direita salazarista findou somente com a 
Revolução dos Cravos, em 1974.

A aliança do Estado Novo português com a Igreja Católica, com o objetivo 
de assegurar a dominação da colônia, levou à reordenação doutrinária da Igreja 
em Cabo Verde, com o envio de padres da Consagração do Espírito Santo, em 
1941, para substituir os padres locais. Estes já vinham sendo ordenados desde fins 
do século XVII, em virtude da carência de evangelizadores europeus. Os novos 
padres se vestiam de branco e falavam português, em oposição aos padres da terra 
que se vestiam de preto, falavam crioulo e eram muito próximos das comunidades. 
Diante dessa alteração, alguns grupos de fiéis se rebelaram, ficando conhecidos 
como rabelados4, passando a exercer as suas antigas tradições na clandestinidade e 
se refugiando principalmente nas zonas montanhosas do interior de Santiago, nos 
concelhos do Tarrafal e de Santa Cruz (Silva, 2016; Leistner, 2020). Este processo 
se deu de forma similar ao ocorrido com as comunidades quilombolas no Brasil.

Em que pese o “Estatuto dos Indígenas” ter vigorado nas Províncias da Guiné, 
Angola e Moçambique até 1961, o qual não reconhecia direitos de cidadania des-
sas populações, em Cabo Verde, por meio da revisão da Carta Orgânica do Impé-
rio Colonial Português, no ano de 1945 foi conferido aos habitantes nascidos no 
país o status de cidadãos portugueses. Esta diferença jurídica não significou que o 
regime do Estado Novo estabeleceu uma cidadania efetiva aos cabo-verdianos, ao 
contrário; a aprovação de leis e medidas discriminatórias e racistas entre cidadãos 
português e cabo-verdianos continuaram a ser promulgadas, como já vinham sen-
do desde o período da Ditadura Militar (1926-1933) (Coutinho, 2020).

Nesse contexto, as mulheres cabo-verdianas passaram a ser abrigadas 
pela legislação sexista portuguesa5, que não as considerava cidadãs efeti-

4. O termo “Rabelados” é equiparado semanticamente à palavra em crioulo “rebelados” 
correspondendo às práticas de resistência às determinações da Igreja Católica e do Estado 
realizadas por esse grupo. Viviam em situação de quase total isolamento, preservando sua 
cultura, tradições religiosas e modos ancestrais de vida. Porém, com a liderança dos mais novos, 
atualmente o seu estilo de vida foi flexibilizado, permitindo a conexão com o mundo exterior. 
Em 2016 formavam um grupo de cerca de 450 pessoas (Silva, 2016).
5. A legislação portuguesa desse período perdurou até 1967, quando passou a vigorar o 
novo Código Civil que manteve disposições que consideravam a mulher como “uma menor 
perante a lei” ainda sob os domínios do homem chefe do agregado familiar ao qual ela 
pertencesse (Coutinho, 2020, p. 3).
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vas. Elas dependiam da autorização dos seus maridos (ou do homem que 
“chefiasse” o agregado familiar) para estudar, trabalhar, adquirir ou hipo-
tecar bens. Eram, também, proibidas de exercer algumas profissões e de se 
divorciarem por livre vontade (Coutinho, 2020).

A desigualdade entre homens e mulheres manteve-se após a abolição da 
escravatura até as vésperas da independência nacional, já que continuaram a 
sofrer discriminação salarial. Seus filhos continuaram sem direito de serem re-
conhecidos pelo pai (quando casado), o número de escolas continuava baixo e 
a frequência das meninas às escolas era reduzida em comparação aos meninos.

Em 1951, depois da revogação do Acto Colonial e da sua integração na 
Constituição Política da República Portuguesa, Portugal concedeu o estatuto de 
Província Ultramarina ao arquipélago, como estratégia política para a manuten-
ção da sua dominação com o intuito de enfraquecer o nacionalismo crescente.

A exemplo das elites comerciais e intelectuais do século XVI, que se “vin-
cularam ao empreendimento imperialista de Portugal na África negra como 
mediadores do contato entre as sociedades tradicionais e os portugueses” (An-
jos, 2003, p. 588), a elite intelectual da época também reforçava o tom do “ca-
ráter português” da população cabo-verdiana e seu laço cultural com Portugal. 
Segundo Anjos (2003, p. 588), “é a condição de mediadores dessas elites que 
produz a identidade mestiça enquanto identidade de um grupo”.

A circulação de ideias desses intelectuais, nomeadamente Manuel Lopes, 
Baltasar Lopes, Jorge Barbosa e João Lopes, ocorriam por meio da publicação 
Claridade, Revista de Artes e Letras editada na Ilha de São Vicente entre os anos 
de 1936 e 1960. Eram difundidos textos sobre questões locais do arquipélago, 
os aspectos físicos, a relação com Portugal e com o Brasil. Tal movimento ficou 
conhecido como “movimento claridoso”, amplamente apoiado pelos veículos 
de imprensa e pela propaganda salazarista, que exaltavam os intelectuais aju-
dando a fomentar “a imagem do arquipélago como o grande paradigma da 
colonização portuguesa” (Resende, 2014, p. 190).

A concepção de luso-tropicalismo de Gilberto Freyre foi fundamental 
para as bases da construção do mito português benevolente, empático com os 
colonizados e não racista, cujo pilar inicial se deu com a publicação da obra 
Casa-Grande e Senzala em 1933. Segundo Freyre, Portugal tinha arraigada em 
suas raízes a natureza multirracial advinda do contato dos mouros e judeus na 
Península Ibérica e devido a isso tinha aptidão para o equilíbrio e a democra-
cia, marcada sobretudo por sua tolerância social e religiosa. Esta seria manifes-
tada, principalmente, através do processo de miscigenação e da interpretação 
da cultura dos povos colonizados (Medina, 2000).



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

24

Ao mesmo tempo que os intelectuais cabo-verdianos e Gilberto Freyre 
eram bajulados e agraciados com benesses em Portugal pelos seus posiciona-
mentos ideológicos favoráveis ao colonialismo, críticas eram-lhes dirigidas por 
cabo-verdianos e africanos do continente, fomentando argumentos em prol da 
independência. A geração Claridade como um importante mediador cultural 
entre as demandas locais e o sistema colonial, por meio de uma intensa pro-
dução em nome da “cultura” e quase sem atividades exibidas como “políticas” 
fez emergir o imaginário de Cabo Verde como comunidade.

Essa narrativa, que trata a mestiçagem como identidade e que teria por 
característica uma definição racial homogênea, “demarca as fronteiras entre a 
comunidade imaginada – Cabo Verde – e as referências de contraposição: a 
África e Portugal”, servindo de modelo estratégico para a importação de bens 
simbólicos estrangeiros e para relações clientelísticas (Anjos, 2003, p. 600).

Ocorre que a contínua negligência de Lisboa com a colônia, os períodos 
de fome, seca e os impostos abusivos fortaleceram ainda mais o movimento 
pela independência de Cabo Verde, encabeçado por outro grupo de intelec-
tuais. Amílcar Cabral, Onésimo da Silveira e Manuel Duarte foram figuras 
que estabeleceram a agenda nacionalista em Cabo Verde com bases no pa-
nafricanismo, rejeitando definitivamente as políticas coloniais de assimilação 
cultural e tratando o arquipélago como um caso de regionalismo africano.

Amílcar Cabral, o principal teórico, defendia a equiparação de Cabo 
Verde à situação das demais colônias do continente africano, considerando 
necessária a sua “reafricanização” incentivando os cabo-verdianos a “pensar 
com suas próprias cabeças” e “caminhar com seus próprio pés” (Filicie et 
al., 2024). Ainda que com tensões, Cabral irmanou historicamente o povo 
cabo-verdiano aos povos da Guiné com o projeto de unidade Guiné-Cabo 
Verde. Este, posteriormente, resultou na fundação do Partido Africano pela 
Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), em 1956, e também para 
a condução da luta de libertação em ambos os países.

De modo análogo a Fanon (1961), que defendia a ideia de que uma popu-
lação colonizada se liberta pela violência, Amílcar Cabral também estabeleceu o 
uso da violência como método para desarticular o colonialismo português, mas 
compreendia o fator cultural como uma manifestação vigorosa de contestação, 
levando à estruturação e ao desenvolvimento do movimento de libertação. Para 
ele, a cultura, por ser um elemento da história de um povo, tem como base ma-
terial o nível das forças produtivas e o modo de produção (Cabral, 2020). Com 
esse ideário, a luta pela independência nacional ganhou força na década de 1960, 
culminando com a luta armada no continente africano, contra a metrópole.
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No que tange à participação ativa das mulheres na luta pela independên-
cia, há um apagamento histórico tanto no cenário pós-independência, como de 
forma geral, nos arquivos históricos; porém nos últimos anos, a história vem 
sendo descortinada. Autoras como Patrícia Gomes (2016) e Ângela Coutinho 
(2020), apoiadas em bases documentais e em história oral e de vida de antigas 
combatentes/militantes, verificaram que as mulheres cabo-verdianas e guineenses 
atuaram ativamente junto aos homens. As mulheres aderiram ao partido desde os 
encontros clandestinos (Silá, 2023) e na luta armada atuaram junto aos homens 
nas frentes de batalha contribuindo, também, em outros domínios. Elas foram 
responsáveis pelas políticas de frentes de combate, transportando armas à cabeça 
em longa distância, além de desempenharem diversas funções, como enfermeiras, 
telegrafistas, secretárias, redatoras e locutoras (Gomes, 2016; Coutinho, 2020).

As análises dos manifestos e discursos de Amílcar Cabral e, também, dos 
relatos de muitas mulheres que conviveram com ele na guerrilha, demonstram 
o seu incentivo pessoal para ações que buscavam a equidade de gênero e a 
difusão da relevância das mulheres para a construção da sociedade. Introduziu 
o debate sobre a discriminação positiva em favor da inserção das mulheres 
na Escola-Piloto, considerada um estabelecimento de ensino de alto nível do 
PAIGC, estimulando a equidade entre homens e mulheres.

Cabral argumentava sobre a necessidade do reconhecimento da sobre-
carga das jovens mulheres em virtude de tarefas domésticas, impostas pelas 
suas famílias (Coutinho, 2020), e também defendia as mulheres contra os 
ataques dos companheiros que as abusavam (Silá, 2023). Buscava estabele-
cer uma configuração menos centralizadora e mais paritária entre homens 
e mulheres em termos políticos-administrativos.

Ainda na década de 1960, durante a guerra de libertação nacional, nas zonas 
libertadas das matas da Guiné-Bissau, o PAIGC criou vilas, chamadas Tabankas 
(que em crioulo significa aldeia). Nestas, por orientação de Amílcar Cabral, a 
participação das mulheres nos comitês de comando deveria ser obrigatória. Dos 
cinco membros dos “Comitês de Tabanka”, pelo menos dois deveriam ser mulhe-
res e se fossem três cargos um deveria ser destinado à mulher (Assunção, 2018).

Em que pese a participação ativa da mulher nas lutas de libertação, Couti-
nho (2020) e Gomes (2016, 2021) defendem que este fator não correspondeu 
a uma adequada representação política na hierarquia do PAIGC no contexto 
da independência. Todavia, colaboraram para a concretização da Proclamação 
de Independência de Guiné Bissau e Cabo Verde, ocorrida após onze anos de 
luta armada no território guineense, bem como para a criação de um ambiente 
propício à consciência política entre as mulheres
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[…] seja através do processo de mobilização e de formação política e ideo-
lógica dentro das estruturas do movimento, seja atuando como mobiliza-
doras e formadoras dos mais jovens nas áreas rurais (Gomes, 2021, p. 15).

Para Amílcar Cabral, o principal fundamento para o sucesso da luta pela 
libertação nacional era manter “os pés fincados no chão, na realidade con-
creta da nossa terra” (Cabral, 2020, p. 22), reforçando a necessidade de se 
livrar das amarras colonialistas. Porém, devido à sua morte prematura ocor-
rida em 20 de janeiro de 1973, vítima de assassinato, não pode acompanhar 
a concretização de seu maior objetivo: a Proclamação da Independência de 
Guiné em 24 de setembro de 1973 e de Cabo Verde em 5 de julho de 1975, 
esta última fomentada pela Revolução dos Cravos em Portugal – que depôs 
o regime ditatorial de extrema direita do Estado Novo vigente desde 1933, 
abrindo caminho ao início das negociações com o PAIGC.

O período pós-independência trouxe consigo novas discussões socio-
políticas, como a construção nacional, o desenvolvimento do país de forma 
autônoma e a abertura cultural marcada pela descentralização do ensino e 
pela valorização do batuko6, funaná7 e da tabanka8. Foram reconhecidas 
como parte das manifestações culturais identitárias cabo-verdianas, alavan-
cadas pelo ideário de Amílcar Cabral que enfatizava o papel central da 
cultura como forma de resistência ao domínio estrangeiro.

Com a elaboração e aprovação da Constituição de 1980, a primeira Constitui-
ção de Cabo Verde, marca-se o início da segunda legislatura do PAIGC em regime 
único partidário. Ele passou a se chamar, devido ao golpe de estado na Guiné em 
1980, Partido Africano para Independência de Cabo Verde (PAICV). Verificou-se 
um abrandamento da atuação do partido, na medida em que a sociedade civil pas-
sou a exercer liberdades e garantias, o que implicou na mudança de estrutura das 
oportunidades políticas e de mobilizações consideradas como atividades lícitas.

6. O batuko é uma manifestação dos africanos escravizados que se desenvolveu na Ilha de 
Santiago, atualmente é reconhecido pela Organização das Nações Unidas para a educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) como patrimônio imaterial da humanidade.
7. O funaná é um gênero musical e uma dança de origem da Ilha de Santiago que utiliza 
acordeon, possui um ritmo binário (semelhante ao merengue) e dança a dois. Durante muitos 
anos o funaná foi relegado para o contexto popular rural, sendo proibido na capital. Outras 
práticas musicais mais europeizadas teriam se afirmado: entre as quais, a Morna, música 
nostálgica de ritmo lento acompanhada por instrumentos de corda (violão, violino, viola e 
cavaquinho) que gozava de prestígio em todo o arquipélago (Semedo, 2009).
8. A tabanka é uma espécie de cortejo ou procissão sincrética, que mistura dança, música 
e encenação que surgiu no século XVI, sendo proibida por lei no século XIX, tornando-se 
uma festa clandestina e símbolo de resistência colonial.
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Em 1990, com a abertura política, Cabo Verde apresentou mudan-
ças em diversos âmbitos, como mudanças constitucionais, a exemplo da 
instauração do Estado democrático de Direito. O partido no poder, de 
cunho liberal, governou o país de 1991 a 2001. O período foi marcado 
pela difusão da globalização neoliberal que, aliada ao contexto de escassez 
de recursos naturais do país, o levou à dependência de recursos financeiros 
internacionais, principalmente de países europeus.

Cabral defendia que a principal finalidade do movimento de libertação 
seria ultrapassar a conquista da independência política para se situar no plano 
superior da libertação total das forças produtivas e da construção do progresso 
econômico, social e cultural do povo. Em outras palavras, o movimento de li-
bertação deveria impedir a passagem do colonialismo para o neocolonialismo 
no pós-independência; contudo, tais diretrizes não foram concretizadas.

A demanda por importação de símbolos políticos do ocidente e a de-
pendência econômica do exterior sustentaram, parafraseando Maria Me-
neses (2021), “pequenas Europas” no país, constituídas com a presença 
das elites locais que mantiveram seu status mesmo no período pós-inde-
pendência. Foram essas elites que se beneficiaram da dominação capitalista 
construída com modelos de exportação europeu e com a manipulação de 
códigos e símbolos ocidentais dominantes (Anjos, 2003).

A consequência dos processos de violência física e simbólica, promovidos 
pelo racismo/sexismo epistêmico (Grosfoguel, 2016) aniquilou grande par-
te do conhecimento das pessoas escravizadas, influenciando na inferiorização 
do conhecimento oriundo das experiências sócio-históricas e concepções de 
mundo do Sul Global, também conhecido como mundo “não ocidental”.

O pensamento feminista que se relaciona com as epistemologias de re-
sistência ao sexismo, colonialismo e patriarcalismo, nas últimas décadas, vêm 
apoiado em um giro decolonial/pós-colonial em relação às lutas das mulheres 
autóctones durante a colonização e escravidão. Trata-se de suas antepassadas, 
das mulheres negras que lutaram pela libertação nacional. Assim, reveem e 
questionam postulados hegemônicos dos feminismos anteriores (Vergès, 
2020), como a ideia do patriarcado universal e a não inclusão do racismo 
como base em suas teorias e práticas. Essa perspectiva decolonial/pós-colonial, 
também, está inscrita na proposta do “colonialismo discursivo” desenvolvido 
por Chandra Talpade Mohanty (2008) e Gayatri Chakravorty Spivak (2010). 
Na análise do racismo no Brasil, por Lélia Gonzalez (1988) e nas bases do 
feminismo comunitário proposto por Julieta Paredes (2018), dentre outras.

Atualmente, em Cabo Verde, verificamos pontos de resistência ao apaga-
mento epistêmico, como a busca pelo reconhecimento do protagonismo das 
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mulheres nas lutas pela independência. Ela vem se descortinando por meio 
de pesquisas acadêmicas que utilizam a história oral para construir a história 
(Gomes, 2016; Coutinho, 2020) ainda em tempo de ouvir das próprias com-
batentes. Abordam também as divergências no debate sobre a colonialidade/
neocolonialidade e relações de gênero. Aparecem, ainda, os temas da mater-
nidade, da monoparentalidade e de uma possível matricentralidade em Cabo 
Verde, embasados pelos estudos realizados por Andreia Lobo (2014), Maria 
Ivone Tavares Monteiro (2016) e Celestes Fortes (2015).

Segundo Lobo (2014), Silva (2018) e Fortes (2015), o contexto fami-
liar em Cabo Verde tem relação com a matricentralidade, pois as mulheres 
exercem a gestão financeira da casa e da vida dos filhos em todos os seus 
aspectos, “o que nos obriga a problematizar a ideia e a definição da socie-
dade cabo-verdiana como uma sociedade patriarcal e do homem como o 
provedor da casa”, além de permitir “uma discussão menos naturalizada e 
singular de família” (Fortes, 2015, p. 153 e 154).

Segundo Celestes Fortes (2015) a matrifocalidade no país não é absoluta, 
pois inconstâncias são reveladas, na medida em que

é uma condição negociável e espera-se que seja passageira, se consi-
derarmos que o quadro que determina essa condição é o mesmo que 
enaltece a procura de um ideal de família nuclear e patriarcal (Fortes, 
2015, p. 163).

Este quadro de idealização em busca de uma família patriarcal e nuclear 
fomenta retóricas morais e políticas que categorizam como “famílias desestru-
turadas” os arranjos familiares que não contam com a presença do homem no 
seio familiar (Lobo, 2012; Fortes, 2015). A autora assim evidencia que as dinâ-
micas familiares em Cabo Verde são marcadas por paradoxos entre as negocia-
ções que resultam da fluidez quotidiana de um contexto marcado pela pobreza, 
migração, poligamia informal, violências baseadas no gênero e convenções que 
buscam a mantença de uma família nuclear “ideal”, ocidentalizada.

Carmelita Silva, em seus estudos, buscou evidenciar que a categoria pa-
triarcado,

[…] bastante usada pelas ONGs de promoção da igualdade de gênero 
no país para justificar a dominação masculina, por si só não é suficiente 
para dar conta das hierarquias de gênero, e, por conseguinte, das vio-
lências na conjugalidade […] [em Cabo Verde] (Silva, 2018, p. 242).
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Com isso, defende a mudança do ponto de vista metodológico e conceitual 
do patriarcado no país, devido à baixa carga do peso desta categoria, pois mui-
tas mulheres chefiam suas famílias, sendo esse, também, um aspecto histórico.

Ainda que se reconheça a relativização do patriarcado e, com isso, que a 
questão passe a ser analisada pelo viés relacional (que se evidencia pelo deslo-
camento de poder entre os envolvidos), para que a problemática das violências 
seja realmente compreendida, segundo Silva (2018) é necessário adotar uma 
abordagem pós-colonial e interseccional também no levantamento de dados, 
que cruze os vários marcadores de desigualdade social (classe social, gênero, 
conjugalidade e marcadores geográficos) como forma de visibilização dos con-
textos endógenos que envolvem a violência baseada no gênero no país.

Monteiro (2016) argumenta que em termos históricos e estruturais, as ilhas 
cabo-verdianas ficariam marcadas por uma espécie de “plasticidade parental”, 
constatando-se no geral, ainda hoje, uma fraca presença da figura do pai na vida 
familiar e, consequentemente, a subestimação ou relativa valorização do papel e 
do valor social das mulheres, mormente pela via da sua excessiva sobrecarga no 
que respeita às responsabilidades relativamente à gestão e manutenção da família.

Da mesma forma, foi por meio de estudos etnográficos recentes, publica-
dos nas últimas duas décadas, que a dimensão étnico-racial em Cabo Verde 
passou a ser descortinada. Os estudos realizados por Eufémia Rocha (2017, 
2022) e José Carlos Gomes dos Anjos (2003, 2022) abordando a persistência 
das rivalidades entre badius (habitantes da Ilha de Santiago) e sampadjudus 
(habitantes das outras ilhas, com exceção da ilha de Santiago) e entre cabo-ver-
dianos e mandjakus, demonstraram traços de antinegritude9 em Cabo Verde, 
mesmo sem a presença de brancos no arquipélago.

Assim, a análise realizada por eles das posicionalidades do “idioma da 
antinegritude” utilizado por parte dos caboverdianos, demonstrara o cunho 
pejorativo e homogeneizante da definição de mandjaku, atribuída aos imi-
grantes oriundos de países da costa ocidental africana (como Senegal, Guiné-
-Bissau, Mali e Nigéria). O termo se “tornou o outro nome do negro (e/ou do 
africano)”, marcado como indesejável e selvagem em contrapartida ao ideário 
branco como algo positivo (Rocha; Anjos, 2022, p. 110). Este processo de 
racialização atinge duplamente as mulheres negras, em virtude da interseccio-
nalidade entre os marcadores raça e gênero.

9. Os autores, utilizam a categoria antinegritude, pois “explica, como um dado permanente 
do mundo moderno, a aversão e o ódio às pessoas negras” (Vargas, 2020, p. 22), e, portanto, 
demonstra por meio da categorização “pessoas negras/pessoas não negras” que as primeiras 
ocupam uma posição única na constituição das subjetividades.
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As dimensões étnicas e as relações familiares em Cabo Verde são temas que 
comportam diversas análises, mas não é possível nesse momento aprofundá-
-las, devido ao espaço limitado deste capítulo. Contudo, com certeza se apre-
sentam como um rico campo de compreensão sobre o impacto da coloniali-
dade/neocolonialidade nas relações de gênero, no contexto atual da terceira 
década do século XXI.

Considerações finais

Ao longo da história de Cabo Verde (colonialismo, partido único e demo-
cracia) uma visão de mundo se estabeleceu, sobretudo a partir das dimensões 
de raça e gênero, por uma

[…] hipotética superioridade cultural de uns e inferioridade de outros, 
resultante de uma maior proximidade ao mundo euro-ocidental, para 
uns, e ao continente africano, para outros (Furtado, 2016, p. 883).

Isso, em termos de simbolismos e relações de poder. A demanda por im-
portação de símbolos políticos do ocidente e a dependência econômica inter-
nacional (de países do Norte Global) continuam influenciando a construção 
das crenças sobre os papéis e as expectativas de gênero embasados em perspec-
tivas eurocêntricas, na sociedade cabo-verdiana.

As epistemologias feministas e as perspectivas analíticas pós-coloniais há mui-
to questionam as narrativas globalmente aceitas, construídas em torno da “ce-
gueira” relativa ao gênero, eurocêntrica. Do mesmo modo, têm confrontado as 
perspectivas androcêntricas e visões exclusivamente brancas do mundo, e ao fazê-
-lo estimulam novos interesses de pesquisa sobre a história, desde o âmbito local.

Com base nisso, o tema sobre o apagamento histórico da participa-
ção das mulheres nas lutas pela independência em Cabo Verde, promovi-
do pelas autoras Patrícia Gomes (2016) e Ângela Coutinho (2020), bem 
como os temas da maternidade, da monoparentalidade e de uma possível 
matricentralidade em Cabo Verde emergiram nas últimas décadas, sendo 
embasados pelos estudos realizados por pesquisadoras como Andreia Lobo 
(2014), Maria Ivone Tavares Monteiro (2016) e Celestes Fortes (2015).

Do mesmo modo, as dinâmicas familiares e a questão da emigração 
foram temas abordados por Celestes Fortes (2015) e Andreia Lobo (2014). 
A relativização da categoria patriarcado no país, defendida por Carmelita 
Silva (2018) em suas análises sobre as relações de gênero nas conjugalida-
des e sua relação dinâmica com a violência baseada no gênero contribuí-
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ram para um afastamento da visão eurocêntrica de mundo e propiciaram 
o direcionamento a uma perspectiva contra hegemônica.

Não se pretende esgotar as abordagens possíveis, porém as aqui citadas são 
imprescindíveis para demonstrar que há uma indissociabilidade entre aquilo 
que se considera e o que se apaga da história, bem como entre a cultura e a 
produção de conhecimento. O resultado dessa confluência tem instigado a 
compreensão de mundo da atual sociedade cabo-verdiana em termos das (des)
igualdades de gênero, ampliando sua capacidade de reflexão e crítica.
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RACISMO NAS PRÁTICAS OPERACIONAIS 
DE POLICIAIS MILITARES: UM DESAFIO À 

SEGURANÇA CIDADÃ
Jamil Amorim de Queiróz

Introdução

O presente capítulo apresenta uma análise de significados subjetivos e inter-
subjetivos, assim como os símbolos significantes que os policiais militares, em 
suas práticas operacionais, no contexto das relações raciais, atribuem às atividades 
de abordagem operacional, cuja finalidade é compreender a realidade dessas prá-
ticas que os profissionais constroem, diante das ações junto ao indivíduo negro.

As práticas operacionais de policiais militares sob o nome de “policia-
mento ostensivo”, ainda não possibilitaram uma concepção plena de cida-
dania que seja aceita pela sociedade. Os critérios das abordagens policiais 
apresentam lacunas que resultam em ambiguidades nas práticas operacionais 
junto à população negra, pois ainda se percebe deficiência nessas práticas 
policiais. Isso por conta de confusões adotadas por policiais militares na in-
terpretação das leis resultando em abordagens estereotipadas sob o nome de 
“legitimidade normativa”, bem como práticas operacionais de policiais mi-
litares no contexto das relações raciais baseadas em concepções arbitrárias.

O policiamento ostensivo e as práticas operacionais de policiais militares 
são atividades profissionais conceitualmente diferentes; o policiamento osten-
sivo é o policial militar isolado ou em grupo que pode ser reconhecido de 
relance pelo fardamento, armamento e viaturas. Já as práticas operacionais são 
a aproximação para verificação, que se chama de abordagem e se define como 
um encontro entre a polícia e o público, cujos procedimentos adotados variam 
de acordo com as circunstâncias e com a avaliação feita pelo policial sobre a 
pessoa com quem interage, podendo estar relacionada ao crime ou não.

Por outro lado, teoricamente, o pensamento de George Herbert Mead (1993) 
afirma que a sociedade não é apenas o meio pelo qual a personalidade se desen-
volve, como também é sua fonte e sua origem. Dessa forma, esse pensamento 
sugere que a contradição social percebida em um “desvio de pensamento” pode 
causar estereótipos nas práticas operacionais de policiais militares no contexto das 
relações raciais. De acordo com Berger e Luckmann (2012), a sociedade é uma 
construção social que as instituições apresentam ao indivíduo como objetiva.
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A socialização se efetua por meio da interação social e da construção de 
significados com os outros indivíduos, nas instituições sociais, tais como polícia 
militar, família, escola, igreja, entre outras. Portanto, a socialização é um proces-
so em que os indivíduos aprendem e interiorizam as normas e os valores de uma 
determinada cultura específica com a finalidade de construir um espaço social.

Entretanto, nesse cenário social, provavelmente há perda de legitimidade 
face à complexidade das relações raciais, diante das práticas operacionais poli-
ciais. Até porque, Bauman (2007) assevera que Freud enfrentou essa espécie de 
quebra-cabeça “emocional” e sugeriu que a solução devia ser procurada no firme 
desafio da psique humana à pura “lógica dos fatos”. O sofrimento humano

[…] provém do poder superior da natureza, da fragilidade de nossos cor-
pos e da inadequação dos regulamentos que ajustam as relações dos seres 
humanos na família, no Estado e na sociedade (Bauman, 2007, p. 59-60).

Esse “medo emocional” proporciona um cenário, paradoxal, pois, na so-
ciedade, há indivíduos negros, brancos, amarelos e outros, onde a “lei e a 
ordem” devem ter o tratamento equitativo para todos.

No entanto, a legitimidade social fica “subordinada” mais ao interesse 
das práticas operacionais do policial militar do que pelo âmbito social. Fica 
a impressão de um “racismo institucional” que vem a corroer a legitimi-
dade dos processos de socialização e a normalização cidadã, mesmo com a 
intenção de um desenho policial militar no Estado Democrático de Direi-
to. Além desses laços sociais, que os policiais militares construíram, foram 
complementados por uma espécie de “hábito das ruas”, isto é, os policiais 
militares há muito tempo como profissionais militares, são ouvidos e acata-
dos pelo policial com menos experiência, sem questionamentos.

O texto considera que os fenômenos das práticas operacionais de poli-
ciais militares, no contexto das relações raciais, estão presentes na formação 
e no desenvolvimento operacional urbano, sob o nome de policiamento pre-
ventivo/repressivo. Dessa forma, as mudanças históricas do “corpo guerrei-
ro”, que se desdobra em uma carga simbólica, que confere estabilidade on-
tológica ao policial militar e que depende do mito, do ritual e, também, do 
controle social para se tornar uma nova configuração imaginária do guerrei-
ro, onde suas expressões são vivenciadas no cenário das práticas operacionais 
como imagens que argumentam, a redescoberta do seu potencial simbólico, 
cuja característica também se manifesta na violência e no medo.

Por outro lado, as práticas operacionais de policiais militares no contexto 
das relações raciais foram interpretadas com características mais laborais do 
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que sociais, enfatizando que o vínculo social está relacionado ao grau de per-
tencimento do grupo social ao qual o policial pertence, imprimindo, nessas 
abordagens operacionais, atitudes culturais de socialização institucional, com 
significados de ações pautadas nas fontes da instituição de como agir em rela-
ção ao indivíduo negro, ofertando evidências da ativação de atos de racismo 
nas impressões sobre esse indivíduo “estrangeiro”.

Procedimentos metodológicos

O desenho teórico metodológico utilizado para esta investigação foi o da 
pesquisa qualitativa, sob a ótica do interacionismo simbólico, com base no 
pensamento de George Herbert Mead (1993), transmitido por Herbert Blu-
mer (1982). Os participantes do estudo em referência são policiais militares, 
desde a formação até o momento de aplicar os conhecimentos recebidos em 
suas ações operacionais nos espaços públicos da sociedade.

O interacionismo simbólico tem suas raízes no pragmatismo americano, 
herança da denominada Escola de Chicago, e, de forma particular, na obra de 
George Herbert Mead (1993, p. 23), de quem deriva o conceito “assumir o 
papel de outrem”. Tal conceito se refere à compreensão das ações dos outros; 
essa compreensão possui o princípio de que os significados tornam a vida 
social possível quando o indivíduo, por meio deles, “assume” os papéis dos 
outros e regula seu comportamento em termos dessa assunção de papéis.

Como afirma Coulon (1995, p. 17), o interacionismo simbólico sublinhou 
a natureza simbólica da vida social – os significados sociais devem ser con-
siderados como “[…] produzidos pelas atividades interativas dos agentes”. A 
interação é, portanto, um processo interpretativo no qual os atores negociam o 
significado que atribuem à situação social. Fora desse processo interpretativo, a 
realidade social careceria de sentido para os atores que dela participam.

Flick (2009, p. 31) menciona que o ponto de partida do interacionis-
mo simbólico “são os significados subjetivos que os indivíduos atribuem 
às suas atividades e aos seus ambientes”. De acordo com essa percepção, os 
significados para o interacionismo simbólico são o produto das interações 
entre as pessoas de um grupo, ao mesmo tempo que são produzidas as 
realidades pelas quais se dá o cotidiano dos indivíduos.

Os elementos que compõem o esquema teórico do interacionismo sim-
bólico, que são definidos e discutidos, com a finalidade de esclarecê-los con-
ceitualmente, estão enfatizados em Blumer (1982, p. 45), que propõe os se-
guintes elementos conceituais para estudar o social: “a) o self - a noção de self 
ou ‘si mesmo’”, em uma perspectiva pós-metafísica, destaca-se como um dos 
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principais temas do pensamento de Mead (1993); b) o ato - o ato ou ação é 
construído através dos processos de interação social que o ser humano sustenta 
consigo mesmo e com os outros; c) a interação social - explica regularmente 
que a realidade social pode ser determinada e generalizada sob princípios de 
controle metodológico e experimental; d) os objetos - as pessoas vivem em 
um mundo material repleto de objetos e suas atividades são configuradas a 
partir deles – Mead (1993) define um objeto como qualquer coisa que as 
pessoas possam apontar –; e) ação conjunta - é a capacidade dos indivíduos 
de articularem suas ações entre si, diante de uma situação social comum. Ela 
pode evoluir de uma colaboração entre dois indivíduos, até uma organização 
complexa realizada por instituições de qualquer tamanho ou dimensão.

A ordem que se define no processo de interpretação é primeiramente orien-
tada para identificar os significados que são partilhados pelos policiais militares 
sobre suas práticas operacionais, que são definidos por Blumer (1982) como 
significados intersubjetivos, e posteriormente são descritos os significados parti-
culares que esses policiais militares atribuem em suas práticas junto à população 
negra, que, conforme Mead (1993), são chamados de símbolos significantes.

Coleta de dados

O método de coleta de dados foi organizado e sistematizado sob os 
critérios da observação participante, no aspecto documental e na entrevista 
semiestruturada. Os procedimentos de coleta de dados iniciaram-se pela 
observação participante, na Escola Superior de Formação e Aperfeiçoamen-
to de Praças – Cuiabá/MT, no segundo semestre do ano de 2019, no 31º 
Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar.

É importante ressaltar que levando-se em consideração a carga horária 
total do Curso de Formação (de 1775 horas/aula), a disciplina Direitos 
Humanos e Relações Étnicas Raciais, tiveram apenas 30 horas/aula. Por 
outro lado, notou-se que a Ordem Unida e a Educação Física Militar fo-
ram utilizadas em todos os momentos disponíveis, estabelecendo uma pe-
dagogia de desempenho na internalização do ethos militar.

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com 30 policiais mi-
litares, todos em atividades operacionais. A coleta de dados se concretizou 
através da análise documental, analisando os boletins de ocorrências, aten-
didos pelo 1º Batalhão de Polícia Militar e, a técnica da observação par-
ticipante, aconteceu também nos policiamentos ostensivos motorizados, 
efetuados junto aos 1º e 3º batalhões da Polícia Militar de Mato Grosso.
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A análise de conteúdo – como técnica de análise, foi entendida, neste 
texto, como o procedimento de interpretação de conteúdos discursivos, sejam 
eles de observação participante, de entrevistas e de documentos.

A análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análi-
se das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos 
de descrição do conteúdo das mensagens (Bardin, 2010, p. 40).

Após as codificações, as unidades de análise foram sistematizadas em figu-
ras gráficas que foram ordenadas e integradas, enquanto texto descritivo, que 
representa o que é real que foi interpretado até construir uma racionalidade 
sobre o real. Há um processo de racionalização sobre a subjetividade das práti-
cas operacionais de policiais militares no contexto das relações raciais, a fim de 
interpretar o significado que essas ações práticas têm para esses profissionais e, 
dessa forma, compreender a realidade operacional que eles constroem.

O processo de sistematização, análise e interpretação iniciou-se desde o 
acesso ao campo de trabalho, onde foram elaboradas as operações até chegar 
a um procedimento específico de sistematização e análise mais condizentes 
com a perspectiva teórica do interacionismo simbólico. Foram elaborados 
quadros como unidades de análises: Sistema de codificação de significados; 
Conceitualização dos códigos da coleta de dados; Formulação das categorias; 
Agrupamento das unidades de análise em categorias e subcategorias; Atribui-
ção do nome à categoria teórica de acordo com o significado intersubjetivo; 
Organização das unidades de análises definidas como símbolos significantes.

Dessa forma, a interpretação qualitativa do pesquisador foi composta por 
seu raciocínio intelectual, bem como, por suas reações emocionais. O racio-
cínio é o esforço direcionado à análise das informações e da organização para 
emitir o relatório das considerações. As emoções do pesquisador representa-
ram um convite à autoanálise para identificação e controle de suas próprias 
subjetividades com a finalidade de conter as possíveis distorções que possam 
desencadear o distanciamento da credibilidade da pesquisa.

Aspectos da natureza da Polícia Militar

A polícia militar é uma instituição fundamental das sociedades contem-
porâneas. Toda polícia é política, devido ao seu papel instrumental no policia-
mento, na promoção ou na salvaguarda das relações do poder vigente. A polícia 
militar é o primeiro contato da segurança pública com os indivíduos, a prática 
operacional do policial militar é a face mais tangível da realidade do Estado em 
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seu contato cotidiano com o cidadão. A polícia militar e o seu poder de poli-
ciamento na intervenção pessoal no comportamento cotidiano dos indivíduos 
justifica o conceito de que o estado tem a força como fundamento de poder.

“O fundamento do poder estatal realizado pela prática policial militar fica 
contundente quando essa força pública é comumente denominada polícia” 
(Monjardet, 2002, p. 13). As intervenções dessas práticas operacionais, no 
ambiente social, para redimir os conflitos e dissensões, legitimam a consolida-
ção do poder praticado pela autoridade policial militar.

Assim sendo, na sociedade moderna,

[…] a polícia desenvolveu-se como a organização especializada encarrega-
da da manutenção da ordem, e a ela foi confiada à capacidade de emprego 
legítimo da força, que é monopólio do Estado (Reiner, 2003, p. 16).

Na análise de Monjardet (2002), a concepção do trabalho policial atua 
em: intervenções policiais de socorro, policiamento ostensivo, atividades ju-
diciárias e atividades administrativas. Essas perspectivas, em uma sociedade, 
exigem também novas perspectivas para o trabalho policial. A sociedade con-
temporânea deseja que o trabalho policial seja mais efetivo e solicita que os 
fatos estereotipados sejam reduzidos e/ou eliminados.

A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso (PMMT) nos termos da Lei, 
passou a ter a função primordial de polícia ostensiva e de preservação da ordem 
pública do Estado, continua como força auxiliar e reserva do Exército do Brasil 
e integra o Sistema de Segurança Pública e Defesa Social brasileiro, mantendo 
os pilares da hierarquia e disciplina. Seus integrantes são denominados militares 
estaduais, conforme prescreve o artigo 42 da Constituição Federal do Brasil.

Por outro lado, as operações policiais estão concentradas no perímetro 
urbano onde, “o maior problema da ‘vida moderna’ está circunscrito no con-
flito entre indivíduo e sociedade, entre cultura interior e cultura exterior” 
(Waizbort, 2013, p. 316); nessa perspectiva, as práticas operacionais de poli-
ciais militares, no espaço urbano, se defronta com uma variedade de imagens 
que se apresentam em sua consciência. E, na medida em que a cidade cria 
essas condições psicológicas em cada saída para o policiamento ostensivo mo-
torizado, em conjunto com a velocidade e as variedades da vida profissional e 
racial, ela propicia para a vida anímica no nível da consciência uma organiza-
ção frente às abordagens policiais junto à população negra.

As condições psicológicas são condições subjetivas, que dizem respei-
to ao indivíduo. Só na cidade essas condições são encontradas em cada 
abordagem policial no meio da multidão, por outro lado, a cidade é desde 
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sempre o lugar a ser policiada. Nesse sentido, a objetividade das ações po-
liciais militares no contexto racial, na cidade,

[…] deixa as qualidades individuais de lado, submersas na indiferença, 
em contraposição a subjetividade e sentimento que preservem cuida-
dosamente a diferença e individualidade (Waizbort, 2013, p. 319).

Em meio à multidão, na cidade, cresce a distância da unidade social 
em relação aos elementos que a formam, desse modo, o indivíduo se es-
conde por detrás do grupo. As ações policiais militares, de certa forma, 
possibilitam uma socialização; por um lado, as ações são uma instância que 
promove distância, por outro, ela promove a indiferença. Para equilibrar 
as práticas operacionais de policiais militares, é preciso entender sobre a 
importância do conflito em casos de violência preconceituosa.

Na interação, entre a polícia militar e o indivíduo negro, o conflito está 
destinado a resolver dualismos divergentes, pois o próprio conflito resolve a 
tensão entre contrastes. A base das concepções simmelianas se encontram no 
suporte psicológico, o dualismo forma-matéria, a noção de interação e de so-
ciação como processo social básico. “As relações de conflitos, por si mesmas, 
não produzem uma estrutura social, mas somente em cooperação com forças 
unificadoras” (Simmel, 1983, p. 128). O mundo é de relações, um mundo 
no qual tudo se liga configurando constelações de relações (Waizbort, 2013). 
Cada manifestação da vida social sustenta outra ao mesmo tempo que a defi-
ne. “De relação em relação, o mundo de Simmel torna-se em um mundo de 
relações. Tudo está em relação com tudo” (Waizbort, 2013, p. 87).

Além disso, Gadea e Queiróz (2020) afirmam que a interação pode ser 
identificada estritamente como aquilo que ocorre unicamente em situações so-
ciais; isso significa que, em ambientes nos quais dois ou mais indivíduos este-
jam fisicamente na presença imediata um do outro. Nessa perspectiva, na inte-
ração face a face há um domínio metodologicamente preferencial de estudo na 
microanálise, cujo fato da condição humana no cotidiano, se passa na presença 
imediata dos outros. Desse modo, na interação entre a polícia militar e a po-
pulação negra, provavelmente serão em sentido estrito e socialmente situados.

Sobre o racismo

O racismo pode até apresentar uma roupagem nova, diferente ou outro 
aspecto ousado, porém pode ser novidade ou apenas reprodução do fenômeno, 
no entanto, continua latente mantendo sua própria configuração com distri-
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buição do medo, da negação e a figura dos indivíduos negros ainda “presos” em 
um sistema escravista. As consequências da escravidão nem sempre foram ra-
cistas. O racismo ficou associado e sustentado pela desonra, pela demonização 
e pelo suplício do indivíduo negro, além disso, ficou demarcado e identificável 
pela cor da pele, cuja tonalidade não tinha como disfarçar, esconder ou ofuscar 
o antigo sistema escravista e, com isso, sustentando uma hierarquia racial.

As relações raciais, racismo e raça assumiram impressões, no decorrer da 
história e, também, nas representações sobre o indivíduo negro, bem como, 
sobre o continente africano no pensamento ocidental. Essa impressão ficou 
estabelecida como o momento do século XIX em que surgiu o “racismo 
científico”, cuja presença visibiliza nas relações sociais, com o impulso em 
moldar as relações entre grupos humanos, em especial, durante a expansão 
marítima europeia. Porém, vale ressaltar que o racismo, especificamente a 
partir do século XV, era a sistematização de ideias e valores do europeu acer-
ca da diversidade racial e cultural dos diferentes povos no momento em que 
a Europa entrou, pela primeira vez, em contato com eles.

No entanto, a palavra racismo é recente, porém as práticas e as ideias para 
as quais o termo remete são antigos, ele é encontrado nos mundos grego e 
romano antigos e até, no extremo oriente. O racismo científico propõe, sob 
diversas variantes, uma pretensa demonstração da existência das “raças”, cujas 
características biológicas ou físicas corresponderiam às capacidades psicoló-
gicas e intelectuais, ao mesmo tempo coletivas e válidas para cada indivíduo. 
Nesse viés, Wieviorka (2007, p. 21) enfatiza:

As concepções científicas de raça se colocam na convergência de todos 
os campos do saber. […] Trata-se, qualquer que seja o saber inaugu-
rado ou convocado, de demonstrar a superioridade da “raça” branca 
sobre as outras “raças” […].

Dessa maneira, negros, mulatos, indígenas e asiáticos passaram a ser vistos 
como inferiores, sendo o negro abaixo de todos os incivilizados, intelectual-
mente com menor aptidão e de costumes estranhos e repugnantes. A pauta 
racial brasileira está vinculada ao processo de formação do Brasil, tanto que a 
ideia de raça, como a ideia social que a população negra sofreu e, ainda continua 
sendo atingida, adentram nas ideologias e no âmbito político, com a evidência 
de negá-los, invisibilizá-los e, considerá-los em um padrão de naturalização.

Vários estudos, no campo científico e na área policial militar, buscam com-
preender as diversas interpretações sobre as ações policiais na sociedade, no contex-
to das relações raciais, conforme encontramos em Barros (2006), Matos (2019), 
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dentre outros. Em tais ações policiais militares, existe uma unanimidade ao reco-
nhecer que a ideia central de que raça e racismo, no contexto das práticas policiais 
militares, o indivíduo negro se manteve como elemento suspeito e perigoso.

Dessa forma, parte-se do pressuposto de que as práticas operacionais de poli-
ciais militares, de acordo com Anderson (2008), na condição nacional, é o valor 
maior de legitimidade universal no contexto da vida política contemporâneo, até 
porque, a categoria raça vem se relacionando com a nacionalidade brasileira. As-
sim, o conceito de nação enquanto comunidade imaginada, torna-se contundente 
para contribuir no debate das relações raciais brasileiras e, de forma específica, 
sobre as práticas operacionais de policiais militares no contexto das relações raciais.

No Brasil, a relação entre raça e identidade nacional, “nasceu” com a ideia 
de homogeneização nas contribuições biológicas e culturais entre os três gru-
pos formadores do país: negro, branco e vermelho; nessas relações “preva-
leceu” a camaradagem da fraternidade horizontal no contexto das relações 
raciais brasileiras. Dessa forma, tornou-se uma estratégia para invisibilizar as 
desigualdades raciais, enfatizando a ideologia da democracia racial.

Outros debates fizeram parte das reflexões sobre raça e racismo, tais como, 
o determinismo, o arianismo, a eugenia, o evolucionismo e outros. O deter-
minismo discute a mestiçagem, a política do branqueamento da população 
brasileira, ora branquear é problema, ora branquear é solução.

Esses debates mantiveram uma importância durante algum tempo, até que, 
em Casa-grande e senzala, Gilberto Freyre (1996) repensa sobre a pauta, isto é, 
tanto a ameaça de degeneração quanto a oportunidade do branqueamento foram 
temas que atribuíram à miscigenação um caráter positivo, colocando-o como a 
possibilidade de criar um indivíduo adaptado aos trópicos. No entanto, ao irra-
diar essas ideias, acaba assumindo uma posição ambígua em relação à situação 
dos negros no Brasil, de um lado, o autor denuncia o maniqueísmo do racismo 
científico e, de outro, constrói a imagem de um país livre de tensões raciais.

O debate sobre a referida pauta continua com outros autores, Sylvio Roméro 
(1902) se aproximou do evolucionismo de Herbert Spencer, para buscar um mé-
todo objetivo de crítica literária. Dessa maneira, ele inaugura uma análise identitá-
ria nacional que passa pela miscigenação e que inclui o negro com fator explicativo 
central. A questão, para o referido autor, é de como modernizar o país possuidor 
de uma população mestiça e, portanto, racialmente inferior. Desse modo, em sua 
análise, essa população mestiça deveria ser conduzida a um processo de “bran-
queamento”. “O mestiço é o produto psicológico, étnico, o histórico do Brasil; é a 
forma nova de nossa diferenciação nacional” (Roméro, 1902, p. 75).

A mestiçagem era entendida como solução viável com a vinda de imi-
grantes, pois em decorrência com a mistura, ao longo de gerações, iria 
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purificar as raças consideradas degeneradas. Roméro (1902, p. 184) elu-
cida: “Afinal é o branco que virá a prevalecer […]; mas para formar uma 
nacionalidade forte […] ele deve diluir-se na mestiçagem”.

A figura de Nina Rodrigues, que além de psiquiatra era médico-legista e 
criminologista, trouxe à tona a “psicologia da forma”, sob a tutela da medicina 
social e da teoria da degenerescência. Esse movimento trouxe uma identificação 
da loucura com o crime, proporcionando uma fundamentação e a consolida-
ção do estereótipo racista do negro degenerado e criminoso. Como exemplifica 
Rodrigues (1930, 2010, p. 170; 16): “Condição mental dos mestiços: influên-
cia degenerativa do cruzamento entre raças muito dessemelhantes” e “O mes-
tiçamento não faz mais do que retardar a eliminação do sangue branco […]”.

Essa interpretação evidenciou que na sociedade, no final do século XIX 
e início do XX, as relações raciais deveriam continuar como sistema hierar-
quicamente dividido para manter intacta a condição subalterna dos negros e 
dos mestiços. Essa imagem foi o ponto de partida para nascer uma política 
de combate ao racismo, apoiada e elaborada pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e que, o modelo de 
relações raciais brasileiro deveria ser estudado e compreendido como solução 
às regiões onde havia tensões, conflitos e confrontos raciais.

Esses discursos de inferioridade racial do indivíduo negro, construídos pela 
intelectualidade brasileira, perpetuaram ao longo da nossa história por força de 
mecanismos histórico-sociais, como por exemplo, o conhecimento científico de 
viés racista e que ainda pode ser encontrado na herança discriminatória que persis-
te em algumas práticas operacionais de policiais militares, no contexto das relações 
raciais. O negro é propenso a ser criminoso; de acordo com o modelo determinis-
ta, a criminologia, argumentava ser a criminalidade um fenômeno físico e heredi-
tário e, como tal, um elemento objetivamente detectável nas diferentes sociedades.

Embora os estudos de relações raciais no Brasil sejam um dos mais produ-
tivos e plurais das Ciências Sociais, as discussões sobre o conceito de racismo 
ainda continuam recentes. O discurso sobre a diferença inata e hereditária, de 
natureza biológica, psíquica, intelectual e moral, entre grupos de pessoas hu-
manas, distinguíveis a partir de características somáticas, é resultado das dou-
trinas individualistas e igualitárias que distinguem a modernidade em relação à 
Antiguidade ou à Idade Média, no caso do Brasil, o período colonial e imperial.

Diante dessas questões de relações raciais, raça e racismo, é de bom 
alvitre enfatizar que nos debates foi ignorada a voz dos pretos e dos mu-
latos que denunciavam barreiras intransponíveis do “preconceito de cor”, 
discursando sobre a diferença entre “preconceito” e “discriminação”, nis-
so configurou uma negação em uma dimensão social, funcionando tão 
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somente como um esforço ideológico de obscurecer o racismo nacional. 
Nesse debate, Guimarães (2009, p. 11) defende a seguinte tese:

“Raça” é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natu-
ral […]. Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão somente 
uma forma de classificação social, […]. A realidade das raças limita-se, 
portanto, ao mundo social.

Ainda nesse viés, o autor em referência enfatiza que

[…] o racismo é, portanto, uma forma bastante específica de “naturalizar” 
a vida social, isto é, de explicar diferenças pessoais, sociais e culturais a 
partir de diferenças tomadas como naturais (Guimarães, 2009, p. 11).

Nesta perspectiva percebe-se três movimentos, que Osório (2008, p. 67) 
chama de “onda teórica”, a qual será apresentada de uma maneira mais sin-
tética. Por outro lado, não se pretende alcançar a plenitude do pensamento 
social brasileiro, mas a recepção das relações raciais, da raça e do racismo pelos 
pensadores brasileiros na virada do século XX, analisando o papel e o lugar do 
negro na sociedade do Brasil e, consequentemente, na interação do indivíduo 
negro com a prática policial militar.

O racismo em uma abordagem das teorias clássicas denominadas “Ondas”

Os representantes da primeira onda argumentam que o racismo não existia 
ou era de pouca monta na sociedade brasileira, cujo momento caracterizou-se 
pela mobilidade ascendente dos mulatos. Essa característica foi sinalizada pe-
las ocupações prestigiosas dos mestiços, dando uma percepção da ausência de 
preconceito racial. Donald Pierson (1945) foi considerado um dos principais 
catalisadores da imagem internacional do Brasil como paraíso das relações 
raciais, pois considerava que não havia visto no Brasil – Salvador, o tipo de 
preconceito então vigente nos Estados Unidos da América.

A segunda onda teórica é mais heterogênea do que a anterior, sendo que, 
os seus representantes afirmaram que o preconceito racial existe e possui uma 
especificidade e só pode ser compreendido à luz da história e de maneira parti-
cular das relações raciais vigentes no período escravagista. Nessa perspectiva, a 
ênfase será em Florestan Fernandes (2013), seguindo a similaridade da primei-
ra onda e apresentando ao menos dois outros estudiosos da referida temática. 
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A teoria do autor é importante tanto pelas influências sobre seus discípulos, 
quanto à heterogeneidade teórica que definiu os contornos da primeira onda.

Já a terceira onda, tem como expoente central Carlos Hasenbalg com o livro 
Discriminação e desigualdades raciais no Brasil (2005), que representou um mar-
co na produção sociológica brasileira, uma obra que repercutiu entre os militan-
tes do movimento negro brasileiro, até porque, os argumentos do autor conver-
giam com as reivindicações daqueles que lutavam em favor da igualdade racial.

Esses debates sobre relações raciais no Brasil têm, historicamente, tema-
tizado o negro de maneira muito específica e de forma focalizada. Assim, fica 
conferido aos identificados como negros um ambiente sujeito às contingências 
inferiorizadas e, consequentemente, sujeito ao escrutínio de estar subalterni-
zado pelo outro. Nesse desenho, os debates das Ciências Sociais em tematizar, 
simplificar, essencializar e desmoralizar o indivíduo negro.

Dessa forma, a perspectiva de “relação” sugere uma complementação entre 
negro-tema e branquitude, por um lado e, por outro, a emergência de posiciona-
mento crítico emitido pelo negro-vida. Até porque, o racismo foi visto por Guer-
reiro Ramos (1995) como remanescente e difuso no senso comum, significando 
uma ideologia que consagrou a dominação política e social das elites brancas. 
Partindo desse princípio, o autor acima descrito desaconselhava qualquer tipo de 
organização política voltada contra o preconceito racial, pois, para ele, a melhor 
das condições de vida do negro, por si mesma, acabaria com o preconceito sofrido.

Porém, há uma dimensão estruturante no racismo enquanto sentido e for-
ma que permeia as instituições e constitui subjetividades junto a amplas parcelas 
da sociedade nacional. Assim, o racismo não pode ser realmente compreendido 
como efeito de estrutura da sociedade desigual, mas como um macrofenômeno 
antropológico, cuja incidência humana se universalizou com a colonialidade.

O racismo brasileiro de hoje persiste no interior de um efeito perma-
nente da antiga estrutura escravista: uma verdadeira forma social auto-
nomizada como herança autoritária de práticas patrimoniais das classes 
dirigentes (Sodré, 2023, p. 37).

Além disso, no racismo não há uma objetividade ideológica, ele subsiste 
pelo efeito parasitário do sistema socialmente excludente, em determinadas 
práticas intersubjetivas em uma forma de vida “aprisionada” nas raízes da es-
cravidão, cujo sistema foi abolido política e juridicamente do Brasil. Por conta 
desse cenário imaginativo, o efeito torna-se ao mesmo tempo econômico, so-
cietário e institucional, o que leva à tese de que a raça está na base da definição 
de classe, isto é, “a classe social é sempre racializada” (Sodré, 2023, p. 37).
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Há também o que podemos chamar de “novo racismo”, parece consti-
tuir-se com base em processos de “diferenciação social”, sugerindo que é o 
próprio temor pela diferença cultural o que traz por consequência estratégias 
de segregação, de estigma e de marginalização. A discriminação e o racismo 
contemporâneo se materializam na suspeita de que os indivíduos ou gru-
pos culturais se apresentam cada vez “mais iguais”, isto é, iguais em direitos, 
em oportunidades concretas, em circulação e visibilidade, em capacidades 
discursivas e pressão política. Esse é um cenário que supõe o esquecimento 
eventual de estratégias ainda vigentes de estigmatização e de segregação, da 
própria presença do racismo na atualidade (Gadea; Queiróz, 2020).

Essa percepção, ocorre pela situação de “mais liberdade” gerada pelas mudan-
ças modernizadoras na economia a partir dos anos 1950 e 1960, bem como, pela 
sociotécnica tecnológica a partir dos anos 2000, que desenhou uma competição 
aberta entre a população branca e negra, uma competição de grande intensidade, 
ao perceber, os primeiros, que aqueles espaços por eles definidos a priori como 
próprios na escala social e laboral estariam agora em visível risco. Nessa configura-
ção, a ascensão social estaria delimitando novas estratégias racistas e novas reações 
antirracistas, considerando-se, desta forma, que é a percepção de vulnerabilidade 
e os riscos próprios dos espaços sociais atuais uma das fontes do “novo racismo”.

Dessa maneira, a ideia de africanidade passa a se definir como um po-
tencial político de dupla direção; por um lado, como narrativa geradora de 
um “grupo de pertença” e, por outro, como discurso demarcador de uma 
ação política e estratégica em caminho de ser empreendida.

Nesta configuração, a negritude também passou a ser um conceito e um 
discurso dinâmico de caráter político, ideológico e cultural. Na área políti-
ca, negritude torna-se instrumento para subsidiar as ações do movimento 
negro organizado. Na ideologia pode ser entendida como processo de aqui-
sição de uma consciência racial e, do ponto de vista cultural, torna-se uma 
tendência de valorização da manifestação de matriz africana.

Por outro lado, o homem negro deixa de ocupar o lugar de objeto incognos-
cível criado pelo imaginário branco para ser sujeito pleno e perfeitamente cog-
noscível de suas próprias produções, tomando partido de sua trajetória individual 
e amando suas atribuições intelectuais e corporais, que foram e que, lamentavel-
mente, ainda são menosprezadas. Bernd (1988) proporcionou com seu estudo 
um movimento, denominado negritude, que provocou uma ruptura com um 
padrão cultural do branco, ocasionando um deslocamento de perspectiva que 
oportunizou a revalorização de outras culturas, como a de origem africana, que 
havia resistido à altivez assimilacionista. Nesta perspectiva, o problema não é o 
indivíduo negro, mas a patologia e o ego ferido do branco, que percebe a perda da 
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colonização e a desesperança de não triunfar de maneira duradoura, entendendo 
que o problema do branco passa a ser um problema dos brancos.

Considerações

O fenômeno pesquisado reflete os conflitos associados ao sentido social de 
policiais militares que buscam uma resolução diante da tensão da abordagem po-
licial entre contrários – abordagem técnica ou institucional, isto é, contra o outro 
ou com o outro. De tal forma que o social, nesta perspectiva exige a dualidade de 
fatores que estreitam essa união e aqueles que se opõem a ela. Preconceito e não 
preconceito na interação entre o “eu” e os “outros” é que gera a articulação do so-
cial pelo social, e, é o que permite a construção do que se chama realidade social.

Por isso, quando o policial militar, por norma institucional, realiza a 
prática operacional no contexto das relações raciais, o próprio ator do ato 
entra em conflito, dada a contradição que reside nas ações policiais militares, 
perseguido pelo “eu” e os fins dirigidos pela instituição “mim”. Nesse senti-
do, os indivíduos fazem uma série de construções mentais (adaptações) a fim 
de conhecerem os papéis sociais e como cumpri-los em diferentes situações. 
O self constitui-se como uma unidade dual de um “eu” e um “mim”, pelo 
“eu” o self individua-se e, pelo “mim”, socializa-se; esses polos seriam inde-
pendentes, mas referem-se necessariamente um ao outro.

Essa diferença individual resulta de um processo de significação de si 
mesmo contra o qual ele reage e pelo qual o indivíduo se constitui, descons-
truindo uma ação social equânime para o negro em relação ao branco. Por 
conta disso, ficou patente que as ações policiais militares, nas situações das 
relações raciais, estabeleceram padrões previamente definidos e canalizando-
-as em uma direção específica, demonstrando um caráter controlador e dis-
ciplinador que é inerente à instituição militar.

Conforme o exposto, as práticas operacionais de policiais militares analisa-
dos, no contexto das relações raciais, representam um procedimento constituído 
institucionalmente e não constituinte da ação social dos policiais. Essa configu-
ração é reproduzida e reconstruída como realidade operacional regida pela se-
gurança e pelo desejo de prestígio profissional, o que evidencia nos significados 
intersubjetivos definidos pelo controle social exercido pela cultura institucional, 
enfatizando o sentido e a legitimidade das abordagens a qualquer tempo e hora.

Os policiais militares se revelaram como principais protagonistas no ce-
nário simbólico em relação aos significados que atribuem às práticas opera-
cionais no contexto das relações raciais; o racismo enquanto significado, não 
é exclusividade das ações policiais, pois existe e preexiste às práticas operacio-
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nais de policiais militares, no contexto das relações raciais; a significação dos 
policiais militares sobre o vínculo com o social está relacionada com o grau 
de pertencimento do grupo social ao qual estão inseridos, as práticas opera-
cionais no contexto das relações raciais, no significado dos policiais militares, 
não apresentam ações racistas em si mesmo, mas essas práticas exercem um 
racismo; Assim sendo, as práticas operacionais reforçam o racismo no inte-
rior das ações policiais militares nas situações das relações raciais.

Os significados que os policiais militares atribuem à realidade de práticas ope-
racionais, no contexto das relações raciais, indicam que essas ações junto ao sujeito 
negro evidencia um sistema legítimo, mesmo tendo uma representação maior ao 
laboral que ao social. Na perspectiva do interacionismo simbólico, as práticas ope-
racionais de policiais militares, no contexto das relações raciais, não vivem em mun-
dos construídos por e para eles exclusivamente, mas em uma construção coletiva.
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CRIMES DO SENTIR: UMA ANÁLISE DAS PRÁTICAS 
POLICIAIS EM TORNO DOS CRIMES RACIAIS 
NA DELEGACIA DE POLÍCIA DE COMBATE À 

INTOLERÂNCIA DE PORTO ALEGRE/RS1

Vanessa Silva da Cunha

Introdução

No Brasil são cada vez mais atuais as discussões em torno da temática racial. 
Além disso, com a Constituição Federal de 1988 (Constituição Cidadã), ataques 
racistas passaram a ser considerados crimes, sujeitos à responsabilização por parte 
do Estado. Foi através do punitivismo que a sociedade viu a possibilidade de coibir 
os ataques sofridos pela população negra e o primeiro passo para o acesso jurisdi-
cional é através da comunicação do fato à autoridade competente, notificando a 
violência sofrida junto à delegacia de polícia. O campo empírico deste trabalho se 
deu na Delegacia de Polícia de Combate à Intolerância (DPCI) de Porto Alegre/
RS, cujo período da pesquisa ocorreu entre julho e dezembro de 2023.

Procurei responder ao seguinte problema de pesquisa: como são recepciona-
dos e encaminhados os casos de crimes raciais no interior da Delegacia de Polícia 
de Combate à Intolerância? O fiz por meio da análise das práticas policiais co-
tidianas, sobretudo quando chegavam casos que tratavam de questões raciais. A 
partir da perspectiva da Antropologia e da Sociologia do Direito, especialmente 
de etnografias que focalizaram nas construções jurídicas e de justiça a partir das 
práticas sociais nos serviços de justiça, e que contribuíram para a construção do 
enquadramento teórico desta pesquisa (Vieira, 2011; Schuch, 2009; Silva, 2003).

O capítulo está estruturado da seguinte maneira: no segundo tópico, apre-
sento considerações sobre o conceito analítico de raça, ideologia da mestiçagem, o 
mito da democracia racial, estigma e estereótipo, a partir dos trabalhos de Antônio 
Sergio Alfredo Guimarães (2009), Kabengele Munanga (2020), Lélia Gonzalez 
(2020), Ervin Goffman (2004) e Adilson Moreira (2019). Abordo sua relação 
com as construções das identidades sociais que hoje recaem sobre os grupos margi-
nalizados com a finalidade de reafirmar o poder de um grupo racial sobre o outro.

1. Este capítulo é fruto da dissertação de mestrado da autora, sob orientação da Profa. Dra. 
Miriam Steffen Vieira (UFPel).
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No terceiro tópico, problematizo a relação entre racismo e Estado, utili-
zando como referência teórica Silvio Almeida (2019), Adilson Moreira (2019), 
Charles W. Mills (2023) e Cida Bento (2022), abordando a definição de racismo 
e suas práticas em nível estrutural, institucional e interseccionalidade. No quarto 
tópico, debato sobre a relação entre racismo e direito, abordando a teoria crítica 
da raça para debater as relações étnico-raciais, demonstrando a necessidade de 
as normas jurídicas levarem em consideração a raça como elemento central nos 
debates do campo. No quinto tópico, debruço-me na análise das práticas po-
liciais observando a maneira como os policiais conduzem os atendimentos nos 
casos envolvendo crimes raciais, relatos das vítimas e interpretações da realidade.

Raça e nação na sociedade brasileira

De acordo com Antônio Sérgio Alfredo Guimarães (2009), ao discutir o 
tema do racismo no Brasil, torna-se fundamental compreender o processo de for-
mação da nação brasileira e seus desdobramentos atuais, bem como o entrecruza-
mento discursivo e ideológico. Ademais, raça e nação constituem uma espécie de 
encruzilhada para as ciências sociais, e demonstrá-las não é uma tarefa fácil. Con-
tudo, constituem categorias analíticas que foram utilizadas para classificar grupos 
sociais, por meio dos discursos nacionalistas (Nascimento; Thomaz, 2008).

O discurso nacionalista, racializante e ideológico

Abordar questões relacionadas à nacionalidade são imprescindíveis, pois 
no Brasil as regras de pertencimento nacional absorveram e subjugaram sen-
timentos étnicos (Guimarães, 2009), trazendo a discussão para o ponto de 
vista de racialização das relações sociais. A partir dessa perspectiva, entende-
-se que a raça é um elemento importante para o estabelecimento das relações 
de poder na modernidade, cujo colonialismo estabeleceu novos paradigmas 
do poder, do ser e do saber a partir da ideia de “homem universal”, ensejan-
do novas concepções sobre como a sociedade deveria se estruturar, demar-
cando desigualdades entre sistemas culturais não europeus.

Atualmente compreende-se que raça implica em desigualdades sociais, 
econômicas, culturais e até mesmo epistemológicas, herança da colonialidade 
do poder e do saber (Quijano, 2005). Merece destaque a formação da nação 
brasileira e a invenção da identidade nacional, a dita “brasilidade”. Para Gui-
marães (2009, p. 52):
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O racismo brasileiro só poderia ser heterofóbico, isto é, um racismo 
que “é a negação absoluta das diferenças”, que “pressupõe uma ava-
liação negativa de toda a diferença, implicando um ideal (explícito ou 
não) de homogeneidade”.

A constituição da nação brasileira se pautou no discurso da homogenei-
dade dos atores sociais, em que a suposta harmonia evoluiria para a categoria 
“mestiçagem”, que nada mais é do que o “cruzamento” dos brancos com 
pretos e não brancos.

Estigma e estereótipos como marcadores de (in)diferenças

Além da discussão sobre raça, nacionalidade, seguem em aberto as seguin-
tes questões: como são construídos os estigmas que diferenciam os sujeitos ra-
cializados? Erving Goffman (2004) inicialmente nos apresenta um panorama 
histórico para introduzir o conceito de estigma, explicando que o termo foi 
criado pelos romanos para se referirem a marcas corporais, que buscavam evi-
denciar de forma negativa a moral de quem as apresentava. Logo, o estigma 
era visto como uma informação social sobre determinado sujeito, que possuía 
uma característica que ressaltasse o mau status moral do indivíduo. O sociólogo 
apresenta três tipos de estigmas, que são: 1) abominações do corpo oriundas 
de deformidades físicas; 2) culpas de caráter, oriundas de “vontade fraca”, deso-
nestidade, crenças falsas e 3) estigmas relacionados a raça, nação, religião, que 
podem ser compartilhados por meio da linguagem e “contaminar por igual 
dos membros de uma família” (Goffman, 2004, p. 7). Logo, estigma seria uma 
marca física ou moral que possui conotação negativa que pode levar o portador 
dessa marca a ser excluído ou marginalizado (Furtado; Ronzani, 2010).

De acordo com Guimarães (1999, p. 5), os estigmas são empregados como

[…] instrumentos de humilhação e sua eficácia reside justamente em de-
marcar o afastamento do insultador em relação ao insultado, remetendo-o 
ao terreno da pobreza, da anomia social, da sujeira e da animalidade.

Assim, a função principal do estigma estaria na legitimação e manutenção 
da relação de poder de um grupo sobre o outro. Frisa-se que o estigma possui 
sempre uma conotação negativa. Relevante registrar o forte impacto que o estig-
ma causa nas pessoas negras, pois envolve aspectos amplos da vida em sociedade, 
sendo colocados à margem nas relações sociais, políticas, econômicas e culturais.
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No caso dos estereótipos, estes possuem o condão de gerar impressões 
positivas ou negativas. Para Jacques d’Adesky (2022, p. 70):

[…] estereótipos consistem essencialmente em crenças ou ideias par-
tilhadas conjuntamente por membros de um grupo a propósito de 
outro. São geralmente expressões verbais que tendem a apreender de 
maneira reducionista um determinado grupo, habitualmente avaliado 
em função de seu comportamento ou de seus hábitos.

E essas generalizações se mantêm no tempo porque são constantemente 
repetidas, tornando-se uma forma de conhecimento partilhado, seja pela via 
cultural, através do humor ou até mesmo da mídia (Moreira, 2019). A partir 
da internalização desses conteúdos generalizantes, produzem-se percepções 
negativas, que podem resultar em discriminações raciais.

Por fim, a literatura abarcada neste tópico contribui para a análise dos da-
dos coletados no trabalho de campo junto à delegacia, a fim de verificar quais 
são os estigmas que aparecem como marcadores da diferença nos relatos das 
vítimas de delitos raciais.

Racismo e Estado

Para dar conta do tema proposto neste tópico utilizo como referência teó-
rica Charles Wade Mills, e sua obra O contrato racial (2023), para mostrar 
quais são os elementos que constituem e sustentam o contrato racial vivido 
atualmente. Para o autor, é necessário reconhecer que o racismo é um sistema 
“positivo”, uma estrutura própria de poder para um governo, seja ele infor-
mal ou não, que garante privilégios socioeconômicos e normas de distribuição 
diferenciada de riquezas, bem como benefícios, responsabilidades, direitos e 
deveres. Através da teoria do contrato racial, Mills busca explicar a gênese da 
sociedade e do Estado, sua estruturação, a maneira como o governo funciona 
e a psicologia moral das pessoas que vivem dentro desse modelo social.

Argumenta que o contrato racial é político, moral, epistemológico e é 
convencionado por aqueles brancos considerados “brancos plenos”, que pos-
suem legitimidade para subcategorizar os demais seres humanos não brancos. 
O objetivo, explícito ou não, é sempre criar privilégios para os brancos em re-
lação ao grupo não branco, bem como explorar suas terras, corpos, negar-lhes 
direitos e restringir suas oportunidades (Mills, 2023). O racismo não se limita 
tão somente à questão fenotípica, mas também abrange outros elementos ine-
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rentes à condição humana, presente tanto na estrutura social, e consequente-
mente, nas instituições sociais que compõem o Estado.

Sobre racismo estrutural e institucional

Segundo Silvio Almeida (2019, p. 47): “Dito de modo mais direto: as insti-
tuições são racistas porque a sociedade é racista”. O autor refere que, ainda que a 
frase possa parecer óbvia, é importante atentar para as implicações dela, que são: 
A) as instituições da sociedade possuem determinados padrões de funcionamento 
que acabam por privilegiar grupos raciais hegemônicos, pois o racismo faz parte da 
estrutura social. A instituição por si só não produz o racismo, mas sim o reproduz 
e perpetua. E, sendo algo reproduzido e acrescido à estrutura social, instituições 
agem de maneira racista, o que já é visto como “normal” na sociedade em geral.

É o que ocorre nas escolas, governos, empresas, que acabam por não tratar 
o problema das desigualdades raciais, e muitas vezes a não verem isso como um 
problema, justamente por já estar “instaurada a normalidade”. B) o racismo 
não se limita à representatividade, mesmo que seja extremamente necessária a 
presença de pessoas negras nos espaços de decisão. Contudo, é pertinente aten-
tar que isso não faz com que a instituição deixe de ser racista, pois não raras as 
vezes a atuação dos indivíduos é orientada e pautada nos princípios estruturais 
da sociedade, em temas que envolvem a ordem política, econômica e jurídica 
(Almeida, 2019). E aqui reside a falta de confiança nas instituições pois, mes-
mo que os indivíduos venham a ser devidamente responsabilizados por ataques 
racistas, a estrutura social nos leva a concluir que a responsabilização jurídica 
não é suficiente para coibir tais atos de violência simbólica (Almeida, 2019).

Além disso, as instituições que compõem o Estado também reproduzem 
as condutas racistas e acabam contribuindo para a manutenção do poder dos 
grupos hegemônicos (Almeida, 2019; Moreira, 2019). Mas no que consiste 
o racismo institucional? São atos praticados por atores sociais que represen-
tam organizações públicas ou privadas e que podem levar (ou não) a raça em 
consideração como um dos critérios de suas ações; porém, de qualquer modo, 
acabam afetando grupos raciais de forma negativa (Moreira, 2019).

Interseccionalidades: uma abordagem teórica e política atravessada 
pelo racismo

Entendemos que raça e gênero são categorias inseparáveis, em consonân-
cia com Grada Kilomba (2019, p. 94):
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A experiência envolve ambos porque construções racistas baseiam-se 
em papéis de gênero e vice-versa, e o gênero tem um impacto na cons-
trução de “raça” e na experiência do racismo.

Não raras vezes, nos discursos que teoricamente interpretam a realidade 
social, o sujeito negro que é considerado é o homem negro, e no discurso 
voltado ao gênero é a mulher branca, seguido de um discurso no qual classe 
social não tem raça. O problema de não situar os sujeitos que fazem parte 
do discurso de raça, gênero e classe acaba por invisibilizar a mulher negra, 
que é duplamente vítima dessa opressão (Kilomba, 2019).

Lélia Gonzalez, na década de 1970, em seus escritos denunciava que 
a mulher negra no Brasil é alvo de tripla discriminação (raça, gênero e 
classe). Em razão dos estereótipos gerados pelo racismo e sexismo (fetiche 
da “mulata”), a colocam no nível mais baixo da opressão, enquanto o seu 
parceiro, homem negro, é objeto de perseguição, repressão e violência po-
licial. Para Beatriz Nascimento (2021), o lugar situado da mulher negra no 
mercado de trabalho se dá, a partir do período escravocrata, estruturado 
em castas sob o regime patriarcal e paternalista. Neste, a mulher branca era 
a esposa do homem e mãe dos filhos, enquanto mulher negra era a força 
produtora de riqueza em dois sentidos. Como operadora nas plantações e 
da lida doméstica na “casa grande”, mas também explorada em sua força 
reprodutiva enquanto geradora da “nova mercadoria”, os escravos, concor-
rendo assim com o tráfico negreiro.

Em tempos de sociabilidade digital, a violência discriminatória de 
gênero também se espraia para os ambientes virtuais, segundo pesquisa 
divulgada em outubro de 2023 pela Faculdade Baiana de Direito, em par-
ceria com o portal jurídico JusBrasil e o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD)2. Entre os tipos de agressão estão a nomi-
nação pejorativa e a animalização, entre as principais formas de violência 
posta em prática, tanto para homens quanto para mulheres.

Direito e racismo

A relação entre racismo e Direito é importante para este estudo, consi-
derando que a delegacia de polícia compõe o sistema de Justiça. Para tanto, 
arquitetou-se o trabalho na perspectiva da Teoria Crítica da Raça.

2. Publicação disponível em: https://bit.ly/44hQxLE. Acesso em: 19 fev. 2024.
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A discussão racial e a prática do Direito

As relações que se formam a partir das estruturas sociais e econômicas nas 
sociedades contemporâneas é que determinam como as normas jurídicas serão 
aplicadas. Logo, o direito não é apenas o conjunto de normas, mas também a 
relação entre os sujeitos de direito. Sendo assim, o direito não só é incapaz de ex-
tinguir o racismo, como é usado como ferramenta para formar sujeitos racializa-
dos (Almeida, 2019). De igual modo, as desigualdades que existem na sociedade 
são refletidas na produção do direito e por ele reafirmadas (Silva; Pires, 2015).

Partindo dos grandes níveis de desigualdades no Brasil, onde mais da meta-
de da população é composta por pretos e pardos, que geralmente estão na base 
dos indicadores sociais relacionados a renda, escolaridade, saúde e educação, a 
Teoria Crítica da Raça surge como uma possibilidade de que a categoria raça 
seja utilizada como um elemento preponderante para analisar a realidade social. 
Sobretudo nas reflexões sobre o direito e não apenas no ordenamento jurídico, 
mas também em nível institucional, político, estrutural e histórico (Silva; Pires, 
2015). A principal premissa da Teoria Crítica da Raça é que o racismo é a regra 
e não a exceção, sendo a forma habitual por meio da qual as sociedades operam.

O reflexo dessa habitualidade seria a invisibilização das práticas discrimi-
natórias do dia a dia (Silva; Pires, 2015). Embora a teoria tenha sido concebida 
em um cenário diverso ao Brasil, é compatível com nossa realidade, feitas as 
devidas adaptações. Caroline Silva e Thula Rafaela Pires (2015), apontam três 
premissas da Teoria Crítica da Raça que dialogam de forma direta com o texto 
brasileiro e são úteis nesta pesquisa, sobretudo no que diz respeito ao “mito da 
democracia racial”: a) o caráter estrutural do racismo por derradeiro, consoli-
dado na forma de viver em sociedade; b) a forte crença meritocrática e conse-
quente exclusão dos negros das posições de poder, crendo na ideia de neutrali-
dade do grupo dominante, a defesa da igualdade formal e descontextualizada 
do direito e c) a noção de construção social da raça, derivada das relações sociais 
aliada à ideia de que quanto mais branco melhor, e mais preto pior.

Nesse sentido, a luta antirracista requer uma mudança significativa não ape-
nas simbólica no que rege as relações sociais, mas também por parte dos opera-
dores do direito e seus agentes públicos (Pires, 2013). Ademais, o direito é usado 
como instrumento de controle social e moral, definindo o que é certo e errado, 
lícito e ilícito, sob o pretexto de que a norma é neutra. Contudo, consideramos 
o “modelo de proteção jurídica dedicado à população negra no Brasil e as arma-
dilhas que mantém seu alto grau de inefetividade” (Pires, 2013, p. 87). E, nesse 
sentido, o baixo grau de confiabilidade das instituições somado à maneira de 
como o direito é aplicado, mesmo que haja responsabilização dos ataques racis-
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tas, gera o sentimento de impunidade nas vítimas de crime raciais que buscam 
seu direito através do sistema de justiça, como refere Almeida (2019).

Adentrando na DPCI: estratégias metodológicas e práticas policiais 
frente à narrativa das vítimas de racismos

Neste tópico procuro apresentar o universo empírico da DPCI, bem 
como os atores sociais que a compõem e sua estrutura institucional, a partir 
da pesquisa etnográfica, composta por entrevistas e observação participante 
no local. A DPCI recepciona delitos como intolerância religiosa, raciais, a pes-
soas portadoras de deficiência, LGBTQIA+, tendo sido inaugurada em 10 de 
dezembro3 de 2020. De acordo com um dos policiais que trabalha no local,

a delegacia não tem um viés punitivo, mas de acolhimento. Então, ela 
está muito mais preocupada em acolher a vítima. […] A DPGV entra 
na parte de justiça restaurativa, não é como o judiciário que tem a 
perspectiva punitivista (Diário de campo, 25 ago. 2023).

Para adentrar no universo do campo empírico, foi preciso empregar al-
gumas estratégias metodológicas, tais como negociação com os policiais para 
ingresso no local e reforço da ética da pesquisa, por exemplo. Além disso, du-
rante o percurso, encontrei alguns desafios, tais como lidar com a questão da 
desconfiança por parte de alguns policiais. Afinal, eu era uma pessoa “de fora” 
que se propunha a estudar aquele espaço, incluindo como aquelas pessoas se 
comportavam durante a sua jornada de trabalho.

Narrativa das vítimas do racismo: um crime do sentir

Esta subseção se propõe a apresentar a análise de alguns dos dados coletados 
durante a pesquisa de campo junto à DPCI, trazendo as nuances de casos do coti-
diano vivenciado pelos policiais durante o atendimento às vítimas. Pude observar 
que, ao recordar o fato durante o depoimento policial, o/a ofendido/a muitas 
vezes começava a chorar copiosamente e os policiais que os atendiam já tinham 
em suas salas caixas com lenços de papel para oferecer às vítimas e ajudá-las a se 
recompor. Outra reação que frequentemente era manifestada pelas vítimas era a 
ira, a raiva. Contida, claro, por estar dentro da delegacia, mas nitidamente se ob-
servou que aliado ao sentimento de tristeza e humilhação por ter sido xingado/a, 

3. A data em que a Delegacia de Combate à Intolerância foi aberta é simbolicamente 
importante, pois, é o Dia Internacional dos Direitos Humanos (10 de dezembro).
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estava a vontade de revidar de forma agressiva. Nessas horas, a depender do po-
licial que estava prestando o atendimento, havia a tentativa de acalmar o cliente 
dizendo que teria escolhido o caminho certo e que a violência não era a solução.

Registrando o dito… “tinha que ser…”

As tardes na DPCI geralmente são calmas; em uma delas, entra no recinto 
um homem negro de aproximadamente 40 anos e anuncia à estagiária que 
gostaria de registrar uma ocorrência. Ela prontamente informa ao policial Luiz 
que há uma pessoa no saguão aguardando atendimento. O policial vai a seu 
encontro, entabula conversa de maneira preliminar para ter conhecimento dos 
fatos e o cliente diz: “Eu gostaria de denunciar um crime de racismo porque 
eu me senti ofendido. Claro, eu não quero ser injusto, mas eu quero fazer a 
ocorrência”. Ao ouvir o relato, o policial informa que o fato narrado configura 
sim racismo, mas que o crime é difícil de ser comprovado no judiciário, e em 
seguida ambos vão para a sala do cartório formalizar o registro. A vítima en-
trega sua carteira de identidade para o policial e diz: “A gente tá acostumado a 
ser xingado”. Luiz4 responde: “É, mas não deveria ser, né? […] a justiça não 
considera isso como crime de racismo”. A vítima se conforma com a resposta 
do policial dizendo: “se não der nada ok, mas é para ele aprender. A gente vê na 
televisão, mas quando é com a gente, das duas, uma. Ou eu registrava ocorrên-
cia, ou ‘cagava ele a pau’”. O policial lhe conforta dizendo que ele fez certo em 
procurar a delegacia. Narrando os fatos, o reclamante refere que trabalha como 
porteiro e que não deixou o agressor (corretor de imóveis) passar o portão do 
condomínio por não obter identificação, seguindo a regra do próprio condo-
mínio, apresentando ao policial o documento que determina a obrigatoriedade 
de identificação para acesso ao condomínio. Por ter tido barrada sua entrada na 
portaria a vítima teria ouvido quando o agressor começou a xingá-lo e em dado 
momento disse: “tinha que ser…”, mas não sabe afirmar se ele mencionou a cor 
da sua pele (negro). Durante o relato a vítima começa a chorar dolorosamente, 
ao que imediatamente é acudida pelo policial que lhe entrega um lenço de pa-
pel. No ato, o policial oferta à vítima a oportunidade de realizar uma mediação 
de conflito contra o acusado e explica como funciona, que prontamente res-
ponde: “pode ser, não sei se vai adiantar alguma coisa”. Em seguida, pergunta 
se a DPCI indica um profissional para conversar sugerindo uma psicóloga ou 
advogado, sendo respondido por Luiz que há, sim, encaminhamento da vítima 

4. Por questões éticas da pesquisa, todos os dados subjetivos dos clientes e agentes policiais 
foram ocultados durante o estudo, fazendo-se o uso de nomes fictícios.
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para a psicóloga, mas não para o advogado. O policial prontamente faz o en-
caminhamento para consulta psicológica e anexa ao inquérito. Após a saída do 
cliente da delegacia, Luiz e eu conversamos brevemente sobre o caso e o policial 
enfatiza que “o direito não dá conta. Ele não foi feito para isso”.

O relato acima expõe uma cena cotidiana que nos mostra que, infelizmente, 
a violência é praticada de forma gratuita, em ocasiões de contatos cotidianos 
corriqueiros. O cliente/vítima narra que diante da negativa em dar acesso ao 
corretor que não possuía identificação, respeitando a regra do condomínio, foi 
xingado. Interessante perceber a postura que o cliente chega na delegacia, pois, 
primeiramente diz que se sentiu ofendido, mas ao mesmo tempo que diz “não 
quero ser injusto”, manifestando o desejo de registrar a ocorrência policial. Ou 
seja, não foi um “simples xingamento”, mas uma violência que o magoou inter-
namente. Muito embora a vítima tenha escutado apenas “tinha que ser…”, não 
conseguindo dar certeza que ouviu a palavra “negro”, o reflexo do choro pesado 
durante a confecção do Boletim de Ocorrência (B.O.) entregava que tinha so-
frido racismo, era como se lhe doesse na alma, e estivesse revivendo a cena do 
conflito, quiçá relembrando de situações anteriores, acumuladas. Importante 
destacar que nesse contexto “negro”, é usado como um termo pejorativo para 
inferiorizar o outro, é associado a algo negativo, justamente pelo estigma social 
construído em torno do sujeito racial negro (Guimarães, 1999; Moreira, 2019).

Chama a atenção a postura do policial durante o ato, que o acudiu no 
momento do choro e disse para o cliente que ele tinha feito o certo em pre-
ferir fazer o B.O. do que partir para a agressão física. Ao mesmo tempo em 
que tem essa postura de acolher, também expõe a sua percepção do direito 
frente à temática, porque entende que falta o elemento “materialidade”, 
como requisito para configurar crime, ainda que no seu íntimo tenha a 
convicção de que de fato ocorreu um ato racista.

No espaço da escola “às vezes na brincadeira a gente acaba mostrando 
nossos preconceitos”

Um dos casos mais longos e emblemáticos que pude acompanhar na coleta 
testemunhal de um inquérito policial em andamento foi um caso de “racismo 
recreativo” (Moreira, 2019) ocorrido em ambiente escolar. Vítima e agressor são 
estudantes de ensino médio em uma escola privada de Porto Alegre/RS. O levan-
tamento dos relatos das partes envolvidas incluiu professores, alunos e gestores da 
escola. A primeira testemunha a ser ouvida é um homem branco, beirando os 40 
anos, que trabalha como professor da disciplina de Biologia na escola. A postura 
da testemunha enquanto ouve a leitura do boletim de ocorrência é de surpresa, 
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manifestando estar “chocado”. O policial Luiz questiona se ele presenciou algum 
daqueles fatos e responde: “Nunca, nunca […] nunca seria permissivo com isso”.

A segunda testemunha ouvida naquela tarde é a professora de português, 
uma mulher branca, de aproximadamente 35 anos, que também não tinha 
conhecimento que a vítima havia sofrido racismo recreativo por parte do co-
lega de sala. Inclusive, naquele mesmo ano (2023), a professora relatou que a 
turma leu em sua aula o livro O pequeno manual antirracista.

A terceira testemunha era outro professor de Biologia, um homem branco 
de aproximadamente 45 anos de idade. Diferente das outras duas testemunhas, 
o semblante dessa pessoa não transpareceu qualquer estranheza após o policial 
ler o conteúdo do B.O., referindo que “a turma é meio ácida”, e em seguida 
menciona que “as vezes na brincadeira a gente acaba mostrando nossos precon-
ceitos”, ao que é rebatido pelo policial: “É que a lei mudou. Agora é crime”. 
Quando perguntado pelo agente se havia presenciado os fatos, negou em dois 
momentos. Finalizada a coleta do depoimento daquela testemunha, Luiz co-
mentou comigo que possivelmente o inquérito acabe “não dando em nada por 
falta de provas”, bem como disse que a testemunha estava mentindo, pois a 
expressão corporal dele indicava ansiedade, mexia muito a perna durante o ato 
inquisitório, olhava para baixo o tempo todo. Além dos professores, também 
foi ouvido o coordenador de turno da escola, referindo que conversou com 
a adolescente sobre o ocorrido e perguntou por que não lhe procurou antes, 
pois o fato já havia ocorrido há tempos. Chamou outro aluno negro para saber 
se também tinha sofrido racismo, tendo este respondido que não, mas que o 
acusado teria feito isso com outros estudantes, pois “tem um comportamento 
muito explosivo… é um menino que a gente já teve discussão com a professora 
[…], mas nunca chegou um caso de racismo. Nunca vi no colégio”.

Foram ouvidos alunos que presenciaram o fato, na condição de testemunhas, 
antes do agressor. Deste caso, o depoimento que mais chamou a minha atenção 
foi do adolescente Pablo, que chegou na DPCI acompanhado de sua mãe, por ser 
menor de idade. Ele é colega de aula da vítima. Um jovem de cor de pele negra re-
tinta. Confirma que de fato o ataque racista aconteceu, e acrescenta: “Aconteceu. 
Eu falava também essas coisas. Eu falo isso brincando”. Nesse momento a mãe 
que acompanha o ato se mostra surpresa com o depoimento do filho e questiona-
-o: “mas imitar macaco…?”, em seguida se volta para o polícia e diz: “é que eu 
não sabia”. Pablo diz que Ana (a vítima) dava risada das “brincadeiras”. Luiz 
advertiu dizendo que a reação não quer dizer que Ana estivesse de acordo com o 
que teria sido dito, e em seguida pergunta ao adolescente: “isso já aconteceu com 
o senhor? O Mário (agressor) cometeu racismo?”. Sendo respondido:
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A gente é amigo de longa data, desde os tempos de natação. Ele fazia umas 
piadas que eu não gostava muito, mas depois a gente virou amigo de verda-
de. É que ele é sincero, ele fala na cara. Ele fazia umas piadas entre a gente, 
não na frente dos outros. […] eu só acho estranho ela reportar isso só agora. 
Eu sei que tem diferença […] mas ele faz piada de gordo.

Novamente o policial adverte o adolescente: “independentemente de 
como reage, a brincadeira é racista”. Na sequência, pergunta objetivamente se 
Pablo considera o acusado racista e este diz que não. O policial questiona se 
algum dos professores teria visto o fato no momento do ocorrido, ao que disse 
que não, mas “que se o professor de biologia tivesse visto ele teria retrucado”. 
Nesse momento a mãe intervém, dizendo: “uma vez isso aconteceu contigo, 
né, filho? Eu fiquei sabendo porque a escola me ligou pra justificar”.

Luiz então pergunta se a escola sabe dos fatos, e o adolescente responde que 
não saberia dizer. Na sequência, pergunta se o acusado perguntou à Pablo se 
poderia fazer piadas preconceituosas com ele e o adolescente acenou positiva-
mente com a cabeça. Ficou em silêncio por alguns segundos, enquanto o policial 
digitava o depoimento no computador e desabafou: “é meio confuso sentar e 
lembrar de algumas coisas assim, sabe…”. O policial termina de registrar o de-
poimento do adolescente, lê o registro na frente das partes. Ao final a mãe de 
Pablo indaga: “e se ficar caracterizado que ocorreu racismo?”. O policial respon-
de que possivelmente não vai dar em nada porque os três professores negaram os 
fatos. A mãe: “mas ao menos uma ação cível”, Luiz: “É”. Em seguida, enquanto 
o policial cordialmente acompanha mãe e filho até a porta, o adolescente se volta 
ao policial e diz: “me sinto como se você estivesse me julgando”, Luiz responde: 
“Eu?” e a mãe retruca: “Eu que estava te julgando. O teu letramento”.

Depois de Pablo, foi ouvido outro adolescente, também negro, que disse 
que não estava presente no dia do fato, mas admite que o acusado

às vezes é meio agressivo nas palavras […] eu tenho consciência e faço pia-
da de mim mesmo […] acho meio incoerente sabe? A gente tava tranquilo. 
Ela nunca chegou em mim para falar nada.

Quando ouvido o suspeito, um jovem branco de aproximadamente 18 
anos, acompanhado de seu advogado, um homem negro, este de pronto nega 
os fatos e diz tinha uma “amizade muito confortável” com Ana. “Eu tenho 
meu jeito de falar direito e reto, mas é de criação”, acrescentando que a vítima 
não chegou a demonstrar desconforto com a situação […]. “Eu fiquei sabendo 
dos fatos na terça-feira […] fiquei bem mal quando fiquei sabendo na escola 



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

63

e desabei. Na minha sala tem muito assunto, muita brincadeirinha”. Nesse 
momento, Luiz indaga: “que assunto?” Mário diz: “de racismo”. O policial 
pergunta se o agressor confirma que é racista, e este responde: “eu confirmei, 
mas não lembro. Juro por deus. Não lembro porque me chamaram de racista”, 
acrescentando que acredita que o assunto pode ter tido um viés partidário (não 
esclarece como e o policial não indaga). Além disso, confirmou que o profes-
sor de física viu e falou: “Tá tudo bem”. E que, além de tudo disso, há muito 
bullying generalizado na turma. Nega, também, que tenha sido chamada a sua 
atenção pelo serviço pedagógico sobre esses fatos. Enquanto o policial registra 
o depoimento do agressor, o advogado explica para seu cliente que vai acompa-
nhar o andamento do inquérito e que depois haverá um processo “mas que isso 
não vai dar em nada…”, nesse instante o advogado se volta para Luiz e diz: “tu 
sabes que qualquer brincadeira dói fundo, tu sabes do que eu estou falando.”

No caso acima, a violência aconteceu dentro do ambiente escolar, um 
campo complexo, que envolve muitas relações com suas muitas nuances. Ana-
lisando a partir de algumas chaves teóricas que merecem destaque, a primei-
ra que me chama a atenção é o racismo institucional inserido no ambiente 
escolar, onde alguns professores naturalizam certos comportamentos racistas 
(Almeida, 2019). Parte dessa naturalização também tem a ver com o fato das 
práticas raciais cotidianas, que podem ser consideradas violências simbólicas, 
serem poucos percebidas e discutidas criticamente (Pinheiro, 2014).

O tipo de racismo que gerou o B.O. foi por meio de uma piada (racismo 
recreativo). Segundo Moreira (2019, p. 79),

o humor racista é uma das formas que pessoas brancas utilizam para re-
ferendar o sistema de opressão social que as beneficia, mas elas sempre 
argumentam que ele é algo benéfico.

Além disso, outra pessoa que também era vítima das “brincadeiras”, foi a 
testemunha Pablo, que afirmou que primeiramente não gostava que o acusado 
fizesse o mesmo tipo de piada com ele; mas que com o tempo foram virando 
amigos. Ou seja, a proximidade entre os dois adolescentes criou um tipo de to-
lerância maior às falas racistas ditas pelo amigo. Para o agressor, a forma como 
tratava os amigos (Pablo e Ana), era natural, e tampouco as brincadeiras que 
fazia com eles se tratava de racismo, adentrando no mito do “amigo negro”.

Os professores ouvidos negaram que o fato tinha acontecido, até mes-
mo o professor que ouviu a piada no momento do ato e disse: “Tá tudo 
bem”. Do ponto de vista institucional, a escola pouco se manifestou, se 
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limitando a dizer que o caso de racismo nunca tinha acontecido, e que a 
vítima nunca relatou anteriormente que sofria racismo.

Não há como não suscitar o trabalho de Cida Bento (2022), quando abor-
da a respeito do pacto narcísico da branquitude, no qual esse silenciamento e 
inércia evidencia o fortalecimento entre os iguais, que repercute em aspectos 
negativos para a população negra em detrimento da branca. Como ficou claro 
na exposição acima, a negativa dos professores e do acusado (todos brancos) 
acabou por dificultar a comprovação de que o ato racista realmente ocorreu. 
Um último ponto que destaco nesta análise é a conclusão pela necessidade de 
letramento racial nas escolas públicas e privadas, na tentativa de diminuir 
relatos como o aqui apresentado.

Considerações finais

Ao final, acredito que este estudo contribuiu para compreender um pouco 
mais do universo empírico da delegacia de polícia de combate à intolerância 
e como é trabalhada a temática dos crimes raciais, foco desta pesquisa. Na 
prática, percebi que não se encontra materializada a máxima do direito cons-
titucional de que somos todos iguais perante a lei, sem distinção de raça, cor 
ou etnia. Tais marcadores são utilizados para discriminar a população negra, 
utilizando-se de estigmas e estereótipos que servem apenas para perpetuar a 
ideia de superioridade de um grupo racial sobre o outro, sendo no cotidiano 
da delegacia muito difícil comprovar a existência do ato racista.

Ao longo da pesquisa foram enfrentados alguns desafios, observados os 
diversos relatos e comportamentos das vítimas/clientes, sobretudo como se sen-
tem ao serem atacadas racialmente. Foi possível perceber também as limitações 
do campo jurídico na forma de lidar com a demanda; a questão da materiali-
dade e comprovação da autoria no que consiste crimes de discriminação racial 
é uma lacuna que precisa ser enfrentada. O que poderia justificar tantos casos 
sem resolução, resultando na descrença das vítimas no judiciário. Além disso, 
durante o trabalho de campo pude perceber que, em se tratando de crimes 
raciais, quem sofre o ataque, sente; e o direito não consegue tangenciar, porque 
dói na alma. É uma dor que fica sem encaminhamento legal de reparação.

Acredito que mais do que concluir esta pesquisa apontando apenas numa di-
reção, finalizo com pistas sobre os caminhos que precisam ser discutidos com mais 
insistência, se quisermos avançar mais no tema, tais como o racismo institucional, 
as limitações impostas por parte do direito e o tópico da branquitude e seu pacto 
narcísico. Este último é um assunto de suma importância que deve ser discutido 
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criticamente, bem como a necessidade de letramento racial, seja nas escolas, no 
ambiente familiar ou nas variadas instituições que compõem o campo do direito.
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FESTAS RELIGIOSO-POPULARES NA CONSTRUÇÃO 
DE SUBJETIVIDADES SOCIAIS NA PEREGRINAÇÃO 
DE NOSSA SENHORA DO CISNE (EQUADOR) E NAS 

PARRANDAS DE REMÉDIOS (CUBA)
César Miguel Salinas Ramos

Introdução

Em tempos de neoliberalismo, de ideologia da prosperidade, as imagens sagra-
do-profanas, os rituais e as festas que as rodeiam, são vendidos no mercado; apesar 
disso, as festas populares ainda são espaços essenciais de integração das tradições 
heterogêneas que constituem as comunidades latino-americanas. A pesquisa que 
embasa este texto buscou compreender o papel de Las Parrandas de Remedios 
em Cuba e La Peregrinação de Nossa Senhora do Cisne (NSC) no Equador, nos 
processos de subjetivação social em cada comunidade onde se desenvolvem.

Para isso, em primeiro lugar, na parte metodológica construímos uma 
etnografia experimental e multisituada para a análise comparativa e crítica 
das duas festividades. Em segundo lugar, analisamos teoricamente o con-
texto histórico da América Latina. Terceiro, analisamos as Parrandas de 
Remedios na região central de Cuba. Quarto, analisamos a Peregrinação de 
Nossa Senhora do Cisne nos Andes baixos do Equador. E quinto, analisa-
mos a construção de subjetividades sociais.

Metodologia

Foi realizada uma etnografia experimental, comparativa e multissituada, 
que tentou “seguir pessoas, coisas, ideias e suas diferentes conexões, em vez de 
construir um sistema estável de elementos centrados em um único lugar e de um 
único ponto de vista” (Restrepo, 2018, p. 8). É uma metodologia que busca a

[…] dimensão comparativa, em função do plano de movimento e 
descoberta fraturado e descontínuo entre localidades, e ao mapear o 
objeto de estudo requerer-se-á propor lógicas de relações, traduções e 
associação entre esses sítios (Marcus, 2001, p. 115).
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No campo, foram utilizadas as seguintes técnicas para obter uma descrição 
densa do nosso fenômeno social: 1. Observação participante. 2. Observação 
sistemática de atividades políticas, organizacionais e festivas. 3. Diário de cam-
po, para registro de informações e impressões. 4. Contato com aliados-chave 
para a análise do nosso fenômeno social. 5. Entrevistas, baseadas num princípio 
dialógico e horizontal, com perguntas abertas em cujas respostas os entrevista-
dos apresentavam detalhadamente seus pontos de vista. 6. Coleta e análise de 
documentos, arquivos, artefatos e imagens das festas. Por fim, as informações 
coletadas foram sistematizadas após nossa análise bibliográfica e experimental de 
campo. Realizamos uma triangulação com todas as entradas que foram coleta-
das. O recorte aqui apresentado é uma pequena amostra do que a tese realizou.

Contexto teórico e histórico

Sobre a modernidade latino-americana, Pedro Morandé caracteriza os po-
vos originários como dramático-sacrificiais e cosmocêntricos, cuja principal 
manifestação ocorre na esfera ritual (Alvarado-Borgoño, 2016, p. 331). José 
Carlos Mariátegui e Bolívar Echeverría descrevem os povos indígenas através 
de sua reciprocidade e complementaridade. Já a América pré-colombiana é ca-
racterizada por Estermann pelo seu esteticismo (2006, p. 78). Por outro lado, 
a invasão europeia, sob a influência da contrarreforma e dos jesuítas, foi ca-
racterizada pelo realismo do barroco católico. O processo de consolidação da 
nova ordem colonial na América ocorreu através da estetização barroca, da su-
blimação estética ou do encantamento weberiano (evangelização-colonização) 
do mundo da vida das comunidades invadidas. Tais processos deram-se através 
de jogos, celebrações religiosas e arte barroca em torno das imagens sagradas 
católicas (Echeverría, 2011; Lafaye, 2015). Nossa modernidade transitou entre 
uma lógica dramático-sacrificial e uma esteto-centricidade, a primeira levando 
à produção da necropolítica (Mbembe, 2006) através do biopoder (Foucault, 
2007), e a segunda às resistências alternativas e interculturais.

O projeto colonial começou com uma urbanização segregadora, com uma 
tendência transtemporal e transescalar que dividiu os territórios da Pachamama 
em bairros espanhóis e bairros indígenas, bem como foram construídas as “en-
comiendas” (fazendas, minas e oficinas de trabalho) (Costa; Moncada, 2021, 
p. 7). Nossa mistura cultural, desde o século XVI-XVII, ocorreu pela impos-
sibilidade dos índios e negros manterem resistência direta e efetiva ao invasor, 
passando com o tempo a imitar as técnicas e a cultura europeias, modificando-
-as no processo (Echeverría, 2011). Por outro lado, os europeus e seus descen-
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dentes não poderiam reproduzir suas fazendas, minas e outras atividades sem 
a presença e o trabalho dos indígenas, dos negros e dos brancos empobrecidos.

No plano ideológico, consolida-se uma conquista pela imagem: a das di-
versas Virgens Marias e de outros santos (Gruzinski, 1994, p. 85). A nova fé 
tornou-se tangível na construção de templos e cidades. É assim que se configura 
originalmente a branquitude (Echeverría, 2011), relacionada à honra-riqueza e 
à “pureza do sangue” (Guanche, 2023, p. 77). Trata-se de um trabalho sobre si 
mesmo, de reprodução de certos sentimentos, práticas e epistemologias.

Precisamente, para os decoloniais, a modernidade se baseia no controle e na 
administração do trabalho, do sexo, da subjetividade e da autoridade coletiva, 
tendo o Estado como principal instituição (Quijano, 2020, p. 7). O populismo 
barroco também se estabeleceu na política, na construção de imagens, discursos 
ou narrativas que virtualmente incluíam comunidades subalternas (índios, ne-
gros, mulheres, espanhóis empobrecidos) na opinião pública e na vida política.

Foi construído pelos europeus um modelo monocultural, unidimensio-
nal, colonial, patriarcal e capitalista. Com a criação e consolidação das repú-
blicas, as novas classes sociais participaram da vida política como “mestiços” 
(Lafaye, 2015), como uma atualização da branquitude. Este é o biopoder ho-
mogeneizador de que falava Foucault, como administração da vida:

[…] este controle pressupõe a distribuição da espécie humana em di-
ferentes grupos, a subdivisão da população em subgrupos e o estabele-
cimento de uma ruptura biológica entre eles (Mbembe, 2006, p. 23).

Uma racionalidade necropolítica de origem eminentemente colonial:

A capacidade de decidir quem pode viver e quem deve morrer. Fazer mor-
rer ou deixar viver: “[…] ter o controle sobre a mortalidade e definir como 
o exercício ou manifestação do poder se dará” (Mbembe, 2006, p. 19).

O “sujeito ideal” para a vida moderna, assim, é um homem, heterossexual, 
branco-mestiço, católico ou evangélico e bem-sucedido: em suma, constrói a 
branquitude. A formação técnica e cultural, no modelo republicano, é repro-
duzida de forma aparentemente laica, pelo sistema educacional estatal.

A partir da segunda metade do século XX, emerge o neoliberalismo, que 
apresenta três características essenciais: desemprego estrutural, financeirização 
ou especulação financeira e hipertecnocratização ou tecnofeudalismo (Ma-
rañón, 2014, p. 23). O neoliberalismo caracteriza-se pela
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política da desregulamentação financeira, rumo à utopia […] de um 
mercado puro e perfeito, […] visando desafiar todas as estruturas coleti-
vas capazes de impedir a lógica do mercado puro (Bourdieu, 2002, p. 3).

Neste contexto, a segregação necropolítica e sua atualização como bio-
poder republicano exacerba a exclusão, a violação e a exploração de tradições 
oprimidas; na opinião pública, isso tem se expressado, nos últimos anos, como 
discurso de ódio. A tendência dramático-sacrificial da nossa modernidade é 
evidente; os responsáveis ​​pelo nosso subdesenvolvimento ou “inimigo inter-
no” seriam as subalternidades: negros, periféricos etc.

As Parrandas dos Remedios na região central de Cuba

Nós nos concentramos na análise de imagens sagradas e profanas, elemen-
tos festivos e rituais, e analisamos músicas festivas (piquete, repiques, rumbas e 
polcas), obras de praça, fogos de artifício e carros alegóricos. Manuel Jiménez, 
nosso aliado/interlocutor chave em Remedios, nos conta que “cada bairro par-
tidário tem seu santo, San Salvador é do bairro El Salvador e La Virgen del Car-
men, do bairro homônimo” (Jiménez, 2022). Embora a celebração seja dedica-
da às personagens retratadas nessas imagens, elas não participaram diretamente 
da festa presenciada; os participantes foram deslocados do local onde elas estão, 
pelas mudanças feitas por obras realizadas na praça e nos carros alegóricos.

Desde a primeira metade do século XIX, “os habitantes de Remedios esta-
vam agrupados em oito bairros” (Muñiz, 2013, p. 24). Em 1871, mas

ocorreu a fusão […] em apenas duas regiões: El Carmen e San Salva-
dor, nomes adotados em reconhecimento às ermidas, uma em cons-
trução, que nunca foi finalizada, dedicada à Virgem de Carmen; e a 
outra, já construída, San Salvador, situada então ao norte e ao sul da 
vila (Muñiz, 2013, p. 23-24).

Esta mudança foi resultado da intervenção de “dois comerciantes espanhóis 
radicados em Remedios” (Muñiz, 2013, p. 23-24). Em 1899, foi estabelecida 
a “linha divisória que atravessa a Praça central” (González; Rojas, 2008, p. 48).

As obras e mudanças nas praças começaram em 1875. Trata-se da cons-
trução comunitária de uma grande imagem sacro-profana, caracterizada 
pelo uso de iluminação intermitente desde 1921, que permite contar uma 
história. Os carros alegóricos são uma montagem comunitária de uma insta-
lação que inclui elementos humanos e não humanos; é a construção de uma 
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imagem, é a codificação de uma história. Até 1968, “cada bairro apresentava 
três ou quatro carros alegóricos. A partir daí, passou a ser exibido apenas um 
carro alegórico por bairro” (González; Rojas, 2008, p. 54).

A música parrandera é uma performance e é um ethos. O repique é a “or-
questra de rua formada por instrumentos de percussão, principalmente ferros. 
Dança de rua, coletiva, ‘que se move ao som da orquestra de mesmo nome’” 
(González; Rojas, 2008, p. 93); e “a dança comunitária e de rua que acompanha 
esse ritmo é o arrollao” (Hernández, 2023). Cada bairro tem seu toque único. 
O grupo principal é o Piquete Parrandero, oriundo dos circos itinerantes que

executavam danças, danzones, pasodobles e rumbas. O piquete parran-
dero duplicava cada um dos instrumentos utilizados no piquete tradi-
cional para que sua música pudesse ser facilmente ouvida pelo público 
(González; Rojas, 2008, p. 50).

Durante o século XIX, surgiram pequenos grupos orquestrais remedianos, sa-
cralizando/estetizando/encantando o tempo-espaço com o nacionalismo cubano. 
O grupo festeiro canta polcas e rumbas; os primeiros são de origem europeia, mas 
foram cubanizados; já as rumbas, segundo o musicólogo Manuel López, “é me-
lhor chamá-las de canções de desafio e canções de vitória” (Álvarez, 2013, p. 58).

Nas Parrandas 2022, o bairro El Carmen apresentou um projeto de praça 
em defesa do mar e da natureza; e uma carruagem, no Deus de Porcelana. E San 
Salvador apresentou uma obra de praça sobre o mito de El Yacuruna e um carro 
alegórico sobre La Yacumama, um par de divindades da natureza que interagem 
com os povos indígenas na defesa da Pachamama ou Mãe Terra, principalmente 
da água, sagrada na religião africana Lombanfula, cultura presente na região.

Os temas abordados estão relacionados à baixa produtividade da econo-
mia cubana, à reivindicação da natureza e à reivindicação das comunidades 
indígenas. A construção comunitária das festividades passa pela construção 
comunitária do conhecimento; é o espaço-tempo de reflexão profunda so-
bre as próprias condições de vida e uma expressão de esteticismo. Para de-
codificar a mensagem das Imagens Sagradas construídas comunitariamente, 
é necessário um tempo-espaço festivo, porque sua natureza excepcional liga 
multidimensionalmente a comunidade e todos os elementos humanos e não 
humanos do cosmos. O ritual festivo que envolve as imagens sagradas nos 
permite decodificar a mensagem divina: no caso das Parrandas de Remedios, 
trata-se do embulle1 místico afro-cubano; é sobre sentir o ritmo festivo; e 

1. Dança de origem africana que leva a um estado de transe ou euforia.
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quanto à dimensão epistêmica, trata-se do ritmo de conceituação (González; 
Rojas, 2008, p. 173). O significado tem seu ritmo.

A Peregrinação de Nossa Senhora do Cisne nos Andes Baixos do 
Equador

No caso equatoriano, identificamos um catolicismo castelhano e um ca-
tolicismo popular-dionisíaco. Especificamente, “sabemos que poderia haver 
duas rotas da peregrinação do NSC, o que seria verdadeiramente outra pers-
pectiva” (Arias, 2021); de fato, as duas rotas são possíveis:

A rota El Cisne-Chuquiribamba-El Valle-Loja, em que a Virgem per-
noitou em El Valle, uma aldeia indígena, para entrar no Santuário da 
cidade no segundo dia. A outra rota era El Cisne-San Pedro-La Toma-
-Loja, uma alternativa em que a Virgem pernoitou em uma fazenda em 
La Toma (Ramón, 2008, p. 226).

Na rota indígena, atualmente é celebrada a Festa da Integração, outra pe-
regrinação. A característica desta celebração é que participam duas paróquias, 
Chantaco e Chuquiribamba, cada uma tendo sua própria Imagem Sagrada da 
Virgem do Cisne, indiferente ao princípio do deus único ocidental.

Tradicionalmente, as autoridades civis e eclesiásticas lideram as peregrinações. 
Ao contrário da sacralização hegemônica, uma atualização barroca da segregação 
original, esta peregrinação é sobre o que Rodolfo Quiroz Rojas, um intérprete de 
Mariátegui, chama de uma “espacialidade indígena”; outra sacralização na resis-
tência, expressão de um catolicismo reprimido sob a hegemonia da ordem oficial.

Seguindo o esquema festivo de Maximiliano Salinas Campos, os elemen-
tos festivos são a saúde, a comida, o amor, a música, a dança e as fantasias/uto-
pias (Campos, 2003, p. 88). A comida é essencial nas celebrações religiosas. 
No caso das comunidades andinas, é a pambamesa, que é

um recipiente de memória; um achikyachik, sua realização. Ele re-
lembra o significado, os valores, os princípios do ayllu; nos lembra 
da importância da reciprocidade, do ranti ranti, de saber comparti-
lhar (Kowii, 2019, p. 26).

O valor fundamental da organização de festas populares de origem qué-
chua é a reciprocidade ou pinshis, conforme revelado em trabalho de campo. 
Isso fica evidente na preparação das tortilhas de milho, símbolo das tradições 
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quéchuas e elemento central desta celebração, onde a comunidade se integra 
por meio do trabalho colaborativo. Este é o Mukuna dos Saraguros que:

busca concretizar o comunitarismo, este último entendido no senti-
do de minka, um grupo de pessoas que se beneficiam mutuamente 
de contribuições recíprocas e que não podem ter existência individual 
(Storini; Quizhpe, 2021, p. 845).

De uma perspectiva econômica, “mukuna é um processo de redistribuição 
e reciprocidade” (Storini; Quizhpe, 2021, p. 841). É uma organização festivo-
-cosmocêntrica da comunidade, ou seja, a ordem econômica não se torna he-
gemônica sobre as demais dimensões da existência. Trata-se de

em Kechwa, mukuna ou muguna; em Aymara, mokota significa: mas-
tigar, triturar ou reduzir algo ao mínimo. O que foi dito, ao mesmo 
tempo, permite uma crítica ao indivíduo como sujeito da acumulação, 
do consumo e da proliferação da fome, contrário ao cuidado da vida, 
kawsay hichushka (Storini; Quizhpe, 2021, p. 838).

Na dimensão política, trata-se de uma democracia comunitária; já na dimen-
são econômica, trata-se de rantimpa, makipurana ou reciprocidade; e na dimensão 
ideológico-religiosa, trata-se do comunitarismo cristão. A dimensão econômica 
é subsumida na dimensão festiva; é sobre curar, cuidar e aproveitar. Por meio da 
dança e da minka, o corpo e as percepções são capazes de decodificar a mensagem 
sagrada. Trata-se de experimentação festiva, de práxis lúdica ou de experiência su-
prassensorial que mobiliza sentires, práticas e pensares, recriando ou reconfiguran-
do novas condições de percepção (Oiticica, 1986). Potencialmente, os festivais são 
a (re)teatralização mimética do barroco fundador, com fins emancipatórios.

Sentispraxispensares: a construção de subjetividades sociais

A subjetividade social se constrói na interação entre sentimentos, práticas 
e pensamentos (SentisPraxisPensares – SPPs) que se movimentam nas relações 
dialéticas e orgânicas: o conhecimento se constrói na relação entre sentimento 
religioso e atuação comunitária. O sentimento é expresso como uma ação 
festivo-religiosa, mas também como um pensamento prático ou tangível. E 
a práxis é uma expressão de um sentimento religioso e de um conhecimento 
prático. A modernidade segregou o ser humano-Pachamama; na dimensão 
superestrutural, os pensamentos foram subsumidos pela razão instrumental-
-necropolítica, o sentimento é reduzido à apatia-sadismo e o fazer é alienado.
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Na era do neoliberalismo e da ideologia da prosperidade, imagens sagradas 
e profanas, rituais (pedagogia de formação comunitária essencial) e celebra-
ções em torno deles podem vir a ser comercializados no mercado. Nesse caso, 
trata-se da ação da mídia, da indústria cultural. As festas religiosas, quando 
sob administração hegemônica, centradas em imagens sagradas, como ferra-
mentas de formação pedagógica das massas e como dispositivos de gestão dos 
impulsos comunitários, garantem a continuidade desta ordem hegemônica. 
Que está organicamente relacionada à educação bancária, como diria Paulo 
Freire; ela responde ao mercado, não à libertação do ser humano. Daí o caráter 
ambíguo, contraditório e multifacetado das festas.

As festas populares-religiosas criam um tempo-espaço de exceção, um 
tempo-espaço de ruptura (Echeverría, 2011), de regeneração (Bajtín, 1990), 
de metamorfose (Cruz, 1995) ou de sublimação estética (Marcuse, 2007, p. 
62) para a continuidade do status quo (Cruells, 2006). Essas características dão 
origem à epifania do objeto celebrado ou experimentação da fantasia-desejo-
-utopia, como fetiche sagrado (Aguirre, 2021, p. 76).

Contudo, as festas religiosas e populares são também espaços essenciais 
para a interculturalidade, oferecendo oportunidades de encontros na diver-
sidade, um momento excepcional em meio a uma ordem baseada na segre-
gação. São também espaços de resistência alternativa, sentispraxispensares de 
tradições indígenas, afrodescendentes, femininas ou diversificadas. Trata-se da 
refuncionalização das técnicas, “que as liberta de seus usos para a acumula-
ção capitalista” (Campuzano, 2013, p. 115); a reprodução da técnica lúdica 
(Echeverría, 2011, p. 123), a simples reprodução mercantil, a economia deco-
lonial ou solidariedade econômica (López; Marañón, 2019, p. 176); ou ainda 
a espacialidade e técnica andinas, trabalhadas por Mariátegui.

Essas formas de correspondência, cooperação, reciprocidade e comple-
mentaridade permitem aos sujeitos quebrar a segregação de classe, raça e gê-
nero; ou seja, constrói-se coletivamente uma gramática no dispositivo festivo, 
que permite o diálogo e o encontro entre subalternidades, naqueles momentos 
festivos e para além deles.

Conclusão

O estudo concluiu que as Imagens Sagrado-Profanas, os ritos e festas que as 
rodeiam, são tempo-espaço de exceção-ruptura, regeneração, metamorfose ou su-
blimação estética de uma cultura afirmativa. As festas expõem a essência do projeto 
barroco fundador (segregação-apartheid e estetização original), do republicano e do 
neoliberal; mas, principalmente, expõem nossas diversas raízes, a contramestiçagem, 
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o retombée Carinebeño ou a Pachacutec andina. Trata-se de recuperar utopias co-
munitárias para mobilizar a construção emancipatória das nossas comunidades.
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GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA: (RE)ARRANJOS NAS 
RELAÇÕES FAMILIARES

Vânia Marquez Saraiva

Introdução

A gravidez por si só é um processo que tem o potencial de mudar a vida 
da pessoa grávida e do seu núcleo familiar. Quando ocorre na adolescência, 
seu impacto pode ser negativo, porque afeta o desenvolvimento pessoal e 
profissional, modificando a vida da família envolvida nessa gravidez, sendo 
a gestação de um novo membro um evento familiar (United Nations Sexual 
and Reproductive Heath Agency – UNFPA, 2023). As consequências de 
uma gravidez na adolescência são complexas, mas em caso de ocorrer em 
contextos de vulnerabilidade social, pode ter repercussões negativas na saú-
de, como aumento do risco de maus desfechos gestacionais e dificuldades 
futuras na vida profissional (pelas jovens pararem de estudar para criar seus 
bebês). Traz, ainda, mais despesas, causando preocupações não só para a 
adolescente como para quem é responsável por ela (UNFPA, 2023).

Desde o ano de 1978 é elaborado um Relatório sobre a situação da po-
pulação mundial, publicado anualmente pelo United Nations Population 
Fund, ou Fundo das Nações Unidas para a População Mundial (UNFPA). 
Em 2022, o relatório, divulgado em 16 de setembro, abordou a “crise in-
visível” de gravidez não intencional, chamando a atenção da comunidade 
internacional, especialmente dos governos, para dar visibilidade à situação 
para além de estereótipos, preconceitos ou discussões relacionadas à mo-
ral. A gravidez não intencional é uma questão humanitária, de saúde, de 
direitos humanos e de desenvolvimento das nações.

O índice de gravidez precoce é considerado alto no Brasil, pois é o quar-
to país com as maiores taxas de gravidez na adolescência (14%), ficando 
atrás somente de países como o Paraguai (15%) e Equador e Colômbia (am-
bos com 18%), segundo o UNFPA (2023). A taxa nacional no Brasil é de 
68 nascimentos para cada mil adolescentes entre 15 e 19 anos. Estima-se 
que mais de 400 mil adolescentes se tornam mães por ano no Brasil, ou 
seja, 50% a mais do que a média mundial, segundo dados da Organização 
Mundial de Saúde (ONU, 2022). Com base no relatório da Organização 
Pan-Americana de Saúde (Opas, 2022), a gravidez na adolescência continua 
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a ser um dos principais fatores que contribuem para a mortalidade materna 
e infantil e para a perpetuação do ciclo de reprodução da pobreza.

Outro fator fundamental é que além dos números, deve-se considerar 
os determinantes sociais associados; em 2021, o Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc, 2022) mostrou que 73% das mães adoles-
centes no Brasil eram negras (pretas e pardas), destacando a desigualdade 
racial ainda existente. Há elevada dependência financeira da família e me-
nor chance de qualificação profissional para essas meninas, com reflexos na 
inserção posterior no mercado de trabalho e na dificuldade de estabelecer 
uma família com maior autonomia, autogestão e projeto próprio de futuro.

As adolescentes com menos condições socioeconômicas são as que mais 
vão sofrer com os impactos de uma gravidez, o que acaba por reproduzir 
as desigualdades sociais, de acordo com a Organização das Nações Unidas 
(ONU, 2022). A imaturidade biológica e as condições socioeconômicas 
desfavoráveis são fatores que influenciam as maiores taxas de mortalidade 
infantil entre filhos de mães mais jovens (abaixo dos 19 anos), correspon-
dendo a 15,3 óbitos para cada mil nascidos vivos (acima da taxa nacional 
de 13,4 óbitos), segundo levantamento do Sinasc.

Outros riscos para a mãe adolescente e para o filho recém-nascido são 
a perpetuação da vulnerabilidade social, envolvendo pobreza, situações de 
risco (como migração e situação de rua) e falta de suporte familiar. Quan-
do a mãe adolescente abandonou ou foi excluída da escola, interrompendo 
a sua educação formal e dificultando a sua inserção no mercado de traba-
lho, a situação se agrava (UNFPA, 2023).

Embora a educação formal possa empoderar meninas com conheci-
mento sobre seus corpos e direitos reprodutivos, a questão de prevenir uma 
gravidez não planejada ou doenças sexualmente transmissíveis também é 
de responsabilidade das comunidades, pois há uma aceitação implícita de 
que as meninas e mulheres têm mais a oferecer do que, exclusivamente, 
reprodução e maternidade, sendo isso um vetor para a superação das desi-
gualdades e estereótipos de gênero (UNFPA, 2023).

No Brasil, a taxa de gestantes com menos de 17 anos é de 57%, conforme 
dados de relatório do UNFPA, divulgado em 16 de setembro de 2022, como 
já mencionado acima. Os métodos disponíveis de contracepção, incluindo 
Dispositivos Intrauterinos (DIUs) e implantes ou as formas mais populares de 
contracepção de preservativos, seguido de pílulas anticoncepcionais, não estão 
chegando nas jovens e, portanto, não estão sendo eficazes como poderiam.

A falta de conhecimento, aconselhamento inadequado, tabus socio-
culturais, restrições legais e atitudes moralistas quanto à sexualidade ainda 
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constituem realidades presentes na adolescência das mulheres em todo o 
mundo. Também há dificuldades no acesso e na aceitabilidade pela adoles-
cente de métodos contraceptivos, por falta de aconselhamento e educação 
adequados. Tal cuidado visaria à redução da possibilidade de gestações não 
planejadas e doenças sexualmente transmissíveis.

Estudos demonstram (Silva; Salomão, 2003; Saito; Leal, 2000; Man-
fré; Queiróz; Matthes, 2010; dentre outros) que, além dos prejuízos so-
ciais, a gravidez na adolescência aumenta a incidência de hipertensão, as 
tentativas de abortamento, a desnutrição, os casos de violência obstétrica e 
as chances de os bebês nascerem prematuros e com baixo peso.

Para mudar esse quadro, é preciso entender que as jovens têm direitos 
sexuais e reprodutivos que precisam ser respeitados, além de ter a chance de 
decidir quando e com quem querem ter relações e quando querem ter filhos. 
Machado (2017), presidente da Associação Brasileira de Antropologia, em en-
trevista, manifestou na audiência pública promovida pela Comissão de Defesa 
dos Direitos da Mulher realizada em 12 de dezembro de 2017, que “ainda é 
muito comum no Brasil os meninos terem liberdade para exercer sua sexua-
lidade, enquanto as meninas são reprimidas pelos pais e pela sociedade em 
geral”. Ela ainda afirmou que “a sexualidade feminina obedece a valores tra-
dicionais e morais em nome da ‘honra’ das famílias”. Esses valores familiares, 
segundo ela, complicam ainda mais a situação das meninas grávidas.

Dados da OMS divulgados em 2017 revelaram que na América Latina e 
no Caribe, a taxa de gravidez entre adolescentes é a segunda mais alta entre os 
continentes, superada apenas pela média da África Subsaariana. Tendo em vis-
ta estes números, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
(MMFDH) brasileiro, atendendo à Lei n. 13.798/2019, instituiu a Semana 
Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência. A semana é realizada 
anualmente, iniciando em 1º de fevereiro, no intuito de criar uma série de 
ações de conscientização, com o fim de fomentar as discussões sobre o tema.

No contexto da gravidez na adolescência, as famílias necessitam transfor-
mar a vida familiar, não somente em sua estrutura, mas também novos papéis 
sociais são adquiridos e desempenhados pelos membros, diante da passagem 
para uma nova fase do ciclo vital (Brás; Pereira, 2011; Dias; Teixeira, 2010).

A adolescente que engravida, além de exercer o papel de filha, passa a 
exercer o papel de mãe e ressignifica, nesse processo, a sua relação com a 
própria mãe e a sua identidade pessoal (Dadoorian, 2003). A posição da 
adolescente gestante, no contexto familiar, é redimensionada, na medida 
em que ela precisa desenvolver habilidades e assumir responsabilidades 
relacionadas ao cuidado do bebê e de si mesma.
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No Brasil, nos anos de governos conservadores (2017-2022) ocorreu 
um desmantelamento político do sistema de prevenção e orientação sexual 
através da educação, por causa do tipo de política pública educacional 
reforçado pelas bancadas que remetem ao conservadorismo e sua influên-
cia nas políticas públicas. Em pleno século XXI, ainda há uma tendência 
contra as campanhas e políticas de prevenção da gestação não planejada 
baseadas em evidências científicas (Menezes; Ferraz, 2023).

Família na contemporaneidade

O Brasil é um país marcado por profundas desigualdades sociais e no 
que se refere às classes menos favorecidas economicamente, a organização 
familiar está presa numa perspectiva que vincula a pobreza à ideia de fa-
mília “irregular”, “desestruturada”. Face às suas características, contextos 
e arranjos múltiplos e dificuldades de ordem econômica, ocorrem incons-
tâncias na manutenção dos vínculos familiares, daí a ideia de família ser 
considerada irregular (Neder, 2002).

Existem algumas correntes que tendem a conceituar pobreza com base 
nos insumos necessários para aquisição das mercadorias básicas para a so-
brevivência e que qualificam a condição de pobreza relativa, relacionan-
do-a ao padrão de vida geral predominante (Rocha, 2006; Souza, 2004; 
Monteiro, 2003). Por outro lado, outros estudos sobre pobreza focalizam 
as relações interpessoais e os modos de vida dos pobres, deixando em se-
gundo plano os determinantes econômicos, diante das consequências nas 
relações familiares (Sarti, 2005; Fonseca, 2005). A pobreza é em geral uma 
condição multidimensional que afeta a família, pois a pessoa pobre vive 
com privação de capacidades básicas (Petrini et al., 2012; Dias, 2009).

Sustenta Sarti (2005) que, diante das dificuldades e do desamparo, a 
concepção de família entre os pobres se dá em torno de um eixo moral, 
no qual a noção de “obrigação” é central no estabelecimento de relações 
e pertinência do grupo familiar, sobrepondo-se aos laços consanguíneos.

Para Sarti (2005, p. 44):

[…] em toda a sociedade brasileira, a família é um valor alto, e entre 
os pobres sua importância é central, não apenas como rede de apoio 
ou ajuda mútua, diante de sua experiência de desamparo social. A 
família, para eles, vai além, constitui-se em uma referência simbó-
lica fundamental, que organiza e ordena sua percepção do mundo 
social, dentro e fora do mundo familiar.
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A discussão sobre a relação entre família e condições materiais de vida 
ajuda a compreender com mais clareza as organizações familiares construídas 
nas condições de pobreza, de dedicação intensiva à luta pela sobrevivência, e 
introduzir uma análise dos efeitos da pobreza na família que vivencia a gravi-
dez na adolescência e suas consequências. De qualquer modo, os modelos de 
família vêm mudando e se reconfigurando, globalmente.

Novas configuração familiares surgiram na sociedade do final do século 
XX e início do século XXI. Como exemplos, a legalização do casamento e 
possibilidade de adoção por parte dos casais homossexuais. Ou seja, a família 
assume configurações diversas conforme as mudanças societais vão acarretan-
do mudanças institucionais. Nas classes populares, ocorrem formas de organi-
zação específicas, em meio às mudanças.

No entender de Pinto (2005, p. 1):

[…] a pobreza, como fator condicionador das possiblidades de vida, deter-
mina as formas de organização social, incluindo-se nessa trama a própria 
organização da família. É, portanto, compreensível a existência de estru-
turas familiares, no meio social de menor renda, diversas das estruturas 
propostas pela ideologia dominante, que se formaram através de condições 
econômicas díspares das encontradas na realidade vivenciada pelos pobres.

Estudos feitos sobre os arranjos e rearranjos nas famílias pobres concluem 
que o perfil das famílias de baixa renda possui múltiplos arranjos familiares, 
desde a família nuclear, à monoparental, ausência na família da figura do pai, 
entre outras variações (Petrini et al., 2012).

Adolescência e gravidez

Na adolescência os jovens entram numa fase do ciclo vital em que se torna 
mais difícil a convivência familiar, pois os amigos passam a ser mais impor-
tantes, com a afirmação de suas próprias ideias e maneiras de agir, passando 
a criticar aquilo que não faz parte das convicções recém-construídas (Forte, 
1996). O autor conclui que:

Em nossa sociedade, no geral, a adolescência se caracteriza por uma con-
dição que não é mais a de criança, mas nem deve ser ainda a do adulto. É a 
condição de adolescente selada pela provisoriedade (Forte, 1996, p. 159).

Na adolescência ocorrem as mudanças corporais e o início da ativida-
de sexual. A família e a escola possuem um papel de resguardar adolescentes 
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da gravidez precoce e do contágio de Doenças Sexualmente Transmissíveis 
(DSTs). A influência do meio em que os jovens se desenvolvem está associada 
às características de imaturidade emocional, impulsividade e comportamento 
desafiador, que podem resultar no engajamento com comportamentos con-
siderados de risco, como a iniciação sexual precoce e a ausência de proteção 
durante o ato sexual (Pratta; Santos, 2007).

Para Maldonado (2022) as ideias das adolescentes sobre sexualidade estão 
mais ligadas ao sexo como contato físico genital; desconhecem o próprio cor-
po e os processos que envolvem afetividade e emoção. Constroem os conceitos 
a partir da autodescoberta, por meio de seus parceiros ou ainda das mídias e 
da precária informação recebida na escola e na família. A autora ainda entende 
que é complexa a aprendizagem envolvendo a sexualidade, uma vez que crian-
ças e adolescentes precisam aprender os limites da liberdade sexual, as regras 
sociais, a responsabilidade pessoal e social, os padrões éticos, enfim saber sobre 
sexualidade sem que haja espaços formativos mais abertos.

No contexto de experimentação de suas emoções, sexualidade e práticas 
corporais, acaba eventualmente ocorrendo uma gravidez não planejada, que 
não implica apenas problemas individuais, mas afeta todo o contexto da vida 
adolescente, inclusive nas condições sociais, econômicas, culturais e religiosas 
em que cada família é constituída, podendo representar um conflito de maior 
abrangência (Silva et al., 2014).

Segundo Joffily (2010), a gravidez entre adolescentes nem sempre é fato 
inconsequente ou desastroso, principalmente quando ocorre com adoles-
centes que tenham uma vida afetiva mais estável. Essas adolescentes encon-
tram na gestação um impulso para alcançar sua autonomia, independência 
e liberdade, contrariando assim o senso comum que julga a gravidez da 
adolescente sempre como um sério e negativo problema social. A gravidez 
na adolescência muitas vezes é confundida com a gravidez não planejada, 
mas muitas dessas gestações podem ser classificadas como “pretendidas”, 
conforme descoberta feita pela pesquisa da Divisão de População das Na-
ções Unidas (Undesa, 2022), embora a capacidade das meninas de decidir 
quando e com quem ter filhos seja limitada. Em contrapartida, nem toda 
gravidez não planejada é indesejada, pois em alguns casos, as mulheres não 
planejam ativamente engravidar, mas podem reagir positivamente à gravi-
dez e decidir que querem continuar com ela (Moreau et al., 2019).

Também há de se chamar atenção para a questão do abandono paterno, 
já que há muitas crianças no Brasil sem o nome do pai na certidão de nasci-
mento. No ano de 2023, dos 2,5 milhões de nascidos no Brasil, 172,2 mil têm 
pais ausentes – quantidade 5% maior do que o registrado em 2022, de 162,8 
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mil. Os dados são da Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Natu-
rais (Arpen-Brasil) obtidos por meio do Portal da Transparência do Registro 
Civil1. Tais experiências de abandono podem ser também uma das causas de 
gravidez na adolescência, conforme mencionado por Guaderer (1996).

Nessa questão do abandono e/ou violência paterna, Sanford (2004) 
aponta que as meninas que vivenciaram o abandono das figuras paternas 
muitas vezes escolhem relações amorosas parecidas com as experienciadas 
da sua infância, quando mulheres acabam depositando as frustrações vivi-
das nos parceiros amorosos, e isso acontece porque inconscientemente o 
que desejam é preencher o vazio afetivo deixado pelos pais ausentes.

E ainda há a ocorrência de violência sexual contra crianças e adoles-
centes, como se constatou em documento veiculado pelo Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania, em maio de 2023, no Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Foram registradas mais de 17 mil violações sexuais contra crianças e ado-
lescentes nos quatro primeiros meses de 2023. Foram registradas 69,3 mil 
denúncias e 397 mil violações de direitos humanos de crianças e adoles-
centes, das quais 9,5 mil denúncias e 17,5 mil violações envolveram vio-
lências sexuais físicas – abuso, estupro e exploração sexual – e psíquicas1.

Nos dados divulgados em 2023 pelo Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania, o total dos dados em relação a adolescentes entre 10 e 19 
anos, registrou que nos casos de violência sexual, dos 119.377 casos 110.657 
(92,7%) foram contra meninas, e 8.720 (7,3%) contra meninos. Conforme 
a pesquisa, foram notificados 890.308 casos de estupro; 33.842 de assédio; 
e 2.503, de pornografia infanto-juvenil, sendo que os agressores de adoles-
centes eram majoritariamente homens, familiares e conhecidos. O local de 
ocorrência mais comum é a residência e dessas violências pode ocorrer uma 
gravidez, situação ainda mais penosa para as jovens. Geralmente, elas não 
acessam seus direitos de aborto legal em razão da violência sofrida, previstos 
no Brasil desde 1940. No entanto, o acesso a esse direito ainda é muito res-
trito, havendo inúmeras barreiras que dificultam o acesso das mulheres aos 
serviços de referência que realizam o procedimento (Ruschel et al., 2022).

Mesmo em situações de relações sexuais consentidas e desejadas pelas jovens, 
alguns estudos (Agostini, 1988; Tiba, 1996) indicaram que, embora muitas ado-
lescentes possam, a princípio, encarar a gravidez como um meio de obter atenção 
e de se fazerem sentir “crescidas” e importantes, ao final sentem-se sós, desampa-

1. Disponível em: https://bit.ly/48WZJHP. Acesso em: 1 jul. 2024.
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radas e “aborrecidas”. Algumas não superam o conflito que se estabelece quando 
recebem a notícia da gravidez, vivenciando a situação como um “castigo”.

Para Dadoorian (2003, p. 90):

[…] a função social feminina está relacionada à maternidade, ou seja, 
ser mulher para essas adolescentes equivale a ser mãe. O desejo de ter 
um filho é um rito de passagem, uma mudança substancial no status: 
de menina para mulher. Evidenciou-se que a vivência de situações de 
carência afetiva e relacional com a família pode também provocar o de-
sejo na adolescente de ter um filho, em que este aparece como o objeto 
privilegiado capaz de reparar essa carência.

A gravidez precoce muda a realidade das adolescentes com impactos que 
podem ser sentidos por toda a vida. Mas a percepção desses impactos não é 
igual para todas as jovens, pois quanto maior for a vulnerabilidade social, mais 
presente estarão as consequências negativas da gravidez na adolescência.

Consequências e implicações

A gravidez na adolescência de meninas de baixa renda é considerada pelos 
organismos internacionais um problema social e de saúde pública, por afetá-
-las de diversas formas, bem como seus filhos e suas famílias. São muitos os 
aspectos sociais presentes, inclusive por envolver alterações em diversos níveis 
tais como na saúde, na dimensão psicológica, na vida profissional, nos rearran-
jos familiares, dentre outros.

Muitas vezes, quando descoberta a gestação na adolescência, a menina 
apresenta certo receio de como se dará a reação de sua família, seja por religião 
ou estigma ainda comum em muitos contextos. Para Lima et al. (2004, p. 73), 
“as reações da família diante da jovem grávida tendem a ser contraditórias, 
sendo comum a sobreposição de sentimento de revolta, abandono e aceitação 
do ‘inevitável’”. Muitas famílias não estão preparadas para receber a notícia 
de uma gravidez precoce no seu meio de convívio e a informação quando 
chega pode desestabilizar o grupo familiar, principalmente a protagonista da 
história. A adolescente pode não ter direcionamento, apoio, ou tranquilidade 
emocional para ser mãe, por isso é muito comum o desenvolvimento de de-
pressão, antes, durante e depois da gestação, falta de autoestima e problemas 
afetivos entre a mãe, o bebê e a família.

As adolescentes grávidas desenvolvem doenças que podem ser consideradas de 
alto risco, especialmente para meninas com menos de 15 anos de idade, que ainda 
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não estão prontas fisicamente para uma gestação e por isso, há maior chance de 
parto prematuro, rompimento precoce da bolsa e abortamento (UNFPA, 2023).

Resta et al. (2010) estudaram algumas implicações relacionadas à mater-
nidade para as adolescentes, destacando as seguintes:

1. Implicações no cuidado do filho. Ao analisar o contexto da maternida-
de foi possível identificar que as adolescentes a relacionaram com algumas 
perdas, dentre elas a impossibilidade de continuar estudando, o que oca-
siona mudanças no estilo de vida. Interromper os estudos para algumas 
adolescentes significada adiar ou excluir sonhos que tinham na vida.
2. Mudanças percebidas pela adolescente após a descoberta da gravi-
dez. Como mudanças emocionais foram referidas alegrias, aumento da 
sensibilidade e necessidade de maior atenção. Também foram relatadas 
mudanças sociais, dentre elas vínculo escolar, rotina de festas e partici-
pação em eventos sociais, além de menores oportunidades de emprego 
(Resta et al., 2010, p. 72).

Em relação às aspirações e expectativas dessas jovens mães de baixa renda, 
Costa et al. (2021, p. 24) concluíram que

[…] as jovens com filhos nutrem expectativas pouco otimistas em rela-
ção ao futuro e, por esta razão, conformam-se em conseguir trabalhos 
precários, informais e de baixa remuneração.

Alguns descontentamentos ocorrem diante da mudança do cotidiano, po-
dendo trazer tristeza e insatisfação por falta de condição de voltar a estudar 
e/ou ter um trabalho remunerado, que no entender de Costa et al. (2021, p. 
27) “assemelha-se a um ciclo vicioso sustentando por um conjunto de fatos 
negativos, que se encadeiam em um processo sem resolução”.

Em geral, uma família pertencente às classes populares brasileiras tende a 
educar os filhos com vistas à obtenção de empregos para ajudar no orçamento 
familiar e ocorrendo a gravidez na adolescência, se fazem necessário novos 
arranjos, pois a estrutura familiar sofrerá uma mudança de planos. A dinâmica 
familiar com a chegada do novo membro muda, e presença de novo morador 
exige responsabilidades e disponibilidades de todos. Faz-se necessário buscar 
formas de suprir os gastos adicionais gerados, levando muitos membros da 
família a intensificarem seu período de trabalho (Bocardi, 2003).

Ainda de acordo com Bocardi (2003, p. 109),
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A criança transforma a vida não só da adolescente, mas também altera 
os hábitos de vida da família, estabelecendo uma inversão dos papéis, 
uma vez que a adolescente passa da posição de filha para realizar a fun-
ção de mãe. A família sente todas essas mudanças decorrentes do nas-
cimento da criança, inclusive com o aumento das despesas decorrentes 
do nascimento da criança, e com o aumento da preocupação de cuidar 
e educar uma criança e continuar cuidando da jovem mãe.

Segundo Valila et al. (2011) a família vivencia o aumento de preocupa-
ções, problemas, responsabilidades e tarefas domésticas, o que acaba tomando 
o tempo livre dos familiares e sobrecarregando outras mulheres. A atenção de 
toda a família passa a ser direcionada para o bebê. Os familiares passam a re-
vezar as horas de sono com a adolescente, e ficam acordados até a madrugada 
em decorrência dos cuidados com o(a) recém-nascido(a).

Considerações finais

A gravidez é um acontecimento importante na família e quando ocorre 
na adolescência, pode trazer maior vulnerabilidade ou risco social para mães e 
filhos. A própria adolescência constitui uma fase de autoconhecimento, trans-
formação física, psicológica e social. Nesse sentido, a gravidez nesta fase acar-
reta mudanças físicas, emocionais e no estilo de vida, requerendo maturidade 
biológica, psicológica e socioeconômica para atender às necessidades do grupo 
familiar, da gestante e do bebê.

Independentemente de a gravidez na adolescência ser desejada, ela aumen-
ta o risco de morte materna e infantil, bem como o risco de parto prematuro, 
anemia, aborto espontâneo ou provocado, eclampsia e depressão pós-parto. A 
falta de conhecimento e disponibilidade imediata impossibilita utilizar com 
sucesso métodos anticoncepcionais e ter informações suficientes para um pla-
nejamento reprodutivo autônomo.

Do ponto de vista do setor público de saúde, a gravidez na adolescência 
é um fenômeno com repercussões negativas, na medida em que implica au-
mento de riscos de saúde para mães e bebês, riscos de cuidados inadequados 
e de empobrecimento nas perspectivas de escolarização, trabalho e renda das 
adolescentes e suas famílias. O nascimento de um bebê envolverá toda a famí-
lia e haverá necessidade de se criar um padrão familiar novo, como o cuidado 
da criança, com repercussões nas relações com unidade de saúde, escola etc.

A adolescente grávida, na maioria das vezes, continua residindo com a 
família de origem, e esta, por conseguinte, acaba assumindo de alguma for-
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ma, parcial ou totalmente, os cuidados e as responsabilidades com o novo 
membro. As famílias de baixa renda frequentemente enfrentam uma série de 
problemas que podem resultar em consequências significativas, tais como con-
dições de vida precárias, abuso de substâncias, violência psicológica e falta de 
acesso à educação formal e emprego, tendo um impacto significativo no bem-
-estar psicológico dos membros da família (Santos et al., 2023).

As discussões empreendidas neste capítulo não têm caráter generalizan-
te; contudo, acreditamos que a reflexão possa contribuir com outros estudos, 
cujos autores e autoras estejam interessados em conhecer as dinâmicas fami-
liares organizadas em função dos novos arranjos familiares em decorrência da 
gravidez na adolescência, em contextos de vulnerabilidade social.
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EM DEFESA DA SOCIOLOGIA DIGITAL COMO 
TRANSFORMAÇÃO SOCIAL: DESAFIOS EM REDE 

ENTRE BOLHAS SOCIAIS E BOLHAS DIGITAIS
Cláudio Freitas 

Introdução 

Diferentes tecnologias aumentam a capacidade de comunicação, de in-
formação, de interação e aceleram as mudanças sociais. As novas plataformas 
tecnológicas e as interações sociais delas decorrentes propõem a chegada de 
uma nova era, devido ao amplo impacto de tais mudanças (Rodriguez; Busco; 
Flores, 2015). Por meio de acessibilidade, é possível se ampliar a participação 
de diferentes comunidades (Botsman; Rogers, 2010), dando-lhes condições 
para colaborarem entre si, através de melhorias na qualidade dos serviços (Lee; 
Shin; Lee, 2015; Sandoval-Almazán, 2015). Defende-se, neste capítulo, que 
os estudos sociológicos levem em consideração os aspectos sociodigitais.

O aumento da participação sociodigital através dessas conexões tem propi-
ciado caminhos mais velozes para todo tipo de interação. Esta aproxima, além 
de mercados, diferentes pessoas e suas realidades, provocando-as a saírem de suas 
bolhas de convivência, exigindo atitudes mais assertivas e justas. Segundo Barnes 
e Mattsson (2016), com as tecnologias disponíveis, baseando-se nas plataformas 
digitais, ou fazendo uso delas no desenvolvimento de seus negócios, as pessoas 
cada vez mais interagem, recomendam, dão feedback e empreendem. Assim, ad-
quirem uma mentalidade não apenas de consumo, mas de troca e colaboração.

O sentido de colaboração alavancado por instrumentos de mídia di-
gital e vivências sociais pode agregar e acelerar esforços coletivos de dife-
rentes origens, no sentido de auxiliar determinado contexto, seja por uma 
causa específica ou por várias. Para tanto, conceitos novos se aliam aos já 
relevantes e conhecidos das Ciências Sociais: políticas públicas, interações 
sociais e participação social, por exemplo (Secchi, 2010; Cayres, 2017).

A estratificação digital evidencia processos sociais de transformação a par-
tir de individualidades, que poderão se tornar esforços coletivos consistentes 
ou não. O autor deste texto destaca vivência de campo em coletivo social 
desde 2018, passando pelos difíceis anos de pandemia no Brasil e, posterior-
mente, testemunhando a consolidação de hábitos digitais, como um legado 
pandêmico de aprendizagem sobre sobrevivência social, no qual se criaram e 
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desenvolveram ferramentas. A observação de campo fez emergir o conceito de 
bolhas sociais, para além das digitais. Estas últimas dizem respeito ao apri-
sionamento algorítmico dos indivíduos em realidades simuladas de acordo 
com cada rotina de navegação na internet. Já as sociais exigem um pouco mais 
de reflexão para serem compreendidas. Encontrou-se, na sociologia digital, o 
endosso aos estudos já realizados, além dos muitos consultados.

Sociologia digital, categorias teóricas e práticas

Nas bases de pesquisa nacionais, ao se buscar pela expressão “sociologia digi-
tal”, deixando abertos todos os filtros, encontram-se trabalhos abordando-a como 
uma subcategoria da Sociologia. Isso considerou preliminarmente as bases do 
Scielo, e depois centrou-se na base indexada Scholar, do Google. A opção de utili-
zar a segunda ocorreu pelo poder dos algoritmos de rastrear conteúdos indexados, 
algo, hoje, bastante abrangente e fidedigno. As principais publicações brasileiras 
tratando sobre sociologia digital estão associadas a Miskolci (2017), Nascimento 
(2020), Telles (2017) e Padilha e Facioli (2018). Em todas essas, há abordagem 
histórica e reflexão sociológica com o objetivo de trazer o tema à evidência atual.

Na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), sob coordenação do 
Prof. Jacob Lima, existem pesquisas envolvendo o assunto. De modo geral, 
são trabalhos ligados a comportamentos em ambientes tecnológicos, como 
os de produtores de softwares, trabalhos em home office ou influência de 
mídias digitais. No ano de 2020 se iniciaria nessa instituição um programa 
voltado à sociologia digital, tratando desse e de outros fenômenos relacio-
nados, como a economia colaborativa e compartilhada. 

Demais publicações nos serviços de busca trazem as palavras “sociologia” e 
“digital” separadamente, tratando de pautas relativas, em sua maioria, a questões 
sociais ligadas a representatividades, ativismos ou influência de mídias, sem em-
basamento da própria subcategoria sociológica (a sociologia digital propriamen-
te dita). Em resumo, não são encontrados registros numerosos de pesquisas em 
coletivos sociais abordando a temática sociodigital e de redes em consonância, 
indicando que o campo está aberto para o trabalho das Ciências Sociais.

A sociologia digital analisa as plataformas de mídias sociais como Facebook, 
Whatsapp, inteligência pervasiva e presença computacional, bem como o aces-
so a smartphones e tecnologias de dados. Na última década, experimentaram-se 
mudanças de toda ordem: na educação, no convívio familiar, no ativismo social, 
na gestão ambiental e até na gestão de prisões. Um amplo leque de mudanças no 
convívio entre as pessoas após a inserção digital em suas vidas e este desenvolvi-
mento tecnológico têm tido implicações sociais importantes (Marres, 2017, p. 8). 
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Como construto recente, e com potencial de crescimento em pesquisas e 
descobertas, a sociologia digital tem, de acordo com Lupton (2014), quatro 
dimensões: a prática digital profissional, com uso de ferramentas de mídia 
digital para fins profissionais como construir redes, perfis eletrônicos para 
divulgar e compartilhar pesquisas e instruir alunos; as análises sociológicas 
do uso digital, pesquisando as maneiras pelas quais o uso da mídia digital 
pelas pessoas configura seu sentido de self, sua personificação e suas relações 
sociais; as análises de dados digitais, usando os dados para pesquisa social, 
quantitativa ou qualitativa; e a sociologia digital crítica, realizando análises 
críticas e reflexivas de mídias digitais informadas pela teoria social e cultural.

A sociedade da informação é caracterizada pela abertura dos sistemas, movi-
mentação não linear, com grande rapidez de fluxo e fluidez. Diante disso, tem-se 
grande tensão e disputas por poder, considerando o fluxo ilimitado. Sob uma lente 
construtiva, Lash (2006) propõe uma reflexão sobre a necessidade de se equalizar 
“fluxo” com “fluidez” de informação nessas plataformas. Ter noção da diferença 
entre ambos ajuda a reduzir a dominância da cultura em cima de dados digitais. A 
ênfase em dados reduz o fluxo saudável, livre, referente à sociedade da informação.

Igualmente fluida é a maneira como a informação se propaga pela inter-
net e suas quase incontáveis plataformas, sites e aplicativos. Indivíduos pro-
duzem conteúdo e desejam que ele seja compartilhado por outras pessoas. O 
aparato apresentado permite espalhar todo tipo de informação construtiva, 
rápida e assertivamente. Ao mesmo tempo, pode gerar intensas distorções, 
ruídos, acúmulos, redundâncias e até inércia coletiva. Tal capacidade está 
alicerçada na intensidade maior ou menor de compartilhamento e distribui-
ção, variando de acordo com a rede social e as estruturas econômicas e físicas. 
Na dinâmica coletiva vivenciada tanto no objeto de estudo quanto em ou-
tros meios afins, ocorre o mesmo fenômeno, cujo conceito, segundo Jenkins, 
Ford e Green (2013), se chama “spreadable” (palavra do inglês cuja tradução 
literal seria “espalhável”), em que os conteúdos e dados compartilhados têm 
alcance longo, embora nem sempre se obtenha o resultado esperado.

A cultura de dados é colocada como objeto de estudo social na literatura. 
Muitas entidades públicas e privadas, de mídia ou de negócios, consideram os 
dados como um fim em si mesmos e uma verdade absoluta no que tange ao 
conhecimento (Dunham, 2015). Por outro lado, pesquisadores sociais e teóricos 
mostram que a informação, assim como outros construtos, emerge da sociedade 
e possui vida social e vitalidade própria (Lemos, 2021). Dados digitais estrutu-
ram conceitos de identidade, relações, escolhas e preferências de acesso a serviços 
ou espaços de convivência, são produtos de criatividade e decisões complexas 
em busca de soluções e gerenciamento de problemas (Savazoni, 2018). Além de 
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consumidora de informação, a sociedade desde a abertura da internet engendra 
os prosumidores, que são, a um só tempo, produtores e consumidores, criando 
dados com sua participação na comunidade em rede (Rifkin, 2014). 

Também se tem estudado a participação social e a produção de con-
teúdo através de plataformas digitais. As grandes plataformas começam a 
evidenciar em seus termos e regras que a propriedade dos conteúdos não 
pertence aos que nela produzem informações. Geralmente, os usuários ig-
noram isso, movidos pela necessidade de visibilidade e inclusão na indús-
tria da mídia e dos dados, ao passo que as empresas-plataformas, conhecen-
do tal necessidade, as arbitram dentro de seus domínios (Lupton, 2014). 

Lupton (2012) relata sua jornada pelo universo do uso e aprendizagem em 
plataformas digitais, e como essa vivência tem sido aliada na interação com pares, 
descoberta de pesquisas semelhantes às suas, trocas constantes de informações e 
expansão de si mesma enquanto estudiosa. Dando seu próprio relato, toma a ex-
periência para traçar o paralelo com a subdisciplina sociológica, argumentando:

A sociologia digital pode oferecer um meio pelo qual o impacto, o desen-
volvimento e o uso dessas tecnologias e sua incorporação nos mundos so-
ciais e nos conceitos de individualidade podem ser investigados, analisados 
e compreendidos. Parece-me que, dadas as maneiras como as tecnologias 
digitais se infiltraram na vida cotidiana e se tornaram uma dimensão tão 
importante de como as pessoas coletam informações e se conectam social-
mente com outras, o mundo digital deve agora ser uma característica cen-
tral do estudo e da pesquisa sociológica. Os sociólogos não devem apenas 
aprender a usar a mídia digital para fins profissionais, mas também devem 
realizar pesquisas que explorem o impacto dessas mídias na vida cotidiana 
a partir de uma perspectiva crítica e reflexiva (Lupton, 2014, p. 4).

A atenção às abordagens de pesquisa envolvendo as relações sociais e 
seu desenvolvimento com o impulso digital ocorre desde o surgimento da 
internet. Temáticas das mais variadas são consideradas e investigadas, em 
perspectiva interdisciplinar, o que demonstra o quão pervasivas são as tec-
nologias. Estudiosos se utilizam das ferramentas para estudar comparti-
lhamento de informações, bem como os dados gerados pelas comunidades 
on-line, nas análises de pautas sociais. Existem desde estudos sobre anorexia 
e grupos dedicados ao suporte desta doença, até os identitários de minorias 
étnicas que compartilham suas demandas. A sociologia digital dá aceleração 
e suporte no estudo em representações sociais e seus padrões de sociabilida-
de na rede digital, articulando ações neste contexto (Lupton, 2014).
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Ponto paradigmático para as Ciências Sociais é a coleta de dados disponíveis 
nas experiências intermediadas digitalmente, na articulação, desenvolvimento e 
execução de projetos e iniciativas (Howison; Wiggins; Crowston, 2011). Esses 
dados, cada vez mais disponíveis desde a abertura popular da internet, no início 
do século XXI, rotulada como “web 2.0”, pode servir como oportunidade para 
pesquisadores sociais, capazes de análise apurada sobre as interações provenien-
tes da sociedade em rede neste novo contexto chamado, por Castells, de “Capi-
talismo Informacional” (Uprichard, 2012; Savage; Burrows, 2007).

Conforme traz Thrift (2005, p. 40), em um artigo tratando sobre reflexões 
políticas de esquerda e sua oportunidade futura no novo cenário posto, “[...] a 
teoria trata de construir melhores questões que possam revelar aspectos do mun-
do que até então foram negligenciados ou não imaginados”. Este comentário se 
insere em um dos argumentos do autor sobre a necessidade de evolução acerca 
das ações de condução política. Na sequência, aponta para as mudanças nas 
práticas de poder, moldadas e mutantes paralelamente ao surgimento de novas 
tecnologias. Na medida da disponibilidade informacional, constroem-se novas 
estratégias pró ou contra, de acordo com as interações dos atores e de ações 
políticas conflitivas. Em resumo, a argumentação central é que a pesquisa socio-
lógica precisa não apenas ir além da própria evolução dos fatos e realidades, mas 
também se valer das novas caixas de ferramentas disponíveis, interpretando-as.

Seus argumentos vão além de injetar e-Science (de volta) na sociologia, 
para oferecer um repensar radical do que a caixa de ferramentas meto-
dológicas do sociólogo contemporâneo precisa ser. Eles apontam que, 
nos primeiros dias da disciplina, os sociólogos eram considerados os 
inovadores metodológicos da época, com a pesquisa por amostragem 
e a entrevista diferenciando-os de outras disciplinas em sua capacidade 
de conhecer o social de maneiras estimulantes. Em contraste, os soció-
logos contemporâneos estão seriamente atrasados, metodologicamente 
falando, em comparação com os esforços de, digamos, empresas co-
merciais, que estão muito mais em sintonia com as necessidades com-
putacionais necessárias para reunir e explorar o dilúvio de dados que é 
onipresente para vida social moderna (Uprichard, 2012, p. 124).

A oportunidade de pesquisa e atualização teórica e empírica salta aos olhos 
ao se averiguar que, tanto nas raízes metodológicas, quanto na crescente dis-
ponibilização de dados, existem dinâmicas diferentes e relações em mudança, 
negativas ou positivas (Galliers et al., 2017). Nesse cenário, estão os indivíduos, 
os movimentos coletivos e os grupos sociais lidando com suas vivências digitais, 
sob suas pegadas deixadas on-line e os efeitos das ferramentas usadas (Nasci-
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mento, 2020). Para os pesquisadores, a coleta, depuração e análise de infor-
mações apresenta novos desafios, pois as expectativas se elevam diante da pro-
metida “verdade” contida nesses dados (Howison; Wiggins; Crowston, 2011). 

Sob a perspectiva digital e política, a sociedade encara grandes de-
safios, influencia e é influenciada por plataformas e grupos dissidentes 
destas, através das afinidades identificadas ou das narrativas construídas. 
Para o melhor trânsito nestes ambientes, os diferentes grupos de interesses 
precisariam agir respeitando a governança adequada, sob pena de cair em 
um espaço sujeito à ação de atores, com viés populista e manipulador, ali 
presentes (Katembera, 2021; Abers; Almeida; Von Bülow, 2023).

As possibilidades de alteração de comportamento e, ao mesmo tempo, 
a necessidade de sobrevivência em sociedades hipersensíveis, plenamente 
expostas ao capitalismo informacional e ávidas por apropriação do conhe-
cimento gerado, fazem surgir na academia brasileira, por exemplo, propos-
tas como a de Abers, Almeida e Von Bülow (2023), abordando a realidade 
democrática, o digitalismo, o ativismo e as tecnologias que impactam na 
qualidade dos movimentos sociais e da vida política da sociedade em rede.

De maneira apropriada, Dominique Cardon, diretor do Médialab da 
Sciences Po, traz grande inquietação sobre os efeitos de algoritmos e Big 
Data na sociedade, e como esse contexto pode afetá-la. Vivendo no meio in-
dustrial, com profissionais em organizações, cita que eles já indagavam sobre 
os efeitos da tecnologia para muito além dos produtos tecnológicos com os 
quais lidavam. Diante dessas questões, Cardon conduz por mais de vinte anos 
o tema sociológico digital, tratando da articulação com a transformação das 
sociedades, dos indivíduos, do seu cabedal cognitivo, da estrutura relacional 
onde as pessoas vivem e das organizações em que trabalham (Cardon, 2010).

Como diz seu próprio criador, a internet chama-se “rede mundial de com-
putadores”, devendo ser democrática, inclusiva e acessível, uma rede de pre-
servação de direitos, facilitadora de conquistas coletivas, não discriminação e 
igualdade de gênero, do direito à educação e outros consagrados na Carta dos 
Direitos Humanos Fundamentais. A rede nasce e é indexada para a humanidade 
preservar e ampliar direitos fundamentais, muito embora os resultados possam 
ter, em alguns aspectos, se afastado da perspectiva original (Berner-Lee, 2025).

Indivíduos e redes

Para Simmel (1986, 2006), a sociedade é a soma de indivíduos em inte-
ração. Esta ocorre de maneira genuína e direta, e parte de duas premissas o 
conteúdo e a forma. Por conteúdo se entende algo intrínseco, do próprio indi-
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víduo, com potencial de influência em outras pessoas. Ocorre que o conteúdo 
apenas é insuficiente para a interação, que depende da forma de se transmitir, 
seja por conversas, gestos ou expressões variadas (Vandenberghe, 2019). 

Diante desta leitura sociológica, tende-se a crer que a interação por si só carac-
teriza o ato de sociabilidade, no qual se vai mais a fundo na análise dos vínculos 
reais, tentando evitar possíveis vieses estéticos (Levine, 2015). Porém, a sociabili-
dade envolve uma autonomia em relação à realidade factual. Um exemplo disso é 
a prática de atividades que gerem interação com outros sujeitos e produzam con-
teúdo, mas que também fujam da realidade efetiva que nos rodeia (Levine, 1971).

Bolhas sociais e digitais

A vivência empírica do autor deste capítulo com diferentes grupos e tecidos 
sociais, em iniciativas coletivas que possuem suas perspectivas e visões de mun-
do, traz à tona a necessidade de um refinamento do conceito de bolhas sociais. 
Enquanto representam um aprisionamento algorítmico de realidades on-line, em 
função das opções de navegação e do gosto pessoal nas plataformas de interesse, 
as bolhas expandem relações, privilegiando a subjetividade humana de suas rela-
ções familiares, sociais, políticas e econômicas no cotidiano de suas vidas.

Sob o ponto de vista sociológico, há o tratamento da ideia de bolhas so-
ciais, explícito ou não, como instrumento de isolamento, envolvendo aspectos 
comportamentais e segregação. Bourdieu (1986) já esboçava dinâmicas sociais 
segregadoras das redes sociais1 a partir de análises sobre diferentes tipos de 
capital: social, cultural e econômico. Wacquant (2007) analisa a exclusão e 
o limite de interações sociais desde a divisão entre comunidades marginais e 
abastadas, explicitando as desigualdades e a falta de oportunidades para todos.

Em proximidade com o lado mais construtivo das redes sociais, Gra-
novetter (1973) aborda aspectos como confiança e vínculos sociais. Desses 
estudos surgem os conceitos de laços fortes (grupos homogêneos com forte 
vínculo de interesses) e laços fracos (conexão de pessoas diferentes, sem re-
lação forte de vínculo). Putnam (2000) já traz uma visão mais contemporâ-
nea de sociedade, ampliando Granovetter ao enxergar a segmentação social 
limitando interações culturais mais diversas.

1. É importante salvaguardar o conceito real e não coloquial de redes sociais: sistemas de re-
lações entre indivíduos, grupos ou organizações que se conectam e interagem através de laços, 
influências mútuas e intercâmbios de recursos, sejam eles materiais, informacionais, afetivos ou 
simbólicos. Academicamente, foi bastante explorado pelo sociólogo e filósofo Georg Simmel, 
desde o século XIX, e a digitalização expandiu o conceito, que assim deveria ser tratado por 
redes sociais digitais, mas o coloquialismo, erroneamente, iguala as abordagens na rotina. 
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Numa dimensão digital política, Sunstein (2001) menciona as bolhas cog-
nitivas, mostrando a segmentação de grupos políticos e sociais, remetendo a 
um cenário muito atual, pleno de polarizações e radicalizações. De maneira 
semelhante, as pesquisas de outros autores abordam divisões, subdivisões e 
demarcações entre grupos com maior ou menor interesses em comum (Tilly, 
2005). As relações através das redes descritas por Castells (1996) trazem a arti-
culação da comunicação com a tecnologia, num processo de reorganização so-
cial por meio de novas relações, formando grupos de interesses moldados por 
lógicas peculiares e particulares, em dinâmicas de aproximação e afastamento.

Pela realidade do Sul Global, a literatura nacional trata mais das relações se-
gregadoras, em função do cenário desigual da sociedade brasileira, explicitando 
como comunidades periféricas permanecem segregadas, física e socialmente, 
por suas situações econômicas desfavoráveis e falta de acesso a direitos, configu-
rando um isolamento em bolhas sociais. Já Gohn (2010) aborda o surgimento 
e organização de movimentos sociais em prol da construção de espaços que 
chama de “resistência” a uma segregação imposta pela desigualdade vigente.

As relações sociais múltiplas, segundo Schütz (2019), derivam da experiên-
cia originaria da totalidade do self do outro na comunidade, dentro do tempo e 
do espaço. Traz ainda que qualquer análise teórica da noção de “ambiente” – um 
dos termos menos definidos nas Ciências Sociais – teria que começar a partir das 
relações face a face como estrutura básica da vida cotidiana. A leitura aqui nos 
remete aos construtos sociais e de sociabilidade, bem como extrapola os limites 
da Sociologia. Comunicação e copresença, diálogo e contato envolvem constru-
tos relativos ao compartilhamento, colaboração e confiança (Belk, 1988).

Ainda sob o arcabouço sociológico de Schütz (2019), é citada a questão 
temporal: o tempo de vida, o tempo histórico, o que faz conexão entre o passa-
do e o momento atual. Pode haver sobreposição ou interposição nesta tempora-
lidade, o que nomeia “movimento de cavaleiro”, em uma alusão ao movimento 
da respectiva peça em um jogo de xadrez. Assim como o tempo e as formas 
existem, os ambientes, nas múltiplas realidades, se encontram e se comunicam.

As perspectivas acima conversam construtivamente com as dinâmicas de 
Simmel (1986) sobre sociedade, sociabilidade e interação, e convidam à amplia-
ção do contexto teórico, especialmente ao se contemplar o raciocínio de comuni-
dades como possíveis conjuntos de relações e interações, além do próprio sentido 
colaborativo das redes. Simmel ainda acrescenta, sobre a sociedade, que há duas 
evidências: uma puxada para modelos de influência chamativos e extravagantes, 
conduzindo comportamentos; e outra a modelos mais apáticos, a exemplo dos 
militares, relações diferentes entre as individualidades e grupos sociais. 
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O que se consolida após observação é que, enquanto conceito, as bo-
lhas sociais têm sido tratadas como algo fabricado, induzido, ou provo-
cado de maneira proposital por atores sociais dotados de maior acesso e 
poder, resguardando-se dentro de suas bolhas geográficas, econômicas e 
sociais de uma população não apta à participação em suas atividades.

Após a abertura e popularização da comunicação digital e a Internet 3.0,2 
na qual aqueles com acesso à rede têm capacidade de produzir conteúdo de 
forma ilimitada, para si e para seus grupos de interesse, escalando conteúdos 
em nível global, surgem novos paradigmas morais e éticos. A pesquisa ganha 
novas ferramentas, a interação parece não encontrar limites, sendo novas dinâ-
micas produzidas entre pessoas em diferentes ambientes, local e globalmente.

Considerações finais

Além da defesa da necessidade de aprofundamentos de estudos sociológicos 
levando em consideração os aspectos sociodigitais, este cccccculo quis provocar 
a reflexão acerca do conceito de bolhas sociais. A literatura mencionada, tratan-
do do construto de sociologia digital, informa sobre grupos de interesse, aborda 
segregação social, exclusão, limites cognitivos, segmentações sociais de diferentes 
tecidos e privilégios de alguns grupos sociais e políticos. Porém, a menção à 
terminologia das “bolhas” vem sempre atrelada a grupos fechados e excludentes.

Embora o termo não seja amplamente utilizado, muitos estudiosos tratam 
de fenômenos semelhantes, relacionados à segregação e à criação de fronteiras 
sociais entre grupos e indivíduos. No contexto brasileiro, essas bolhas se refle-
tem nas desigualdades socioeconômicas, raciais e de gênero, além de se estende-
rem às dinâmicas digitais, criando um ambiente ainda mais fragmentado e que 
afasta a internet de seus princípios democráticos iniciais (Berner-Lee, 2025).

O estudo mais aprofundado desses grupos, independentemente de serem 
ou não periféricos, pode ampliar o conhecimento e trazer possíveis saídas para 
caminhos variados pelo fio condutor sociodigital. Maior descentralização e 
funcionamento mais democrático, a partir do ponto em que o acesso se tor-
nou plural, pode ser o objetivo de tais pesquisas e intervenções delas derivadas. 

Diferentes regiões de uma mesma cidade podem conter grupos de interesse 
comum, podendo-se ainda constatar que as bolhas talvez sejam mais bem com-
preendidas como fenômenos de realidades construídas a partir dos vínculos colo-

2. O conceito de Internet 3.0 é uma evolução das versões anteriores da internet, sendo um ter-
mo utilizado para descrever uma nova geração da web que integra tecnologias mais avançadas, 
como inteligência artificial (IA), big data, blockchain, realidade aumentada (AR), Internet 
das Coisas (IoT) e outras inovações digitais.
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cados para todo indivíduo desde o seu nascimento, no convívio em família e com 
pessoas mais próximas, habitando determinada realidade geográfica e societal. 

A provocação está em entender a gênese de cada tecido social, suas 
características desde a formação, passando pelo processo educacional, pelo 
convívio de suas bolhas, com amigos próximos, agentes e estímulos de to-
das as ordens que cercam cada um. Sujeitos que nascem, crescem e se de-
senvolvem a partir de determinadas perspectivas de possibilidades pessoais 
e do próprio contexto temporal em que vivem. 

Investigações em andamento, do próprio autor, já mostraram sinais de que o 
interesse colaborativo, criativo e de justiça social pode nascer e emergir em dife-
rentes camadas sociais, ampliando o viés usual do meio, mostrando que há poder 
disponível e conectado para a busca de soluções socioeconômicas sustentáveis. 
Enxergar e estudar bolhas sociais pode contribuir para conquistas democráticas. 
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REDES SOCIAIS E CAPITAL SOCIAL ENTRE 
INDIVÍDUOS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIAL: REFLEXÕES TEÓRICO-ANALÍTICAS
Marcia da Silva Cezar Gadea

Introdução

No presente capítulo, o objetivo é contribuir com uma discussão acerca 
das noções teórico-analíticas de vulnerabilidade social, análise de redes e 
redes sociais e capital social, com a intenção de demonstrar a importância 
dessas noções para uma análise mais precisa sobre exclusão social e pobreza. 
O texto se insere na linha de pesquisa Identidades e Sociabilidades e traz 
reflexões sobre como as sociabilidades concretas e a formação de redes de 
relações contribuem, potencialmente, para diminuir situações de exclusão 
e pobreza. Importa dizer que se trata de um recorte da tese de doutorado 
defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Unisinos, 
sob a orientação do Prof. José Rogério Lopes. Ficam as boas lembranças e o 
agradecimento ao singular professor do programa.

Pergunta-se: como as redes sociais mediam o acesso dos indivíduos a ti-
pos de sociabilidades que culminam por influenciar as condições de vida e o 
cotidiano desses indivíduos em situação de vulnerabilidade social? Até que 
ponto a consolidação de redes sociais entre indivíduos em situação semelhante 
de vulnerabilidade permitem desenvolver um enfoque mais completo sobre a 
importância da Análise de Redes Sociais, no âmbito da teoria social?

Redes sociais

Um fator fundamental que deve ser observado acerca da temática das 
redes sociais é aquele que as considera como “espaços de grandes possibi-
lidades” (Becker, 2007) no acesso a recursos materiais e simbólicos, entre-
laçando o econômico e o social. Isso decorre do fato de que todo indiví-
duo interage em “sub-redes” que atuam de modo interdependente. Nesse 
aspecto, pode-se notar que, semelhantemente ao que é visível em redes de 
formato colaborativo, as redes sociais, de modo geral, determinam que 
outros valores além dos contratuais sejam privilegiados, como a confiança 
e a responsabilidade mútua. Becker (2007, p. 61) afirma que essa relação 
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acontece progressivamente com pessoas que já “desenvolveram uma série 
de contatos iniciais nos quais estas puderam medir a confiança das outras 
pessoas”, de modo que a rede de relacionamentos, nesse caso, não extin-
gue, mas minimiza a ocorrência de situações sociais de vulnerabilidade 
(exposição à violência, carências materiais e simbólicas etc.).

Parte-se da premissa de que o todo é maior que a simples soma das 
partes, ou seja, o benefício da agregação da rede não é apenas resultado 
da soma dos potenciais de cada parte, mas também gera fatores inerentes 
à constituição do grupo. Por exemplo, Manuel Castells (1999)1 afirmou 
que a “sociabilidade real se dá hoje na internet”, e que enquanto o “tecido 
social” estaria fragmentado, supondo isolamento e carências na circulação 
no meio urbano, uma “cidade real” se reconstituiria na internet. Certamen-
te, Castells não pretende negligenciar o espaço público tradicional como 
um espaço de grande importância para a sociabilidade, mas o interessante 
a destacar é que pareceria sugerir a importância crescente que a internet 
possui na vida contemporânea para o estabelecimento de redes de relações 
sociais que possam gerar o necessário “capital social” entre os indivíduos.

Este exemplo permite entender como as redes sociais, em grande parte, in-
fluenciam na “saída” da situação de vulnerabilidade e das desigualdades sociais 
no cotidiano dos indivíduos. Portanto, é central integrar as relações sociais ao 
arcabouço teórico, o qual diz que a integração econômica depende não apenas 
do acesso a mercados, mas também da redistribuição produzida pelo Estado e 
da reciprocidade social, com a mediação do espaço (Kaztman, 1999).

Formulando de maneira diferente, a provisão do bem-estar depende 
de elementos fornecidos pelos mercados, pelo Estado e por unidades 
sociais, como as comunidades locais e a família. Mesmo concordando 
com a importância destas três fontes de bem-estar, destaca-se o terceiro 
elemento, caracterizado não apenas como uma fonte de bens e serviços 
em si, por meio dos apoios sociais obtidos pelos indivíduos, mas como 
uma maneira de mediar o acesso a condições melhores de vida.

A maioria dos estudos recentes (Ribeiro; Araújo, 2018; Cadoná; Tirelli; 
Areosa, 2021) tem incorporado “unidades sociais” por meio do conceito de 
capital social, ou usando redes sociais de forma metafórica, considerada ge-
nericamente os elementos sociais que produzem integração. Embora várias 
perspectivas analíticas coexistam, a categoria capital social serve de elemento 
unificador (Blokland; Savage, 2008; Casas-Cuesta, 2023).

1. Ver: https://bit.ly/4toFoSW. Acesso em:25 mar. 2025.
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Tal qual manifesta Durston (2000), o paradigma do capital social propõe 
que as relações de reciprocidade e confiança, cooperação e proximidade são as 
capazes de gerar instâncias sociais imprescindíveis na superação da fragmen-
tação social, o isolamento e as carências de vínculos associativos positivos. 
Evidentemente, o argumento aqui radica em reafirmar a necessidade de se in-
serir as discussões próprias da relação do capital social com a vulnerabilidade, 
sob a premissa de que quanto mais densa seja a rede de relações sociais que se 
estabelecem, maior a chance do desenvolvimento das capacidades individuais 
e superação de situações sociais de vulnerabilidade. Nesta perspectiva, parte-
-se da ideia de que determinadas práticas sociais e culturais se incorporam nas 
histórias das relações desses indivíduos tornando possível lidar com situações 
de vulnerabilidade e desequilíbrios nos estoques de capital social.

Redes sociais significativas são construídas em torno de cada indivíduo, 
propiciando trocas entre os integrantes: trata-se de uma rede de relações em 
que cada indivíduo está inserido e que fortalece interesses comuns, práticas 
sociais comuns, “mundos de vida” semelhantes e projetos pessoais e coletivos. 
Pretende-se argumentar, assim, que redes sociais “positivas” se encontram em 
pauta quando, por exemplo, acha-se uma rede de líderes comunitários política 
e socialmente ativa, na medida em que é reconhecida por aqueles que estabe-
leceram uma relação de confiança e de solidariedade mútua; enquanto redes 
sociais “negativas” emergem de práticas sociais ligadas, por exemplo, a jovens 
vinculados ao “mundo do delito” (gangues etc.). Existem exemplos mais pró-
ximos sobre esse tipo de redes. Um fenômeno interessante são as redes de 
ajuda recíproca entre os parentes e vizinhos, e a sua eventual limitação no 
desenvolvimento de mobilidade social por parte de certos indivíduos.

Por exemplo, uma pessoa que se destaca nos seus estudos e consegue um 
emprego um pouco melhor e, com um salário considerável se comparado aos 
outros que integram a rede, se deparará com situações particulares em torno 
de obrigações pessoais já formadas que levariam a uma eventual dissipação de 
acúmulo de capital econômico e social. Essas “obrigações” que a rede deman-
da de distribuição daquilo que é acumulado individualmente e fora da própria 
rede poderia gerar certos prejuízos à pessoa. Por isso, as redes sociais “negati-
vas” demonstram que as mesmas redes que permitem a sobrevivência são as 
que, paradoxalmente, pareceriam impedir a mobilidade social.

Dessa maneira, ao analisar as redes sociais entre os indivíduos em si-
tuação de vulnerabilidade expostos à violência e a uma série de carências 
materiais e simbólicas, deve-se considerar que o consequente capital social 
representa um conjunto de qualidades que produzem uma série de bene-
fícios instrumentais que, também, possuem um potencial de causar “ex-
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ternalidades negativas”. Neste sentido, Silva (2008) ressalta certas carac-
terísticas de redes que agem mais como barreira à inclusão e à mobilidade 
social, limitando as possibilidades de escolha e ações individuais, do que 
como inibidoras de ambientes de vulnerabilidade. Certas redes parecem 
facilitar mais do que reduzir a criminalidade e os comportamentos ilegais, 
bem como o abandono escolar e os comportamentos de risco. Desta ma-
neira, se o capital social reside na estrutura das relações pessoais, na medida 
em que um indivíduo “necessita relacionar-se” como verdadeira fonte dos 
seus benefícios (Portes, 2000), argumenta-se que para compreender me-
lhor a sua estrutura e a sua capacidade de “conectividade”, não é possível 
negligenciar uma análise dessas dimensões das redes sociais estabelecidas.

Vulnerabilidade social

Nas sociedades modernas, a pobreza e má distribuição de renda têm 
estado presentes na vida socioeconômica. Os impactos das formas de pro-
dução, instituições e valores que caracterizam o padrão de desenvolvimen-
to nos diferentes países teve seu desdobramento mais evidente na presença 
de amplos grupos sociais de baixa renda, e camadas médias expostas a altos 
níveis de insegurança e desamparo.

Relacionado a isso, as terminologias “vulnerabilidade” e “grupos vul-
neráveis” foram muito utilizadas em círculos de intelectuais e governantes. 
Os fortes impactos sociais provocados por programas de ajustes econômi-
cos têm responsabilidades na incorporação desta nova terminologia. No 
entanto, não se observa grande precisão conceitual quando se faz referên-
cia à vulnerabilidade social, e a maioria das vezes pode confundir-se com a 
noção de pobreza (Durston, 1997).

A visão superficial que a maioria das pessoas tem sobre o significado de 
vulnerabilidade social é profundamente ligada ao pensamento neoliberal, ten-
tando demonstrar que a sua justificativa é a indisposição dos indivíduos para 
crescer dentro do sistema de estratificação social.

[…] o pensamento neoliberal concebe o pauperismo mais uma vez 
como um problema individual-pessoa e, portanto, “devolve à filantro-
pia” (individual ou organizacional) a responsabilidade pela intervenção 
social: surge o debate do “terceiro setor” (cf. Montaño, 2012) da filan-
tropia empresarial (ou “responsabilidade social”), do voluntariado. A 
autoajuda, a solidariedade local, o benefício da filantropia substituem 
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o direito constitucional do cidadão de resposta estatal (tal como no 
keynesianismo) (Montaño, 2012, p. 276).

Euzébios Filho e Guzzo (2009) explicam que, além disso, o pensamento 
neoliberal tem como premissa

fazer com que o sujeito se enxergue como espectador da realida-
de, ocultando as origens das mazelas sociais e direcionando para os 
oprimidos a responsabilidade por viverem da maneira como vivem 
(Euzébios Filho; Guzzo, 2009, p. 37).

A isto se soma a condição da vulnerabilidade social como uma maneira 
característica de como é vivenciado o capitalismo nos últimos anos: econo-
mia de livre mercado, aberta ao mundo e de “Estado mínimo”.

O conceito de vulnerabilidade social tem dois componentes explicati-
vos, conforme o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID, 1998): 
por um lado, inseguridade e desamparo que experimentam as comunidades, 
famílias e indivíduos em suas condições de vida, a consequência do impacto 
provocado por algum tipo de evento econômico-social de caráter traumáti-
co; e, por outro lado, o manejo de recursos e as estratégias que utilizam as 
comunidades, famílias e pessoas para enfrentar os efeitos da vulnerabilidade.

Conforme Kaztman (1999), a vulnerabilidade se define sempre em 
relação a algum tipo de ameaça, seja eventos de origem física, como secas, 
terremotos, inundações ou doenças; ou socioeconômicos, como não ter 
o que comer ou perda de emprego. Sobretudo, a unidade de análise da 
vulnerabilidade se dá a partir do indivíduo, o lar ou o grupo social no qual 
se insere. Sendo assim, se define como vulnerável aquela pessoa que está 
perante uma ameaça específica, ou é vulnerável por estar em uma situação 
desfavorável, que pode ser pela saúde, pode ser pelo salário ou até mesmo 
pelas necessidades mais básicas (Kaztman, 1999).

Apesar de ser um conceito formulado recentemente, existe um con-
senso entre os autores que estudam essa temática de que a vulnerabilidade 
social apresenta um caráter multifacetado, abarcando inúmeras dimen-
sões, a partir das quais se podem identificar situações de vulnerabilidade 
dos indivíduos, famílias ou comunidades.

Essas dimensões estão ligadas tanto às características próprias dos indiví-
duos ou grupos quanto àquelas relativas ao meio social no qual estão inseridos. 
Um exemplo é o fato de que nas últimas décadas a pobreza extrema e os proble-
mas econômicos de uma grande parte da população do Brasil têm diminuído, 
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mas mesmo assim, a vulnerabilidade social continua sendo uma preocupação 
social importante. Isso porque por vulnerabilidade não se pode entender, uni-
camente, os aspectos econômicos e as carências materiais de uma determinada 
população; outros aspectos devem ser considerados. Por exemplo,

as áreas de degradação ambiental coincidem com áreas de degrada-
ção social, sobrepondo perigos, somando-se a esta situação de crise 
de confiança, envolvendo desde a ruptura dos valores tradicionais 
(implicados na crescente desagregação familiar em certos grupos 
sociais), dos sistemas políticos, econômicos, jurídicos e sociais (Ho-
gan; Marandola Junior, 2005, p. 35).

Nessa perspectiva, a vulnerabilidade social foi definida como a escassa 
capacidade de resposta individual ou grupal perante riscos e imprevistos, 
bem como a predisposição à queda do nível de bem-estar, derivada de uma 
configuração de atributos negativos e à dificuldade em alcançar um retor-
no material e também simbólico necessário (Filgueira; Peri, 2004).

Por conseguinte, pode-se afirmar que é também uma predisposição 
negativa para a superação de condições adversas. Assim, certas categorias 
sociais, como a determinada pela condição ocupacional, a pertença a de-
terminados grupos étnicos, gêneros e idades, assinalam diversos tipos e 
graus de predisposição à vulnerabilidade social.

Bom lembrar que a emergência da temática da vulnerabilidade social se 
dá nos anos de 1990, a partir do esgotamento da matriz analítica da pobre-
za, que reduzia questões econômicas às explicações sobre os conflitos sociais 
vividos por grupos humanos. Essas temáticas vêm sendo difundidas como 
pressupostos orientadores para a consolidação de políticas sociais, embora 
estivessem mais voltadas para o exercício de conhecer os setores mais despro-
vidos da sociedade (uma vez que se utilizava de indicadores de acesso ou de 
carências de satisfação das necessidades básicas) do que para compreender os 
determinantes do processo de empobrecimento e vulnerabilidade.

No entanto é importante considerar que a insegurança e o desamparo 
são também características da vulnerabilidade social, mas não são necessa-
riamente decorrentes da insuficiência de renda ou da pobreza em si. Sobre 
esse assunto, Monteiro (2011, p. 34) exemplifica que:

Nesse sentido, a vulnerabilidade social se constitui como construção 
social, enquanto produto das transformações societárias, assumindo 
diferentes formas de acordo com os condicionantes históricos. Essas 
transformações acabam por desencadear fundamentais mudanças na 
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esfera da vida privada, acentuando fragilidades e contradições. Diante 
desses pressupostos, a compreensão de vulnerabilidade deve ser com-
preendida a partir da relação dialética entre externo e interno. O exter-
no refere-se ao contexto de referência, já o interno pauta-se em carac-
terísticas básicas de indivíduos, grupos, lugares ou comunidades. Esses 
recursos internos são constituídos a partir do que o autor define como 
“ativos”. […] os ativos podem ser compreendidos como um conjunto 
articulado de condições que irão implicar a qualidade, quantidade e 
diversidade dos recursos internos, os quais devem ser avaliados a partir 
de quatro aspectos: físico, financeiro, humano e social.

A deficiência no acesso a bens e serviços, tais como educação, lazer, tra-
balho e cultura, colabora para o crescimento da situação de vulnerabilidade 
social. Cabe ressaltar que esses elementos são considerados fundamentais 
para o desenvolvimento dos recursos materiais e socioculturais.

Recentemente, conforme Daniel Hogan (2006), nos estudos das ciên-
cias sociais, a vulnerabilidade é reproduzida na tradição de estudos sobre 
a pobreza como um novo conceito forte, substituindo, aparentemente, 
termos como exclusão/inclusão, marginalidade, apartheid, periferização, 
segregação e dependência. A vulnerabilidade se apresenta como a incapa-
cidade de enfrentar os riscos emergentes, ou como a impossibilidade de 
manejar os recursos ou ainda recuperar aqueles esgotados. Por outro lado, 
o capital social, humano e físico é trazido como revelador de relações e 
estruturas de oportunidades para grupos populacionais mais vulneráveis, 
potencializando a estrutura das famílias para enfrentamento de riscos.

Conforme Kaztman (1999), um aspecto interessante de análise da vul-
nerabilidade é a forma como é percebida pelas famílias a relação entre os 
ativos domiciliares. Kaztman (1999) afirma a existência de quatro formas 
de ativos, ou de capital: humano, físico, financeiro e social. De forma su-
cinta, o capital físico compreenderia a posse de bens duráveis, como mora-
dia, terras, animais, meios de transporte; assim como o capital financeiro, 
representado por poupança e crédito. O capital humano compreenderia 
o valor agregado à capacidade de trabalho por investimentos em saúde e 
educação. E, finalmente, o capital social seria formado por

relações interpessoais de apoio mútuo, geradas com base em princípios de 
reciprocidade, como ocorre, por exemplo, na organização familiar, na co-
munidade, nos grupos religiosos, entre outros (Kaztman, 1999, p. 167).
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Embora esse conceito de vulnerabilidade envolva uma miríade de situa-
ções e sentidos para diferentes grupos, indivíduos, famílias e comunida-
des, não deve ser confundido com a ideia de exclusão social, amplamen-
te difundido pelas diretrizes de organismos internacionais em relação a 
programas e projetos de combate à pobreza nos países periféricos. 
[…] A vulnerabilidade social, assim compreendida, pressupõe um con-
junto de características, de recursos materiais ou simbólicos e de habili-
dades inerentes a indivíduos ou grupos, que podem ser insuficientes ou 
inadequados para o aproveitamento das oportunidades disponíveis na 
sociedade. Assim, essa relação irá determinar maior ou menor grau de 
deterioração de qualidade de vida dos sujeitos (Monteiro, 2011, p. 35).

Ainda que a temática venha sendo trabalhada ao longo de anos, cabe 
salientar que se trata de um conceito em construção, tendo em vista sua mag-
nitude e complexidade. Dessa forma, o conceito de vulnerabilidade parece 
ser o mais adequado para a compreensão do impacto transformador causado 
pelo novo padrão de desenvolvimento na esfera social e para capturar este 
aumento da exposição ao risco que atinge grande massa da população atual.

Essa situação pressupõe a busca de um olhar que imprime modificações na 
relação de risco/proteção ou segurança/insegurança na atual realidade social. 
Dessa maneira, conforme Bilac (2006), a insegurança torna-se fundamental 
para entendermos a vulnerabilidade vivida em toda a sociedade, reconhecendo 
que ela envolve uma gama de fenômenos de natureza multidimensional.

O conceito de vulnerabilidade social requer olhares para múltiplos aspec-
tos, em especial, para estruturas sociais vulnerabilizantes, de tal modo que, 
ao se falar em vulnerabilidade social, é relevante compreender que esse é o 
estado nos quais grupos ou indivíduos se encontram, destituídos de capaci-
dade para ter acesso aos equipamentos e oportunidades sociais, econômicas e 
culturais oferecidos pelo Estado, mercado e sociedade (Bilac, 2006).

A partir desse contexto, para se construir um referencial sobre vul-
nerabilidade, conforme Monteiro (2011), é necessário compreender os 
desafios e tensões que se colocam para as políticas sociais, no sentido de 
efetivar-se na perspectiva proativa, preventiva e protetiva. A compreensão 
de situações de risco foca-se no indivíduo, portanto, é revestida de caráter 
subjetivo, o que acaba por naturalizá-la ou legitimá-la (Hüning, 2003). O 
tema caracteriza-se por um complexo campo conceitual, constituído por 
diferentes concepções e dimensões que podem voltar-se para o enfoque 
econômico, ambiental, de saúde, de direitos, entre tantos outros.



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

113

As redes sociais e a análise de redes

O conceito de redes tem vários enfoques (Marques, 2012), e sua ampla 
utilização nas ciências sociais chama a atenção. Um número expressivo de 
autores tem utilizado a metáfora da rede para descrever uma nova realida-
de, em que emergem novos modelos de organização social e de relaciona-
mento entre indivíduos e empresas. O termo rede, num sentido etimoló-
gico, deriva do latim – retis, que significa “entrelaçamento de fios, cordas, 
cordéis, arames, com aberturas regulares fixadas por malhas, formando 
uma espécie de tecido” (Loiola; Moura, 1997, p. 59). Uma rede lembra 
a ideia de uma teia de vínculos e ações entre indivíduos e organizações. 
Elas se tecem ou se dissolvem continuamente em todos os campos da vida 
social. A existência de múltiplas redes se dá pelas necessidades humano-
-sociais, as quais colocam em movimento a busca de interação e formação 
de vínculos sociais e de apoio mútuo, visto que uma rede envolve proces-
sos de circulação, articulação, participação e cooperação (Carvalho, 2003).

Na perspectiva de Norbert Elias (1994), é através dos conceitos de de-
pendência, interdependência, redes e funções, contexto social e estrutura 
que fica claro que as ideias de indivíduos e sociedade são rigorosamente 
relacionadas por um processo interativo mais amplo. O sociólogo alemão 
afirma que a sociedade só existe e funciona porque as pessoas, separada-
mente, querem e exercem comportamentos para isso, porém essas pessoas 
não têm liberdade total, ou seja, esses comportamentos estão dentro dos 
limites das estruturas sociais (Elias, 1994). Para o autor, o grande desafio é 
entender como se dá a relação das partes (indivíduos, ou também podemos 
chamar de atores dentro das redes) com o todo e como aquelas se integram 
na sociedade. Para desvendar esse dilema, Norbert Elias procura a com-
preensão do todo (sociedade), assim, definindo um conceito para explicar 
a rede em constante movimento. Dessa forma, as pessoas participam de 
redes que já existiam antes dele e ajudam a formar outras novas.

Porém, atualmente, conforme relata Silvia Portugal (2006), o interesse 
que organizações como a Organização para a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) e o Banco Mundial demonstram pelo concei-
to é revelador, não somente no aspecto econômico, mas também no seu 
aspecto político. O conceito de redes sociais, na ainda visão de Portugal 
(2006), tornou-se central na teoria sociológica e deu margem a discussões 
sobre a existência de um novo paradigma nas ciências sociais: o das “redes 
sociais”. Esse conceito antes estava numa posição minimalista, era visto 
como um método complementar de abordagem, progredindo para uma 
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posição maximalista, na qual, de acordo com Wellman e Berkowtz (1991), 
as estruturas sociais podem ser representadas como redes, como conjuntos 
de nós (membros do sistema social) e conjuntos de laços que representam 
as suas interconexões. As técnicas quantitativas de coleta da informação e 
tratamento estatístico dos dados permitem interpretações cada vez mais 
sofisticadas dessas relações ou da ausência delas.

Silvia Portugal (2006) descreve bem em sua pesquisa o comportamen-
to dos indivíduos através da análise de redes, baseando-se em modelos de 
interação entre atores sociais em vez de estudar os efeitos independentes de 
atributos individuais ou relações duais. A análise relacional permite estudar 
o modo como os indivíduos são condicionados pelo tecido social que os 
envolve, mas também como eles o usam e modificam os seus interesses.

A análise de redes teve início em várias perspectivas teóricas, como al-
guns apontam na psiquiatria, a qual apresentava as relações sociais através de 
gráficos chamados de sociogramas. A análise de redes também pode ser in-
terpretada na perspectiva da sociologia estrutural, na qual estruturas sociais, 
restrições e oportunidades são vistas mais determinantes do comportamento 
humano do que as normas culturais ou outras condições subjetivas.

Embora possa haver diferenças entre as correntes da sociologia, os teó-
ricos concordam que fatores objetivos sejam determinantes no compor-
tamento dos indivíduos. Para Granovetter (1985), sobretudo a análise de 
redes sociais define-se como um tipo da sociologia estrutural, baseando-se 
nos possíveis efeitos das relações sociais sobre o comportamento individual 
e grupal. Desta forma, podem-se definir Análises de Redes Sociais (ARS) 
como um conjunto de técnicas para analisar as estruturas sociais e, de 
maneira formal, as relações entre os atores que surgem em decorrência de 
determinadas ocasiões. A consolidação da análise de redes veio evidenciar 
os efeitos que os diferentes padrões e estruturas de rede têm em relação ao 
acesso dos membros a recursos (Granovetter, 1985).

Na ARS, o ator social aparece como uma variável dependente da posi-
ção. Em consequência, as dimensões valorativas e normativas da conduta 
são para a ARS, assim como as demais dimensões da motivação, mais efei-
tos que causa. Ainda de acordo com esse autor, a análise de redes sociais é 
mais um ramo da sociologia matemática do que uma análise estatística. Isso 
porque, de maneira geral, para se entender uma rede, devem-se conhecer as 
relações entre cada par de atores da população estudada, de modo que o uso 
de técnicas matemáticas, como matrizes e gráficos, por exemplo, permite 
uma descrição mais adequada e concisa de suas características.
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Ao analisar um modelo de redes, é preciso verificar dois aspectos fundamen-
tais, um amplo e outro mais voltado aos níveis menores, sejam sub-redes ou pon-
tos específicos. Considerando que a estrutura da rede não consiste somente na 
soma das partes menores, a observação ampla da estruturação da rede é importan-
te, pois serve como ponto de observação das variáveis macros que surgem a partir 
do momento em que o conglomerado da rede atua de modo conjunto. Por outro 
lado, a observação dos nós ou das sub-redes também se mostra importante para 
que sejam delineados os pontos estruturais básicos que formam a rede completa.

Tal qual manifesta Marques (2012, p. 23), por exemplo, as redes de pes-
soas pobres são mais diversificadas e mostram maior heterogeneidade do que 
se poderia esperar com base em uma visão economicista de pobreza, que tende 
a associar a pobreza de recursos à pobreza relacional. Este tipo de rede supõe 
padrões de sociabilidades específicos, visto que o capital social acumulado, tal 
qual se viu, pode assumir características “positivas” ou “negativas”. Neste sen-
tido, o estudo da vulnerabilidade necessita da incorporação das redes sociais 
como método. Isto, obviamente, é uma tarefa na qual não se pode entender as 
redes de maneira apriorística, buscando-se unicamente relações que conside-
ram indivíduos atores construtores racionais de redes (Marques, 2012, p. 29).

Percepções desse tipo levam a uma compreensão estática instrumental 
dos padrões relacionais, perdendo uma parte importante do que aconte-
ce nas redes, visto que os mesmos elementos que constroem ponte po-
dem adensar relações em outras situações ou para outras pessoas, assim 
como podem não ter efeito nenhum em outras situações. Ambivalência 
é uma característica intrínseca das relações sociais e os estudos devem 
guardar espaços para ela em seus modelos e explicações. Adicionalmente, 
vínculos estão em transformação contínua, sendo apenas uma pequena 
parcela deles construída intencionalmente (Marques, 2012, p. 29).

Assim, as redes sociais devem ser estudadas tal qual se manifestam em 
seus contextos e ambientes, sem excluir eventuais tipos de relacionamentos 
não encaixáveis num determinado capital social. Existem padrões de causali-
dades múltiplas, levando à necessidade de pesquisar de que forma as pessoas 
mobilizam as estruturas de relações que estabelecem em suas vidas cotidianas.

Capital social

Segundo Portes (2000, p. 138), a utilização do termo capital social se 
define como a capacidade de os atores garantirem benefícios em virtude 
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da pertença a redes sociais ou a outras estruturas sociais. De certa manei-
ra, trata-se da articulação entre os atores que propicia combater o indivi-
dualismo e a perda do senso de pertencimento, que leva a ambientes de 
maior vulnerabilidade social. Essa “articulação” evidencia o aparecimen-
to de um capital social originado dos relacionamentos que apresentam 
um acúmulo de práticas sociais culturalmente incorporadas na história 
das relações sociais, relações sociais próximas e o fortalecimento do asso-
ciativismo. Reciprocidade, cooperação e confiança se apresentam como 
características-chave do capital social (Silva, 2008).

Certamente, os laços sociais, as redes que se estabelecem, aparecem 
como um componente central do capital social que descreve a natureza dos 
relacionamentos sociais, sejam eles fortes ou fracos, de caráter horizontal 
ou reservando hierarquias sociais. Para Portes (2000), os aspectos mais re-
levantes das redes sociais são a sua dimensão (fator quantitativo, ou seja, 
o número de atores que fazem parte de uma rede) e a sua densidade (fator 
qualitativo, relações que os membros estabelecem entre si), sendo as redes 
densas e grandes as mais eficientes no desenvolvimento de um capital social 
específico. O importante a ser destacado é que a capacidade de mobilizar 
uma quantidade de recursos é o que constitui o capital social e, dependendo 
dos atores em questão, esses recursos terão as suas origens em sociabilidades 
heterogêneas. Podem se originar de práticas sociais consideradas “positivas”, 
mas também daquelas que se entendem como “negativas” (provenientes da 
ilegalidade etc.). Como muitos enfoques das sociologias da ação, os laços 
individuais provêm de “múltiplas pertenças” sociais (família, comunidade, 
bairro, amigos, conhecidos etc.) e consequentemente o capital social se tor-
na um corpo complexo e heterogêneo de redes de sociabilidades.

Como bem aponta Portes (2000, p. 146), a investigação sobre capital 
social enfatiza as suas consequências positivas, vendo emergir da sociabili-
dade “coisas boas”, enquanto as “más” são mais comumente associadas ao 
comportamento do Homo economicus, de uma faceta meramente instru-
mental. “Contudo, os próprios mecanismos apropriados por indivíduos e 
grupos como capital social podem produzir consequências menos desejá-
veis” (Portes, 2000, p. 146).

Seriam quatro as consequências negativas do capital social: exclusão dos 
não membros, exigências excessivas a membros do grupo, restrições à liber-
dade individual e normas de nivelação do grupo. Sem detalhar cada uma 
delas, o que o autor argumenta é que por capital social deve-se entender uma 
consequente rede de relações ou laços sociais fortes que podem atuar como 
“limitadores” da ação individual e social. Com o primeiro exemplo, da “ex-
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clusão dos não membros”, e também com o segundo, das “exigências exces-
sivas a membros”, pode-se pensar nas práticas sociais de muitos indivíduos 
em situação de vulnerabilidade social que se têm inserido em grupos sociais 
ligados ao tráfico de drogas ou ao delito em geral, aparentemente “sofredo-
res” do que significa a pertença a um grupo de laços sociais fortes. As “res-
trições à liberdade individual” também se manifestam neste tipo de capital 
social acumulado, bem como o regulamento das competências internas do 
grupo pode gerar um nivelamento deste, impossibilitando o aparecimento 
de um capital social que contribuiria à saída da situação de vulnerabilidade. 
Consequentemente, os laços sociais podem unir, mas também podem cons-
tranger em vez de facilitarem resultados específicos de caráter positivo.

O capital social atua como ferramenta que, à medida que se reproduz, 
potencializa as alternativas de desenvolvimento e restabelecimento dos 
laços sociais. Um dos principais indicadores do desequilíbrio de capital 
social se reflete na expansão da violência e da vulnerabilidade em determi-
nados ambientes sociais e centros urbanos, atingindo, principalmente, a 
população jovem. Embora existam iniciativas políticas e programas sociais 
de combate à violência, o capital social acumulado dessas pessoas reflete 
uma rede de relações que tanto se originam de práticas sociais “positivas” 
como “negativas” (Portes, 2000), bem como de redes sociais que terminam 
“limitando” (nem que seja em parte) o potencial de desenvolvimento pes-
soal e coletivo na situação de vulnerabilidade social.

Considerações finais

O objetivo aqui foi o de trazer noções teórico-analíticas que permi-
tissem analisar, mais adequadamente, a situação de vulnerabilidade social 
que determinados indivíduos podem vivenciar, para desta maneira poder 
descrever as características das redes sociais em que, eventualmente, estão 
inseridos e o capital social que, consequentemente, teriam acumulado.

A literatura consultada sobre redes sociais permite compreender que, 
de fato, em situação de vulnerabilidade social, indivíduos estabelecem 
redes de sociabilidade como mecanismo de mediação para o acesso a me-
lhores condições de vida. Relacionado a isso, a análise da formação do 
capital social, entendido como a capacidade de movimentar uma quanti-
dade de soluções para a situação de vulnerabilidade, originada de socia-
bilidades heterogêneas, deve ser também considerado, na medida em que 
aportam as características de um grupo social específico.
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Nesse sentido, percebeu-se, fundamentalmente, que a noção de vul-
nerabilidade social, na sua relação com as de capital social e redes sociais, 
deve ir além do que se entende por pobreza socioeconômica, tratando-se 
mais de uma situação individual em que se carece de relações sociais.

Por vulnerabilidade social se entende uma diversa gama de definições, 
em que variáveis econômicas se entrelaçam com as sociais e culturais. 
Aquilo que se vincula à carência de capital social em determinado grupo 
humano auxilia a análise das redes de relações sociais que, eventualmente, 
se produzem, como sinônimo estratégico para a sobrevivência e para en-
frentar condições de vulnerabilidade. Neste sentido, pode-se falar em uma 
“vulnerabilidade relacional”, como uma noção que permita, de maneira 
mais completa, ajudar na compreensão das características das redes sociais 
de indivíduos em situação de diversas carências sociais.
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OS CANAIS DE PARTICIPAÇÃO DOS WEBSITES DAS 
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS E OS CONTROLES 

DEMOCRÁTICOS NÃO ELEITORAIS: 
UMA RELAÇÃO POSSÍVEL?1

Licemar Vieira Melo

Introdução

As pesquisas acadêmicas no campo da Democracia Digital, que envolve a 
análise de iniciativas que utilizam mecanismos digitais nas práticas democráti-
cas, são recentes no Brasil, têm menos de duas décadas2, sendo que, a maioria 
dos estudos investiga iniciativas provenientes do Poder Executivo (Sampaio et 
al., 2019; Mendonça, 2023), como, por exemplo, a análise de websites dos go-
vernos federal, estadual e de prefeituras, ou de ações como o Orçamento Par-
ticipativo Digital. Já os estudos sobre o uso de mecanismos digitais no Poder 
Legislativo, em menor número, concentram-se, em um primeiro momento, 
no estudo dos websites da Câmara dos Deputados (portal e-Democracia) e do 
Senado Federal (portal e-Cidadania). Mais recentemente é que os pesquisa-
dores brasileiros voltaram o olhar para os portais das assembleias legislativas.

Na busca por pesquisas acadêmicas sobre os websites legislativos es-
taduais nos portais de teses e dissertações da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), utilizando como expressões 
de busca “portais das assembleias legislativas” e “websites das assembleias 
legislativas”, foram encontrados pouco mais de meia dúzia de trabalhos, 
realizados a partir de 2019, a maioria deles se concentrou no estudo dos 
canais de acesso à informação e transparência pública, de um (ou alguns) 
portal(is) específico(s) de assembleia(s) legislativa(s).

1. Este capítulo apresenta uma síntese da tese “De panfletos eletrônicos a canais efetivos: uma 
análise dos dispositivos tecnológicos de participação nos websites das Assembleias Legislativas”, 
da autora, defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) em 9 de agosto de 2023. A pesquisa contou com a orientação 
e coorientação, respectivamente, das professoras doutoras Monika Weronika Dowbor e Roberta 
Carnelos Resende. Disponível em: https://bit.ly/4s2LpDS.
2. A primeira discussão teórica encontrada, sobre o tema, é a de Wilson Gomes (2005), 
considerado a grande referência brasileira neste campo de estudos.
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O estudo de Sérgio Medeiros (2023) investigou a gestão da informação 
legislativa e propôs o desenvolvimento de política de acesso aos projetos de 
lei da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte (ALRN); Rodrigo 
Ferreira (2023) analisou o portal da Assembleia Legislativa de São Paulo 
(Alesp) na perspectiva da transparência pública e controle social; Taise Vas-
concelos (2022) observou a controladoria e transparência pública da As-
sembleia Legislativa do Ceará (Alece); Adriana da Cruz (2022) investigou 
a utilização da lei de acesso à informação no período de 2020 a 2022, nas 
assembleias legislativas dos estados da região Norte do Brasil; e Gabriela da 
Costa (2021) analisou o provimento de informações nas sessões de trans-
parência e os dados abertos dos websites das assembleias legislativas, além 
dos portais do Senado Federal, Câmara dos Deputados e de cinco Câmaras 
Municipais – Curitiba/PR, Goiânia/GO, Manaus/AM, Salvador/BA e São 
Paulo/SP. A pesquisa de Giovani Ladinho Júnior (2019), todavia, foi uma 
exceção, pois observou o portal da Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais (ALMG),  buscando identificar a influência do cidadão na 
proposição de leis por intermédio do referido portal.

Além das pesquisas mencionadas acima, é preciso referenciar a publi-
cação de Sérgio Braga, Isabele Mitozo e Julia Tadra (2016), que divulgou o 
resultado de um estudo que analisou os websites das 26 assembleias legisla-
tivas e da Câmara Distrital para verificar dados, nestes portais, sobre o cum-
primento, no ambiente on-line, das funções do parlamento em termos de 
legislação, legitimação, representação, supervisão, educação e participação, 
referentes aos anos de 2014 e 2016. A referida publicação levou em conside-
ração a influência de fatores socioeconômicos e políticos para o desempenho 
das funções dos parlamentos no ambiente on-line e aprofundou as análises, 
principalmente, nas funções educativas das casas legislativas.

O estudo aqui divulgado se diferencia de todas as abordagens referidas 
até o momento, pois investigou os canais de participação ofertados nos 
websites das 26 assembleias legislativas brasileiras, na perspectiva teórica 
dos Controles Democráticos não Eleitorais. Nesse sentido, houve dois mer-
gulhos na empiria: o primeiro para identificar quais eram os canais de parti-
cipação disponibilizados nos referidos portais legislativos e, o segundo, para 
verificar como eles funcionavam e o que permitiam ao cidadão.

Esta publicação contempla uma breve revisão de literatura sobre os con-
ceitos de Controle Democrático não Eleitoral (CDNE) e participação ele-
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trônica3. Na sequência são apresentados: os procedimentos metodológicos 
utilizados na pesquisa, os principais resultados encontrados e um confronto 
entre os achados na empiria e a perspectiva teórica contemplada no estudo.

Os Controles Democráticos não Eleitorais (CDNE)

A perspectiva de analisar a participação pelo viés do controle social já foi 
contemplada por Gurza Lavalle4 e Isunza Vera (2013, p. 349), que defende-
ram ser possível

[…] pensá-la como um expediente de controle social, entendendo o con-
trole social, de forma ampla, como a incidência de cidadãos e atores da 
sociedade civil sobre processos decisórios governamentais, seja por meio 
de fornecimento de informações, de estabelecimento de prioridades, de 
cogestão, ou mediante modalidades de avaliação, supervisão ou sanção.

Para estes autores a ideia de controle social remete a modalidades não elei-
torais que conectam os cidadãos e atores da sociedade civil ao governo, sendo 
que aos primeiros “cabe informar, induzir, definir, supervisionar, sancionar 
ou se opor às ações do segundo” (Gurza Lavalle; Isunza Vera, 2013, p. 352).

O conceito de Controles Democráticos não Eleitorais (CDNE) foi apre-
sentado, de forma ampla, por Ernesto Isunza Vera5 e Adrián Gurza Lavalle6 
mais recentemente, no livro Controles democráticos no electorales y regímenes 
de redición de cuentas en el sur global: México, Colombia, Brasil, China y 
Sudáfrica7, lançado em 2018, especificamente no capítulo sob o título “De-

3. Além destes dois referenciais teóricos, a tese que originou este capítulo também contempla 
uma revisão de literatura sobre os temas Democracia Digital e Parlamento Eletrônico.
4. Este autor pontuou, recentemente, que a Constituição Federal de 1988 prevê a participação 
social, para além do processo eleitoral, pois através da previsão de implementação de 
mecanismos para a democratização do Estado – as instituições participativas (IPs) –, essa 
participação levaria a diferentes formas de controle social (Gurza Lavalle, 2023).
5. Professor pesquisador do Centro de Investigación y Estudios Superiores en Antropología 
Social (Ciesas), da Cidade do México – México.
6. Professor livre-docente do Departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo 
(USP), pesquisador do Centro de Estudos da Metrópole (CEM) e do Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento (Cebrap), onde é coordenador do Núcleo de Pesquisa Democracia e 
Ação Coletiva (NDAC). Disponível em: https://bit.ly/3Px659M. Acesso em: 17 maio 2023.
7. Em tradução livre para a Língua Portuguesa: Controles democráticos não eleitorais e regime 
de prestação de contas no Sul Global: México, Colômbia, Brasil, China e África do Sul.
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velando cauces recurrentes. Los controles democráticos no electorales como 
prácticas de resignificación en la construcción democrática”8.

Na referida publicação os autores definiram CDNE como um todo 
que envolve, parcialmente ou em sobreposição, aspectos relacionados ao fe-
nômeno da participação, supervisão, cogestão, transparência e informação 
pública; e que as ferramentas analíticas existentes não dão conta de reco-
nhecer e avaliar a riqueza destes fenômenos, como um todo. Para os autores 
os CDNE abrangem participação cidadã, accountability “de cunho social”, 
governo representativo e construção democrática. “Enfim, é uma forma 
de expressão da soberania popular […] na chave polifônica de vigilância e 
desacordo” (Isunza Vera; Gurza Lavalle, 2018, p. 2, tradução nossa).

Como se percebe, os CDNE correspondem a um conceito abrangente que 
envolve vários fenômenos e práticas sociais, os quais, a partir de um protago-
nismo de ações cidadãs, e, portanto, da participação social, visam promover 
um controle sobre a atuação dos agentes públicos. Eles compreendem

[…] um universo de dispositivos onde a ação cidadã é articulada (par-
ticipação individual ou coletiva, e ação mediada por organizações civis) 
visando ao controle (incidência sobre o curso de ação) dos representan-
tes e autoridades públicos e, no final, dos assuntos públicos, seja por 
mobilização e reclamação (responsabilidade social), ativação de dispo-
sitivos de controle Estado (responsabilidade horizontal) ou exercendo 
diretamente a soberania popular individualmente, coletivamente ou 
por meio de organizações (cogestão, instituições informais de prestação 
de contas) (Isunza Vera; Gurza Lavalle, 2018, p. 2-3, tradução nossa).

Isunza Vera e Gurza Lavalle explicam que os CDNE são controles pois

[…] remetem à possibilidade de influenciar e, por vezes, alterar a linha de 
ação de uma autoridade pública em qualquer instância dos três poderes 
(Executivo, Legislativo e Judiciário). São democráticos em virtude do fato 
de que o agente de controle é o demos, seja individual, coletiva e infor-
malmente, seja por meio de organizações civis. Assim, são controles de-
mocráticos […] não por alusão ao voto, ao governo representativo ou ao 
regime democrático, mas por referência ao agente ou atores que são seus 
protagonistas (Isunza Vera; Gurza Lavalle, 2018, p. 2, tradução nossa).

8. Em tradução livre para a Língua Portuguesa: Desvendando canais recorrentes: controles 
democráticos não eleitorais como práticas de ressignificação na construção democrática.
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Ou seja, são controles exercidos pelos cidadãos (protagonismo cidadão), 
de forma individual ou coletiva, fora de contextos eleitorais, que podem inci-
dir sobre as ações dos agentes estatais.

Depois de considerarem que, apesar de se manterem em diferentes escalas, 
a representação por autorização já não é suficiente para legitimar o exercício do 
poder político (pelos representantes eleitos), servindo, neste caso, o CDNE para 
reconectar o canal entre representantes e representados, Isunza Vera e Gurza La-
valle (2018) defendem que os CDNE denotam uma reconfiguração das próprias 
relações entre a sociedade civil e o Estado, além de corresponderem a um campo 
de experimentação social, inovação democrática e redesenho institucional.

E-participação

O incentivo à participação eletrônica ou e-participação (o “e” origina-
-se da expressão eletronic, em inglês) é evidenciado, por vários autores, 
como uma das contribuições da implementação das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação (TICs) em práticas democráticas9. A partir disso, 
surgem os questionamentos: no contexto das práticas democráticas con-
temporâneas, que tipo de participação as TICs podem proporcionar? Essa 
participação por meios eletrônicos (ou digitais) tem poder de incidir sobre 
as decisões políticas, ou seja, influenciar a atuação dos representantes polí-
ticos, possibilitando que os cidadãos exerçam os CDNE?

Para tentar responder a essas questões, foi tomado, como ponto de 
partida, a apresentação e análise das categorias de participação eletrônica, 
encontrada na literatura internacional e brasileira, a partir de três publi-
cações: (a) o artigo “Characterizing E-Participation in Policy-Making”, 
de Ann Macintosh (2004); (b) o artigo “A Framework for Assessing ePar-
ticipation Projects and Tools”, de Efhitimios Tambouris, Naoum Liotas 
e Konstantinos Tarabanis (2007); e (c) o artigo “A democracia digital e 
o problema da participação civil na decisão política”, de Wilson Gomes 
(2005), que insere essa discussão no debate brasileiro.

No artigo de Macintosh (2004) são apresentados três níveis de e-parti-
cipação que são organizados do menor ao maior grau de incidência na de-
cisão política – habilitação eletrônica (e-enabling), engajamento eletrônico 
(e-enganging) e empoderamento eletrônico (e-empowering) –, baseados em 

9. No debate internacional Pierre Lévy (1999); Kenneth L. Hacker e Jan van Dijk (2000), 
Antônio Pérez Luño (2014) e Joan Subirats (2016); e no debate brasileiro Wilson Gomes 
(2005, 2011, 2016, 2018); Sivaldo Silva, Rachel Bragatto e Rafael Sampaio (2016), Ana 
Cláudia Farranha (2016) e Rafael Sampaio et al. (2019).
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um estudo para a Organization for Economic Co-operation and Develop-
ment (OECD) do qual a autora participou, em 2001. O nível de habilita-
ção eletrônica está relacionado ao acesso à informação; o de engajamento 
eletrônico se refere à consulta à opinião pública pelo Estado, a partir de 
pautas predeterminadas por ele; e o empoderamento eletrônico, relaciona-
-se à participação ativa dos cidadãos como produtores da política, portanto, 
com poder de influência na formulação de políticas e na decisão política.

No artigo de Gomes (2005) há uma categorização em cinco níveis, que 
o autor denominou de graus de democracia digital. Do 1º ao 5º grau, foram 
descritas as possibilidades de participação via TICs. De modo sucinto, apoia-
do no autor, os graus de democracia digital (DD) se referem: 1º grau de DD 
- oferta de serviços públicos on-line, para aumentar a eficiência da gestão; 2º 
grau de DD - esfera política aberta para a consulta à opinião pública; 3º grau 
de DD - prestação de informação e de contas (transparência pública); 4º grau 
de DD - deliberação on-line (o Estado está mais aberto à participação social 
e o público pode intervir deliberativamente na produção da decisão política); 
e 5º grau de DD - implantação de modelos de democracia direta, extinção da 
esfera política profissional, decisão política do público.

A publicação de Tambouris, Liotas e Tarabanis (2007) traz informações ba-
seadas no desenvolvimento de uma estrutura para avaliar projetos e ferramentas 
de e-participação, pelo grupo de pesquisadores gregos, em uma iniciativa finan-
ciada pela Comissão Europeia, que aplicou a estrutura proposta em 19 proje-
tos de e-democracia no continente europeu. Na publicação, os pesquisadores 
reconhecem os três níveis de e-participação constantes no relatório da OECD 
– e divulgado por Macintosh (2004) – e acrescentam outros dois níveis de e-
-participação na categorização que propõem. Para Tambouris, Liotas e Tarabanis 
(2007), a e-participação se apresenta em cinco níveis: informe eletrônico (e-
-inform), consulta eletrônica (e-consult), envolvimento eletrônico (e-involve), co-
laboração eletrônica (e-collaborate) e empoderamento eletrônico (e-empowered).

O nível informe eletrônico se refere ao acesso à informação; o consulta 
eletrônica é um nível para feedback do público ao Estado; o envolvimento 
eletrônico compreende o trabalho on-line com o público ao longo de um 
processo para garantir que as preocupações do público sejam compreendi-
das e levadas em consideração; o nível colaboração eletrônica envolve uma 
parceria do governo com os cidadãos em todo o processo de produção po-
lítica; e o empoderamento eletrônico compreende a participação eletrônica 
de processos na qual a decisão final está nas mãos do público.

Com esta literatura, percebeu-se ser possível agrupar as categorias des-
critas sob diferentes nomenclaturas, pelos autores consultados, a partir do 
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que elas abrangiam, ou possibilitavam, em termos de participação eletrônica. 
No Quadro 1, a seguir, é apresentada, com base nas discussões das três publi-
cações consultadas – Macintosh (2004), Gomes (2005) e Tambouris, Liotas e 
Tarabanis (2007) –, uma categorização de e-participação que, considerando a 
abrangência, indica quatro níveis distintos os quais optamos por organizá-los 
numa ordem que, entende-se, contempla categorias que vão do menor para o 
maior nível de incidência no processo de decisão política.

ABRANGÊNCIA EQUIVALÊNCIA NA LITERATURA

Acesso à Informação 
dos cidadãos

•	 Macintosh (2004): habilitação eletrônica (e-enabling)
•	 Gomes (2005): 3º grau de democracia digital
•	 Tambouris, Liotas e Tarabanis (2007): informe eletrônico 

(e-inform)

Consulta aos cidadãos 

•	 Macintosh (2004): engajamento eletrônico (e-enganging)
•	 Gomes (2005): 2º grau de democracia digital
•	 Tambouris, Liotas e Tarabanis (2007): consulta eletrônica 

(e-consult)

Colaboração dos 
cidadãos 

•	 Gomes (2005): 4º grau de democracia digital
•	 Tambouris, Liotas e Tarabanis (2007): colaboração eletrônica 

(e-collaborate)

Poder de decisão 
política dos cidadãos

•	 Macintosh (2004): empoderamento eletrônico (e-empowering)
•	 Gomes (2005): 5º grau de democracia digital
•	 Tambouris, Liotas e Tarabanis (2007): empoderamento 

eletrônico (e-empowered)

Quadro 1. Abrangência e equivalência das categorias de e-participação 
na literatura

Fonte: Elaborado pela autora.

Os quatro níveis distintos de participação política cidadã encontrados, 
na literatura consultada, e expressos no Quadro 1, envolvem: o acesso à 
informação (o Estado disponibiliza as informações ao cidadão), a consulta 
(o Estado, a partir das suas demandas, consulta a opinião pública), a cola-
boração (dos cidadãos com o Estado, num trabalho de deliberação conjun-
ta) e o poder de decisão política (do cidadão). Duas categorias, uma delas 
apresentada em Gomes (2005) e outra em Tambouris, Liotas e Tarabanis 
(2007), todavia, não foram contempladas no referido quadro, por conside-
rar-se, respectivamente, que não promove a e-participação e outra por ser 
um aspecto implícito, e, portanto, já contemplado, em outras categorias.
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Na abordagem de Gomes (2005), verificou-se que o 1º grau de democra-
cia digital – relacionado ao acesso dos cidadãos aos serviços públicos on-line, 
abrangendo as iniciativas que buscam a eficiência da gestão e a diminuição 
de custos da Administração Pública a partir da substituição da burocracia es-
tatal pelo que o autor denominou de “burocracia digital” (p. 219) – analisa o 
uso de ferramentas digitais pelo viés da gestão pública e não da participação 
eletrônica. E na publicação dos autores gregos, considerou-se que a categoria 
de envolvimento eletrônico, que abrange “o trabalho online com o público 
ao longo de um processo para garantir que as preocupações do público sejam 
compreendidas e levadas em consideração” (Tambouris; Liotas; Tarabanis, 
2007, p. 7, tradução nossa), está implícita em outras categorias analíticas de 
e-participação como, por exemplo, as que abrangem a consulta aos cidadãos, 
que permite que o Estado acesse a opinião pública, e a colaboração dos ci-
dadãos, que implicam na discussão e deliberação conjunta do Estado com a 
cidadania, requer um envolvimento eletrônico.

A análise das categorizações da e-participação encontradas na litera-
tura consultada permitiu, além de estabelecer uma equivalência entre as 
categorias analíticas, como mostrado no Quadro 1, constatar um pon-
to em comum entre as três publicações consultadas: a apresentação das 
categorias de e-participação de forma hierarquizada, em nível crescente, 
supostamente a partir daqueles em que a participação social não tem po-
der de incidência na decisão política até aqueles em que essa participação 
efetivamente pode influenciar ou significar o poder de decisão política dos 
cidadãos, de forma individual ou coletiva10. Isso permite fazer uma asso-
ciação no sentido de perceber que, de formas diferentes, os quatro níveis 
de e-participação destacados no referido quadro, possibilitam o exercício 
de Controles Democráticos não Eleitorais por parte da cidadania.

Procedimentos metodológicos

Como o objetivo geral da investigação aqui divulgada era identificar 
se os canais de participação ofertados nos websites das assembleias legisla-
tivas permitiam aos cidadãos o exercício de Controles Democráticos não 
Eleitorais (CDNE), utilizamos o método quali-quantitativo. A perspecti-
va quantitativa possibilitou que identificássemos, numa primeira imersão 

10. A hierarquização da participação política não é um recurso novo, já que, originalmente, foi 
utilizada por Sherry R. Arnstein (1969), que apresentou oito degraus da escala de participação 
cidadã, com base em uma investigação sobre ações ou programas de governo, nos Estados Unidos.
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na empiria, a partir da utilização da netnografia como técnica de coleta 
de dados, quais eram os canais divulgados como ofertados nos referidos 
websites legislativos, fizéssemos análise de conteúdo e os categorizássemos 
a partir de categorias analíticas de e-participação existentes na literatura, 
que identificamos, anteriormente, no Quadro 1 – acesso à informação, 
consulta, colaboração e processo de decisão política – bem como quais 
apareciam com mais frequência. A perspectiva qualitativa se refere ao estu-
do exploratório, no qual a investigadora assumiu um papel de “cidadã/pes-
quisadora” e acessou/testou os canais identificados na primeira coleta de 
dados, buscando perceber como eles funcionavam e o que permitiam, efe-
tivamente, ao cidadão. Foram realizadas, portanto, duas coletas de dados, 
entre agosto de 2021 e março de 2023, a partir do acesso aos websites das 
26 assembleias legislativas, no Brasil (coleta de dados em fonte terciária).

Na primeira coleta de dados, por meio da qual foram identificados oito 
canais de participação ofertados nos websites legislativos analisados – So-
licitação de Informações, Deputados, Comissões, Propostas Legislativas, 
Audiências Públicas, Consultas Públicas, Ouvidoria e Envio de Sugestão 
Legislativa –, percebeu-se que nem todos estes dispositivos tecnológicos de 
participação encontrados conseguiam ser associados às categorias analíti-
cas de participação eletrônica já existentes na literatura. Este foi o caso dos 
canais Ouvidoria e Envio de Sugestão Legislativa; já que aos canais de So-
licitação de Informações, Deputados, Comissões e Propostas Legislativas, 
associamos a categoria de acesso à informação; de Audiências Públicas e 
Consultas Públicas associamos a categoria de consulta; não encontramos 
canais de colaboração e nem de decisão política.

A partir dessa constatação, optou-se por propor dois novos níveis de e-
-participação – Manifestações diversas da cidadania e Propositivo – que as-
sociadas às outras quatro, já existentes na literatura, e expressas no Quadro 1, 
formam uma nova categorização de participação eletrônica. Também se optou 
por renomear as categorias já existentes, baseado num panorama que foi deno-
minado, no estudo em questão, de “democracia representativa vista debaixo”, 
considerando as categorias diante do que elas representavam para o cidadão.

Nesse sentido, as categorias analíticas utilizadas na pesquisa, corresponde-
ram às categorias de e-participação que, então, passaram a contar com seis ní-
veis, quatro já existentes na literatura e dois que foram sugeridos pela pesqui-
sadora. A apresentação dos níveis também seguiu a diretriz de hierarquização, 
de forma crescente, a partir daqueles que foram entendidos como de menor 
incidência, até os de maior incidência na decisão política.
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NÍVEIS DE 
E-PARTICIPAÇÃO 

REFERÊNCIA 
NA 

LITERATURA 
AUTORES ABRANGÊNCIA

EXEMPOS DE
CANAIS QUE
PODEM SER

ASSOCIADOS

1. Informativo Sim

Macintosh 
(2004);

Gomes (2005);
Tambouris, 

Liotas e 
Tarabanis 
(2007)

Acesso à 
informação

Serviço de 
informação 
ao cidadão, 
Deputados, 
Comissões 
e Propostas 
Legislativas

2. Manifestações 
diversas da 
cidadania

Não

Proposta de 
nova categoria 

de Melo 
(2023)

Cidadãos, 
a partir de 

pautas próprias, 
manifestam-se 

perante o Estado

Ouvidoria

3. Feedback ao 
Estado

Sim

Macintosh 
(2004);

Gomes (2005);
Tambouris, 

Liotas e 
Tarabanis 
(2007)

Consulta à 
opinião pública

Audiências 
Públicas e 
Consultas 
públicas 

4. Colaborativo Sim

Gomes (2005);
Tambouris, 

Liotas e 
Tarabanis 

(2007)

Atuação conjunta, 
deliberativa, entre 

o Estado e os 
cidadãos

Fóruns on-line,
Reuniões 
interativas 

deliberativas

5. Propositivo Não

Proposta de 
nova categoria 

de Melo 
(2023)

Cidadãos 
enviam sugestões 

legislativas

Envio de 
sugestão 

legislativa

6. Decisório Sim

Macintosh 
(2004);

Gomes (2005);
Tambouris, 

Liotas e 
Tarabanis 
(2007)

Poder de decisão 
política dos 

cidadãos

Plebiscitos 
on-line

Quadro 2. Categorias de e-participação utilizadas na pesquisa
Fonte: Elaborado pela autora.
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No Quadro 2 foi demonstrado que ao lado de quatro níveis (categorias) 
de e-participação já existentes na literatura, os quais na investigação aqui di-
vulgada foram denominados, pela pesquisadora, de Informativo, Feedback ao 
Estado, Consultivo e Decisório, foram acrescentados os níveis de Manifesta-
ções diversas da cidadania e o Propositivo; aquele envolve as diversas pos-
sibilidades de manifestações que o cidadão tem, a partir do canal Ouvidoria, 
direcionadas ao Estado, no caso da pesquisa, aos legislativos estaduais, e este 
para receber, especificamente, sugestões legislativas dos cidadãos.

A disposição hierárquica das categorias analíticas de e-participação utiliza-
das na pesquisa, que surgem como uma nova proposta de categorização da par-
ticipação eletrônica, divulgada no Quadro 2, é justificada da seguinte forma:

a) o informativo tem o menor poder de incidência, pois corresponde 
apenas ao acesso à informação pública, por parte do cidadão;
b) o nível manifestações diversas da cidadania, que abrange iniciativas 
dos cidadãos, por demandas próprias, de se manifestarem, perante o 
Estado (no caso deste capítulo, perante o Poder Legislativo, nas Uni-
dades da Federação), como o envio de críticas, denúncias, reclamações, 
tem mais possibilidade de influência do cidadão, do que o informativo;
c) o consultivo pode influenciar mais do que o informativo e o de 
manifestações diversas da cidadania, por se referir a uma iniciativa que 
parte do Estado em direção à cidadania (o Estado submete alguma 
questão para ter acesso à opinião pública);
d) o propositivo tem maior poder de influência do que os três anterio-
res, pois se refere ao envio de sugestões legislativas dos cidadãos, abran-
gendo a atividade principal do Poder Legislativo que é o de propor e 
aprovar novas legislações no âmbito de sua abrangência;
e) o colaborativo pode influenciar mais do que os quatro anteriores, 
pois coteja uma interação socioestatal que inclui o processo de delibe-
ração conjunta;
f ) o decisório tem maior poder de influência do que os cinco anteriores, 
pois nele é a cidadania a responsável pelo processo de tomada de decisão.

O tratamento dos dados da pesquisa foi analítico, descritivo e interpretativo.

Principais resultados

Ao acessar os websites legislativos, na primeira coleta de dados, foram 
encontrados oito diferentes canais de participação: Audiências Públicas, Co-
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missões, Consultas Públicas, Deputados, Envio de Sugestão Legislativa, Ouvi-
doria, Propostas Legislativas e Serviço de Informação ao Cidadão.

A segunda coleta de dados possibilitou verificar os canais que efetiva-
mente funcionavam e identificar o que eles permitiam ao cidadão. Foram 
encontrados, entre os 26 websites legislativos analisados, um total de 107 
canais de participação, destes:

a) 74 canais eram informativos (70% do total): 13 Solicitações de In-
formação, 22 Deputados, 15 Comissões e 24 ao canal Propostas Le-
gislativas;
b) 8 eram de feedback ao Estado (7% do total): três de Audiências 
Públicas e cinco de Consultas Públicas;
c) 22 canais de manifestações diversas da cidadania (20%): canal 
Ouvidoria;
d) 3 canais propositivos (3% do total): Envio de Sugestão Legislativa;
e) nenhum canal colaborativo;
f ) nenhum canal decisório.

Estes achados demonstram que a maioria dos canais de participação ofer-
tados nos websites das assembleias legislativas pertence ao primeiro nível de 
participação eletrônica, que é o Informativo. Este nível tem baixo poder de 
influência na decisão política. Na sequência vieram os canais de Manifesta-
ções diversas da cidadania, o segundo nível de e-participação, depois os de 
Feedback ao Estado, o terceiro nível de e-participação e, por fim, os Proposi-
tivos, correspondentes ao quinto nível de participação eletrônica. Não foram 
encontrados canais que possibilitassem a participação eletrônica dos níveis 4 e 
6, Colaborativo e Decisório, respectivamente.

A média geral de canais de participação ofertados por website de assem-
bleia legislativa ficou em 4,1 (resultante da divisão de 107 canais pelo número 
de 26 portais legislativos), sendo que diferenças regionais foram evidenciadas 
nos resultados, pois as médias de canais ofertados, por website, eram maiores 
nos portais das assembleias legislativas dos estados das regiões Sudeste (média 
de 6 canais) e Sul (média de 5 canais) do Brasil do que nos das regiões Norte 
(média 3 canais), Nordeste e Centro-Oeste (ambas com média de 4 canais).

Os websites com maiores ofertas de canais de participação eram os das 
Assembleias Legislativas dos estados de Minas Gerais (ALMG) e de São Paulo 
(Alesp), com 7 canais; e dos estados do Paraná (Alep) e de Pernambuco (Alepe), 
com 6 canais. Já os portais legislativos que menos ofertavam canais de parti-
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cipação, eram os das Assembleias Legislativas dos estados do Rio Grande do 
Norte (ALRN), com 1 canal; da Bahia (Alba) e do Amapá (Alap) com 2 canais.

Considerações finais

Os resultados da pesquisa divulgada permitem concluir que, dos oito ca-
nais encontrados nos websites, quatro permitiriam aos cidadãos exercerem 
CDNE sobre o parlamento (parlamentares, comissões e, em decorrência, ao 
próprio processo legislativo): Solicitação de Informações, Deputados, Comis-
sões e Propostas Legislativas – todos associados ao nível de e-participação in-
formativo. Avaliamos que o exercício dos CDNE, a partir dos dispositivos 
informativos, se dá pelo fato de que, ao garantirem o acesso à informação, eles 
permitem ao cidadão a supervisão e fiscalização da atuação dos representantes 
políticos nos parlamentos estaduais. Além disso, o que também contribui para 
considerarmos os canais informativos como promotores de CDNE, é o fato de 
que há uma institucionalização do acesso à informação, a partir da Lei Federal 
12.527/2011 que determina a obrigatoriedade dos órgãos dos três poderes 
– Executivo, Legislativo e Judiciário – de disponibilizarem, aos cidadãos, o 
acesso às informações públicas.

Apesar de considerar que através dos canais informativos, o cidadão con-
segue supervisionar e fiscalizar, a atuação dos representantes políticos nas as-
sembleias legislativas, o que é importante, e, por este motivo, não podem ser 
desconsiderados, também avaliamos que estes dispositivos possibilitam um 
“controle social fraco”, perante os agentes públicos no parlamento, utilizando 
uma expressão de Gurza Lavalle e Isunza Vera (2013) para designar contro-
les sociais desarticulados de mecanismos de responsabilização e sanção. Nesse 
sentido, corroboramos o pensamento desses autores, ao resgatar que, nas ca-
tegorias analíticas utilizadas, nesta investigação, para a análise de dados, os 
canais informativos foram considerados de nível 1, ou seja, com menor possi-
bilidade de incidência sobre o processo decisório.

Quanto aos dispositivos de Feedback ao Estado (Audiência Pública e 
Consulta Pública) e Propositivo (Envio de Sugestão Legislativa), o estudo 
aqui divulgado não deu conta de perceber se a participação cidadã, por 
meio dos dispositivos referidos, influenciava, de alguma forma, a atuação 
dos parlamentares no processo legislativo.

Sobre o canal que permite Manifestações diversas da cidadania, re-
lativo ao canal Ouvidoria, que possibilita ao cidadão o envio de críticas, 
sugestões, reclamações, denúncias etc., entre outras manifestações, para o 
parlamento, não o consideramos como um CDNE, pois, no Poder Legis-
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lativo, ele ainda não foi institucionalizado e esta pesquisa não possibilitou 
avaliar o efetivo poder de influência dessas manifestações sobre a atuação 
dos representantes políticos nos parlamentos estaduais.

Depois dessas considerações, a resposta ao questionamento: “Os canais de 
participação dos websites das assembleias legislativas e os controles democráti-
cos não eleitorais: uma relação possível?”, é sim! Embora haja muito o que se 
avançar para que essa participação se configure em CDNE fortes, capazes de 
incidir efetivamente na decisão política.

Esta investigação deixa, também, como contribuição, a sugestão de uma 
nova categorização para análise de iniciativas de participação eletrônica, pro-
movidas pelo Estado, independente do poder – no caso da pesquisa aqui di-
vulgada foi utilizada para análise de iniciativa do Poder Legislativo em nível 
estadual –, que incluem duas novas categorias analíticas que se somam a ou-
tras quatro já existentes na literatura.
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A BUROCRACIA DE MÉDIO ESCALÃO E O 
ESPORTE UNIVERSITÁRIO

Erasmo Braz dos Santos

Introdução

Segundo preceitos constitucionais, o esporte é um direito de todos (Brasil, 
1988). Ele é dividido em manifestações e níveis, conforme a Lei n. 9.615/1998 
(Brasil, 1998) e a Lei Geral do Esporte (Brasil, 2023a). Então, é dever do Esta-
do fomentar o esporte para os cidadãos. Logo, em uma instituição pública, a 
universidade como um ator estatal pode contribuir para oportunizar o acesso 
ao esporte, em conformidade com os ditames da constituição cidadã.

A universidade, do ponto de vista do neoinstitucionalismo histórico 
(North, 1990; Hall; Taylor, 2003) pode ser considerada como uma instituição 
formal e, como tal, ela importa em se tratando de políticas públicas. Ela é 
dotada de uma gama de aspectos que a qualificam, como as autonomias admi-
nistrativa, financeira e de cátedra (Brasil, 1988, 1996). Desta forma, esta ins-
tituição e seus atores podem e devem conformar conteúdo de política pública.

Comumente se pensa que, em se tratando de políticas públicas, a pri-
mícia do prescritivo normativo é um aspecto cabal; afinal, a formulação 
de uma política pública, em tese, visa solucionar um problema para a so-
ciedade. De fato, é difícil manter um conteúdo de política pública em pé 
quando lhe falta o básico. Mas, como preconizaram Pressman e Wildavsky 
(1984) num estudo clássico sobre políticas públicas, o que se formula no 
alto escalão (tomadores de decisões) nem sempre faz efeito no âmbito da 
implementação. Daí acreditar-se que, de alguma forma, os atores envol-
vidos no nível horizontal podem fazer alguma diferença, como alterar o 
conteúdo de política pública, dando feedback para sua reformulação.

O processo de produção de políticas públicas tem se tornado cada vez 
mais complexo, com o adensamento da interação entre atores diversificados, 
financiamentos variados e construção multinível (Pires, 2018; Marques, 
2018; Bichir, 2018) dando relevância a instâncias como a implementação, 
antes pouco valorizada (Lotta, 2019) e sendo uma alternativa analítica às 
estruturas que valorizam burocracias verticalizadas (Pires, 2018). Neste ce-
nário, novos moldes configurativos organizacionais têm emergido e alguns 
atores, como por exemplo a BME, têm ganhado novo status.
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Até então tida como um não problema em políticas públicas (Pires, 2018), 
a BME passou a ganhar relevância na implementação. Essa burocracia é defini-
da como intermediária, agindo no meio do Estado e realizando interações com 
burocracias do alto escalão (tomadores de decisões) e a da ponta, do nível de rua 
(contato direto com os beneficiários da política). Possui características técnico-
-políticas e técnico-gerenciais. Na técnico-política, envolve relações que a BME 
constrói com o alto escalão visando a produção de relações com vistas a atender 
às demandas da implementação e desta forma, abrange poder de barganha. Já na 
técnica-gerencial, a BME busca colocar em prática as ações estabelecidas via estra-
tégias num extrato superior, demandando os desafios de construir padrões dentro 
das instituições, gerindo os serviços e levando sempre em consideração as relações 
cotidianas com os outros atores da implementação (Lotta; Pires; Oliveira, 2015).

É desejável também que esse burocrata possua autonomia, que seria um 
certo grau de liberdade de ação, com fins de criar ou melhorar regras e nor-
mas (Lotta; Cavalcante, 2015) para tomada de decisões. Como também dis-
cricionariedade, traduzida como agir e dar respostas mediante situações não 
previstas (Cavalcante; Camões; Knop, 2015). São alguns exemplos de BME, 
tanto na esfera estatal como não estatal: diretores, coordenadores, supervi-
sores (Lotta; Pires; Oliveira, 2015). Lopez e Praça (2018) os identificam no 
âmbito estatal como aqueles atores que ocupam cargos de confiança.

Esse panorama sobre a BME o torna importante como ator da imple-
mentação, podendo ser pensado como objeto analítico como numa pers-
pectiva relacional (Kuratko et al., 2005) tendo como base interações num 
âmbito bottom-up – portanto mais horizontalizada –, em detrimento de es-
truturas calcadas na verticalização, como no caso estrutural top-down (Wise, 
2004). Ademais, uma pergunta contemporânea que os estudos têm buscado 
responder é como a BME busca influenciar e regular as relações na imple-
mentação de políticas? (Lotta; Pires; Oliveira, 2015).

Mediante essas premissas, acredita-se que a atuação da BME ganhe ainda 
mais importância em determinados conteúdos de políticas públicas que rece-
bem pouca atenção do Estado, como é o caso do esporte universitário, pouco 
regulado e com precariedades no nível local. Tendo inclusive entendimento 
dúbio de como ele se configura no âmbito da universidade, muito confun-
dido como assistência estudantil e até mesmo extensionista (Barbosa, 2017). 
Dentro deste âmbito também pouco se preocupam com a atuação da BME 
(Vieira; Athayde, 2023; Castilho, 2020; Belato, 2018; Pereira; Silva, 2019; 
Ribeiro; Marin, 2012; Starepravo et al., 2010; Azevedo, 2008).

Diante dessa lacuna, a questão que norteou esse estudo foi com a BME 
atuou na implementação do esporte universitário mediante marco regu-
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latório antigo e com pouca assistência do Estado. Desta forma, buscando 
entender como ela agiu e conseguiu promover ações que pudessem mitigar 
as precariedades da implementação.

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi investigar como atuou na imple-
mentação do esporte universitário a BME de uma universidade pública federal 
num contexto de marco regulatório frouxo no período de 2003 a 2022.

Metodologia

Este estudo se caracterizou como descritivo e qualitativo (Bauer; Gaskell, 
2015). Foram utilizadas, na coleta de dados, pesquisa documental e entre-
vista semiestruturada. Sendo na pesquisa documental analisada a legislação 
do esporte universitário e do seu regramento no nível local. Estes foram no-
meados de Tutorial Padrão do Esporte (UFMT, 2017b), Plano de Desen-
volvimento Institucional (UFMT, 2019), Estatuto da Universidade (Brasil, 
2008), Regimento da Faculdade de Educação Física (UFMT, 2017) e Esta-
tuto e Regulamento da Federação Matogrossense do Esporte Universitário 
(FMEU, 2009, 2020). Os documentos foram cedidos ou acessados conforme 
a lei de acesso à informação (Brasil, 2011). Neles, observou-se o estudo do 
contexto, da autoria, da autenticidade e da confiabilidade do material, da sua 
natureza, dos conceitos-chave e da lógica interna do texto (Cellard, 2012).

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com questões que remeteram 
aos aspectos teórico-analíticos da BME e da estrutura da sua implementação. 
Além da BME, foram entrevistados também os atores não estatais da Atlética 
Universitária, Atléticas Acadêmicas e uma entidade subnacional, a Federação 
Estadual do Esporte Universitário. Chegamos a esses atores por meio da técnica 
bola de neve, em que um vai indicando o próximo, mais significativo de ser 
entrevistado (Sampaio; Lycarião, 2021). Por fim, foram entrevistados quatro 
BMEs, 10 representantes das Atléticas Acadêmicas (AA) e Universitária (AU) 
e dois atores da entidade subnacional. Todos os participantes assinaram Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido e a pesquisa foi submetida e aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 
São Leopoldo/RS, obtendo o Parecer consubstanciado n. 6.427.291.

Entender a realidade contemporânea do conteúdo da política pública re-
mete também ao seu contexto histórico. E o neoinstitucionalismo histórico 
nos oferece ferramentas para ajudar a entender melhor esse fenômeno (Hall; 
Taylor, 2003). Sendo assim, a trajetória histórica foi a ferramenta utilizada 
para revelar o esporte no âmbito da universidade, que foi realizado pelos atores 
que incidiram diretamente no conteúdo de política pública.
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O período do estudo abrangeu de 2003 a 2022. Neste período, esteve em 
vigor a Lei n. 9.615/1998, e ademais a atual lei, que sofreu algumas sanções 
(Brasil, 2023b), não substituiu totalmente a anterior. Demandará ainda algum 
tempo para ser efetivamente implantada e seus efeitos serão melhor analisados 
a posteriori, já que um conteúdo de política pública, para ser analisado com 
mais consistência, necessita de um certo tempo de maturação (Sabatier, 1991).

O caso do estudo foi a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 
campus Cuiabá, uma universidade pública federal (UFMT, 2024). Ela foi es-
colhida como caso do estudo, principalmente pelo fato de ser o mais avançado 
e antigo em termos de estrutura de implementação do esporte no Estado; 
portanto, por conveniência, exequibilidade e razões teórico-metodológicas.

Para análise de dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo cate-
gorial temática. A codificação obedeceu ao critério semântico (Bardin, 2016). 
Os códigos foram definidos a priori oriundos da estrutura da implementação, 
sendo prescritivo normativo, financiamento, infraestrutura e interações.

Resultados e discussão

Os principais atos do marco regulatório do esporte universitário que 
estabeleceram uma relação no sentido de como ele deveria ser realizado no 
nível local (implementação) foram: o conjunto do Decreto-Lei n. 3.617 de 
1941, Lei n. 6.251 de 1975, Decreto n. 80.228. de 1977 e a Portaria n. 236 
do Ministério da Educação de 1987. Já o conjunto das demais leis no pla-
no nacional, foram: 9.615/1998, 10.264/2001, 10.891/2004, 12.395/2011, 
Decreto n. 7.984/2013, Lei n. 13.756/2018); no plano estadual a Lei n. 
11.551/2021 e no plano municipal a Lei n. 5.045/2007, Lei n. 3.778/1998 e 
Lei n. 4.872/2006. São leis que citavam ou tratavam o esporte universitário de 
forma superficial ou nem citavam, como no plano municipal.

Chama a atenção o novo código civil, a Lei n. 10.406/2002 (Brasil, 2002) 
que acabou impactando o esporte universitário, uma vez que as AA (as de cur-
so) se proliferaram, se baseando nele. Mas, esse conjunto de leis, se for consi-
derado apenas o período estabelecido da pesquisa (2003 a 2022), quase não se 
referiu à implementação do esporte universitário, ainda menos se considerar 
as esferas públicas estadual e municipal. Por este motivo, inferiu-se que nesse 
período o esporte universitário possuiu marco regulatório antigo.

No plano local, no que tange à pesquisa documental, evidenciou-se que 
não havia implantada uma política pública institucional do esporte na uni-
versidade. Portanto, na ausência desse importante documento, encontramos 
uma estrutura hierárquica mais fluída, com a BME com ampla autonomia e 
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discricionariedade. Diante desse cenário, os corpora formados pelos documen-
tos apresentaram algumas pistas que deram a entender como a implementação 
funcionou. Tanto o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Estatu-
to da UFMT e o regimento da Faculdade de Educação Física (FEF) foram cla-
ros em estabelecer uma relação direta com o esporte extensionista, destinados 
especialmente para a comunidade externa à universidade. Os acadêmicos tam-
bém são citados no PDI e no Estatuto da UFMT, com a vertente educacional.

A relação do esporte com a saúde e o lazer, motiva a promoção de 
ações, integradas com o ensino, a pesquisa e a extensão visando a par-
ticipação da comunidade e da sociedade. A prática desportiva também 
tem contribuído nas ações afirmativas da UFMT, na medida que sua 
vivência proporciona a interação entre os estudantes e o vínculo com a 
Instituição, através de representação em eventos de Jogos Estudantis e 
práticas esportivas sistemáticas, nos diversos espaços acadêmicos desti-
nados a esse fim (UFMT, 2019, p. 62).

Porém, nos documentos Tutorial Padrão do Esporte, Termo de Compro-
misso, Estatuto e Regulamento da FMEU, tanto o tipo de esporte1 quanto o 
tipo de público é bem específico, sendo acadêmicos de graduação e pós-gra-
duação, corroborando com o marco regulatório sendo nomeado de esporte 
universitário. Nestes foram estabelecidos uma relação direta, em que tratavam 
especificamente do esporte universitário institucional, voltado para as compe-
tições esportivas universitárias, portanto, na dimensão rendimento, ficando 
desta forma marginal ao prescritivo normativo. Duas evidências do Estatuto 
da FMEU resumem esse conjunto de documentos.

Art. 61º - Entende-se por esporte universitário, para fins deste es-
tatuto, todas as modalidades esportivas, praticadas por estudantes 
universitários e que sejam regulamentadas por suas respectivas Con-
federações Brasileiras e ou reconhecida pela Federação Internacional 
do Esporte Universitário – FISU.
Art. 62º - entende-se por atleta universitário, para fins deste esta-
tuto, a pessoa que esteja devidamente matriculada em instituição 
de ensino superior, que tenha idade conforme as regras do esporte 
universitário (FMEU, 2020, p. 27).

1. Tipo de esporte foi um termo que foi adotado neste trabalho para diferenciar as diferentes 
formas que o esporte foi tratado na universidade no período da pesquisa. Essa diferenciação teve 
o objetivo de facilitar a interpretação daquilo se estava sendo discutido e analisado. Não teve 
nenhuma intenção de nominar uma tipologia para o esporte.
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A partir desses documentos coletados, procurou-se estabelecer a localização 
institucional do esporte na universidade. De acordo com os dados coletados, são 
apresentados abaixo os esquemas resumidos com a localização institucional e suas 
burocracias, em que o setor responsável pelo esporte se assentou de 2003 até 2008 
(Figura 1); depois de 2009 até 2016 (Figura 2) e depois, de 2016 em diante2. 
Destaca-se que apesar de não existir uma política institucional local, havia uma es-
trutura de implementação, ainda que com parcos financiamento e infraestrutura.

Conselho
Diretor

Reitoria
Auditoria

Geral

Vice-Reitoria

Hospital
Universitário

PROCEV OUTRAS
PRÓ-REITORIAS

Campus
Araguaia

Campus 
Sinop

Campus
Rondonópolis

Faculdade de
Educação Física

(FEF)
Supervisão de Desporto

e Recreação (SDR)
esportes EXT e EU

Figura 1. Organograma da UFMT de 2003 a 2008 com localizações dos 
esportes extensionista (EXT) e universitário (EU)

Fonte: Criação do autor (2024).

2. Para consulta do organograma completo da instituição, sugere-se: https://bit.ly/4p7kN3e.

https://www.ufmt.br/pagina/organograma/116
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Figura 2. Organograma da UFMT de 2009 até meados de 2016 com 
localizações dos EXT e EU
Fonte: Criação do autor (2024).
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Figura 3. Organograma da UFMT a partir de meados de 2016 com 
localizações dos EU e EXT
Fonte: Criação do autor (2024).
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No período da pesquisa de 2003 a 2008, o esporte da universidade estava 
ligado diretamente à FEF via Supervisão de Desporto e Recreação (SDR), 
conforme Figura 1. A SDR tinha como principal mote as ações extensionistas 
(para comunidade externa à universidade) e ações voltadas para o público 
interno (servidores e seus dependentes). Porém, pelas diretrizes da extensão, o 
público interno não faz parte do seu escopo (Forproex, 2012), um exemplo de 
atuação marginal ao prescritivo normativo no nível local.

5.1. Entende-se como Extensão o processo interdisciplinar, educativo, 
cultural, científico e político que promova a interação transformado-
ra entre a universidade e outros setores da sociedade, mediados por 
estudantes de graduação e pós-graduação orientados por um ou mais 
docente(s) e/ou técnico-administrativo(s), dentro do princípio consti-
tucional da indissociabilidade do Ensino, da Pesquisa e da Extensão.
4.2 articulação com a sociedade numa perspectiva multi, inter e 
transdisciplinar e interinstitucional. Preferencialmente que privile-
giem grupos em vulnerabilidade e/ou de grande pertinência social 
com o objetivo de transformação social. 4.3 Que articulam de for-
ma efetiva o ensino e a pesquisa. 4.4 Que difundam seus resultados 
acadêmicos, científicos e culturais (UFMT, 2018).

Baseado nas evidências extraídas nesse período, pode-se afirmar que, ge-
ralmente, o esporte destinado aos acadêmicos (esporte universitário) acabava 
sendo uma ação autônoma dos próprios acadêmicos, via uma AU, com algum 
tipo de suporte da SDR/FEF, uma BME indireta ao esporte universitário.

Então assim é quase que nula essa condição [apoio ao EU por parte da 
SDR/FEF]. Não estou nem responsabilizando eles ou a gente porque na 
verdade acho que faltava esse entendimento de que o acadêmico, o presi-
dente da atlética, pode sim ser um agente para que o esporte universitário 
pudesse ser visto de uma maneira diferente naquele momento (AU1, 2024).

Naquele tempo, a UFMT, até não tinha um departamento próprio 
para cuidar do esporte universitário. Isso era muito capitaneado através 
da faculdade de educação física [SDR], as pessoas que mais nos davam 
suporte administrativo interno, no sentido de viabilizar as ações ou 
a estrutura, a participação da própria UFMT dentro do processo dos 
jogos universitários mato-grossense (BFMEU, 2024).
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Por sua natureza de foco na parte acadêmica, esses atores acabavam realizando 
do jeito que era possível o esporte universitário, sendo de forma voluntária e sem 
recursos financeiros; tinham que buscar ajuda ou se cotizavam para realizar as ações.

A gente tentava se organizar internamente promovendo campeonatos, né, 
para que a gente pudesse ali depois, compor um grupo de acadêmicos que 
representassem a universidade em algumas modalidades, né, para que a 
gente fosse representado no estadual [jogos universitários] (AU2, 2023).

Então a gente começou a fazer esses pequenos campeonatos cobrando um va-
lor para que a gente pudesse levantar recursos para comprar uniforme. Para 
quando havia, para quando começavam as competições, é, retornaram as 
competições da FMEU a gente tivesse a oportunidade e o dinheiro para poder 
entrar também com os times da universidade. Então é, a gente sempre tentava 
trabalhar o seletivo interno para, dentro desses, escolher quem ia representar 
a universidade. Em alguns casos, eles próprios tinham que resolver o recurso 
para poder ir. E então foi muito aquele momento em que cada um deu o seu 
dinheiro, a sua contribuição financeira para que acontecesse (AU1, 2024).

Esse comportamento, aliado ao fato de como a instituição via sua BME exis-
tente (com foco extensionista), ajudava de acordo com a capacidade, dando o 
tom de precariedade ao esporte universitário interno. Já num segundo momento 
(2009-2016), conforme Figura 2, o esporte como era tratado na instituição sofre 
uma mudança transformacional, na qual aquele destinado aos acadêmicos passa 
a ter uma atenção mais direta da burocracia institucional. É criada uma coorde-
nação alocada não mais na FEF, mas sim na Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e 
Vivência. Essa mudança foi relevante, pois permitiu que o esporte universitário 
pudesse ter melhor acompanhamento por parte da instituição. Desta forma, 
mesmo que ainda que não fazendo parte de uma política pública institucional, 
o aproxima mais da institucionalidade. Antes, sob os auspícios unicamente dos 
acadêmicos, sofria com precariedades de recursos e organização.

…Foi criada uma Pró-Reitoria específica de Cultura e Extensão e Vivência, 
onde eu tive de prazer de estar junto do [nome omitido], que era o pró-reitor, 
[eu] estava na coordenação de esporte e acabamos desenvolvendo, fortalecendo 
um pouco mais esse trabalho [esporte universitário], que é oriundo [da FEF], 
[mas] foi criado uma Pró-Reitoria para ajudar (BME2, 2024).

A [UFMT] ganhou uma coordenação que inicialmente foi exercida pelo pro-
fessor [nome omitido] depois pelo professor [nome omitido] e que deu um 
“up”, na organização interna e no apoio que a UFMT deveria e deve sempre 
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dar aos seus alunos para que participem do movimento do esporte universitá-
rio, seja aqui no Estado, seja nos eventos nacionais (BFMEU, 2024).

A partir do ano de 2016 até o final do ano de 2022, conforme novo desenho 
institucional (Figura 3), o esporte na universidade sofre uma nova mudança trans-
formacional, que faz emergir ainda com mais força a diferenciação do esporte rea-
lizado na instituição. Houve um rebaixamento institucional da BME do esporte 
universitário, na qual criou-se um embargo, ao submeter essa BME a uma outra, 
da extensão universitária, já que o esporte universitário e a extensão são de égides 
e propósitos diferentes. Ficou mais evidente que esta gerência passou a aproximar 
o esporte universitário da institucionalidade. Daí ficou mais clara na instituição a 
existência de dois tipos de esportes: o extensionista (para a comunidade externa) e 
o esporte universitário (para acadêmicos de graduação e pós-graduação).

Todavia, com a centralização do esporte universitário institucional na nova 
burocracia criada, os acadêmicos passaram a se concentrar nas suas AA, deixando 
a responsabilidade do esporte universitário institucional para a BME. Então, esse 
outro ator, que já existia, mas de forma tímida na trajetória histórica, emerge nesse 
contexto, as AA. Elas realizavam um tipo de esporte que misturava o tradicional, 
mas com inovações e adaptações de regras, um esporte universitário mais autôno-
mo. Até mesmo no sentido literal da palavra, já que essas atléticas eram conduzidas 
por atores não estatais, sem poder de ingerência na universidade. Apesar de existi-
rem e serem reconhecidas pela burocracia estatal, a maioria das AA não possuíam 
normativo jurídico regular, sendo assim, marginais ao prescritivo normativo.

Apesar dessa condição, a BME não deixou de interagir com as Atléticas. 
Essas interações giravam em torno de haver uma relação amistosa entre as par-
tes, com a BME dando algum tipo de assistência, intervindo em situações de 
conflitos, ou de atendimento de alguma questão operacional (tipo de serviço) 
entre as Atléticas e as outras burocracias da universidade.

Uma atlética ela não é só voltada para o esporte, o intuito dela é 
esportivo, mas as ações são voltadas as várias áreas, né. Tem casos de 
atléticas que são mais voltadas para o festivo. Tem casos de atléticas 
que é voltada mais para a prática esportiva e tem caso de atléticas que 
são voltadas para a competição (AA3, 2024).

Na linha das atléticas a gente trabalhava muito com a questão da integração 
dos alunos. Era um ponto que era a nossa prioridade. Porque eram alunos dife-
rentes, diversidade, ideologia e tudo mais. Não entramos nesse aspecto, mas aca-
ba tendo que a gente conseguia agregar todos os tipos de pessoas (AA1, 2024).
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Resume-se na Figura 4 a trajetória histórica do esporte na UFMT, que 
teve como característica a predominância na instituição do esporte extensio-
nista em todo o contexto histórico estudado. Porém, houve mudanças, em que 
o esporte universitário passou a ter uma BME própria, que aproximou esse 
esporte da institucionalização, ainda que sem regramento consistente. Com 
essa ancoragem do esporte universitário de forma institucional, os acadêmicos 
passam a se concentrar em suas atléticas e com isso deixam para a BME atuar 
e organizar a implementação do esporte universitário na instituição.

Período 1
(2003 a 2008)

Prevalência do Esporte
extensionista. Ausência 
de BME específica do EU.

Prevalência do Esporte
extensionista. Criação de 
uma nova BME que dá 
auxilio ao EU.

Prevalência do Esporte
extensionista. O EU passa 
a ser prioridadeda nova 
BME.

Período 2
(2009 a 2016)

Período 3
(2017 a 2022)

A Supervisão de Desporto 
da FEF priorizava o 
esporte para a 
comunidade externa, 
dando autonomia para os 
acadêmicos realizarem 
o esporte universitário.

Criação da Coordenação
de Esportes na Pró-
Reitoria (PROCEV). O EU 
recebe mais atenção da 
instituição, mas ainda 
com a autonomia dos 
acadêmicos na realização 
das principais ações.

Rebaixamento da nova 
BME para Gerência, 
subordinada à Extensão.
Aproxima o EU na forma 
institucional. As Atléticas 
Acadêmicas se 
fortalecem e realizam de 
forma autônoma um EU
diferente do institucional.

Figura 4. Trajetória do esporte na UFMT enquanto prioridade e seus 
públicos (2003-2022)

Fonte: Elaboração do autor (2024).

A universidade possuía uma boa infraestrutura para as ações do esporte3 
(UFMT, 2023). Os espaços físicos esportivos eram gerenciados pela SDR/
FEF e nem sempre, na sua trajetória histórica, foi acompanhada de manuten-
ção adequada, já que houve períodos em que havia falta de reposição de ma-
teriais e não realização de reformas que de tempos em tempos são necessárias, 
em se tratando de espaços físicos.

A universidade não conseguia fazer a manutenção dos espaços físicos com fre-
quência. Então o ginásio de esportes tinha muita precariedade com goteiras 
no teto, piso emborrachado soltando, parte elétrica e hidráulica danificadas, 
vestiários necessitando de reformas. Fora as lâmpadas que viviam queimando 
e não tinha reposição. As quadras externas também sofriam dessa falta de 
manutenção, bem como o campo e a pista de atletismo (BME3, 2023).

3. Para mais detalhes, consultar o sítio: https://bit.ly/4p8nGkj. Acesso em: 15 dez. 2023.
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Essa condição possivelmente pode ser atribuída à ausência de recurso fi-
nanceiro que desse conta da manutenção dos espaços. Como o financiamento 
da universidade advinha principalmente do Estado, e este muito atrelado às po-
líticas restritivas, em detrimento de adoção de políticas keynesianas, contingen-
ciava e efetuava cortes nos orçamentos das universidades. Isso se refletia não só 
na manutenção da infraestrutura da praça esportiva, mas também, no esporte 
universitário que careceu de financiamento na maior parte do tempo. Desde a 
carga sobre os ombros dos acadêmicos, que buscavam meios de suprir as ações, 
passando por um sistema de demanda com a BME atuando ao recorrer ao alto 
escalão, até a conquista de uma rubrica própria para o esporte universitário.

Não havia destinação de orçamento para o esporte da extensão e nem para 
o esporte universitário. No esporte universitário, os alunos é quem paga-
vam as inscrições e se cotizavam nas ações para participar do esporte uni-
versitário (BME 1, 2023).

Então, não tinha um orçamento na coordenação. Geralmente sempre vinha 
para assistência estudantil. E dentro da Pró-Reitoria, o nosso pró-reitor na épo-
ca, viu uma destinação de orçamento que poderia ser gerido tanto para cultura, 
como para o esporte. Porque geralmente quando vinha era assistência estudan-
til, ou era bolsa, ou era alguma coisa que era destinada (BME 2, 2023).

De qualquer forma, foi acertado junto à Pró-Reitoria que o esporte teria 
um orçamento específico, uma espécie de rubrica que não poderia ser reti-
rado para outras atividades da Pró-Reitoria (BME 3, 2023).

Era comum eu ir só ou acompanhado pelo Pró-Reitor ou pela Coorde-
nadora de Extensão ou até mesmo pelo Gerente de Projetos na Proplan e 
principalmente na Proad para tratar dos assuntos do orçamento do esporte. 
Era uma forma de garantir que aquilo que conquistamos para o esporte 
universitário fosse mantido durante o ano. (BME 3, 2023). 

No entanto, a partir da adoção desse financiamento, houve vários cortes 
substanciais a ele, colocando a BME em situação difícil, frente às demandas 
necessárias para gerir o esporte universitário, principalmente a partir de uma 
organização sistematizada em curso. Desta forma, ela buscava resolver os pro-
blemas revisando e adequando as questões operacionais na nova realidade.

Então aí nesse momento, é um momento que eu tenho que parar, reorganizar, 
traçar. Eu tenho que ter prioridade. Eu tenho que entender o que que dá para 
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fazer, o que que não dá para fazer, porque eu organizo praticamente as ações 
só de Cuiabá. Mas, o orçamento que tem ele é dividido com os outros campi, 
né. Então é o tempo todo, tem que reorganizar a rota (BME 4, 2024).

As interações foram importantes para a garantia do financiamento, ain-
da que este tenha sofrido cortes drásticos. Mas elas foram um instrumento 
valioso que a BME utilizou bem para acessar alguns atores de burocracias 
diversas, tanto interna quanto externamente à universidade. Por meio das 
interações, praticou sua característica técnico-política, utilizando-se das in-
terrelações pessoais, para ganhos na implementação.

Bom, busquei sempre os acessos aos setores que de alguma forma impacta-
vam as ações do esporte universitário. Não que fossem atendidas todas as 
demandas, mas pelo menos éramos recebidos e ouvidos pelos pró-reitores, 
principalmente o da Procev e da Proad. Com a reitoria era mais raro. Vi-
nha mais cobranças, na verdade. Faltou um pouco esse elo, eu acho. Mas, 
por toda organização administrativa da instituição como estava imposta 
era naturalmente mais distante mesmo (BME 2, 2024).

[nome omitido] ele foi presidente da [nome omitido], foi acadêmico 
nosso, né. Eu tive conhecimento, nós fomos colegas de algumas discipli-
nas afins que nós tínhamos da Educação Física com a Medicina e isso 
abre as portas pra gente depois. Ele com uma grande empresa que é a 
[nome omitido] ajudou muito a universidade, a área esportiva não só 
área esportiva, mas a área da universidade através desse conhecimento 
que a gente sempre colocava quando estávamos ali na Pró-reitoria, de 
Cultura, Extensão e Vivência que a gente ia junto com [nome omitido] 
a gente acabava fechando algum tipo de parceria (BME 2, 2024).

Alguns gestores esportivos nos atenderam ou vieram até a PROCEV, como os 
representantes da Federal do Rio de Janeiro, Federal do Tocantins, Federal do 
Amazonas, Federal de Goiás e da UnB. Percebi que a situação não era muito 
diferente entre as instituições. E o problema maior delas era o financiamento. 
Algumas estavam melhor do que as outras, mas no restante aparentemente o 
esporte universitário sofria das mesmas precariedades (BME 3, 2024).

Durante um Fórum com gestores esportivos das universidades federais 
percebei que todos enfrentavam invariavelmente os mesmos problemas 
e que as iniciativas tomadas na UFMT estavam surtindo resultados 
ao verificar pelas experiências de outras instituições que estavam em 
condições mais precárias (BME 3, 2024).
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Daí, internamente a gente tem que dialogar bastante aqui, né? Por exem-
plo, uma questão que mudou nos últimos anos de quando eu entrei para 
agora, antes a palavra esporte, ela não estava escrita dentro do seguro, né? 
Da apólice de seguro da UFMT. Então hoje em dia é tem essa redação. 
Antes, lá, a atividade de ensino, pesquisa e extensão [estavam garantidos], 
o esporte não. Hoje em dia se algum aluno machucar a gente tem dentro 
da modalidade de ressarcimento, a gente tem um seguro (BME 4, 2024).

Essas interações da BME resultaram em ganhos para o esporte universitá-
rio no nível local enquanto conteúdo de política pública, ainda que com re-
gramento fraco. Fez com que ele se aproximasse da institucionalidade, princi-
palmente a partir da criação de uma burocracia direta ao esporte universitário.

Considerações finais

O objetivo deste estudo foi investigar como atuou na implementação do 
esporte universitário a BME, em uma universidade pública federal, num con-
texto de marco regulatório frouxo, no período de 2003 a 2022.

Nos achados a trajetória histórica, a atuação da BME contribuiu para uma 
construção de esporte universitário que se aproximou da institucionalidade, 
ainda que sem sustentação robusta do regramento como conteúdo de política 
pública. As suas interações foram importantes nesse sentido. Por meio dela, 
conseguiu acessar diversos atores internos e externos à universidade na qual foi 
sugerindo uma construção multinível (Marques, 2018) do esporte universitá-
rio, botando em prática suas características técnico-política e técnico-gerencial. 
O que a BME fez no local, para além de apenas a execução, importou (Bichir, 
2018). Aparentemente não houve dissenção entre as burocracias (extensionis-
ta e esporte universitário institucional) e as AA, apesar de se apresentarem, 
em alguns momentos, marginais ao prescritivo normativo. Mas, pela trajetó-
ria histórica do esporte universitário na instituição, observou-se que a atuação 
da BME principalmente pela via das interações, garantiu mais estabilidade ao 
esporte universitário enquanto conteúdo de política, da qual foi fazendo uma 
construção linear, ainda que não respaldada pela instituição do aspecto formal 
(prescritivo normativo) consistente. Ou seja, na trajetória histórica, ainda que 
com precariedades, o esporte universitário em suas versões (institucional e das 
atléticas acadêmicas) não deixou de existir como conteúdo de política pública.

Aparentemente, houve uma convergência em prol da figura da BME, que 
foi agregando ganhos à implementação do esporte universitário ao longo do 
tempo. Houve uma relação distanciada das atléticas, mas ao mesmo tempo 
simbiótica, denotando haver uma condição de valores compartilhados (o fun-
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cionamento do esporte universitário na universidade), ainda que não pensada 
do ponto de vista de construção coletiva, já que aparentemente muitas deci-
sões foram tomadas por ações discricionárias, pela autonomia da BME.

Entender a atuação da BME na implementação do esporte universitário com 
o marco regulatório antigo, pouco regulado, foi uma importante contribuição 
sobre o tema em tela, a qual acredita-se que soma para o atual debate de como 
a BME busca influenciar e regular as relações na implementação das políticas. 
Porém, há muitos outros aspectos que podem ser estudados com fins de provocar 
reflexões no meio científico. Sugere-se dois aqui, quais sejam: 1) avançar o estudo 
para a BME de outras universidades estatais e não estatais, investigando como 
elas lidam com o marco regulatório e o financiamento do esporte universitário; 
2) identificar os mecanismos que levam os atores do esporte universitário a não 
se aglutinarem coletivamente para o desenvolvimento do conteúdo de política 
pública, deixando boa carga de seu desenvolvimento sobre os ombros da BME.
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A (IN)EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
PROTEÇÃO ÀS PESSOAS COM TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA (TEA): CENÁRIOS E INCERTEZAS
Diego Duque de Carvalho

Márcio Pereira Dias

Introdução

O objeto deste capítulo é analisar os atores sociais que se tornaram 
aliados na luta pelo tratamento e reabilitação de um grupo extremamen-
te vulnerável: a família de crianças com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Importa pontuar que a família está no mesmo patamar do núcleo 
do espectro (o autista), pois inúmeros fatores são considerados aos indiví-
duos que integram o desafio dessa parcela da população.

O autismo ou TEA tornou-se um tema muito debatido, sobretudo pelo 
elevado crescimento de diagnósticos nos últimos anos. A criança com TEA 
necessita de cuidados e acompanhamentos especiais, bem como de trata-
mentos multidisciplinares, o que demanda um apoio quase em caráter de 
exclusividade da família. De acordo com Porcino et al. (2022)1 o tratamento 
consiste em intensivas terapias, o que é conhecido pela medicina como pro-
cesso de mentalização, buscando uma reestruturação cognitiva, variando sua 
intensidade de acordo com as necessidades de cada criança, no intuito de 
propiciar a reabilitação e uma vida cotidiana mais autônoma.

Diante disso, para efeitos da pesquisa, surgem várias indagações: quais 
os problemas enfrentados pelas famílias de portadores de TEA? Como esses 
problemas estão se apresentando para o Estado? Como o Estado vem adminis-
trando a situação dessas pessoas? Existem tratamentos oferecidos pelo poder 
público em escala suficiente para suprir as demandas da população? Quais me-
didas estão sendo tomadas pelo Estado a fim de reduzir o ônus dessas famílias? 
Está havendo real interação entre os atores sociais?

Neste trabalho, abordaremos de forma incipiente estas questões, com o obje-
tivo de esclarecer a atuação do Poder Judiciário, como impulsionador, a fim de dar 

1. Trata-se de obra organizada por Gislei Frota Aragão, professor do curso de Medicina da 
Universidade Estadual do Ceará, com temas selecionados exclusivamente sobre o autismo, com 
um vasto repertório de artigos que tratam de diversas questões enfrentadas pelas crianças com 
TEA, pelas famílias TEA e profissionais da área de saúde.
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clareza à situação emergencial vivenciada no Brasil com o aumento exponencial 
dos casos de autismo. Destacamos o Poder Judiciário pelo fato de haver um signi-
ficativo aumento do número de processos e decisões judiciais. O Poder Judiciário 
tornou-se o espaço da defesa dos direitos de uma parcela das pessoas com autismo.

No entanto, análises dessas decisões mostram que apenas o Poder Judiciá-
rio não é capaz de sanar a questão social, sobretudo pelo fato de que as deci-
sões são personalíssimas e não atingem maior parte das pessoas com TEA. Por 
outro lado, balizam a atuação do Estado, direcionando esforços e permitindo 
uma noção sobre a profundidade da crise instalada.

Debateremos sobre a crise e seus impactos sociais. Para tanto, torna-se 
necessário abordar o espectro, suas características e os impactos sofridos e cau-
sados pelos atores.

O Transtorno do Espectro Autista

O termo autismo infantil foi proposto por Kanner2, em 1943, para 
designar aspecto do distúrbio autístico do contato afetivo, como uma con-
dicionalidade que afeta as relações específicas e possui manifestações com-
portamentais tais como: perturbações das relações afetivas com o meio, soli-
dão autística, inabilidade no uso da linguagem para comunicação, presença 
de boas potencialidades cognitivas, aspecto físico aparentemente “normal”, 
comportamentos ritualísticos, início precoce e incidência predominante no 
sexo masculino (Tamanaha; Perissinoto; Chiari, 2008).

Em muitos casos, estes atrasos significam a comunicação tardia ou mesmo 
a ausência total de articulação verbal atingindo diretamente a saúde da crian-
ça. No entanto, estes problemas vão muito além da interação social. A infância 
do autista é muito mais difícil do que da criança típica. Amizades e brincadei-
ras dependem de comunicação e este é ponto fraco do TEA. Crianças autistas 
que não se comunicam são solitárias, tendem a afastar-se das pessoas e acabam 
atrasando seu desenvolvimento diante das condições do TEA.

Como o objeto deste texto não é explicar causas do autismo, mas a interação 
dos atores sociais na busca pela melhoria de vida das pessoas que são acometidas 
pelo espectro, não adentraremos nas questões médicas e psicológicas, mas na im-

2. Conhecido como o pai do autismo, Chaskel Leib Kanner, também chamado de Leo Kanner, 
foi um psiquiatra, médico e ativista social austro-americano, referenciado por seu trabalho 
relacionado ao autismo infantil. Fez importante contribuições ao campo do autismo, tais como 
o notável estudo “Problemas de Nosologia e Psicodinâmica do Autismo Infantil Precoce”, onde 
estuda o autismo infantil precoce e sua sintomatologia.
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portância da recuperação do indivíduo por meio de iniciativas sociais, promovi-
das pela efetivação das garantias fundamentais e de políticas públicas de proteção.

O número de crianças diagnosticadas com autismo vem aumentando. Até 
2011, 25 a cada 10 mil (1 a cada 400) crianças até 8 anos apresentavam algum 
grau de autismo; em 2017 esse número aumentou consideravelmente sendo 
uma a cada 160 crianças; e em 2024, este número chegou a incríveis 1 a cada 
36 nascimentos3 (Aragão, 2022)4. 

Estes dados se devem tanto a fatores idiopáticos como a fatores conhecidos 
como aumento no número de médicos especializados, melhor difusão dos concei-
tos, formas de diagnósticos, amplitude da síndrome autística nas novas classifica-
ções internacionais e aumento da pesquisa, trazendo cada vez mais compreensão 
do que vem a ser o autismo (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019, p. 1).

Naturalmente, a busca pela cura ou melhora nas condições de vida atra-
vés do tratamento precoce tem levado pais, cada vez mais cedo, a investigar 
eventuais desacertos cognitivos das crianças, situação que justifica o aumento 
no número de diagnósticos. Quanto mais cedo houver a intervenção, maiores 
são as chances de melhorar o desenvolvimento da criança, pois, “retardar a 
estimulação significa perder o período ótimo de estimular a aquisição de cada 
habilidade da criança.” (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019, p. 2).

O primeiro desafio enfrentado pelos pais é conseguir um diagnóstico para 
um problema que começa a ser percebido simplesmente como comportamen-
tos inadequados ou atraso no desenvolvimento. Atualmente, no Brasil, o aten-
dimento público com neuropediatra pode demorar até dois meses5, diante 
da pouca oferta de profissionais e da grande demanda. Após o diagnóstico, a 
comunidade médica vem recomendando o tratamento precoce como o trata-
mento adequado para o TEA (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019, p. 4).

3. Estes dados foram confirmados em 2017 e registrado o aumento em 2021 pelo Centers 
for Desease Control and Prevention – Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) –, 
órgão governamental dos EUA que vem monitorando o aumento dos casos de autismo nos 
EUA e no mundo. Através do Autism and Developmental Disabilities Monitoring (ADDM), 
programa financiado pela CDC para coletar dados, pode-se entender melhor o número e as 
características de crianças com TEA. O órgão vem monitorando este aumento desde 2000, 
quando estabeleceu o ADDM, identificando sinais importantes reconhecidos no meio 
científico, sendo citado pela maioria dos estudos nesta linha de pesquisa.
4. Professor da Universidade Estadual do Ceará, Fortaleza, Brasil.
5. Fizemos tentativas de realização da consulta junto à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) e outros médicos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em unidades de Salvador-Bahia, 
sendo informado prazo superior a 2 meses para realização do serviço, sendo em lista de espera 
diante de grande demanda.
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Por outro lado, os tratamentos são onerosos e contínuos6, trazendo ao 
Estado e às famílias dispendiosa obrigação financeira em prol da saúde dessas 
crianças. A carga horária de tratamento pode chegar a 40 horas semanais7 por 
meio de terapias intensivas utilizando os métodos mais aceitos na medicina tais 
como Applied Behavior Analysis (ABA), Treatment and Education of Autistic and 
Communication Handicapped Children (TEACCH), modelo ESDM (Modelo 
DENVER de Estimulação precoce) e o The Picture Exchange Communication 
System (PECS). A diferença dos métodos é explicada pela Sociedade Brasileira 
de Pediatria (2019, p. 16), cabendo ao profissional que a acompanha traçar um 
plano individualizado de intervenção com base nesses métodos.

A insuficiente oferta no tratamento por parte do Poder Executivo justi-
ficou o amparo pelo Judiciário, intervindo por meio de obrigações e sanções 
impostas aos demais poderes. Com o advento dessas obrigações, surgiram san-
ções que passaram a onerar o orçamento dos entes públicos, delegando uma 
difícil missão ao Estado: cumprir plenamente os preceitos Constitucionais. 
A inexistência de estabelecimentos especializados, números de profissionais 
limitados ou sem a capacitação específica necessária e a burocracia para aten-
dimento são alguns dos problemas que o poder público deve corrigir.

Seguindo Sarlet (2023, p. 70-71), “o indivíduo deve poder levar uma 
vida que corresponda às exigências do princípio da dignidade da pessoa 
humana”8. Com fulcro nessa garantia, é forçoso dizer que a simples falha da 
prestação à saúde, por sua ineficácia ou inoperância relativa, viola os direitos 
humanos e fundamentais das pessoas com autismo.

Dos novos atores

Com o crescimento do número de diagnósticos, incide a necessidade 
de tratamentos. Conforme pontua a neuropediatra Isis Mariana, “a de-
manda por tratamento é desesperadora e mesmo as clínicas particulares 
não possuem condições de oferecer a todos que precisam”. Ou seja, não 

6. Fizemos orçamentos em 5 clínicas diferentes que tratam crianças com autismo na cidade 
de Salvador-Bahia e os valores variam entre R$180,00 à R$300,00 por sessão (45 min – 1 
hora), a depender do profissional.
7. Por tratar-se de crianças em fases das chamadas “podas neurais”, os menores passam por tratamentos 
intensivos, a medicina majoritária vem aplicando o uso de terapias intensivas no tratamento de crianças 
com TEA, este estudo confirmou vultuoso volume de decisões judiciais neste sentido, a exemplo do 
AI: 22088405420188260000 SP 2208840-54.2018.8.26.0000, Relator: Alcides Leopoldo.
8. O ilustre autor Ingo Sarlet aborda os direitos fundamentais à luz da teoria do mínimo 
existencial, sob a qual traça um paralelo entre a dignidade da pessoa humana e a assistência 
social de modo a promovê-la e protegê-la (a dignidade).
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existem postos ou espaços públicos e particulares suficientes para atender 
a quantidade de pessoas que necessitam dos tratamentos.

Mães e pais abdicam das demais dimensões da vida pessoal para traçarem 
um plano de evolução do quadro clínico dos seus filhos, se lançando no trata-
mento como interventores, ou ficando de suporte para administrar as crianças 
que não podem permanecer em creches que não dispõem de profissionais 
capacitados para atendê-las.

Com isso, observou-se a crescente luta de familiares de pessoas com TEA 
tanto em movimentos sociais, como na esfera judicial. Em todo o Brasil, o 
descontentamento trouxe a união de um grupo que não luta apenas por seus 
direitos, mas pelos que amam e não podem expressar sua indignação.

Se para Ingo Sarlet os direitos fundamentais são simultaneamente pressupos-
tos, garantia e instrumento do princípio democrático de autodeterminação dos 
povos por intermédio de cada indivíduo, é de igual modo direito e garantia a luta 
pela igualdade entre os indivíduos típicos e atípicos. Clinicamente, esta igualdade 
pode ser alcançada por meio de cuidados continuados da família, dos profissio-
nais da área de saúde, da sociedade e área da educação (Piovesan et al., 2018).

Ulrich Beck esclarece que a sociedade moderna e industrial “é definida 
como sociedade de grandes grupos, no sentido de uma sociedade de classes e 
camadas sociais” (Beck, 2010, p. 16). A formação da camada “autista” tomou 
força nos últimos anos, devendo ser considerada pelo sentimento de distribui-
ção de riscos, aumentados em crianças e famílias neurodivergentes.

Essa mobilização levou a questão às esferas dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário. Segundo estudo, a insegurança jurídica diante da bus-
ca por tratamentos para o TEA tem forçado o legislativo a criar alternativas 
de resolver o problema por meio de propostas. Somente no primeiro se-
mestre de 2021, três diferentes propostas foram apresentadas ao Congresso 
Nacional, o PL 6309, o PL 150510 e o PL 191711.

Não é demasiado dizer que estamos passando por uma revolução social 
e jurídica indispensável para evitar a crise que pode ser provocada pelo co-
lapso de milhões de famílias no Brasil. Não se tem como falar de direito à 

9. Altera a Lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012, para obrigar o poder público a fomentar 
projetos e programas específicos de atenção à saúde e educação especializada para pessoas com TEA.
10. Estabelece os mecanismos de estímulo ao desenvolvimento e fortalecimento do Complexo 
Econômico e Industrial da Saúde brasileiro no âmbito da Política Nacional de Inovação 
Tecnológica em Saúde e dá outras providências.
11. Obriga os planos e seguros de saúde a fornecer atendimento multiprofissional, inclusive 
com terapias baseadas na Análise do Comportamento Aplicada sob a sistemática composta por 
supervisor e assistente terapêutico, à criança diagnosticada com TEA ou que possua atrasos no 
seu desenvolvimento que indiquem risco de TEA.
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saúde sem comentar os ensinamentos de Sarlet e Figueiredo (2007)12 que 
já constatavam em 2007 o aumento dos casos de judicialização no sentido 
de provocar cobrança cada vez mais arrojada por parte dos aplicadores do 
direito, para ver a efetividade do direito fundamental à saúde.

Consoante se observa da evidência de problemas enfrentados pelo sur-
gimento dessa sensível camada, desencadeando uma crise que vem forçan-
do os poderes a agirem cada vez mais rápido, destacamos a necessidade de 
observar o trabalho de Ricardo Lobo Torres (1989 apud Sarlet; Figueiredo, 
2007)13 e Sarlet sobre o que seria um “mínimo existencial” para um portador 
de TEA a fim de traçar a linha onde a pressão deve ser exercida.

À prima face, estamos diante de uma pessoa com diversas “camadas de 
vulnerabilidade”14, camadas estas que impedem o indivíduo de exercer as 
faculdades da própria dignidade humana, tal como a comunicação. Não é 
forçoso dizer que somente após retiradas as finas camadas que compõem as 
comorbidades do TEA, a criança começa a vislumbrar os problemas das pes-
soas típicas. Ou seja, a dignidade humana do autista deve ser encarada como 
o desdobramento de conquistas (capabilities15 ou capacity approach nos ensi-
namentos de Amartya Sen (1985)) em suas capacidades obtidas, principal-
mente, com tratamentos precoces que visam sua reabilitação.

Neste ponto, citamos o importante ensinamento de Amartya Sen (1985), 
quanto ao conceito de desenvolvimento humano baseado na expansão das capa-
cidades das pessoas, traduzindo a busca e o caminho perseguido pelos atores que 
buscam a integração social das crianças autistas. Interessante trabalho sobre a aná-
lise conceitual do que vem a ser as capacidades para o alcance do desenvolvimento 
humano foi desenvolvido por Thais Cavalcanti. Para a autora, é na filosofia que o 
termo capacidade adquire um significado amplo e complexo relacionado à poten-
cialidade do indivíduo (Cavalcanti, 2019, p. 173). Este entendimento é necessá-
rio, pois o autista, na maioria dos casos, acumula atrasos que o impedem de fazer 
até mesmo as coisas mais básicas (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019, p. 13).

Diante desse cenário, resta às famílias a busca por suporte especializa-
do para aplicar os tratamentos que visam desenvolver as capacidades das 

12. Importante trabalho, demonstrando sua atualidade diante dos problemas constitucionais 
de afirmação dos direitos sociais, em especial à saúde.
13. Citado por Sarlet e Figueiredo como, ao que se sabe, ser autor do primeiro ensaio 
especialmente dedicado ao tema no Brasil.
14. Conceito trazido pela Dra. Florência Luna, no qual a autora explora a ideia de camadas de 
vulnerabilidade sobrepondo-se, das mais expostas às mais ocultas, simplificando o tratamento 
do conceito de vulnerabilidade.
15. Teoria traçada pelo renomado professor de economia e filósofo Amartya Sen, que consiste 
em dar o significado moral da capacidade dos indivíduos de alcançar o tipo de vida que eles 
têm razão para valorizar.
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crianças. Desta forma, passaram a buscar o poder judiciário, diante da 
inefetividade dos demais poderes.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), registrou um aumento significativo 
no número de ações judiciais relacionadas ao autismo. A judicialização tornou-
-se a única forma encontrada pelos responsáveis para garantir o acesso às inter-
venções essenciais que não são disponibilizadas de forma adequada pelo SUS.

Efeitos no Poder Judiciário

Com a elevação do número de portadores de TEA, surgiram grupos sensí-
veis ao tema. O Judiciário, vanguardista da aplicação da força dos direitos dos 
autistas, tornou regra rogar à Constituição Federal em prol do custeio integral 
do tratamento para pessoas que não tem condições de pagá-lo. As decisões se 
pautam essencialmente no artigo 5º e 6º da Constituição (direito à vida e à 
saúde), além do artigo 18 da Lei 13.14616.

Se por um lado a sociedade é, para Aristóteles (1997), a instância onde o ho-
mem alcança sua mais alta virtude e perfeição se tornando cidadão, aquele que é 
incapaz de vivê-la equivaleria a um animal ou a Deus; por outro, a noção de obri-
gação para com os demais cidadãos é para o Estado um compromisso da sua pró-
pria existência. É, pois, daquele representante do Estado a obrigação de dividir os 
conflitos, amarguras, ciúmes e fricções, cumprindo a todos viver de acordo com a 
Constituição. Embora o Judiciário esteja diligente em termos de avanços na inicia-
tiva de melhoria das condições de vida da pessoa com autismo e sua família, pouco 
pode fazer quanto à indisponibilidade orçamentária para o custeio do tratamento, 
senão obrigar os demais poderes a instituí-la, forçando-o por meio de sanções.

Com efeito, a pressão exercida pelo Poder Judiciário, originada pela gran-
de quantidade de ações propostas pelos atores, tem atingido o fortalecimento 
do tema em escala nacional. Quanto mais decisões favoráveis à causa dos au-
tistas, melhores serão as perspectivas tanto no sentido de reabilitação, como na 
constituição de políticas públicas de proteção.

Um grande avanço foi o acesso facilitado à justiça por meio da gratuida-
de às crianças que enfrentavam problemas para requerer seu direito e viviam 
atrasos na concessão de liminares. Em muitos casos, os juízes de primeira ins-
tância deixavam de conceder à liminar para intimar os pais acerca da condição 
financeira, o que esbarra em uma questão de direito e vulnerabilidade. Os 

16. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando a sua inclusão e cidadania.
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tribunais já firmaram entendimento no sentido que a criança quando plei-
teia direito próprio, a ela cabe a gratuidade, ainda que representada por seus 
pais com condições financeiras. Tal entendimento tornou-se regra nos últimos 
anos com precedentes do Superior Tribunal de Justiça – STJ (Brasil, 202317).

Cada vez mais crianças estão conseguindo tratamento por meio de limi-
nares, forçando o poder público a se mover por receio da sanção judicial. A 
condição de ser criança com necessidades especiais tornou-se uma porta aberta 
para concessão de direitos.

O CNJ18 tem atuado pressionando os atores a agirem em prol da evo-
lução dos pacientes. Prova disso foi a instituição da portaria nº. 315, que 
elaborou estudos e materiais destinados à orientação e ao treinamento no 
atendimento e na atuação diante de pessoas com TEA.

Quanto à questão social da situação financeira das famílias com TEA, sur-
gem dois pontos cruciais: o cumprimento de custeio de necessidades para além 
das terapias e a preocupação com o futuro dessas crianças, devido à sua limita-
ção para a independência (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019, p. 20).

Com a implementação do Benefício de Prestação Continuada (BPC)19, hou-
ve um aumento significativo na judicialização por pessoas com autismo. Com o 
aumento das concessões, a publicização e massificação da informação aumentou 
o número de ações. Mas, ao contrário do que possa parecer, o aumento exponen-
cial é fator positivo, pois, o que se busca é “zerar” a quantidade de TEA que ne-
cessitem e não tenham qualquer amparo financeiro pela autarquia previdenciária.

Segundo dados apanhados pelo INSS, triplicou a liberação de BPC20 para 
pessoas com autismo, o que chamou a atenção das autoridades, que passaram 
a realizar um “pente fino” reavaliando os casos para aplicação de cortes, reve-
lando a outra face do problema, o embate entre Executivo e Judiciário.

Importa aqui asseverar os ensinamentos de Sarlet e Figueiredo (2007), 
pontuando que a doutrina e jurisprudência alemãs partem da premissa que 
existem várias maneiras de realizar garantias e obrigações de prestações vin-
culadas ao mínimo existencial, incumbindo ao legislador a função de dispor 
sobre o tema da forma de fruição, seu montante, as condições para fruição, 
podendo os tribunais decidir sobre este padrão existencial mínimo.

17. Disponível em: https://bit.ly/41K3UCh. Acesso em: 22 nov. 2024.
18. Disponível em: https://bit.ly/4qiPkw3. Acesso em: 22 nov. 2024.
19. Previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), é devido ao grupo familiar cuja 
renda per capita seja igual ou inferior à ¼ do salário-mínimo.
20. Dados levantados pela inédita pesquisa realizada pelo UOL em parceria com o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), a reportagem, embasada em pesquisa inédita, trouxe dados 
precisos e importantes para a comunidade autista, sendo citada em diversos trabalhos científicos 
sobre o tema. governo-lula.htm
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Ainda para Sarlet e Figueiredo (2007), a dignidade da pessoa humana so-
mente estará assegurada – em termos de condições básicas a serem garantidas 
pelo Estado e pela sociedade – onde a todos e a qualquer um estiver garantida, 
nem mais nem menor do que uma vida saudável. Este entendimento é precioso 
e coaduna com o cenário jurídico atual, no qual se busca sopesar a saúde como 
fator anterior à dignidade plena; afinal, é com saúde que se atinge a dignidade.

Mesmo com os inúmeros reconhecimentos dos direitos dos autistas pelo 
STF21, vê-se cada vez mais “travas” na luta pela defesa dos interesses dos portadores 
de TEA, sobretudo em face de questões orçamentárias oriundas de ausências de 
políticas públicas voltadas para a efetivação do direito a saúde e dignidade humana.

Importante destacar que até agora só discorremos sobre o acesso ao trata-
mento e suporte à vida. Os valores sociais do trabalho e dignidade, consuetu-
dinários da vida moderna, representam outro problema social a ser observa-
do. O desenvolvimento da ampliação das liberdades individuais desse grupo 
vulnerável substitui o foco da renda pelo desenvolvimento das capacidades. 
Ciente da possibilidade de reabilitação, a dúvida sobre se é mais oneroso tratar 
o TEA por alguns anos ou arcar eternamente com uma possível invalidez, 
deixa óbvia a escolha e expõe aqueles que a ela se opõem.

Políticas públicas e os poderes Legislativo e Executivo

As decisões judiciais favoráveis ao pleito dos autistas têm elevado o risco 
financeiro do Estado, conforme demonstra a pesquisa supracitada, revelando a 
eventual inoperância do Poder Público em aplicar as garantias constitucionais 
(Silva, 2023). Em contrapartida, o tratamento oneroso e contínuo tem de 
igual modo preocupado os legisladores pela necessidade de regulamentação 
dos direitos dessa camada da sociedade.

Pela primeira vez na história, o Censo (2022) trouxe questionamento so-
bre o diagnóstico de TEA dentre seus entrevistados e a dimensão do desafio 
a ser enfrentado. Tal fato foi um grande passo para entendermos a proporção 
das necessidades sociais sobre as quais devem recair as políticas públicas.

Enquanto as famílias dos portadores de TEA se conformarem com leis 
genéricas, ficarão desguarnecidas pela inefetividade das políticas públicas. 
Aliado a essas questões, cresce o empobrecimento dessas famílias (Socieda-
de Brasileira de Psiquiatria, 2019, p. 20).

Como o Judiciário ampliou as possibilidades do acesso à justiça, com a 
Portaria n. 315 do CNJ, o Legislativo, ainda que tardiamente, editou o Pro-
jeto de Lei 630/21 que obriga o poder público a investir em projetos específi-

21. Dentre algumas delas, podemos citar as ADIs 4.275, 5.337 e o RE 1.063.405.
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cos para pessoa com autismo, o que é um grande avanço na luta por políticas 
públicas e sua efetivação. Para o autor do projeto, deputado Glaustin da Fo-
kus (GO), “Esse ‘acesso’ vem sendo garantido sem as necessárias adaptações 
que compreendam as peculiaridades do autismo e que incorporem os avanços 
científicos nessa área” (Agência Câmara de Notícias, 2023).

Como a maior parte dos processos judicializados ainda repousa dentre os 
titulares de planos de saúde, há uma pressão por parte do sistema de seguros de 
saúde, que vê o elevado custeio determinado por decisões judiciais como risco 
à existência do negócio. Enquanto isso, usuários e clientes reclamam dos au-
mentos das mensalidades dos planos privados e questionam os lucros dessas em-
presas, gerando controvérsias jurídicas envolvendo a cobertura de tratamentos 
para pessoas com TEA pelos planos privados de saúde (Barbosa; Silva, 2025). 
Encontra-se em votação o Projeto de Lei 1917/2021 que obriga planos e seguros 
de saúde a fornecerem atendimento multiprofissional, inclusive terapias basea-
das na Análise do Comportamento Aplicada, sob a sistemática composta por 
supervisor e assistente terapêutico, a crianças diagnosticadas com TEA.

Enquanto o Estado se atenta à judicialização, esquece do fato que o judi-
cializado é apenas uma pequena parcela da população com TEA. A questão 
social repousa nos 2 milhões de autistas do Brasil22 e não apenas nos milhares 
que buscaram a via judicial.

O avanço alcançado pelo Legislativo, com a criação do BPC, apesar de 
representar um marco histórico na vida das famílias no TEA, faz parte do 
dilema desenvolvido no tópico anterior. Embora existam políticas públicas 
para o tratamento de doenças, levantando sempre a bandeira da saúde pública, 
quando se fala de autismo em crianças, deve-se levar em consideração o fato de 
que o transtorno é algo a ser enfrentado de forma plena e irrestrita. Os dados 
do portal da transparência mostram que R$ 180,83 bilhões de reais são des-
tinados a saúde, mas infelizmente não há qualquer direcionamento de parte 
significativa desses recursos para o enfrentamento do autismo (Brasil, 202423).

Alvo direto das manifestações, o Poder Executivo está em ritmo lento acer-
ca da efetivação de políticas públicas. Quando um surto de tuberculose, me-
ningite, sarampo ou qualquer outra crise de saúde sanitária surgem, há erradi-
cação, vacinação e o tratamento é realizado para a população. Porém, quando 
se fala em TEA, o aumento do número de processos judiciais, leis ou benefícios 
é compreendido como fator orçamentário negativo. A discussão política se es-
tende além do Judiciário, nas iniciativas que visam obrigar o Estado a promover 
as necessidades básicas de dignidade e saúde da pessoa portadora de TEA.

22. Dados com referências nas pesquisas apuradas pelo CDC, conforme alhures demonstrado 
em rodapé.
23. Disponível em: https://bit.ly/4eVWnZc. Acesso em: 22 nov. 2024.
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Diante da alta tensão entre o alto custo operacional do tratamento e os 
anseios das famílias que veem cada vez mais um cenário nada promissor de 
desenvolvimento humano, assertivo Dias24 ao apontar esta polarização nos 
últimos cinquenta anos como um fator que conduz à descidadanização. Resta, 
pois, o autismo em uma espécie de eixo tensionado amorfo e inovador onde é 
mais fácil o Estado oferecer um auxílio ínfimo a se ocupar com altos custos de 
tratamentos que podem ser efetivos na reabilitação do indivíduo.

Enquanto a falta de recursos e infraestrutura, em todos os ambientes necessá-
rios (casa, clínica e escola), é uma realidade, a inércia executiva vem forçando o Ju-
diciário com ações para que as crianças tenham o mínimo adequado para se desen-
volverem. Decisões como a proferida na Apelação n. 5009050-52.2020.4.04.7004 
(Brasil, 202025) são um alento para quem ainda sofre com a inércia do poder exe-
cutivo (em âmbito Federal, Estadual e Municipal). Outro marco para esta década 
foram as válidas iniciativas de conscientização acerca do tema, que vem crescendo 
em vários âmbitos, embora necessitem de maior frequência e investimentos por 
parte do Estado (Veloso e Sousa; Batista Moreira; Almeida Cruz, 2022).

A interação dos atores sociais

Para Touraine (1998, p. 37), o ator social é

alguém que, engajado em relações concretas, profissionais, econô-
micas, mas também igualmente ligado à nacionalidade ou gênero, 
procura aumentar sua autonomia, controlar o tempo e suas condi-
ções de trabalho ou existência.

A maioria dos autistas não tem como lutar por seus direitos, pois são 
crianças e adolescentes em desenvolvimento de suas capacidades.

O desenvolvimento das interações entre as famílias, poderes Judiciário, Le-
gislativo e Executivo tem alcançado conquistas, embora ainda insuficientes dian-
te da complexidade do cenário. Esse paradoxo reflete o quão delicada é a situação, 
sobretudo pela inefetivação de políticas públicas de proteção das famílias vulne-
ráveis, ainda dependentes de medidas paliativas como o recurso ao Judiciário.

A (in)efetividade das políticas públicas, em face dos contingentes excluí-
dos, focalizada na vulnerabilidade de pessoas ou grupos, muitos dos quais se 
denominou de “invisíveis”, corrobora o entendimento de que o Brasil não 
caminha em bom ritmo para a proteção da comunidade autista. Pode-se 

24. Dias, Márcio Pereira. A vulnerabilidade: suas (re)configurações, paradoxos e contornos na 
experiência latino-americana. Revista Processus de Estudos Jurídicos, v. XVII, n. I, 2016.
25. Disponível em: https://bit.ly/3QawVEG. Acesso em: 22 nov. 2024.
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observar que os poderes estão passando por modificações. Fica evidenciada a 
necessidade de implementação de políticas públicas que assegurem à comu-
nidade do TEA o mínimo científico.

Enquanto o empoderamento da família TEA significa mais atuação na causa, 
mais relevância e melhores expectativas para as crianças autistas, torna-se evidente 
o desafio colocado ao Estado para atender a essas demandas sociais crescentes.

Considerações finais

A complexidade da interação entre os atores sociais, diante do fenômeno 
do TEA, deve ser encarada como um objetivo a ser resolvido, delimitando a 
atuação de cada poder, o que aliviaria o judiciário, na sua porção vanguardista 
e partícipe na luta pela efetivação dos direitos fundamentais dos autistas.

À luz das fontes pesquisadas, restou claro que o maior dilema é a extensão 
nacional do TEA, ainda velada pelo receio dos representantes públicos em en-
frentarem a real dimensão da questão em âmbito social, através de iniciativas 
efetivas para a melhoria da vida das pessoas em foco.

Uma série de evidências indicam que o Executivo busca evitar a publiciza-
ção e a convocação geral para diagnósticos desse grupo, assim como é feito nas 
epidemias. Se o fizesse, teríamos um cenário mais realista para enfrentamento 
do problema e a dimensão concreta de sua complexidade. Diante da forma 
como encaram a questão orçamentária ocasionada pelas decisões judiciais, se-
ria exagero falarmos em uma “pandemia de autismo”? Deixamos a questão 
para reflexão e para o estímulo a novas pesquisas sobre o tema.

A implantação e efetivação de políticas públicas de proteção aos porta-
dores de TEA é um imperativo. A criação de centros de tratamento para o 
desenvolvimento de crianças e adolescentes com autismo é uma necessidade. 
A elaboração de políticas que visem a acolher toda a população TEA, com pro-
postas orçamentárias para tratamento, pesquisa e desenvolvimento de pessoas 
com autismo, dando-se condições à existência digna e plena.

Observa-se como a intervenção dos atores sociais tem se dado de forma 
descompassada com as expectativas das famílias com TEA, de modo que a 
inefetividade acompanha esse desarranjo, afetando o tratamento e desenvolvi-
mento da criança e a vida das famílias. A crise financeira advinda da ausência 
de suporte adequado de grande parte das famílias que possuem pessoas no 
TEA é uma realidade. Embora alguns avanços tenham sido alcançados, a in-
suficiência de políticas públicas tem ocasionado a intervenção do Judiciário.

Nota-se que medidas necessárias para a constituição e efetivação de 
políticas públicas pressionam o poder público no âmbito de uma crise que 
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afeta todas as esferas da sociedade. Estamos diante de um horizonte de 
incertezas, e novas pesquisas deverão ser conduzidas para acompanhar essa 
realidade com o cuidado que ela merece.
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A DEMISSÃO DO ESTADO E O AVANÇO DO 
NEOLIBERALISMO: SEBRAE COMO (CON)FORMADOR 

DE NOVOS SUJEITOS
Cristian Andrei Tisatto

Introdução

As políticas públicas resultam de disputas constantes entre grupos sociais com 
interesses diversos, que se organizam e utilizam seus recursos para incidir sobre o 
Estado. Mais do que escolhas técnicas, as políticas expressam concepções rivais 
de mundo, que buscam institucionalização por meio da força estatal. Assim, as 
decisões políticas não apenas respondem a demandas, mas também consolidam 
projetos ideológicos que se projetam na sociedade, influenciando o senso comum.

O senso comum, moldado por discursos e valores, orienta formas de 
pensar e agir, repercutindo diretamente na qualidade do debate público e 
político. Nesse processo, a educação ocupa papel estratégico: atua tanto na 
reprodução da ordem social quanto na possibilidade de elaboração de proje-
tos alternativos comprometidos com a vida coletiva e republicana. A escola, 
como espaço de socialização e formação de subjetividades, torna-se alvo de 
disputas que envolvem valores, identidades e concepções de sociedade.

Em tempos de reconfiguração do capitalismo, sobretudo sob a racio-
nalidade neoliberal (Dardot; Laval, 2016), grupos com maior poder eco-
nômico criam estruturas para influenciar políticas públicas, oferecendo 
não apenas materiais e recursos, mas um projeto de educação. Esse projeto 
difunde valores e visões de mundo que buscam moldar subjetividades de 
crianças e jovens, consolidando um ethos alinhado ao mercado.

Todos nascemos participantes de uma concepção de mundo, que in-
ternalizamos e naturalizamos por meio da socialização. Nesse sentido, 
quem disputa a educação, disputa também a modelagem dessa concepção. 
É nesse cenário que se insere o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae). Fundado em 1972 como entidade privada sem 
fins lucrativos, o Sebrae tem como finalidade apoiar e desenvolver micro 
e pequenas empresas, promovendo o empreendedorismo. Com o tempo, 
tornou-se também um dos principais difusores da chamada Pedagogia 
Empreendedora, expandindo sua atuação para dentro das escolas públicas, 
por meio de programas, formações docentes e materiais pedagógicos.
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Neste capítulo, analisamos dois programas centrais do Sebrae: o CER e o 
Programa Cidades Empreendedoras. A análise apoia-se nos referenciais teóricos de 
Michel Foucault e Pierre Bourdieu, buscando compreender como tais iniciativas 
se inserem nas disputas pela formação de subjetividades e na conformação da edu-
cação às lógicas neoliberais. O método adotado é a análise documental crítica, que 
toma como base documentos, materiais institucionais e dados oficiais do Sebrae.

O texto está estruturado em três partes principais, além desta introdução. Na 
primeira, discutimos a escola como espaço estratégico de manutenção do poder e 
de produção de subjetividades. Na segunda, analisamos a relação entre Estado e 
iniciativa privada, com foco na atuação do Sebrae na educação. Nas seções finais, 
examinamos criticamente essas experiências à luz de Foucault e Bourdieu, refle-
tindo sobre seus impactos e implicações para as políticas educacionais brasileiras.

A escola como instrumento de manutenção do poder

Por que a escola importa e por que sua credibilidade vem sendo ques-
tionada? Para além da família, a escola é a instituição que mais influencia a 
formação dos indivíduos. Desde os clássicos da Sociologia, como Durkheim, 
reconhece-se seu papel na socialização e configuração dos sujeitos:

Cada sociedade elabora um certo ideal do homem, ou seja, daquilo que 
ele deve ser tanto do ponto de vista intelectual quanto físico e moral; 
esse ideal é, em certa medida, o mesmo para todos os cidadãos, mas se 
diferencia conforme os meios singulares que cada sociedade abriga. É 
este ideal, único e diverso ao mesmo tempo, que constitui o polo da 
educação (Durkheim, 2013, p. 52).

Em tempos de reorganização do capitalismo há interesse de determina-
dos grupos sociais dotados de maior poder econômico que se preocupam em 
conformar subjetividades, investindo na construção de um ethos social capaz 
de difundir e atender seus interesses e expectativas. Assim, buscam articular 
ações, recrutar saberes que se desdobram em poder para promover tal difusão. 
Instituições como a escola são utilizadas como instrumentos que subsidiam a 
formação de sujeitos, um espaço disputado por grupos sociais que passam a 
vislumbrar tais instituições por reconhecerem suas potencialidades de contri-
buir com a construção de projetos societários.

O sujeito não nasce pronto. Ele é formado ao longo de sua trajetória pelas 
experiências sociais e pelas instituições que regulam a vida coletiva. A educação 
desempenha, assim, papel decisivo: internaliza elementos históricos, sociais, cul-
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turais e políticos, constituindo identidades e moldando subjetividades. Nesse 
processo, a escola assume lugar central como espaço de socialização secundária.

Esse papel, contudo, não é neutro. A formação escolar é resultado de 
disputas de poder, que buscam estabelecer hegemonias e construir um sen-
so comum capaz de legitimar valores e práticas dominantes. Para os grupos 
hegemônicos, a escola é um dispositivo de poder (Foucault, 2008), utilizado 
para formar o sujeito ideal para cada contexto histórico: indivíduos dóceis e 
produtivos, adaptados à lógica capitalista.

Nancy Fraser (2020), reinterpretando Gramsci, destaca que a classe domi-
nante naturaliza sua visão de mundo, transformando-a em senso comum. A 
educação é central nesse processo. Barbieri (2021) reforça essa perspectiva, ao 
compreender a escola como espaço privilegiado de produção de subjetividades.

No contexto contemporâneo, marcado pela racionalidade neoliberal (Dar-
dot; Laval, 2016), a escola é capturada por lógicas que valorizam a competição, a 
meritocracia e o empreendedorismo. Foucault (2008) já advertia que a governa-
mentalidade neoliberal se materializa em instituições como a escola, que moldam 
condutas e subjetividades em conformidade com as exigências do capitalismo.

Nas reformas educacionais em foco evidencia-se o projeto capitalista 
neoliberal, avançando sobre as políticas educacionais. Nele prioriza-se as in-
dividualidades em detrimento dos projetos coletivos, o discurso do méri-
to substitui a ideia de bem-estar social, o empreendedorismo individual é a 
promessa de avanço na melhoria da educação brasileira. Esses pressupostos 
passam a ocupar espaços de formação docente, seminários promovidos pelas 
gestões escolares, apoiados por instituições representativas de interesses de 
grupos sociais específicos com capacidade e poder econômico e político, ca-
paz de influenciar políticas educacionais. Ou seja, está em jogo a formação 
das juventudes, suas ideias sobre o trabalho e suas percepções sobre o mundo.

Assim, o gerenciamento da vida passa a ocorrer por diferentes meca-
nismos compreendidos como dispositivos de controle. Entre eles, destaca-
-se justamente a escola, cuja função é modelar e formar sujeitos para que se 
tornem aquilo que deles se espera. Trata-se de um exercício de micropoder, 
que, em rede, sustenta as relações macropolíticas, legitimando desigualda-
des e consolidando a racionalidade neoliberal.

Por outro lado, a escola conserva também um potencial de resistência. 
Como lembra Fraser (2020), a construção de blocos contra-hegemônicos de-
pende da disputa por novas versões do senso comum, capazes de desafiar a 
hegemonia neoliberal e propor alternativas baseadas em justiça social, demo-
cracia e cidadania crítica. Nesse sentido, compreender a escola como espaço 
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de disputa é fundamental para problematizar seu papel tanto na manutenção 
quanto na transformação das relações sociais.

Estado, mercado e o avanço da iniciativa privada

Conforme estudos desenvolvidos por Caetano (2019) e Peroni e Caetano 
(2020), as disputas sobre a escola e seu conteúdo se intensificam a partir das re-
formas que culminaram na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Michet-
ti (2020) e Tisatto e Bento (2021a, 2021b) mapeiam e discutem os principais 
grupos de interesse que participaram da formulação da BNCC e disputaram a es-
cola pública, com interesses que, por vezes, não correspondem às expectativas de 
uma escola republicana, comprometida com a erradicação das desigualdades e o 
desvelamento das contradições que o sistema socioeconômico capitalista produz.

Os trabalhos supracitados evidenciam a intensa participação do empre-
sariado brasileiro, operando na formulação e implementação de políticas pú-
blicas em tempos de reformas da educação que transformam o ensino médio. 
Freitas (2021) analisa que o empresariado busca a construção de uma pedago-
gia hegemônica, com a participação do mundo corporativo sobre as políticas 
educacionais, o que implica na preponderância de percepções de grupos de 
interesse sobre a escola e como ela deve operar. Para além disso, propõe uma 
redefinição do papel do Estado, que através da escola investe na subjetividade 
e na governamentalidade dos indivíduos, atuando como um dispositivo de 
controle e disciplinamento.

Tais reformas educacionais recentes, como a BNCC e o Novo Ensino 
Médio, representam expressões concretas da reconfiguração do capitalismo 
sob a racionalidade neoliberal. Esses marcos curriculares deslocam o foco do 
bem-estar coletivo para a responsabilização individual, substituem o direito 
à educação pelo discurso da empregabilidade e reforçam a lógica da merito-
cracia. Nesse processo, o Estado torna-se cada vez mais poroso às influências 
de grupos privados que passam a disputar a formulação das políticas públicas 
(Michetti, 2020; Peroni; Caetano, 2020; Lavalle et al., 2018).

Pierre Bourdieu (2014) descreveu esse movimento como a “demissão do 
Estado”, em que funções historicamente atribuídas ao poder público são trans-
feridas ao mercado. A educação, nesse contexto, deixa de ser um bem público 
voltado à cidadania e se transforma em espaço de experimentação de lógicas pri-
vadas, aproximando-se da racionalidade empresarial. Essa dinâmica é reforçada 
pelo avanço da chamada Nova Gestão Pública, que busca gerir serviços estatais 
segundo parâmetros do mercado, priorizando resultados, indicadores e eficiência.
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Michel Foucault (2008) auxilia a compreender esse processo ao discutir 
a governamentalidade neoliberal: um conjunto de práticas e saberes que tem 
como alvo principal a população e como instrumento central os dispositivos 
de controle. A educação, nesse sentido, deixa de ser apenas espaço de trans-
missão de conhecimento e passa a ser mecanismo de produção de sujeitos em-
preendedores, responsáveis por gerir sua própria vida como “empresas de si”.

O capitalismo se reconfigura e uma nova governamentalidade passa a ser ne-
cessária para subsidiar as transformações. Conforme Alvarez-Uria (1996) a cada 
reforma da educação, grupos sociais disputam por espaço em prol de ter suas 
perspectivas e interesses difundidos e legitimados pela instituição escolar – que 
historicamente, reproduz engrenagens capazes de subsidiar a manutenção das 
realidades sociais marcadas pela desigualdade e privilégios para poucos – seja por 
meio do currículo escolar, das práticas pedagógicas desenvolvidas ou investindo 
na formação de um ethos, de um conjunto de valores que subsidia práticas sociais.

O fato é que, para que o capitalismo se consolide como uma racionali-
dade que impera nas relações sociais, precisa constituir-se de legitimidade; 
portanto, na continuidade de um senso comum baseado na naturalização das 
desigualdades, na racionalização da perspectiva neoliberal como única alter-
nativa de sociabilidade, fabricando indivíduos que se distanciam de projetos 
coletivos e da produção de um senso comum democrático.

Esse cenário abre espaço para que instituições privadas ampliem sua presença 
nas escolas públicas, legitimadas por narrativas de modernização, inovação e quali-
dade. O Sebrae se insere justamente nesse contexto: apresentando-se como parcei-
ro do Estado, mas difundindo valores e práticas alinhados ao empreendedorismo 
e ao mercado, reforça a formação de subjetividades adaptadas à lógica neoliberal.

O Sebrae e a educação empreendedora

O Programa Nacional de Educação Empreendedora (PNEE)

Criado em 2013, o PNEE constitui o eixo estruturante das ações do Se-
brae no campo educacional. Seu objetivo declarado é inserir o empreendedo-
rismo em todos os níveis de ensino, da educação básica ao ensino superior, por 
meio de parcerias com secretarias de educação e instituições escolares.

O programa disponibiliza gratuitamente materiais didáticos, cursos, ofi-
cinas e consultorias, que incluem desde projetos para alunos do ensino fun-
damental até disciplinas em cursos técnicos e de graduação. Dados do Sebrae 
apontam que o PNEE já beneficiou mais de 5 milhões de estudantes e capaci-
tou 165 mil professores em mais de 9 mil instituições de ensino.
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Embora não se restrinja à formação de futuros empresários, o PNEE bus-
ca difundir o empreendedorismo como comportamento e mentalidade ideais, 
voltado ao protagonismo juvenil, ao planejamento de projetos de vida e à 
adaptação às exigências do mercado de trabalho.

O CER – Centro Sebrae de Referência em Educação Empreendedora

Também criado em 2013, o CER atua como repositório e difusor das prá-
ticas do PNEE. É uma plataforma digital que reúne planos de aula alinhados 
à BNCC, ebooks, podcasts, cursos online, jogos e trilhas de aprendizagem. 
O CER se organiza em dois portais: um voltado para professores e gestores 
escolares, outro para estudantes.

Para os docentes, a plataforma oferece materiais didáticos, guias para se-
cretários de educação, trilhas de capacitação e conteúdo que posicionam o 
professor como “líder” e formador de mentalidades empreendedoras. Para os 
estudantes, disponibiliza jogos e atividades que simulam situações de negó-
cios, reforçando competências como proatividade, resiliência e criatividade.

Segundo dados do próprio Sebrae, o CER já alcançou cerca de cinco 
mil municípios, com impacto direto em mais de 9 milhões de estudantes e 
na capacitação de aproximadamente 490 mil professores. Esses números de-
monstram o alcance nacional do programa e seu papel central na difusão da 
pedagogia empreendedora.

O Programa Cidades Empreendedoras

Além do PNEE e do CER, o Sebrae opera o Programa Cidades Empreen-
dedoras, que visa fortalecer o ambiente de negócios nos municípios. Entre 
seus dez eixos de atuação, destaca-se a educação empreendedora, com foco na 
formação de professores e alunos da rede pública.

Na região dos vales do Sinos, Caí e Paranhana, o Sebrae tem investido de 
forma sistemática na formação de professores e gestores escolares, consolidando 
sua presença como ator influente na área educacional. Para exemplificar, em 
Campo Bom, em 2023, promoveu capacitação em gestão escolar para 120 edu-
cadores; em Estância Velha, também em 2023, organizou uma Oficina de Emo-
ções e Empatia voltada ao desenvolvimento socioemocional docente; e, em Dois 
Irmãos, no mesmo ano, realizou ações de qualificação de servidores para a gestão 
escolar1. Essas iniciativas revelam que a atuação do Sebrae ultrapassa o apoio a 

1. Disponível no sítio do Sebrae: https://bit.ly/48SPgx6. Acesso em: 15 ago. 2025.

https://cidadeempreendedora.sebraers.com.br/regiao/sinos-cai-e-paranhana/
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micro e pequenas empresas e passa a incidir diretamente no cotidiano da esco-
la pública, ao moldar práticas pedagógicas e formas de gestão, reforçando sua 
estratégia de difundir valores empreendedores por meio da formação docente.

A proposta é explícita: despertar o empreendedorismo na juventude como 
estratégia de inclusão social e acesso ao mercado de trabalho. Para os estudantes, o 
portal do programa disponibiliza jogos, trilhas e cursos online, abordando temas 
como projeto de vida, educação financeira, sustentabilidade e mundo do trabalho. 
Um exemplo é o jogo “Barbaridade”, em que o jovem deve gerenciar um salão de 
beleza, aprendendo a lidar com clientes, tempo de atendimento e fluxo de caixa.

Essas iniciativas revelam como o Sebrae atua simultaneamente sobre pro-
fessores e estudantes, moldando práticas pedagógicas e subjetividades decor-
rentes. Trata-se de um esforço sistemático de difusão da pedagogia das com-
petências (Kuenzer, 2011), em sintonia com os pressupostos da BNCC e com 
a lógica da responsabilização individual, típica da racionalidade neoliberal.

Análise crítica: Foucault e Bourdieu

A atuação do Sebrae na educação pode ser compreendida como expressão 
da racionalidade neoliberal que se dissemina por meio de dispositivos de con-
trole (Foucault, 2008). Ao introduzir o empreendedorismo individual como 
comportamento desejável, o Sebrae promove a constituição de sujeitos que 
devem gerir a própria vida como empresas de si, responsáveis individualmente 
por seus sucessos e fracassos. Trata-se de um processo de governamentalidade, 
no qual a escola opera como tecnologia de governo das condutas.

O empreendedor de si representa, nesse sentido, o homo economicus neo-
liberal: autônomo, competitivo e permanentemente adaptável às necessidades 
do capital. Essa subjetividade é fabricada através de formações docentes, pla-
nos de aula, jogos digitais e itinerários formativos, todos voltados para a difu-
são de competências e habilidades individuais. A educação, assim, se converte 
em um campo estratégico de produção de subjetividades neoliberais.

Pierre Bourdieu (2014) ajuda a ampliar essa análise ao destacar a demissão 
do Estado e a transferência de responsabilidades públicas para atores privados. A 
retração do financiamento estatal e a fragilização de políticas educacionais uni-
versais abriram espaço para a presença de instituições como o Sebrae, legitimadas 
pela promessa de inovação e qualidade. Ao ocupar esse vazio, o Sebrae transforma 
interesses empresariais em conteúdos pedagógicos, convertendo capital econômi-
co em capital simbólico, que adquire aparência de neutralidade e legitimidade.

A escola, nesse processo, deixa de ser apenas espaço de ensino e aprendi-
zagem para se tornar instrumento de hegemonia. Grupos privados, a partir do 



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

176

Sebrae, utilizam sua capacidade de articulação e seus recursos para difundir 
uma concepção de mundo que naturaliza a lógica de mercado. Isso reforça a 
tese gramsciana de que a hegemonia se constrói não apenas pela coerção, mas 
também pelo consenso: ao transformar seus valores em senso comum, a classe 
dominante assegura sua direção moral e intelectual sobre a sociedade.

No caso da educação empreendedora, o consenso é produzido a partir de 
narrativas como “projeto de vida”, “protagonismo juvenil” e “inovação”, que mas-
caram a precarização e deslocam para o indivíduo a responsabilidade por superar 
desigualdades estruturais. Dessa forma, o Sebrae atua como um aparelho privado 
de hegemonia, inserido na sociedade civil, mas com forte capacidade de incidir 
sobre as políticas públicas e de conformar práticas escolares e subjetividades.

Considerações finais

A análise desenvolvida neste capítulo buscou compreender a atuação do 
Sebrae na educação como parte do avanço da racionalidade neoliberal e da 
reconfiguração das políticas públicas no Brasil. Mostrou-se que programas 
como o PNEE, o CER e o Cidades Empreendedoras não apenas ampliam 
a presença do empreendedorismo no currículo escolar, mas também contri-
buem para moldar professores e estudantes segundo valores de competição, 
autonomia individual e adaptação ao mercado.

O Estado, considerado nos discursos circulantes como lento, burocrático, 
“inchado” e ineficiente não atenderia ao interesse público com “agilidade”. 
Essas narrativas geralmente incluem a pecha da corrupção, sempre creditando 
o mau uso do recurso público e a educação de baixa qualidade ao Estado, co-
locando em xeque sua eficácia. Para determinados grupos, a solução proposta 
é abrir espaço para a iniciativa privada, supostamente mais ágil e competente. 
Ignora-se quase que totalmente o fato de que parte da corrupção sempre en-
volve entes privados e que nas grandes crises, é o Estado que atua para dirimir 
e contornar os efeitos junto à população.

Isso ocorre porque as oligarquias se mobilizam, de modo a formar, através 
dos dispositivos possíveis, uma massa de sujeitos convertidos aos ideais do 
neoliberalismo. A formação de subjetividades dóceis, sujeitos disciplinados, 
prontos para incorporar e reproduzir a lógica do capital, alegadamente a me-
lhor alternativa de sociabilidade, envolve vários dispositivos, e a instituição 
escolar é mirada como espaço importante nessa reprodução.

A partir dos referenciais de Foucault e Bourdieu, argumentou-se que essa 
atuação deve ser lida como um processo de governamentalidade e de “demis-
são” do Estado: por meio da educação, fabricam-se sujeitos empreendedores 
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de si, enquanto o Estado transfere suas responsabilidades para instituições pri-
vadas. Assim, o Sebrae consolida-se como ator político relevante, capaz de 
difundir um ethos empresarial no interior das escolas públicas.

Ao mesmo tempo, a análise evidenciou que a escola é um espaço ambíguo, 
que enseja suas contradições. Se, por um lado, legitima interesses dominantes e 
reforça desigualdades, por outro, conserva potencial de resistência e de constru-
ção de alternativas contra-hegemônicas. Esse potencial depende da capacidade de 
grupos sociais organizados de disputar o senso comum e propor projetos educa-
cionais orientados pela justiça social, pela democracia e pela emancipação crítica.

Concluir que a escola é campo em disputa significa reconhecer que a inci-
dência de atores privados como o Sebrae não é inevitável nem natural. Trata-se 
de um processo histórico, fruto de escolhas políticas e de correlações de forças. 
Por isso, compreender como essas disputas se dão é condição necessária para 
que possamos pensar em alternativas que reafirmem a educação como direito, 
e não como mercadoria. O propósito deste texto não foi esgotar o debate, 
tampouco aprofundar as ações do Sebrae, em relação ao campo educacional, 
mas evidenciar que a lógica do empreendedorismo, de natureza corporativa 
vem ocupando espaços e se apresentando ao campo educacional.
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O PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS COMO 
INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO DO DIREITO 

HUMANO À EDUCAÇÃO
Márcio Pereira Dias

Introdução

As Políticas Públicas protagonizam a forma de intervenção dos Poderes 
Públicos, dinamizadas para reverter cenários em conflito, ou evitar a instaura-
ção de situações de crise social. Partindo deste contexto, na primeira década do 
século XXI, se inaugurou um exercício de ação bem específico, direcionado à 
adequação de políticas de ações afirmativas que buscassem viabilizar o acesso à 
educação superior pelos jovens que concluíram o ensino médio em instituições 
públicas e também para aqueles que o fizeram em escolas privadas, quando 
beneficiados com bolsas de estudos. Paralelamente, programas governamentais 
instigaram um exercício determinante do acesso à educação superior por jovens 
pardos, pretos e indígenas, e pelas pessoas com algum tipo de deficiência.

Nesse contexto, o Programa Universidade para Todos (Prouni) foi insti-
tuído em 2004, e promulgado pela Lei n. 11.096/2005. O seu objetivo era 
conceder bolsas de estudo para alunos matriculados em instituições privadas 
de ensino superior que frequentaram o ensino médio em escolas públicas – ou 
particulares com bolsa integral – a partir de critérios baseados na renda fami-
liar. A implementação de uma política pública desse formato no Brasil era, e 
ainda é, essencial como estratégia de promover o acesso ao ensino superior.

Desde o ano 2000, o total de vagas oferecidas em cursos de graduação pri-
vados excede em mais do que 50% o total de vagas em cursos de graduação pú-
blicos. Nos últimos anos, esse indicador ultrapassou os 75%. Assim, políticas 
públicas de acesso à educação têm potencial de elevar a taxa de escolarização da 
população brasileira. Portanto, a existência de políticas de inclusão no ensino 
superior focadas no critério da renda familiar, como é o caso do Prouni, são es-
senciais para a promoção do acesso de jovens carentes nos cursos de graduação.

O Prouni já concedeu mais de 5,2 milhões de bolsas. Em especial, desde 
2014, os totais anuais de bolsas ofertadas pelo Programa superam o patamar de 
aproximadamente 300 mil bolsas e alcançaram, em 2022, o maior quantitativo, 
com a disponibilização de mais de 460 mil bolsas (Reis; Pinheiro; Belmiro, 2023).
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É incontestável que o Prouni se mostra como facilitador do acesso à educação 
superior. O Programa incentiva Instituição de Ensino Superior (IES) privadas a 
oferecerem bolsa para estudantes de baixa renda, mediante compensação tributá-
ria, consolidando-se como instrumento determinante da redução das desigualda-
des sociais. No entanto, ao observar as peculiaridades definidas pela Lei n. 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação –, é impe-
rioso questionar se o Prouni atende a expectativa nacional de democratização do 
acesso à educação superior, servindo de ferramenta à equidade social?

Políticas públicas e o Prouni

No decorrer do progresso da civilização humana, o Estado assumiu uma 
função eminentemente social, cabendo-lhe cumprir prestações em prol do 
bem comum, e assegurar o cumprimento de direitos que garantam as mínimas 
condições de dignidade. Nesse sentido, dentre os direitos fundamentais esta-
tuídos, repousa o direito à educação, cujo acesso perfaz um daqueles direitos 
que devem ser assegurados pelo Estado.

Da forma que modernamente se configurou, o direito à educação 
pode ser traduzido basicamente em dois aspectos: a oportunidade de 
acesso e a possibilidade de permanência na escola, mediante educação 
com nível de qualidade semelhante para todos. O direito à educação 
traz uma potencialidade emancipadora do ponto de vista individual 
e igualitária do ponto de vista social, visto que a sua afirmação parte 
do pressuposto que a escolarização é niveladora das desigualdades do 
ponto de partida. […] direito à educação pressupõe o papel ativo e 
responsável do Estado tanto na formulação de políticas públicas para 
a sua efetivação, quanto na obrigatoriedade de oferecer ensino com 
iguais possibilidades para todos (Araujo, 2011, p. 287).

Partindo da ideia central de que os direitos fundamentais perfazem os di-
reitos humanos reconhecidos e positivados pela Constituição de um estado, 
ecoa notadamente claro que o direito à educação é um direito fundamental que 
legitima o cidadão a exigir do Estado o cumprimento de prestações pertinentes 
à sua garantia e efetividade. Não obstante, chama-se atenção ao fato de que:

Na perspectiva dialética contrapõem-se realidades sociais absolutamen-
te distintas perpassados por interesses contrapostos. De um lado um 
poder hegemônico fortemente enraizado, concentrando alto capital 
social e poder simbólico (Bourdieu, 2008) e que imputa aos pobres 
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a crença quanto à possibilidade de acender socialmente mediante o 
trabalho árduo e submisso ao capital. As conquistas sociais inscritas na 
Constituição Cidadã de 1988 significaram uma valorização de longos 
anos de empenho em direção inversa às desigualdades persistentes. Do 
outro lado, atores sociais historicamente submetidos ao poder simbó-
lico, com poucos recursos para reagir à situação, conjugando-se a uma 
lógica conservadora e liberal que domina o cenário social, buscando 
manter o status estabelecido (Ruscheinsky; Schwinge, 2015).

Por este caminho, e já integrado ao sentido de políticas sociais e educacio-
nais, enquanto políticas públicas, resta evidente que a efetivação do acesso à edu-
cação é efeito da implementação de políticas públicas educacionais promovidas 
pelo Estado. Nesse sentido, é sempre interessante recordar que toda a perspecti-
va inerente ao processo de inclusão na educação superior requer planejamento, 
deliberação, implementação e avaliação (Wainer; Melguizo, 2018). No elenco 
das políticas públicas educacionais que o Estado brasileiro implementou para 
assegurar o acesso à educação superior, encontra-se o Prouni, que surgiu para 
concretizar a previsão constitucional de que o acesso à educação seria democra-
tizado, conferindo-se condições igualitárias para todos galgarem formação nas 
distintas etapas da educação formal, inclusive na educação superior.

O Prouni é uma medida governamental que visa otimizar o acesso à edu-
cação superior, e a respectiva permanência, dos filhos de famílias carentes, 
desprovidos das condições adequadas para cumprirem com o pagamento das 
mensalidades nas IES privadas. Sobre este aspecto, deve-se realçar que o Plano 
Nacional de Educação (PNE), estabelecido pela Lei n. 13.005/2014, decênio 
2014-2024, ao abordar a educação superior, estipulou como fundamento de 
sua Meta 12, a perspectiva de

elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 50% e a 
taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas ma-
trículas, no segmento público (Brasil, 2014).

Nesse sentido, e conforme se observa pela Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD/IBGE), de 2020, a taxa líquida de matrícula na educação su-
perior, ou seja, o percentual de matrículas da população de 18 a 24 anos, alcançou 
o registro de 18,1%, restando 14,9 pontos percentuais abaixo da meta. Relativa-
mente a isto, o Observatório do PNE, plataforma de monitoramento organizada 
pela sociedade civil, destaca que houve um crescimento contínuo na taxa líquida 
de matrícula entre os anos 2004 e 2008, momento em esse indicador refreou o 



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

182

avanço da meta, elevando-se em tão somente 3,3 pontos percentuais de 2009 a 
2020 (IBGE, 2020a).

Em razão dessa análise, evidencia-se que em 2005, ano de início da vigência 
do Prouni, a taxa de matrículas alcançava a marca de 11,5%, frente aos 18,1% 
pontos percentuais de 2020, revelando um crescimento de 6,5%, no período de 
15 anos, bem abaixo dos 33%, estipulado pela Meta 12 do PNE (IBGE, 2015).

De fato, percebe-se, a priori, que muito embora se constate um cresci-
mento no número de matrículas na rede de ensino superior, pouco se conhe-
ce a respeito dos mecanismos de promoveram esse avanço, e, por consequên-
cia dos entraves enfrentados durante a implementação do PNE, sobretudo 
por ainda se estar tão distante da meta estipulada para o corrente ano. Em 
que pese o refreamento do acesso à educação superior não favorecer o pro-
pósito de expansão planejado pelo PNE, tem-se no Prouni um mecanismo 
indiscutível de democratização do acesso à educação superior e de equidade 
social. É importante verificar em que medida o Prouni colaborou com este 
avanço, de modo a que efetivamente tenha correspondido como uma ferra-
menta fundamental ao cumprimento do Direito Humano à educação.

Em razão do modelo social e de conformação do poder do Estado, a edu-
cação brasileira historicamente seguiu um paradigma elitizado, construindo-
-se, e consolidando-se como um modelo educacional que privilegiava os filhos 
das elites. Desde os mais remotos tempos de constituição da sociedade brasi-
leira, a formação em nível superior era alcançada apenas pelos estudantes ricos 
que se utilizavam do poder aquisitivo de seus pais para galgarem titulação 
além-mar. Durante o período da colonização portuguesa:

Para graduarem-se, os estudantes da elite colonial portuguesa, con-
siderados portugueses nascidos no Brasil, tinham de se deslocar até 
a metrópole. Na Colônia, o ensino formal esteve a cargo da Com-
panhia de Jesus: os jesuítas dedicavam-se desde a cristianização dos 
indígenas organizados em aldeamentos, até a formação do clero, em 
seminários teológicos e a educação dos filhos da classe dominante 
nos colégios reais. Nesses últimos, era oferecida uma educação me-
dieval latina com elementos de grego, a qual preparava seus estudan-
tes, por meio dos estudos menores, a fim de poderem frequentar a 
Universidade de Coimbra, em Portugal (Oliven, 2002, p. 24).

Vencidas as fases que culminaram com a transformação do modelo político 
brasileiro, quando o país resgatou a perspectiva de instauração democrática, as 
universidades, ou as entidades universitárias, experimentaram um momento 
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expansionista. Já mais recentemente, sob a nova dialética constitucional, e se-
guindo a orientação de democratização do acesso à educação superior, o Estado 
autorizou a abertura de Instituições de educação superior dentro de um novo 
marco hierárquico, e, assim, os brasileiros conheceram o desenvolvimento de 
Faculdades, Centros Universitários e Universidades privadas, que passaram a 
dividir espaço com as instituições Públicas, Confessionais e Comunitárias, na 
busca pela apropriação de uma fatia do desejado mercado educacional.

A esperança dos brasileiros menos abastados é fortalecida com as expecta-
tivas criadas de que estaria chegada a hora de mudanças e estaria assegurado 
que os brasileiros, encontrariam acesso educacional em todos os níveis.

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva aprofundou esse processo. 
Criou a Secretaria Especial para a Promoção da Igualdade Racial, mo-
dificou o Sistema de Financiamento ao Estudante e criou o Programa 
Universidade para Todos, previu bolsas e vagas específicas para “ne-
gros”. Em 2003, o Conselho Nacional de Educação exarou as Diretri-
zes Nacionais Curriculares para a Educação das Relações Étnico Raciais 
e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira.
Em 2010, foi promulgado o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 
12288/2010), destinado a garantir a efetivação da igualdade de opor-
tunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos 
da população negra, bem como o combate à intolerância étnica, nos 
termos do seu artigo 1º (STF, 2018, p. 23-24).

Com o desenho das medidas acima enunciadas as práticas do governo se ajus-
tam à implantação de um sistema concessor de bolsas de estudos, e permite às IES 
privadas, mesmo aquelas com natureza econômica e de fim lucrativo, participarem 
de um novo programa governamental. O Prouni foi criado com o propósito de 
conceder bolsas de estudo integrais e parciais para estudantes brasileiros carentes.

Surgido com uma conotação de provocar a justiça social, favorecendo 
às camadas menos abastadas da sociedade brasileira, em cuja origem se 
identificavam jovens entre 18 e 24 anos, que enfrentavam dificuldades 
para o acesso à educação superior, o Prouni, representa um dos pilares de 
inserção social e acesso à educação, promovidos pelo Governo Federal, 
principalmente no marco do primeiro mandato de Lula (2003-2006). É 
sabido, no cenário universitário nacional, que o Prouni:

Configura-se em uma engenhosa construção que desde o primeiro 
ano de sua implantação recebeu apoio de diversos setores da socieda-
de que acreditaram na possibilidade de democratização do acesso à 
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educação superior e de inclusão social, por meio de ação afirmativa. 
Também recebeu críticas de segmentos que apontavam, entre outros 
aspectos, que o programa se constituía em uma manobra do Execu-
tivo para favorecer as instituições de educação superior privadas, por 
meio de renúncia fiscal (Marques, 2015, p. 53).

É de se notar que o Prouni se forma como uma experiência social sem 
precedentes, ao levar aos filhos de famílias vulneráveis, social e economica-
mente, a perspectiva de um caminho de realização profissional e humana. 
Nesse sentido, é imperioso dizer que as políticas públicas de educação, de uma 
outra forma, se configuram a partir das posições de atores coletivos em luta 
ideológica, que exteriorizam não raras às vezes posicionamentos antagônicos.

Não se pode descartar que a medida social embutida no Prouni tem

o caráter de inserção e “empoderamento” de uma parcela numerosa da 
nossa população, sem que dela decorram prejuízos para outros segmen-
tos sociais, uma vez que o acesso ao ensino superior está igualmente 
franqueado a todos (STF, 2018, p. 46).

Enquanto ferramenta de acesso à educação superior, o Prouni:

Deu oportunidade a estudantes de baixa renda, negros e oriundos da 
escola pública, firmou-se como uma alternativa real para um tipo de 
indivíduo que é ainda constrangido por imensas desigualdades em 
sua vida. Outro ponto: o bolsista passa por um processo de seleção 
que é o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), fato distante da 
quase totalidade das IES privadas de tipo lucrativo, já que poucas 
levam a sério o vestibular. Junto a isso, exigem-se do bolsista 75% de 
aprovação no total das disciplinas cursadas em cada período letivo. 
Como resultado, os bolsistas, em geral, tendem a possuir desempe-
nho igual ou superior aos alunos pagantes. Por fim, o PROUNI colo-
cou certa ordem na “terra sem lei” antes existente no setor privado de 
ensino superior ao trazer para o âmbito governamental certo controle 
das isenções que esse setor sempre usufruiu (Almeida, 2015, p. 51).

Com um olhar atento para o redimensionamento do cenário universitário 
brasileiro, e observação ao novo perfil de frequentadores dos corredores das 
academias de educação superior, estabelecido a partir da instituição do Prouni, 
pode-se dizer que o Estado brasileiro passa a conviver com uma expectativa 
de igualdade material, configurada pela ampliação de oportunidades reais de 
acesso à educação superior por aqueles que outrora padeciam da formação.
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Ao viabilizar o acesso à educação superior pelos estudantes originários das 
famílias mais carentes, o Prouni incrementa um fazer sociopolítico intrínseco 
à solidificação do princípio constitucional da igualdade, escudando a digni-
dade humana, em virtude de otimizar o nivelamento das possibilidades de 
crescimento pessoal. Quanto ao Prouni pode-se observar que:

Cinco critérios, objetivos e bem delimitados, foram escolhidos pelo 
legislador para atender a uma situação geradora de uma grande per-
plexidade: a coexistência, de um lado, de um baixíssimo percentual da 
população que logra obter o grau acadêmico universitário e, de outro, 
a comprovada existência de vagas ociosas nos cursos superiores do país, 
predominantemente em universidades privadas. Some-se a isso, é cla-
ro, a evidente dificuldade de acesso à educação superior pelos indivídu-
os pertencentes às camadas sociais mais humildes (STF, 2018, p. 42).

Por assim dizer, “há um mínimo de necessidades fundamentais que são 
substancialmente idênticas em todos, numa determinada sociedade e numa 
determinada época” (Bobbio; Matteucci; Pasquino, 1998, p. 604).

Quanto maior é a necessidade fundamental não satisfeita de alguém, 
tanto maiores são os benefícios que ele recebe. Aquele cujas necessi-
dades fundamentais já foram quase satisfeitas pode não receber nada 
e talvez até tenha de renunciar a alguma coisa supérflua para prover às 
necessidades dos outros. O resultado final desta distribuição desigual 
será, mais uma vez, um maior nivelamento da riqueza e das oportu-
nidades. “A cada um segundo a sua necessidade” é outro princípio de 
nivelamento ainda mais radical. Ele impõe, pelo menos teoricamente, 
à sociedade e, em especial, ao Governo o dever de satisfazer todas as 
necessidades de cada um, por muito desiguais que elas sejam em gêne-
ro e grau (Bobbio; Matteucci; Pasquino, 1998, p. 604).

Coerente com a

premente necessidade de saneamento daquela genérica situação de 
desigualdades para cujo enfrentamento a Constituição se revelou tão 
incapaz a ponto de ver esclerosadas as instituições nascidas sob o seu 
arcabouço ou guarda-chuva normativo (STF, 2018, p. 25).

Dessa forma, é importante ter-se em questão que a política de expansão 
extensiva e intensiva tinha por objetivo reduzir as distâncias geográficas e as 
desigualdades territoriais da educação superior em termos regionais.
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As últimas duas décadas do século 20 da história brasileira se carac-
terizam por um nítido confronto ou conflito entre manutenção das 
desigualdades e a reivindicação de novos direitos. As desigualdades 
parecem constituir-se uma realidade persistente e, ao mesmo tempo, 
reinventada, de acordo com as circunstâncias. Nesse sentido, pode-se 
falar em descontinuidades: quais as desigualdades que se acentuaram 
ou quais as que se diluíram nos últimos anos? A descontinuidade se 
manifesta tanto na supressão, quanto na inovação ou expansão dos di-
reitos e das oportunidades: étnicas, sistema educacional, trabalho, op-
ção sexual, consumo, meio ambiente, entre outros. A segurança públi-
ca e seguridade social apresentam-se como uma temática significativa 
das desigualdades persistentes (Ruscheinsky, 2008, p. 50).

Prudente se faz observar que a delimitação do acesso à educação superior, 
antes do Prouni, privilegiado aos filhos de famílias detentoras do poder eco-
nômico, oprimia a igualdade social, perecendo o direito humano à educação, 
pois, como bem esclarecem Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998, p. 604), “as 
pessoas são desiguais quanto às suas necessidades fundamentais não satisfei-
tas”. O Prouni, relativamente à educação superior, equaliza as oportunidades 
econômicas de acesso, democratiza a formação superior à sociedade brasileira.

As ações afirmativas são consideradas políticas públicas temporárias, 
promovidas pelo Estado, que objetivam a promoção da igualdade entre 
grupos sociais, que historicamente não tiveram seus direitos garanti-
dos pelas políticas universais. Logo, essas medidas, em sentido restrito, 
configuram-se como um mecanismo para o acesso à escolaridade, a 
cargos públicos e privados e a outros espaços da sociedade que nunca 
tiveram acesso (Marques, 2015, p. 55).

Dentro dessa ótica, o Prouni contribui para o suplante da histórica in-
justiça cometida pela sociedade brasileira, que, ao longo dos tempos excluiu 
uma parcela de seus comuns “das condições de elevação de seu patamar social, 
cultural e econômico, dadas as barreiras que se põem desde o nascimento em 
condições materiais desvantajosas” (Marques, 2015, p. 56). Vistos estes dados, 
e congênere com todo o exposto acima, o Brasil se mostra como um país de 
notórias desigualdades. É indiscutível, assim, que:

A persistência das desigualdades, como continuidade e descontinui-
dade dos direitos e da distribuição de renda, pode ser atestada, de um 
lado, a partir do significado do leque de direitos inscritos na Consti-
tuição de 1988, de outro lado pela trajetória da economia, com renda 



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

187

concentrada e ainda financiamentos frágeis para o montante das políti-
cas públicas universalizantes (Ruscheinsky, 2008, p. 51).

Forçoso, com tudo, afirmar-se que acessar as políticas públicas, as ações 
e serviços públicos, não raro depende de “sorte”, ou de boas relações, muito 
mais do que na garantia de um direito. O fato leva ao descrédito das institui-
ções, a deturpação da norma, reafirmando a disparidade de oportunidades 
(Ruscheinsky; Schwinge, 2015).

O Prouni como política de redução das desigualdades sociais

O direito à educação do ponto de vista republicano e de uma sociedade 
democrática se põe como um mecanismo fundamental de consolidação dos 
direitos humanos. Cabe reconhecer e referir que a ótica do direito à educação 
se encontra ao longo da história intimamente conectada às possibilidades de 
desdobramento dos direitos humanos em termos gerais (Dias, 2007). E como 
tal se encontra normatizado pela Constituição Federal de 1988. Desta forma, 
compreende-se que o Estado brasileiro tenta otimizar e executar a política pú-
blica que visa assegurar este direito social ao cidadão. Nesse sentido, buscar-se-
-á compreender a efetividade das políticas afirmativas em matéria de educação 
superior, que passaram a ser fortalecidas no cenário brasileiro.

A edição dos interesses difusos

A despeito de todos os elementos que totalizaram as discussões e propostas, 
o Prouni simboliza o “carro-chefe” da democratização do acesso à educação su-
perior. Não obstante, deve-se destacar que, desde a elaboração do Projeto de Lei 
original que seria enviado ao Congresso em 13 de maio de 2004, até a confor-
mação de sua versão definitiva pela edição da Lei 11.096/2005, a proposta preli-
minar foi alvo de muitas alterações, as quais sofreram influências fortes dos mais 
diversos interesses. Neste sentido, tem-se o entendimento de que “o parco teor 
cidadão do Prouni, manifesto quando do lançamento da proposta, foi ainda mais 
tolhido, pois os benefícios e sua amplitude se reduziram.” (Catani; Hey; Gilioli, 
2006, p. 126). Através da Exposição Interministerial n. 061/2204/MEC/MF, a 
formatação da Medida Provisória justificou-se pela própria história do processo 
legislativo que buscou reportar-se às próprias origens do Prouni. Em sua essência

[…] foi submetido ao Congresso Nacional pelo Projeto de Lei nº 
3.582, em maio de 2004. Nessa ocasião, o Projeto de Lei foi acom-
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panhado de pedido de Urgência Constitucional, tendo em vista a 
necessidade de implementar o programa idealizado, sem olvidar, 
contudo, a incontornável necessidade dos debates parlamentares, 
ínsitos ao processo legislativo ordinário que tenha por objeto norma 
de semelhante abrangência social (Brasil, 2004).

Imediatamente após o projeto de lei chegar ao Congresso Nacional, as 
mantenedoras das instituições privadas propuseram modificações no Prouni. 
Inicialmente, desejavam incluir bolsas parciais, com o propósito de desobrigar 
as entidades filantrópicas a destinarem 20% da gratuidade para a oferta de 
bolsas integrais. Igualmente, manifestaram-se pela ampliação da faixa de ren-
da familiar per capita de um, para três salários mínimos.

Não se pode desconsiderar que o ambiente empresarial perfaz o segmento 
da sociedade que mais empreende pressões, articulando conjunções em seu 
benefício. É claro que as IES privadas se resguardam sob o fato de desenvol-
verem funções sociais e econômicas, mas seu poder de lobby é significativo. 
Dentro desta vertente, inclusive representantes das mantenedoras externaram 
suas preocupações relacionadas com o fator retenção. Foi justamente em razão 
da preocupação com a renda que também se põe a questão da permanência 
do estudante no ensino superior, que intensificaram o pedido de modificação 
da renda familiar para três salários mínimos, o que produziria uma melhor 
expectativa de continuidade do vínculo do aluno com a instituição.

A despeito de toda essa movimentação, o presidente da Comissão Ex-
traordinária e o relator do Projeto elaboraram um projeto substitutivo para o 
Projeto de Lei n. 3.582/2004, na tentativa de viabilizar a conciliação entre o 
interesse do governo pela democratização do ensino superior ao estudante de 
baixa renda com todo o debate parlamentar acumulado ao longo do trâmite do 
referido projeto legal, integrando, por outro lado, as manifestações formuladas 
pelas mantenedoras de instituições de ensino superior (Brasil, 2004). Sobre 
este aspecto, convém observar que o PL recebeu 292 propostas de emendas.

Dentre as aceitas pelo relator do PL na Câmara até 12.08.2004, per-
mitiu-se que as IES filantrópicas destinassem meia-bolsa (50% do 
valor do curso) aos estudantes, diferentemente do previsto no PL. 
Para as beneficentes, a exigência de bolsas integrais caiu de 20% para 
10%. Já a faixa de rendimento dos bolsistas integrais subiu de um 
para 1,5 s.m. (Catani; Hey, Gilioli, 2006, p. 130).

Em face desta atuação por parte das mantenedoras, viu-se que toda a arti-
culação política relacionada à regulação da educação superior focou a busca pelo 
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consenso, de maneira que se conjugaram os mais variados interesses e sugestões 
manifestadas pelos distintos setores envolvidos com a formação superior. Foi desta 
maneira que a proposta da medida provisória condensou todos os esforços das IES.

Desde uma perspectiva política, deve-se anotar que a incorporação das 
emendas sugeridas decorreu efetivamente da atuação dos partidos políticos 
representados no Congresso Nacional.

De fato, tanto o debate alimentado pelos parlamentares quanto as pre-
tensões da sociedade civil encontram amplo respaldo na reformulação 
do PROUNI, evidenciando significativas alterações no teor do texto, 
se confrontado com o Projeto de Lei de maio de 2004 (Brasil, 2004).

A despeito desta situação, ressalta-se que o Prouni preservou intacto sua 
base estrutural, resguardando o intuito de conceder bolsas integrais e parciais 
de estudos para os cursos de graduação, no âmbito das instituições privadas 
com e sem fins lucrativos, abrigando o preceito natural de destinar-se:

[…] a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da 
rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral; 
a estudante portador de necessidades especiais, nos termos da lei; a profes-
sor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura e pedagogia, 
destinados à formação do magistério da educação básica; como consta de 
seu Artigo 1º e dos incisos do Artigo 2º, respectivamente (Brasil, 2004).

Examinados os documentos legais, tem-se, que a medida provisória procurou 
oferecer à educação superior um caráter diferenciado, elevando-a à categoria de 
bem fundamental, mesmo que não lograsse submeter ao regime tributário e fiscal,

indistintamente aplicável à atividade empresarial orientada pela merca-
doria e pelo consumo. Ora, ninguém ignora que os tributos cobrados 
de instituições de ensino superior são repassados aos estudantes por 
meio da cobrança de mensalidades, conforme a racionalidade econô-
mica empresarial (Brasil, 2004).

Parece fazer sentido, no desenvolvimento das reflexões aqui em curso a 
contribuição de Touraine a propósito de premissas da sociedade tecnocrata, 
tecnológica, hedonista em que se tem elegido o acesso ao consumo como 
referência também para as políticas estatais. Com isto se desidrata o sujeito 
pelo destaque dado às mercadorias ou se eclipsa a relevância do despertar das 
capacidades de engendrar relações sociais. Isto por que para o autor é a
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construção da realidade social segundo um modelo oposto ao do sujei-
to, que destrói este substituindo o sentido pelo sinal, a profundidade 
da vida psicológica pela superfície do objeto, ou a seriedade do amor 
pelos jogos de sedução (Touraine, 1994, p. 233).

Por ocasião do debate e da opção por uma escolha a medida provisória 
associou a política de acesso democrático à educação superior com as medi-
das tributárias. Destaca-se, sobre este aspecto, que o tratamento tributário 
diferenciado outorgado às atividades congêneres com a oferta da educação 
superior não buscava apenas flexibilizar ou desonerar as mantenedoras, mas, 
de sobremodo, reduzir o custo da mensalidade de cursos de graduação e se-
quenciais de formação específica, ou seja, tem como meta desonerar o bolso 
do estudante, em especial, do estudante de baixa renda que, de outra forma, 
ficaria privado de formação educacional superior (Brasil, 2004).

Para facilitar a consolidação do Prouni, a medida provisória viabilizou que 
as mantenedoras de instituições de educação superior beneficiadas por eventual 
compensação tributária pudessem migrar para o regime jurídico de fins lucrativos. 
É fundamental assinalar que de uma ou de outra forma, o projeto final acabou 
refletindo também o jogo político, com a atuação bastante marcada dos atores en-
volvidos, e no final o MEC acomodou os interesses de todos (Guerra; Fernandes, 
2009, p. 297). Tem-se, com isto, que o governo brasileiro adotou, como alterna-
tiva para o desenvolvimento da educação superior, se utilizar da iniciativa privada.

Avanços em matéria de equidade social

Observando-se a realidade da população jovem, na época em que o Prouni 
foi idealizado aos dias atuais, houve aumento de 14% da participação dos jovens 
pertencentes a faixa de renda de até 1,5 salário mínimo, no universo da popula-
ção – de 18 a 24 anos – que frequentava educação superior. Em geral, houve um 
incremento nos números, de forma que os 11,9% de outrora subiram para 40,8% 
do total de alunos matriculados na educação superior (Ipea, 2021, p. 226). Vista 
esta realidade, tem-se que o Prouni, embora extremamente relevante por si só, não 
é capaz de promover um acesso global dos estudantes provenientes de famílias 
desfavorecidas, à educação superior. Outras medidas carecem ser implementadas.

Ressalta-se assim, e mais uma vez, que as políticas afirmativas se revelam 
imperiosas à estabilidade e efetividade da democratização do acesso à edu-
cação superior. Não se pode esquecer que em situações de elevado índice de 
desigualdades, como ocorre no Brasil, as políticas compensatórias são ele-
mentos essenciais para alcançar-se o propósito de democratização do acesso 
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à educação superior. É importante anotar que, na medida em que se tem, no 
país, a perspectiva de lograr-se o desenvolvimento nacional,

com a erradicação da miséria e a pobreza se tornando residual, seria 
esperado que algumas dessas ações sofressem redução ao longo do 
tempo. Acontecendo isso, poder-se-ia afirmar que tanto as políticas 
estruturantes, quanto as compensatórias teriam cumprido o seu pa-
pel (Ipea, 2015, p. 227-228).

Uma constatação de base é a de que o Brasil fez um considerável esforço 
de redução nos contingentes de famílias de baixa renda e nos níveis de 
desigualdades sociais decorrentes. Remanesce, malgrado isso, ao lado da 
melhoria nas condições materiais de vida, um quadro por vezes preocu-
pante de carências e desigualdades nas dotações de capital cultural, que 
se traduzem em desníveis na apropriação e exercício de direitos sociais, 
na qualidade da participação política, nos padrões de solidariedade e 
convivência social pacífica e, de igual modo, nas condições de acesso e 
usufruto das melhores oportunidades educativas (Ipea, 2015, p. 228).

A despeito de todo o progresso na ordem de acesso, e perspectiva de per-
manência na educação superior promovido pelo Prouni, o Brasil ainda convive 
com uma situação traumática. Os reflexos das questões de qualidade na educa-
ção fundamental são notórios, o que reclamam o desenvolvimento de políticas 
que determinem a obtenção, no final dos primeiros anos de escolarização,

os níveis de letramento que deveriam estar consolidados em seu iní-
cio – e se projetam na chamada “crise” do ensino médio e nos preo-
cupantes níveis de desempenho dos estudantes no expandido ensino 
superior (Ipea, 2015, p. 228).

Esse quadro impõe – especialmente ante os desafios postos pelo estilo 
de desenvolvimento econômico e social que se almeja no futuro pró-
ximo – um complexo desafio de construir estratégias para compor po-
líticas públicas que assegurem, ao mesmo tempo e de modo sinérgico, 
ganhos substanciais de qualidade educativa e de equidade no acesso a 
seus benefícios (Ipea, 2015, p. 228).

Os problemas, todavia, existem e os desafios persistem aguçando as men-
tes que instigam o Estado a refletir, diagnosticar e desenvolver políticas públi-
cas não apenas de acesso e permanência nos distintos âmbitos de educação, 
como ao levante da qualidade dos processos educacionais brasileiros.
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As tensões e as condições de acesso

Historicamente, os indicadores da educação formal brasileira decorrem da 
efetividade das políticas públicas. A abordagem da temática para a ampliação do 
acesso à educação superior implica igualmente uma discussão sobre o processo de 
construção de uma sociedade menos desigual e mais democrática (Dias, 2007).

Por isto, não se pode esquecer que a questão relacionada com o acesso à 
educação superior no Brasil sempre foi polêmica, tendo em vista colocar em 
xeque as perspectivas mais elitistas de retenção, “visando, em grande parte, a 
manutenção do prestígio dos diplomas e o status dos profissionais no mercado 
de trabalho” (Oliveira et al., 2008, p. 80), assim como manter as expectativas

mais populares de ampliação do acesso, o que representa aspirações 
de largas camadas da sociedade, objetivando inserção profissional 
que garanta melhoria nas condições de vida e de ascensão social 
(Oliveira et al., 2008, p. 80).

A despeito da distinção fenomenológica entre o acesso, a permanência 
e a expansão da educação superior, sua análise deve ser elaborada de forma 
integrada, uma vez que:

A permanência dá sentido ao acesso, configurando a continuidade da 
trajetória de formação; a expansão tem relação (e impacto) com o 
acesso, na proporção do crescimento quantitativo (instituições, va-
gas, matrículas, docentes, financiamento) e das suas características 
(ensino público/gratuito, organização acadêmica, curso, avaliação/
qualidade). De igual forma, poder-se-ia mencionar outros fenômenos 
distintos, mas a ele articulados, como financiamento e evasão. Tais 
questões convergem para a afirmativa de que o acesso não comporta 
uma explicação isolada ou descontextualizada. Por acesso, entende-se 
a participação na educação superior. Na perspectiva acadêmica, o ato 
de acessar, inicialmente, implica considerar o ingresso a esse nível de 
ensino. No entanto, torna-se limitante o desprezo das dimensões de 
permanência e de conclusão dos estudos (Silva; Veloso, 2010, p. 222).

Ressalta-se, por isso, que o significado de acesso à educação superior vai 
mais além do que permitir o ingresso do estudante no ambiente da graduação 
no ensino superior. O sentido da expressão engloba dimensões significativas, 
representativas, sim, do ingresso, mas determinantes da permanência, da efe-
tividade da formação, e da redução das desigualdades sociais.
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Isso, sem sombra de dúvidas, revela-se como fator determinante da prer-
rogativa de democratização do acesso, de maneira que o “democrático ou 
democratizante refere-se a um atributo do acesso capaz de explicitar as suas 
características em face da realidade” (Silva; Veloso, 2010, p. 222). É em razão 
desse detalhe de importância crucial, que a LDB tenha promovido a conso-
lidação da autonomia das universidades para o gerenciamento do acesso dos 
estudantes legitimados à frequência da educação superior.

Ressalta-se que antes de publicada a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção, o então presidente Collor de Melo, no ano de 1990, através do Decreto 
n. 99.490/90, decretara a autonomia para as universidades, como forma de 
materializar uma crítica ao seccionamento e à seletividade social promovida 
pelo então tradicional processo vestibular.

Com essa autonomia, observa-se que o processo de diversificação 
dos modelos de seleção nas IES intensifica-se; entretanto, isso não 
significa o fim do processo de elitização e de seletividade social (Oli-
veira et al., 2008, p. 81).

Muito embora, observe-se que, de fato, a expansão das IES privadas revo-
gou a figura do vestibular, percebe-se que as instituições particulares, de acor-
do com Ristoff (2008, p. 45), antes do Prouni, somente se mostravam como 
uma promessa distante de ingresso e permanência para os filhos das famílias 
de classes menos favorecidas.

Na maior parte dos processos seletivos para o ingresso no ensino su-
perior, existentes no País, o ideário das aptidões e capacidades naturais 
e a meritocracia estão na base da seleção dos melhores. Os critérios 
do mérito e biopsicológicos justificam as diferenças individuais e a 
hierarquização social. Acaba por haver um processo de naturalização 
da seleção por meio da idealização de processos seletivos considerados 
mais isentos e mais justos no que se refere ao princípio de igualdade de 
condições para acesso. Prevalecem os critérios naturais de aptidão e de 
inteligência, em detrimento das variáveis ou condicionantes socioeco-
nômicos de seleção, mesmo que a sociologia moderna demonstre que o 
mérito é socialmente construído (Oliveira et al., 2008, p. 82).

Isto, sabidamente, tem um significado muito peculiar, e indica a criação 
de novas alternativas destinadas para centenas de milhares de jovens oriundos 
das classes menos favorecidas da sociedade, estudantes de escola pública, que 
tinham vedado o acesso à educação superior.
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Não basta mais expandir o setor privado – as vagas continuarão ociosas; 
não basta aumentar as vagas no setor público – elas apenas facilitarão 
o acesso e a transferência dos mais aquinhoados (Ristoff, 2008, p. 45).

Não obstante que os indicadores oficiais são determinantes para com-
preender-se que ainda hoje o acesso e à permanência na educação superior se 
diferenciam entre os estudantes originários de classes diferentes, demarcando 
uma considerável distinção relacionada não apenas ao nível socioeconômico, 
mas ao gênero, à raça e à etnia. É importante ter-se em evidência que, no 
Brasil, a proporção de indivíduos com 25 anos ou mais de idade que concluí-
ram a educação básica obrigatória, ou seja, finalizaram, no mínimo, o ensi-
no médio, preservou-se numa trajetória de crescimento e alcançou 47,4%, 
em 2022. Dentre estes 47,4%, apenas 26,9% concluíram o ensino médio e 
16,9% concluíram o ensino superior (IBGE, 2022, p. 3).

[…] Entre aqueles que não completaram a educação básica, 6,9% 
eram sem instrução, 33,1% tinham o ensino fundamental incompleto, 
8,1% tinham o ensino fundamental completo e 4,5%, o ensino médio 
incompleto. Apesar dos avanços, mais da metade da população de 25 
anos ou mais de idade, no Brasil, não havia completado a educação 
escolar básica e obrigatória em 2018 (IBGE, 2019, p. 3).

Esse quadro, por si só, é fundamental para o entendimento das condições 
adversas à que estão submetidos os mais frágeis da sociedade, enfrentando 
perdas múltiplas em sua trajetória educacional, que resguarda, o quanto são 
desiguais dos mais abastados.

Em outras palavras: é notório que existem vagas nas instituições supe-
riores privadas que não são preenchidas. E é lícito concluir que uma das 
razões para este fenômeno sejam as dificuldades financeiras das famílias 
de arcar com o custo das mensalidades escolares (STF, 2018, p. 43).

Uma vez rompida a barreira ou o obstáculo financeiro, é possível afirmar 
com Marx (2011, p. 170) que novos pretendentes emergem no universo social:

Se não tenho dinheiro para viajar, não tenho necessidade – nenhuma ne-
cessidade real e que se autorrealize – de viajar. Se tenho vocação para estu-
dar, mas sem dinheiro para isso, então não tenho vocação para estudar, isto 
é, uma vocação efetiva, genuína. Reciprocamente, se não tenho verdadeira 
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vocação para estudar, mas tenho a vontade e o dinheiro para isso, então 
tenho vocação autêntica.

Independentemente da maturidade e da efetividade da Constituição de 
1988, tem-se que os direitos sociais e fundamentais do cidadão brasileiro sofrem 
lentamente, deixando milhões de brasileiros à margem da dignidade. Por isto, 
não se pode desprezar uma certeza, percebida além das fronteiras brasileiras, que 
a pobreza de aspecto quase que permanente, pela qual diversas gerações se rela-
cionam, alcança uma quantidade considerável de famílias. Essa pobreza decorre 
da falta completa de oportunidades educacionais, o que notadamente provoca 
uma indiscutível inconsistência na mobilidade social. Isto caracteriza, em es-
sência, o que poderíamos qualificar como “ciclos cumulativos de desvantagens 
competitivas”, elemento de bloqueio socioeconômico que “confina milhões de 
brasileiros a viver eternamente na pobreza” (STF, 2018, p. 43).

Considerações finais

O percurso realizado neste estudo partiu de uma análise do Direito Hu-
mano à Educação, levando-se em consideração a origem da Educação enquan-
to instrumento que possibilita o desenvolvimento humano e a consequente 
transformação da sociedade. Sob o prisma de que os direitos sociais não se efe-
tivam pela sua simples existência, adentrou-se no estudo do Prouni enquanto 
política pública, instrumento de efetivação do acesso à educação superior bra-
sileira que promove a equidade das oportunidades sociais.

Neste sentido, foi decisivo olhar o Prouni sob a ótica da redução das desi-
gualdades, colocando-se em evidência a efetividade do programa. Por isso, com-
preender as implicações do estabelecimento das condições de acesso do estudan-
te ao programa, tornou-se crucial para a verificação das intenções do legislador, 
no sentido de promover uma política pública voltada para a equidade social.

Importante ressaltar que o Prouni evidenciou uma proposta de política 
pública educacional que se apresenta como uma alternativa adequada para 
amenizar os problemas de acesso à educação superior, e desta forma, possibi-
litar aos beneficiados pelo programa uma oportunidade de afirmação no mer-
cado de trabalho, reduzindo desigualdades e promovendo a equidade social.

Notada essa emblemática marca nas duas primeiras décadas do século XXI 
e das subsequentes ações implementadas, não se pode encerrar este estudo sem 
registrar que tal iniciativa não deve ser verificada como conclusiva.

O Prouni nasceu para representar a medida governamental que esta-
belece uma política pública educacional efetiva que, por ações positivas, 
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de inclusão, não apenas mostra-se como determinante para reverter os 
quadros de desigualdade, atenuando a histórica e desproporcional situação 
dos estudantes provenientes de famílias de baixa renda.

Ocorre que, não obstante a grandeza da proposta, o seu alcance em matrícu-
las, e a projeção formal das perspectivas de mudança do cenário de desigualda-
de social, econômica e educacional, na prática e no ambiente da vida, a situação 
revela-se mais complexa. No estudo, verificou-se que os alunos bolsistas do Prouni 
atenderam os critérios estabelecidos pelo Programa, uma vez que seu perfil refletia 
jovens de baixa renda, na sua maioria mulheres brancas, que estudaram em escolas 
públicas. Tem-se, pela análise dos números de matrículas, que o Prouni, embora 
extremamente relevante por si só, não é capaz de promover um acesso global dos 
estudantes provenientes de famílias desfavorecidas, à educação superior.

Independente disso, o Prouni é a melhor e mais democratizante política 
pública instaurada para equalizar o desequilíbrio no acesso à educação supe-
rior. O programa possibilita que o estudante ingresse em uma universidade e 
lá permaneça durante sua jornada acadêmico. Ressalta-se, com isto, que ações 
políticas afirmativas, como as do Prouni, surgem como adequadas em privi-
legiarem segmentos sociais desfavorecidos. O Prouni despertou o sentido de 
efetivar a equidade, através da perspectiva de ingresso.
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A NOVA DIREITA FRANCESA E A INVENÇÃO DO 
“GRAMSCISMO DE DIREITA”

Dorian Moreira Filho

Introdução

Vivemos em uma configuração política de ascensão global e assíncrona das 
Extremas Direitas Nacionalistas (EDs), o que sinaliza para uma ameaça ao pac-
to liberal-democrático, impulsionada por ondas populistas reacionárias (Lynch, 
2022), que prometem punir o “sistema” e restaurar a ordem para os “esquecidos”1 
da globalização. Central para esses movimentos é a luta cultural pela hegemo-
nia, que busca transformar radicalmente a sociedade através do discurso e da 
ação coordenada de organizações (Vasconcelos, 2025) ou, como em Gramsci 
(1934/2017, p. 1585-1624) de Aparelhos Privados de Hegemonia (APH).

Essa ascensão representa uma ruptura estratégica desde o pós-Segunda Guer-
ra Mundial, quando o legado do Nazifascismo ostracizou a palavra neofascista 
remanescente. Já no final dos anos 1960, uma nova doutrina que focava na pre-
servação da identidade europeia “branca” como igual axiomaticamente e hierar-
quicamente a outras “culturas”, mas julgando-se ameaçada pela Modernidade 
“totalitária” das ideologias “do mesmo”, “etnocidas”, buscava reformular os velhos 
fascismos em uma ideologia tradicional, mas suprafascista (Evola apud Vascon-
celos, 2025). E, diferente dos nacionalismos revolucionários, a disputa por esta 
“nova visão de mundo” deveria se dar através da disputa pela “hegemonia cultu-
ral”. Uma opção de disputa política discursiva acima dos partidos do “sistema”. 
Essa virada discursiva surgiu sob a liderança do Groupement de Recherche et 
Études Pour La Civilization Européenne (Grece), ou NDF, fundado em 1968.

O grupo de intelectuais autodenominado Grece se define como uma so-
ciedade “metapolítica” que busca disputar a “hegemonia” junto à “sociedade 
civil”, para moldar uma “nova cultura”, que destrua o presente e prepare o “fu-
turo dos povos” – um futuro que é inspirado pela tradição e que é baseado em 
uma metafísica “ideal” passada; contudo, sem apontar para um período áureo 
específico o qual deveríamos revivificar. Essa sociedade, cujo “senso comum” 
teria aderido a esta “nova cultura”, só poderia surgir pela disputa de ideias e 
não na arena estritamente política (Vasconcelos, 2023a, p. 31). Em 1981, o 
conceito nativo deste grupo, conhecido como “metapolítica” é, pela primeira 

1. Os termos colocados entre aspas são aqueles utilizados pelos ideólogos do Grupo Grece.



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

200

vez, teorizado e rotulado como se tratando de um “Gramscismo de Direita” 
(De Benoist, 1982). Uma caracterização, à época, estratégica.

Como abordaremos mais adiante, o Grece se constituiu em torno de Alain 
De Benoist e de Dominique Venner (um jovem intelectual neofascista e um ve-
terano do nacionalismo revolucionário), como uma entidade de cunho cultural 
com o objetivo de repensar a tradição fascista, derrotada pelos aliados na Segun-
da Grande Guerra. Eles se dotaram, para tanto, do que Gramsci chamaria de um 
vasto Aparelho de Hegemonia Privado (APH) contra-hegemônico, com revistas 
eruditas e generalistas (Nouvelle École, Élements, Krisis) Editoras (Labyrinthe) 
além de participar ou fundar revistas de grande circulação (Valeurs Actuelles, Fi-
garo Magazine) e colocá-las por décadas sob a linha editorial deste grupo intelec-
tual. Através deste APH ou com parceiros, os intelectuais do Grece vão produzir 
e publicar reportagens, textos teóricos e doutrinários, ensaios e livros para pesar 
na batalha política, interferindo no senso comum do tempo presente.

Versões dessa atuação “metapolítica”, sob a ampla apelação de “guerra cul-
tural”, são hoje o modelo seguido por diversas vertentes e movimentos de EDs 
que se dizem versadas em Gramsci, visando o controle do poder cultural e, por 
via de consequências, a hegemonia sobre a cultura e a dominação política. No 
Brasil, organizações como Brasil Paralelo (BPL) e o Instituto Cultural Flores-
ta (ICL), que são emanações das ideias do falecido intelectual tradicionalista 
Olavo de Carvalho (Paulo, 2020), ecoam essa ideia de que a esquerda domina 
a sociedade pelo poder cultural sub-reptício, remontando ao pensamento do 
Grece. Diferente da NDF que diz erigir Gramsci como modelo de ação, as 
“novas direitas” olavistas veem o intelectual italiano como agente político peri-
goso e dizem reagir em “legítima defesa” ao “gramscismo cultural” de esquerda 
através de um “contra-gramscismo” ou de uma ação “contra-hegemônica”.

Apesar dessa apropriação dos preceitos do italiano, o historiador Jean-Clau-
de Zancarini (2023) argumenta que o “Gramscismo de Direita” é uma usurpa-
ção e distorção do legado de Gramsci. Zacarini mostra como as apropriações 
precursoras do neofascista italiano Pino Rauti chegam a Alain De Benoist – fun-
dador e principal intelectual do Grece. Pode-se argumentar que a base da estra-
tégia metapolítica é iluminada pelas ideias tradicionalistas de René Guénon e de 
Julius Evola, pela via de Rauti, justamente (Sedgwick, 2024, p. 451, 453). Isso 
porque o tradicionalismo rejeita a arena política moderna como espaço legítimo 
de retorno à tradição metafísica original e universal que eles querem ver triunfar. 
Se a luta pela sociedade “ideal” tradicional, no caso guenoniano/evoliano, não 
acontece pela disputa política-eleitoral que eles desprezam, a batalha tem de se 
dar em um nível outro. Este nível, seguindo a tradição metafísica de Guénon e 
Evola, no caso do Grece, é “o nível da cultura” (Faye, 1982).
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Dada a ascensão das EDs identitárias e da guerra cultural vagamente basea-
da em Gramsci por elas promovida, este trabalho busca: 1) Apresentar o grupo 
intelectual que possibilitou pensar a “Guerra Cultural” como ação política, à 
extrema direita, usando um intelectual comunista, Antonio Gramsci, como 
fundamento do conceito de “metapolítica”; 2) Discutir os principais conceitos 
de Antonio Gramsci que estariam potencialmente vinculados ao conceito de 
“metapolítica”; 3) Analisar e refletir sobre os limites do uso das ideias de Grams-
ci para além dos objetivos emancipatórios que o autor italiano ambicionava.

Com base na análise de edições da revista Éléments (publicação bimensal 
jornalística de vulgarização da doutrina do Grece), textos de colóquios do 
Grece e entrevistas de Alain De Benoist, procuraremos, usando os conceitos 
de Antonio Gramsci que sejam atinentes à noção geral de “Guerra Cultural”, 
iluminar nossa apresentação e análise do chamado “Gramscismo de direita” 
por seus autores grecistas. Assim, primeiramente, mobilizamos uma série de 
autores que procuraram interpretar o trabalho de Gramsci, que é copioso, 
disperso e nunca sistematizado pelo filósofo italiano em vida. Notadamente, 
utilizamos Coutinho (2011), Buci-Glucksmann (1975), Hoare e Sperber 
(2019) e Liguori e Voza (2016), além de leitura dirigida dos Cadernos do 
Cárcere (Q) e das correspondências de Antonio Gramsci.

Para descrever e analisar a estratégia dita “metapolítica” do Grece, nos ser-
vimos de um corpus literário e jornalístico produzido pela NDF. Especifica-
mente, aplicamos a técnica de análise de conteúdo segundo Bardin (1993, p. 
125-168), em particular na reconstrução do surgimento, definição e evolução 
da ação dita “metapolítica”, pelo Grece. Em nosso trabalho de pesquisa, do 
qual este texto é um recorte (Moreira Filho, 2025), com um corpus mais am-
plo em escopo, examinamos os números 1, 8, 14, 31, 32, 33, 43, 44-45, 54, 
77, 94, 157 e 204 da revista do Grece. Também compôs o corpus um número 
em particular de Nouvelle École 21-22, livros e entrevistas que fazem parte do 
trabalho doutrinal de Alain De Benoist e os anais dos colóquios nacionais 
XIV e XV do Grece. Neste recorte, nos debruçamos sobre o corpus de dados 
sempre que detectados elementos do discurso da NDF, para enriquecer nosso 
conhecimento do que constitui a “metapolítica” grecista.

A existência desse vasto corpus discursivo surgido depois da fundação da 
NDF dá uma ideia do comprometimento do grupo e de seus intelectuais com 
uma guerra cultural a travar contra a Modernidade, sua epistemologia e nor-
matividade. Exploraremos este aspecto dos meios materiais para a luta cultural 
ao longo deste trabalho.

O que mostraremos é que, muito embora o Grece tenha adotado uma estra-
tégia que dialoga com o pensamento de Gramsci para forjar sua versão de uma 
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“guerra cultural”, há limites a este exercício. Sobretudo, o objetivo final da “me-
tapolítica”, que é preparar um clima social propício a uma revolução reacionária, 
oposta aos objetivos emancipatórios de Gramsci. A “metapolítica” do Grece visa 
abolir os valores burgueses e igualitários do senso comum, ao passo que Gramsci, 
ainda que igualmente contrário aos valores burgueses, quis instalar no senso co-
mum um desejo de buscar um nível superior de igualdade na sociedade, que para 
ele seria o Estado Regulado surgido de uma revolução comunista bem-sucedida.

Ademais, Vasconcellos abordou as origens e os usos contemporâneos do 
conceito – metapolítica – e nos lembra que a metapolítica, ainda que mais 
reivindicada pelas EDs contemporâneas, também tem sua conceptualização 
à esquerda (2025, p. 13-15). Há então, duas vertentes de metapolítica, de 
maneira esquemática, como explica o sociólogo:

No século XX, a concorrência entre as propostas fascistas e socialistas 
podem ser entendidas como duas direções críticas dos limites da me-
tapolítica liberal diante da dinâmica contraditória da história e que se 
realizaram como projetos diversos de “modernidade alternativa”: um 
regressivo, ancorado em valores conservadores e reacionários; e outro, 
progressivo, fundado no ideal universal de classe. Ambos, no entanto, 
naufragaram (Vasconcelos, 2025, p. 14).

Neste trabalho exploraremos esta dicotomia em mais detalhes ao cotejar 
a “metapolítica” do Grece e a visão gramsciana da guerra cultural que, aliás, 
Vasconcelos nos lembra que pode ter sido influenciada pela metapolítica de 
Benedetto Croce, referência maior para o comunista italiano (2025, p. 18).

Grece: uma nova direita intelectual

A NDF, denominação dada pela imprensa ao Grece, foi fundada em 1968, 
e se define como uma associação engajada que considera que “a cultura não 
deve ser o ‘jardim exclusivo’ dos marxistas” (Duranton-Crabol, 1988, p. 40). 
O Grece surge em uma configuração política liberal-democrática que, segun-
do a visão do grupo de intelectuais, lhes é desfavorável.

Os pensadores grecistas se propuseram a oferecer uma visão de uma “con-
tra-sociedade ideal” que serviria de contraideologia em uma “guerra cultural” 
contra os “igualitarismos” tanto de esquerda como de direita, supostamente 
oriundos de uma “matriz ideológica comum”: o cristianismo, os ideais ilumi-
nistas e a Modernidade. Trata-se de um pensamento antimoderno na sua “Vi-
são de Mundo” ou cosmovisão. O Tradicionalismo de Guénon, Julius Evola e 
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o Conservadorismo Alemão são fundamentais na construção dessa alternativa 
filosófica e social à Modernidade, bem como da estratégia “metapolítica”, cen-
tral para a difusão de tais ideias (Sedgwick, 2024).

Em uma perspectiva “metapolítica”, para os grecistas, sendo a obra de 
Antonio Gramsci “ao mesmo tempo um paiol de armas e uma caixa de fer-
ramentas” (Taguieff; Tarnero; Badinter, 1983, p. 78) disponíveis a qualquer 
corrente de pensamento e não somente à esquerda marxista. O “Gramscismo 
de direita” também poderia corresponder a uma “virada discursiva” reacioná-
ria, conforme propôs McManus (2020), de interesse pelas formas discursivas 
de ativismo, além da produção de um discurso centrado na valorização da 
identidade (no caso europeia/branca) e de sua defesa contra os inimigos dos 
“povos enraizados”. Como explica o acadêmico estadunidense:

[…] devemos reconhecer que esse conservadorismo é semelhante à po-
lítica pós-moderna de esquerda ao enfatizar a identidade como o locus 
para a autoridade epistêmica e normativa. Também é semelhante aos 
seus homólogos de esquerda ao empregar muitas das mesmas táticas e 
até mesmo retórica (McManus, 2020, p. 142).

Em resumo, esta corrente pós-fascista, conforme Traverso (2015, 2019), 
que mobiliza uma aparelhagem teórica que também alimentou os fascismos 
históricos, mas tem o cuidado de se distanciar deste legado político visto por 
muitos como infame, é um grupo de reflexão, um instrumento de batalha e um 
difusor de uma doutrina similar a velhas formas do fascismo e do tradicionalis-
mo do início do século XX, com nova roupagem. Esta se pretende como uma 
terceira via ideológica ao liberalismo e ao socialismo. Ela busca ser antimoderna, 
antiburguesa, aliando anticapitalismo, anti-imperialismo à uma visão epistemo-
lógica e normativa que é hierárquica, etno-identitária e anti-individualista, onde 
a pessoa é axiomaticamente preferível ao indivíduo e o direito “dos povos enrai-
zados” (europeus “verdadeiros”) é preferível aos “direitos humanos”.

A importância da disputa pela “hegemonia” e a apropriação do 
legado gramsciano pelo Grece

Parece-nos pertinente trazer noções iniciais dos princípios e conceitos 
gramscianos. Parece-nos importante fazê-lo porque a dita ação “metapolítica” 
do Grece que nos ocupa aqui é central para o sucesso do que eles declaram 
ser seus objetivos – o surgimento de uma “nova cultura”, leia-se de uma nova 
ideologia que seja majoritária, antimoderna, não conformista e de valores an-
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tiburgueses. Desta forma, é importante que o(a) leitor(a) deste trabalho tenha 
em mente esses rudimentos teóricos para poder cotejar tais noções com o que 
o conteúdo grecista nos diz ser uma ação cultural fundada em Gramsci.

Antonio Gramsci, nascido em 1891 em Ales, província de Cagliari, na Itália, 
é filho da pequena burguesia sarda. Ele chega a Turim em 1911 para concorrer a 
uma bolsa para estudantes de baixa renda, aspirando à uma formação universi-
tária. Apesar de ter recebido o benefício, devido à sua frágil saúde que o impede 
de cumprir todas as obrigações acadêmicas, abandona os estudos formais e se 
envolve com o jornalismo operário e com o próprio movimento operário.

Em 1919 funda, com outros jovens intelectuais marxistas, o “L’Ordine Nuo-
vo” – “Resenha semanal da nova cultura socialista”. Além do legado teórico, em 
torno desse órgão de imprensa que é partidário se forma uma corrente do Partido 
Socialista Italiano (PSI) que, dois anos mais tarde, romperá e formará o Partido 
Comunista Italiano (PCI) do qual Gramsci será um dos mais destacados diri-
gentes nacionais. Interessante notar que Éléments tem como subtítulo “por uma 
Civilização Europeia” – claramente contrastando “cultura” e o adjetivo “socialista” 
com “civilização” e o adjetivo “europeia” ainda que evocando o legado do italiano.

É devido à sua luta antifascista que Gramsci, em 1926, junto com 
outros deputados, acaba em um cárcere político que durará, no seu caso, 
quase uma década. Dos anos de cárcere resultaram 33 cadernos com ano-
tações teóricas de todo o tipo e diversas cartas onde, além de trivialidades, 
o filósofo e jornalista aborda temas e conceitos que ocupavam seu trabalho 
intelectual. Estas notas não sistematizadas em vida, representam o amadu-
recimento do pensamento que o jovem Gramsci produziu nos seus escritos 
pré-carcerários nunca publicados em forma de antologia.

Posto que Gramsci não teve tempo de unificar seu trabalho, a soma dos 
hoje conhecidos como “escritos políticos” pré-carcerários, e de seus cadernos e 
correspondências, constituem uma espécie de canteiro de obras – inacabado, 
com materiais e peças dispersas em constante trabalho de interpretação. Seus 
conceitos, princípios e pistas de trabalho, por isso, aparecem de forma dispersa 
em diversos pontos do seu legado carcerário.

Assim, como explica Coutinho (2011, p. 20),

a principal questão a que Gramsci tenta responder nos Cadernos é a 
seguinte: por que, apesar da crise econômica aguda e da situação objeti-
vamente revolucionária existente na Itália e em boa parte da Europa no 
início dos anos 1920, não foi possível repetir ali a vitoriosa experiência 
dos bolcheviques na Rússia?
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A resposta a esta pergunta começa pela evolução da teoria do Estado, em 
Gramsci, do conceito de “hegemonia” que inova em relação à Marx, Engels e 
Lênin sem romper completamente com seus escritos pré-carcerários, mas os 
ajustando à realidade histórica em que ele vivia (Buci-Glucksmann, 1975).

No que nos interessa, comecemos pelo conceito de “hegemonia” e de Estado 
em Gramsci. Aqui, retemos que o autor, pensando como um dirigente revolucio-
nário comunista, procura, conceitualmente, resolver o problema das alianças polí-
ticas necessárias, inicialmente, no interior do proletariado (“classe revolucionária”).

No tempo do pensador, o reino Italiano, recentemente unificado, ha-
via produzido uma sociedade socioeconomicamente díspar, com um pro-
letariado campesino e mais empobrecido no Sul, e um outro proletariado, 
ainda que em luta por direitos salariais e trabalhista, com mais acesso ao 
conforto moderno, no Norte industrializado.

Este panorama levava a disputas setoriais, ou para falar como Gramsci, cor-
porativas, entre os diferentes ofícios e regiões. O militante comunista que era 
Gramsci, inicialmente, vê a busca pela “hegemonia política” como uma relação 
pedagógica e cultural operada pela classe operária e para a classe operária se poli-
tizar e se unificar contra a hegemonia burguesa do “ressurgimento italiano”, e de-
pois, unificada, alcançar o poder. A esse processo Gramsci chamou de “catarse”.

Já a hegemonia para Gramsci é o fundamento filosófico de um regi-
me historicamente dominado por uma classe social e precisa ser enten-
dida como uma relação de força no interior do regime. Como a luta pela 
conquista da hegemonia é, sobretudo, um instrumento de politização e 
unificação da classe operária, ela não pode ser pensada como dominação, 
inicialmente, mas como direção da classe revolucionária em ascensão – pois 
não se deveria precisar dominar ou coagir aliados. Então, hegemonia é uma 
relação pedagógico cultural e uma preparação de uma direção política.

Dito isso, por hegemonia o filósofo italiano, no Caderno do Cárcere 
(Q) n. 1 nota § 59, entende o segue na citação abaixo. Embora ele tenha 
abordado o tema desde os tempos de jornalista em “L’Ordine Nuovo” e que 
esteja estreitamente ligado à definição leninista de “hegemonia do proleta-
riado” (Buci-Glucksmann, 1975), em Q1, ganha um delineamento mais 
maduro e amplamente discutido até hoje:

O exercício “normal” da hegemonia no terreno tornado clássico do regime 
parlamentar é caracterizado por uma combinação da força e do consenso, 
que se equilibram, sem que a força supere em muito o consenso, mas 
antes, que pareça apoiada pelo consenso da maioria expresso pelos assim 
chamados órgãos de opinião pública (Buci-Glucksmann, 1975, p. 375).
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A “hegemonia”, segundo interpreta Buci-Glucksmann (1975), é o que se bus-
ca pelo consenso durante a fase pré-revolucionária e o que garante que o exercício 
transitório do poder de Estado pós revolucionário (em direção da síntese hegeliana 
do “Estado Regulado”) em Gramsci, seja sustentado. Mas o que nos interessa aqui 
é que desta definição, decorrem outros conceitos fortes em Gramsci, que supos-
tamente teriam de estar presentes na reflexão grecista de sua ação política dita 
cultural. Por exemplo, “sociedade civil”, o espaço de construção de um consenso 
pré-revolucionário, “sociedade política”, “Estado Integral” e dos meios materiais 
da disputa pela “hegemonia” que são os APH e “aparelho de coerção”, que garante 
a hegemonia quando não há mais consenso entre dominados e dominantes.

A “hegemonia”, no sentido ideológico, então, é a capacidade da clas-
se dirigente de determinar o que Gramsci chamou de “filosofia do tempo” 
que orienta à ação do Estado, tanto institucionalizando o consenso por uma 
“constituição” política, como o assegurando pela coerção – no equilíbrio entre 
consenso e força do qual falamos.

A noção de “hegemonia” está também intimamente ligada à sua concep-
ção de Estado; quer dizer, uma articulação entre consentimento de diversas 
classes sociais pela adoção de um “senso comum” hegemônico que se disputa 
na “sociedade civil” e se traduz na ocupação da “sociedade política” que opera, 
sob a direção hegemônica da classe dominante que alcançou consentimento 
previamente na batalha ideológica, pedagógica e crítica.

Gramsci infere este equilíbrio e os instrumentos de conquista da hegemo-
nia cultural a partir da sua reflexão sobre o papel do intelectual na construção 
da revolução cultural que antecederia a tomada do poder. Nas cartas do cárce-
re, há um trecho muito discutido onde ele clarifica esta cadeia de inferências, 
se não de forma canônica, pelo menos de forma clara e sucinta:

Além disso, ampliei muito a noção de intelectual e não me limito à 
noção atual que só leva em conta os grandes intelectuais. Este estudo 
também leva a especificar certas características do conceito de Estado 
que normalmente é entendido como uma sociedade política (ou dita-
dura ou aparelho coercitivo para adaptar a massa popular ao tipo de 
produção e à economia de um determinado momento) e não como um 
equilíbrio da sociedade política com a sociedade civil (ou hegemonia 
de um grupo social sobre toda a sociedade nacional, hegemonia exer-
cida através de organizações ditas privadas, como a Igreja, sindicatos, 
escolas, etc.). E é precisamente na sociedade civil que os intelectuais 
trabalham […] (Gramsci, 1953/2002, p. 179).
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Primeiro, para o italiano, o intelectual surge da classe trabalhadora e deve 
trabalhar para a construção de um consenso de classes, a fim de dirigir a so-
ciedade de forma democrática rumo à uma revolução que ele pensa poderá 
abolir a hegemonia burguesa, o regime disciplinar do trabalho e a organiza-
ção econômica forjados pelo capitalismo. Em outras palavras: pôr fim a um 
regime de submissão. Algo como um antepassado da noção de “dispositivo” 
em Foucault (Foucault et al., 1977); o intelectual, que não é apenas o gran-
de pensador, mas aquele que age em uma rede mais ou menos integrada de 
instituições, obra pela construção do “senso comum”. Logo, da hegemonia 
ascendente ou instalada, por uma direção político-social, e não uma ditadura. 
Nesta última, sem consentimento, apenas a ação dos “Aparelhos de Coerção” 
do “Estado Estrito” produz um consentimento constrangido ou coagido.

As organizações privadas são o que Antônio Gramsci chamará de “Apa-
relhos Privados de Hegemonia” (APH) – que além das grandes instituições 
disciplinares e de normalização, para falar como Foucault, ele incluirá a im-
prensa, as instituições culturais e até mesmo o folclore; e, sobretudo, partidos, 
sindicatos e associações comunitárias. O resultado, segundo o filósofo, é que é 
o “Estado que educa para o consenso […]”.

O Estado, quando quer iniciar uma ação pouco popular, cria preven-
tivamente a opinião pública adequada, ou seja, organiza e centraliza 
certos elementos da sociedade civil (Liguori; Voza, 2016, p. 947).

Segundo, como argumenta Hoare, “Em Gramsci, a hegemonia serve 
para enfatizar as dimensões culturais e morais do exercício do poder político” 
(Hoare; Sperber, 2019, p. 295), o que o distingue de Lênin, de certa forma 
(Buci-Glucksmann, 1975). E como este poder político, como já dissemos, só 
pode ser conquistado por uma direção política que construa pedagogicamente 
a hegemonia e o consentimento, pela conquista do senso comum. “A hege-
monia, portanto, serve para denotar a aliança de classes, sob a liderança do 
proletariado, como condição da revolução” (Hoare; Sperber, 2019, p. 297).

Terceiro, neste trecho célebre, ele nos define, sem nomear, o que seria o Es-
tado “Integral”: um poder cultural e filosófico que se conquista e se exerce na 
“sociedade civil”, mas se assenta e encontra sua forma legal na “sociedade polí-
tica”. Propõe que o local de intervenção do intelectual – que é, para Gramsci, o 
educador da classe revolucionária e o porta voz da emancipação dos subalternos 
– é no seio dos APHs da sociedade civil. Dito de outra forma: Estado Integral 
seria a hegemonia de um grupo junto à sociedade civil e à sociedade política, esta, 
encouraçado de coerção (Gramsci, Q 6, 244 apud Hoare; Sperber, 2019, p. 308).
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Assim, este Estado mais complexo, típico das sociedades nas quais existe 
um capitalismo mais desenvolvido e onde se socializou a participação política 
pelo sufrágio universal masculino, dialeticamente, no nível da sua superestru-
tura, opera uma relação permanente de forças entre “sociedade civil” e “socie-
dade política”. Como interpreta Coutinho (2011, p. 25):

[A] “sociedade civil” designa o conjunto das organizações responsáveis 
pela elaboração e/ou difusão das ideologias, compreendendo o sistema 
escolar, os parlamentos, as Igrejas, os partidos políticos, as organizações 
profissionais, os sindicatos, os meios de comunicação, as instituições de 
caráter científico e artístico etc. […] ele a considera como parte do Es-
tado, como uma decisiva arena […] na qual os diferentes grupos sociais 
lutam para conservar ou conquistar hegemonia. [já a] […] “sociedade 
política”, designa o conjunto dos mecanismos através dos quais a clas-
se dominante detém o monopólio legal da coerção; trata-se do que ele 
chama muitas vezes de Estado em sentido estrito ou Estado-coerção 
[…] (grifos nossos).

Enfim, se resumimos o que foi dito até aqui, com auxílio dos autores:

[…] a hegemonia […] é a direção política de um grupo social e supõe 
ainda uma estratégia de aliança […]; uma simbiose de coerção e consen-
timento como mecanismos fundamentais de poder; a formulação de um 
projeto político de forma universalista e ética; a remodelação da paisagem 
ideológica e da vida cultural; uma relação educativa original; uma mutação 
moral e cognitiva da consciência social (Hoare; Sperber, 2019, p. 340).

Esses conceitos, originalmente interpretados por Gramsci, negam o determi-
nismo econômico que levaria, estruturalmente, ao triunfo da classe operária na 
batalha entre as classes, conforme a visão marxista mais clássica, repensando a su-
perestrutura ideológica e a historicidade das relações sociais. Para o italiano, uma 
classe que quer ser dominante precisa preparar o terreno para o triunfo pela cul-
tura, quer dizer, produzindo uma crítica da cultura dominante que rompa com o 
consenso existente que garante a hegemonia operante de um grupo sobre outro.

Ademais, em sociedades onde a democracia é um terreno legal e discursivo 
da luta pela hegemonia (sociedades ocidentais), leia-se a conquista do aparelho 
de coerção, conviria uma estratégia que levasse em consideração a diferença 
fundamental com sociedades cuja forma social da hegemonia é quase que pu-
ramente coercitiva (sociedades orientais) (Coutinho, 2011, p. 28). Dito de for-
ma mais esquemática e simples: a “Guerra de Movimentos” visa um golpe ou 
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contragolpe de Estado a fim de democratizar uma sociedade que vive sob uma 
forma de ditadura; a “guerra de posições” visa à conquista do poder por uma 
relação pedagógica com as massas e isso se traduz pela defesa de uma luta pre-
paratória que se inscreve no tempo longo. Sem dúvida, além de cultural, esta 
“guerra de posições”, na visão do filósofo italiano, tem no terreno democrático 
em surgimento no que ele chama de “Ocidente” o campo próprio de batalha.

Fica claro que, para Antonio Gramsci, em um regime autoritário, de-
vido à verticalidade e coerção como forma preferenciais de obtenção de 
consentimento e à carência de uma opinião pública bem constituída, a 
estratégia do golpe direto de força parecia uma forma mais adequada de 
alcance do poder no nível do “Estado estrito”.

Inversamente, as democracias emergentes do seu tempo viviam sob a “ilu-
são” da ideologia democrática liberal que operava no interior da “sociedade ci-
vil”, trabalhando constantemente a opinião pública para manter seu posto de 
classe dirigente. Quer dizer, buscando obter o consentimento formal na forma 
do sufrágio universal – pensando em termos rousseaunianos – produzindo, a 
intervalos determinados, a “vontade geral” fruto da “soberania popular”.

Ainda que criticando os limites da democracia liberal, fica claro pela 
sua visão da “hegemonia”, que devido à ontologia desse regime, ele era o 
campo de batalha próprio para a guerra de trincheiras que preconizava 
para a mudança de paradigma cultural. Este, sob a direção proletária, le-
varia à aliança de classes e ao fim da sociedade política, quer dizer, a uma 
sociedade sem coerção como princípio organizador.

Como explicam Liguori e Voza (2016, p. 566), Gramsci desmonta a con-
cepção da soberania popular

[…] que se exerce uma vez a cada três, quatro ou cinco anos: [porque] 
basta o predomínio ideológico (ou emotivo) naquele dia determinado 
para ter uma maioria que dominará por três, quatro ou cinco anos, ainda 
que, passada a emoção, a massa eleitoral se separe de sua expressão legal.

Sendo assim,

tal orientação artificial da opinião pública é conseguida por meio dos 
mass media e dos “persuasores ocultos”, naquele tempo representados 
pelo rádio e pela imprensa popular (Liguori; Voza, 2016, p. 566).
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Concluem os autores que “de democracia é, portanto, dada uma definição 
de ‘renovação orgânica’ do grupo dirigente, além de profícua atividade de 
‘direção’ dos grupos aliados” (Liguori; Voza, 2016, p. 556).

O que gostaríamos de reter deste ponto é que: 1) Gramsci, pela reflexão 
sobre hegemonia e sua teorização do “Estado Integral”, descreve a luta de classes, 
em termos pedagógicos e em seguida culturais, ideológicos e morais; 2) ele pensa 
que a hegemonia se disputa no seio da “sociedade civil” cuja democracia libe-
ral é o suporte material dos diversos campos da batalha das classes ascendentes 
e hegemônicas, entrincheiradas em seus aparelhos privados de hegemonia; 3) 
“Hegemonia” se demonstra pelo “senso comum” e o potencial de uma classe em 
busca de emancipação de formulá-lo antecede à conquista do “Estado Estrito” 
coercitivo; 4) que, pela “sociedade civil” é possível à classe dominante dirigir, 
com consentimento, pela opinião pública, as classes dominadas; 5) Que a “so-
ciedade civil” corresponde a um “regime de verdade” iluminista ao qual Gramsci 
adere e, contrariamente, o Grece e a extrema direita, historicamente, rejeitam e 
pretendem substituir por um “regime de verdade” que se escora nos mitos e nos 
heróis como epistemologia e normatividade “natural” da vida e da sociedade.

Grece: metapolítica como instrumento de difusão das ideias e de 
crítica do pensamento dito “dominante”

A “metapolítica”, segundo os membros do Grece, é um conceito que 
busca caracterizar uma ação política. A NDF diz ter encontrado inspira-
ção, segundo seus membros fundadores, não somente no trabalho teórico 
de Vladimir Ilyich Ulyanov, o Lênin, como já propunha Dominique Ven-
ner na década de 1960 mas, sobretudo, em Antonio Gramsci (Crezegut, 
2020, p. 1351-1418). Aliás, um dos colóquios do Grece (16º Colóquio 
Nacional) teve como título: “Por um Gramscismo de Direita”.

Contudo, tanto para o universitário Anthony Crezegut, quanto para o 
historiador, biógrafo e exegeta de Gramsci, Jean-Claude Zancarini, ou ain-
da para o sociólogo Vasconcelos (2025), a “metapolítica” também encontra 
fonte de inspiração no tradicionalismo de Julius Evola, graças à circulação 
do jovem estudante “neofascista”, De Benoist – codinome Fabrice Laroche 
– entre Paris e Roma, no início dos anos 1960 (Zancarini, 2023).

Então, para De Benoist, baseado na leitura que ele tem de Antonio Gramsci, 
e que poderia ser parcelar (Crezegut, 2020, p. 1351-1418), o legado do intelec-
tual italiano não é apenas um instrumento da esquerda marxista, mas “uma caixa 
de ferramentas” à disposição de qualquer escola de pensamento que queira in-
fluenciar as ideias do tempo presente (Taguieff; Tornero; Badinter, 1983, p. 78).
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Ademais, segundo relatos de membros fundadores do Grece, recolhidos 
por Crezegut (2020), eles primeiro teriam tido contato com Gramsci, fonte de 
onde a “metapolítica” derivaria, através de De Benoist. Em seguida, pelo menos 
até o 16º Colóquio, pouco teriam lido do italiano, como explica Jean-Yves Le 
Gallou. A fonte tradicionalista evoliana, como já dissemos acima, no corpus 
que analisamos, é sempre escamoteada, ainda que Julius Evola não seja rene-
gado no corpus doutrinal-jornalístico do Grece (Éléments, 1979, p. 24-25).

Dentro do vasto corpus jornalístico e doutrinário do Grece, o volume 
de textos trazidos pelos painelistas convidados para o 16º colóquio cons-
titui a principal fonte documental deste trabalho, juntamente com um ca-
derno de entrevistas de Alain De Benoist. Ainda assim, nosso trabalho de 
pesquisa em torno deste grupo (Moreira Filho, 2025), como não se limitou 
à análise da “metapolítica”, também consultou a produção jornalística do 
Grece em um recorte que corresponde aos anos de formação da doutrina 
grecista, do meio dos anos 1970 até a metade da década de 1980.

Isto posto, nosso exame do corpus pertinente à “metapolítica” nos permite 
afirmar que, no momento em que o debate em torno do “Gramscismo de direi-
ta” acontece, entre 15 temáticas por nós destacadas nos seis textos apresentados 
durante o Colóquio em Versalhes em 1981, fica claro que a ênfase dos paine-
listas recai sobre enunciados que tratam de um campo lexical centrado nos ter-
mos: “Poder Cultural” (22 ocorrências), do seu “decurso longo de tempo” (19 
ocorrências), da situação “Fora do Poder Político” do Grece (10 ocorrências) e 
no “Nível das Ideias” (9 ocorrências) com o objetivo de apresentar/transformar 
“Valores” (7 ocorrências), e uma “Visão do Mundo” (6 ocorrências). Guillau-
me Faye define o “gramscismo de direita” como a difusão de um sistema de 
valores a longo prazo, através de uma estratégia “metapolítica” fora das insti-
tuições políticas, no plano da linguagem e dos objetivos (Faye, 1982, p. 74).

Nenhum dos seis painelistas – nem mesmo De Benoist – cita diretamente o 
trabalho de Antônio Gramsci. Todos, quando ligam a temática principal das suas 
intervenções ao pensamento do teórico italiano, o fazem através de outros textos 
de De Benoist. Nem mesmo o principal intelectual do Grece (que é De Benoist), 
ao abrir os trabalhos do colóquio, traz alguma citação do pensador comunista.

Então, em primeiro lugar, a “Metapolítica”, conforme o corpus ana-
lisado, pretende difundir um sistema de valores que agirá a longo prazo. 
Este sistema de valores, como vimos, encontra no combate cultural o ter-
reno privilegiado, conforme o Grece acredita ser o pensamento de Grams-
ci, para que este novo sistema de valores venha a fazer parte do “senso 
comum” de uma época, seja sua “filosofia do cotidiano”.
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Como discutimos acima, em uma “sociedade do comentário” (Noiriel, 
2006) dotada de uma opinião pública mais desenvolvida e nutrida por um 
complexo aparelho ideológico superestrutural, Gramsci, pensando no caso 
italiano e nas possibilidades de sucesso da luta revolucionária, preconiza a 
“guerra de posição” ao invés do “assalto direto” de uma “guerra de movi-
mento”, como no caso russo. É a tenacidade e a reflexão antes da ação que 
contam, e nos parece ser este o caso para os grecistas.

Em seguida, Guillaume Faye nos explica que a “metapolítica” é uma ação 
que ocorre “fora das instituições políticas, no plano da linguagem como no 
plano dos objetivos.” Isto é, diferentemente do que preconizava Antonio 
Gramsci, o Grece não se propõe a ser a vanguarda de um programa ideal por-
tado por um partido cujos intelectuais, quadros e militantes seriam o futuro 
Estado em gestação. O que o Grece pretende é uma “nova cultura”, fundada 
em uma “filosofia perene” (Sedgwick, 2024, p. 454). Uma sociedade “ideal” à 
imagem da verdade metafísica tradicionalista – seguindo os objetivos de dois 
dos filósofos que os inspiram – René Guénon e Julius Evola – entre outras 
fontes intelectuais diversificadas que reivindicam para o seu pensamento.

Por fim, o grecista da primeira hora que foi Faye nos diz que “o GRECE 
(sic) difunde assim uma visão de mundo que pode ser exprimida, seja pela 
ação cultural, seja em um plano estritamente intelectual na construção de um 
corpus teórico” que seria “coerente” (Faye, 1982, p. 74). Em outras palavras, 
uma forma de trabalho intelectual, no sentido da reflexão, estritamente e não 
organicamente como preconizava Gramsci, devido ao fato de não serem um 
grupo com reflexão programática, mas em busca de uma verdade essencial. 
Além disso, se consideram porta-vozes de uma “nova elite” de um povo como 
destino étnico, não por causa de uma classe revolucionária oprimida – o que 
os afasta ainda mais do filósofo italiano no qual dizem encontrar inspiração.

O grecismo se dotou, então, como nos modelos leninistas-gramscistas 
nos quais se dizem inspirar, de organismos capazes de produzir campos de 
influência em diversos níveis de notoriedade e em distintos meios socio-
profissionais, culturais, além de círculos de poder (Mills, 1956). Ou seja, 
um APH como indicamos acima.

No entanto, o objetivo de todo o movimento de extrema direita que 
tem suas posições marcadas pelo tradicionalismo guenoniano-evoliano, é 
uma revolução antimoderna que não passa pela via da política estabelecida, 
mas pelo retorno a uma “filosofia do tempo”, por assim dizer. Esta, sem ser 
fiel a instituições ou a regimes, constrói uma sociedade fiel a uma suposta 
verdade eterna que a Modernidade escamoteou em suas concepções mate-
rialistas, racionalistas e igualitaristas (Vasconcelos, 2023a).
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Assim, o pensamento de Gramsci não era apenas uma “caixa de ferramentas” 
a serviço genérico de qualquer tipo de ideia ou ideologia. Gramsci tinha como 
objetivo a conquista da “hegemonia” não como exercício diletante, mas como 
etapa necessária para atingir uma sociedade comunista a partir de sociedades ca-
pitalistas mais complexas, como a italiana. Quais os limites do “gramcismo de di-
reita” face ao pensamento do seu suposto inspirador? Qual o papel do intelectual, 
se ele não é orgânico ao partido, mas à “causa étnica dos povos” e não “da classe”?

De Benoist, em diversos pontos de sua trajetória, como intelectual público do 
Grece, procurou esclarecer as relações que existem entre a teoria política de Grams-
ci e a “Metapolítica”. Por exemplo, em 1998, à revista Enquête sur L’Histoire, ele 
fala daquilo que, na sua visão, mais aproxima o italiano da ação grecista:

Ao contrário de Marx, que via na vida social e cultural apenas uma 
“superestrutura” geradora de falsa consciência, Gramsci entendia que 
o que move a vida das pessoas são as ideias gerais, os valores e os mitos 
(De Benoist, 1998, p. 53-54).

No entanto, na mesma entrevista, o filósofo novodireitista salienta os li-
mites do gramscismo na ação dita “metapolítica”, declarando que

Gramsci pertencia ao Partido Comunista Italiano, enquanto eu me co-
loco numa perspectiva decididamente “metapolítica”. A “metapolítica” 
não consiste em fazer política de forma diferente, mas em intervir num 
outro nível, que é o das ideias (De Benoist, 1998, p. 53-54).

Ainda assim, anos depois, De Benoist sopesa e justifica a ação grecista 
nessas bases, explicando que

é claro que a “metapolítica”, assim entendida, pode ter consequências 
políticas: a Revolução Francesa não teria sido possível, pelo menos 
na forma que conhecemos, sem o trabalho dos enciclopedistas e dos 
filósofos iluministas. Mas tais consequências, sempre imprevisíveis, 
situam-se num nível diferente. Lênin não teria sido marxista se Marx 
não tivesse escrito antes dele, mas isso não significa que Marx teria 
aprovado Lênin! (De Benoist, 2006, p. 182)

Por fim, ainda que não orgânico, De Benoist, em Zinnober, se vê como 
um intelectual e define, em uma perspectiva “metapolítica”, qual seria o papel 
do intelectual na batalha cultural:
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Sou sem dúvida um intelectual. Mas hoje o intelectual já não tem o 
papel essencial que teve no passado. Na França, os últimos “grandes in-
telectuais” foram Jean-Paul Sartre, Michel Foucault e Pierre Bourdieu 
[…] No entanto, continuo convencido de que o papel do intelectual, 
ainda que hoje seja mais difícil de cumprir, é insubstituível. O intelec-
tual deve ter um único objetivo: procurar compreender e fazer com que 
as pessoas compreendam a realidade social e o momento histórico que 
é o seu (De Benoist, 2006, p. 155-178).

Longe de um programa, o que este combate “metapolítico” parece bus-
car não é a preparação de uma revolução programática concebida previa-
mente, mas a (re)introdução, no “senso comum” de que o melhor instru-
mento de resistência contra o que eles chamam de “totalitarismos” seriam 
as identidades culturais – que elas sejam operantes ou, se preciso for, re-
compostas e revificadas pelo novo “Poder Cultural” (Glot, 1982).

Por fim, gostaríamos de trazer, a perspectiva de Buela (2018) conforme nos 
resume Vasconcelos (2025) sobre como a metapolítica deveria ser concebida:

“[…] 1) uma “metapolítica sem metafísica”, como visão hermenêu-
tica e analítica dos conceitos e das opiniões políticas pré-concebidas, 
em um sentido supostamente neutro-descritivo; 2) uma “metapolítica 
sem política”, voltada a modificação das mentalidades e a ocupação das 
esferas de construção da opinião pública para criar um senso comum 
novo, abdicando de uma ação política direta; para a transformação da 
sociedade, o poder cultural é o princípio fundamental e não a ocupação 
de cargos políticos, formação de partidos e governo; 3) uma “metafísica 
da política”: representada principalmente pela filosofia do Tradiciona-
lismo […] seria uma forma de retornar a verdades eternas consolidadas 
[…] para dar solução ao problema da decadência do mundo ocidental 
e refundá-lo por meio de uma restauração de valores, princípios e es-
truturas antimodernas ou pré modernas (Vasconcelos, 2025, p. 16).

Se tomarmos em conta o que preconizava Gramsci e tomarmos seus con-
ceitos como a articulação de uma metapolítica emancipatória de inspiração 
marxista, cotejando-os com a metapolítica proposta pelo Grece, veremos que 
ela se aproxima mais das três conceitualizações de Buela que as do autor italia-
no. Ainda que, em termos de meios materiais e de objetivo geral de moldar o 
senso comum, a NDF pareça espelhar as ideias gramscianas, por outro lado, 
turno após turno, De Benoist se desvia mais do telos do comunista.
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O intelectual grecista nos explica que sim, o Grece pretende pesar e 
alterar o senso comum em um sentido que lhes pareça romper com os 
valores burgueses, superando a Modernidade. Neste sentido, mais adiante 
ele esclarece que é um intelectual, mas não de partido. Logo, se coloca e 
coloca a metapolítica como vazia de “metafísica”, sendo uma hermenêutica 
do tempo presente; por fim, ele acaba exprimindo um desejo de ultrapassar 
o regime de verdade contemporâneo, no desejo que tem de uma verdade 
eterna no modelo tradicionalista, no qual também se inspira.

Considerações finais

Para Gramsci, a “Guerra Cultural” era uma tática de trincheiras em um 
contexto político com espessa sociedade civil, em um “regime de verdade” em 
que se dirigia a “opinião” como forma de construção da hegemonia dirigen-
te intraclasses, em favor dos interesses da classe dominante. É nesse campo, 
entrincheirados, que as direções das classes ascendentes e já (ou ainda) domi-
nantes deveriam se livrar de uma “guerra cultural” pela “hegemonia nacional”.

O que o Grece pretende é alcançar, pela batalha de ideias no seio da socie-
dade civil, uma “nova cultura”, fundada em uma “filosofia perene” (Sedgwick, 
2024, p. 454). Ainda que soe gramsciano, como explica Sedgwick, tal estratégia 
busca uma sociedade “ideal” à imagem da verdade metafísica tradicionalista.

Em Gramsci, a guerra cultural precisa se dotar dos meios materiais para 
atingir os objetivos do combate cultural e pedagógico que ele preconiza. Ele 
chamou estes meios materiais de Aparelhos Privados de Hegemonia – ins-
trumentos voltados a trabalhar a “opinião” ou o “senso comum” no seio do 
espaço entrincheirado que ele chama de “sociedade civil” do Estado.

O grecismo se dotou, então, como nos modelos leninistas-gramscianos 
nos quais se dizem inspirar, de diversos organismos capazes de produzir 
campos de influência em diversos níveis de notoriedade e em diferentes 
meios socioprofissionais, culturais e de círculos de poder. Ou seja, um 
Aparelho Privado de Hegemonia como apresentamos acima.

No entanto, a revolução que buscam não é do tipo transformadora das re-
lações de dominação, mas de uma superação da sociedade moderna burguesa, 
numa espécie de volta a um ideal metafísico mais próximo da verdade étnica 
negada pelo igualitarismo e pelas ideologias da época que eles consideram “tota-
litárias”. Neste sentido, no “Gramscismo de Direita” transparece a fonte evolia-
na ainda pouco explorada no que tange às origens intelectuais da “metapolítica” 
grecista e que, pensamos, deveria ser objeto de exploração em futuros trabalhos 
que se interessarão pela pesquisa desta forma particular de ação política.



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

216

Ademais, visto pelo prisma de Buela (2018) que nos traz Vasconcelos (2025), 
a metapolítica grecista se parece mais com uma hermenêutica do tempo presente, 
uma disputa pelo senso comum voltada para a superação da Modernidade bur-
guesa através da volta de uma verdade eterna que eles consideram verdadeiramen-
te universal – o que os afasta de Gramsci expondo os limites dessa filiação que 
parece mais estratégica que constitutiva do pensamento metapolítico do Grece.

Conforme nossa análise, o principal conflito entre o “Gramscismo de di-
reita” e as ideias revolucionárias de Gramsci se encontra no consentimento. Para 
o italiano, como mostramos com Buci-Glucksmann, o consentimento tem 
de ser sempre renovado, bem como as direções, operando uma visão tornada 
hegemônica que precisa se renovar, para reestabelecer o consenso inicial.

No entanto, o “Gramscismo de Direita” não pode ser visto como mera 
metodologia de disputa cultural ou “metapolítica”, mas como um instru-
mento de retorno à uma sociedade pré-moderna, na qual a direção da so-
ciedade é vista como obrigação “natural” de uma elite escolhida por suas 
habilidades natas, destinada a dirigir. Trata-se de uma visão de mundo hie-
rárquica e sem mobilidade, sendo a busca do consentimento meramente 
tática e não uma condição para a manutenção da hegemonia.
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VIVENDO E PENSANDO O DIFERENTE: 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS TRABALHADORES 

NOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS
Aline Mendonça dos Santos

Apresentação do tema e contextualização do objeto

O presente capítulo revisita os resultados da pesquisa que deu origem a 
dissertação de mestrado “Vivendo e pensando o diferente: representações so-
ciais dos trabalhadores nos empreendimentos de economia solidária”1 con-
cluída no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas da Uni-
versidade do Vale do Rio dos Sinos no ano de 2003.

Embora tenham se passado 22 anos, a dissertação e a pesquisa são atuais e 
contribuem para compreensão da economia solidária como estratégia política e 
econômica, mas sobretudo como processo de construção de subjetividade dos 
trabalhadores e da mudança de representações sociais que eles/as desenvolvem.

A economia solidária tem sido enfoque de estudo e pesquisa, uma vez que 
é articulada por diversos setores da sociedade como opção concreta, imediata e 
alternativa de inserção ou reinserção no mercado de trabalho, sendo também 
pautada pelo movimento político como estratégia de outro modo de produzir e 
viver. A discussão reflete-se também nas Ciências Sociais que, interessadas pelo 
comportamento social e suas várias formas de organização, preocupam-se com 
as questões do mundo do trabalho que norteiam boa parte de seus estudos.

Apesar de possuir uma longa história, a economia solidária ainda tem pouca 
visibilidade e importância econômica. No entanto, as organizações coletivas vêm 
apresentando um significado cultural importante, constituindo-se como proces-
so de enfrentamento à precarização das condições e relações de trabalho. Tais 
organizações não estão se constituindo em simples paliativos à falta de empregos, 
mas sim configurando-se como criadoras de uma “nova cultura do trabalho”, 
alicerçada nos pressupostos da solidariedade, da autogestão e da igualdade.

Pesquisadores estão dedicando esforços para observar as maneiras como 
se constitui o processo, identificando potencialidades e obstáculos, pois se 
trata de uma temática que vem apresentando relevância social, política e 
econômica. São muitas as indagações e especulações a respeito do tema e 
boa parte dos resultados aponta para um fenômeno baseado numa outra 

1. Santos, Aline Mendonça. Vivendo e Pensando o Diferente: representações sociais dos 
trabalhadores nos empreendimentos de economia solidária. 2004. 188f. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Sociais Aplicadas) – Universidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo.
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racionalidade econômica capaz de proporcionar uma outra relação de traba-
lho e, consequentemente, uma outra sociedade que não seja marcada pelo 
individualismo da sociedade contemporânea (Singer, 2003).

Na época que a pesquisa foi realizada, os estudos sobre economia solidária, 
na maior parte, estavam preocupados com a prática e o conceito em si. Desta 
forma, sentiu-se a necessidade de compreender a dialética estabelecida entre 
a subjetividade dos trabalhadores e o processo de trabalho realizado por eles, 
trazendo abordagem inovadora para aquela primeira década do século XXI.

A subjetividade do trabalhador e seus desdobramentos: a consciência, a per-
cepção, a construção das ideias e a opinião configuraram o foco de estudo da 
pesquisa intitulada “Representações Sociais dos trabalhadores nos Empreendi-
mentos Econômicos Solidários (EES) da região metropolitana de Porto Alegre”, 
na perspectiva de estabelecer a relação com a práxis e compreender a dinâmica 
desse processo. Para estudar as representações sociais no contexto da economia 
solidária, fez-se necessário compreender diferentes situações, pois os EES se for-
mam a partir de diferentes circunstâncias, como por exemplo uma massa fali-
da empresarial ou um grupo de desempregados em busca de opções. Portanto, 
embora os empreendimentos partilhem da mesma lógica, são oriundos de mo-
vimentos distintos e as vivências (parte influente nas representações sociais) pre-
gressas dos trabalhadores que fazem parte destes movimentos vão ser diferentes.

Com este entendimento, realizou-se uma pesquisa qualitativa orientada 
por um estudo multi casos, que abrange diferentes situações da economia 
solidária, pois esta não é uma realidade homogênea. São três EES que agre-
gam características diferentes: Univens2, Cooperei3 e Coolabore4. Foram 

2. Cooperativa de Costureiras Unidas Venceremos (Univens) é uma cooperativa predominantemente 
de mulheres que surgiu em 1996. Da necessidade de emprego e renda para trabalhadoras da Vila 
Nossa Senhora Aparecida, no Bairro Sarandi, as cooperadas constituíram um processo que une 
economia solidária e atitude sustentável. Vinte e um anos depois da criação, a cooperativa criou 
uma cadeia produtiva do algodão orgânico com parceiros nas cinco regiões do Brasil: a Justa Trama.
3. A Cooperativa De Produção Cristo Rei Ltda. foi fundada em 2001 no município de São Leopoldo. 
Trata-se de uma cooperativa de metalúrgicos, oriunda de uma massa falida, com mais ou menos 40 
cooperados, de ambos os sexos. Na época da pesquisa era considerada um empreendimento com 
história recente, apenas 2 anos de formação. A Cooperei é oriunda da antiga empresa Alumínio 
Econômico, que teve falência decretada e com a ajuda do sindicato, das políticas públicas de 
economia solidária do governo Olívio Dutra e da Anteag, os trabalhadores assumiram a massa falida 
em forma de cooperativa. Apesar das dificuldades, a Cooperei segue em funcionamento.
4. A Coolabore surgiu em 1994, trata-se de uma usina de triagem de lixo urbano, tratamento 
dos resíduos orgânicos e comercialização do lixo reciclável, situada no município de Campo 
Bom. Esse empreendimento foi constituído com mais ou menos 40 cooperados e na ocasião 
da pesquisa era predominantemente do sexo masculino. A maior parte dos cooperados vem do 
mesmo segmento: setor calçadista que sofreu com os processos de reestruturação produtiva da 
década de 1990. O empreendimento foi constituído em função da dificuldade de trabalho. Os 
trabalhadores estavam desempregados e identificaram a Cooperativa como uma alternativa.
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entrevistados 4 trabalhadores de cada EES, totalizando 12 pessoas que foram 
definidas de forma a garantir a diversidade dos empreendimentos, ou seja: 
homens e mulheres, fundadores e pessoas com adesão recente, trabalhadores 
da produção e da administração e, ainda, diversidade em termos geracionais.

Para estudar tal subjetividade, foi necessário procurar um conceito que 
respondesse ao objeto de investigação pretendido. O conceito de representa-
ções sociais foi o que melhor atendeu a essa necessidade. A noção de repre-
sentações sociais destaca-se frente a outros termos integrantes da subjetivida-
de como opiniões, ideias e imagens, termos esses demasiadamente estáticos e 
descritivos. Já as representações sociais são resultado de uma dialética entre a 
percepção do sujeito e o momento histórico que está vivendo.

Para Jovchelovitch (2000, p. 79), os processos que engendram as representa-
ções sociais se configurem a partir da comunicação e das práticas sociais: diálogo, 
discurso, rituais, padrões de trabalho e produção, arte e cultura. Desta forma, as 
representações não se centram em sujeitos individuais, mas em fenômenos produ-
zidos pelas construções da realidade social. Nos estudos sobre economia solidária, 
à época, ainda não havia sido identificada a utilização do conceito de representa-
ções sociais como recurso teórico, tendo sido uma inovação teórica na pesquisa.

Ao vivenciar a experiência da economia solidária os trabalhadores passam a 
difundir e partilhar representações, possibilitando a elaboração de ideias, imagens, 
práticas sociais que ocorrem nas condições de comunicação e ação dos trabalhado-
res. Portanto, há uma interação entre os trabalhadores e, a partir dela, produz-se 
um conhecimento socialmente elaborado e partilhado pelo grupo que constrói a 
realidade comum, compreendendo outras percepções do contexto em que estão 
inseridos. Ao produto dessa interação atribui-se o nome de representações sociais.

O conceito de representações sociais ocupa um espaço significativo no 
quadro teórico e metodológico de diversas áreas das Ciências Sociais, além da 
leitura elaborada pela Psicologia Social. Verifica-se que, conforme a área de 
conhecimento, este conceito adquire matrizes específicas. Enquanto fenôme-
no, porém, todas as áreas reconhecem que se trata de um produto das práticas 
sociais, conceito por sua vez bastante flexível. Neste quadro, o conceito dur-
kheimiano de representações coletivas constitui-se numa referência para o de-
senvolvimento da teoria das representações sociais por Serge Moscovici, sendo 
também considerado como ponto de ruptura para o desenvolvimento dessa 
teoria, uma vez que se trata de compreender não mais a tradição, mas a inova-
ção; não mais a vida social consolidada, mas uma vida social em vias de se fazer.

É a luz desta concepção que busquei estudar as representações dos tra-
balhadores em EES e entender o que mudou na consciência deles, desde que 
passaram a vivenciar a prática concreta da autogestão, uma vez que a teoria 
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da economia solidária afirma existir uma série de transformações na reali-
dade dos trabalhadores, que antes vivenciavam outras práticas de trabalho 
abstrato, entendidas como alienantes porque hierárquicas.

O estudo das representações sociais permitiu entender o que os traba-
lhadores pensavam a partir de suas práticas de trabalho anterior, concebidas 
no modo de produção capitalista, e o que pensam vivenciando um processo 
de economia solidária. Ora, se a economia solidária está sendo considerada 
como um novo espaço de inserção social, a prática dos trabalhadores e as 
aspirações oriundas delas são significativos objetos de investigação, pois o 
lugar, a postura e as funções que assumem determinam os conteúdos repre-
sentacionais e a relação estabelecida com o social.

Os conceitos de experiência social5 e de representações sociais são 
destacados como referências para refletir o que pensam, imaginam, falam 
e criam os sujeitos envolvidos na economia solidária. Os conceitos se com-
pletam; é a interação entre o indivíduo, cuja experiência é única, implicada 
em relações sociais, que possibilita a construção da subjetividade. É possí-
vel dizer que as representações sociais não estão separadas da experiência 
social. Elas são formadas num ambiente de interação com as práticas, ou 
seja, num ambiente de vivência, de experiência dos indivíduos.

A consciência coletiva, responsável pela organização solidária, é cons-
tituída por diferentes representações. A intenção foi a de investigar as per-
cepções, os valores contidos nas representações sociais dos trabalhadores 
envolvidos com empreendimentos de economia solidária e que desenvol-
vem tais consciências, configurando as relações no interior do empreendi-
mento, impulsionando ou não o sucesso da iniciativa coletiva.

Um coletivo de trabalhadores é condicionado por diversas representações 
sociais que influenciam a ação cotidiana. Portanto, entender a importância 
dessas representações no processo pressupõe entender questões como: quais 
são as representações sociais que motivam as adesões iniciais dos trabalhadores 
ao empreendimento econômico solidário? Tais representações induzem a um 
aprofundamento das práticas solidárias e autogestionárias ou alimentam resis-
tências a elas? Essa dialética que articula subjetividade e prática social, ou na 
concepção teórica adotada, a dialética entre representação social e experiência 
social, foi o caminho teórico-metodológico do trabalho.

5. A experiência social é a atividade, o trabalho pela qual o indivíduo pode construir uma 
identidade social, quando articula as diversas lógicas de ação nas quais ele está engajado. Em 
outras palavras, é este trabalho que aproxima o indivíduo de uma representação do sujeito, e 
é esse trabalho que se torna objeto de uma sociologia da experiência (Wautier, 2003, p. 188).
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O caráter alternativo da economia solidária

São muitas as dimensões alternativas da economia solidária. Além de ser 
apresentada como alternativa ao capitalismo, a economia solidária também é 
considerada alternativa ao trabalho alienado, à exploração no trabalho, à indivi-
dualização do trabalhador, à sua submissão. Implica a disseminação de uma outra 
economia e, assim, de outras formas de produzir e viver e de novas oportunidades 
de trabalho e de geração de renda. Quando se utiliza a expressão “alternativa”, 
logo vem o questionamento: alternativa a quê? Vivemos numa época em que 
há uma sensação de que não existem alternativas ao capitalismo (Santos, 2002).

Ora, o predomínio do capitalismo não implica que não ocorram va-
riações em seu interior. A economia solidária é baseada em princípios e 
valores não capitalistas e, portanto, pode possibilitar transformações qua-
litativas dentro do sistema vigente. Trata-se de mudanças graduais que 
compreendem formas de produzir, de consumir e de viver.

São muitos os teóricos que contribuem para a discussão acerca da economia 
solidária no Brasil, consequentemente, são muitas as abordagens teóricas a res-
peito do tema. O livro A outra economia, organizado por Antonio David Cattani 
(em 2003, atualizado em 2009) ilustra essa variedade de posturas teóricas sobre a 
economia solidária e foi uma referência importante para este estudo, na época em 
que foi realizado. A importância da economia solidária, como um contraponto 
à economia capitalista, tem sido alvo de pesquisa de inúmeros intelectuais, mui-
tos deles de extrema relevância para o aprofundamento do debate do tema em 
questão. No entanto, em virtude das limitações decorrentes de uma dissertação 
de mestrado, na época do estudo destacou-se três teóricos, cujos esforços para a 
compreensão da economia solidária foram muito expressivos e ainda hoje são 
relevantes para o debate: Marcos Arruda, Paul Singer e Luiz Inácio Gaiger.

Arruda, economista e educador, foi fundador do Instituto de Políticas 
Alternativas para o Cone Sul (PACS). Foi o PACS que deu maior evidência à 
sua reflexão a respeito da autogestão, logo no início dos anos 1990. Partindo 
de um paradigma mais holístico da compreensão da sociedade e do ser huma-
no, Arruda apresenta um discurso axiológico e não só analítico. Ele defende 
a economia solidária como via para a construção de uma nova globalização. 
Nesse sentido, a economia solidária não está orientada apenas aos problemas 
sociais gerados pela globalização neoliberal, competitiva, mas sim para cons-
tituir o fundamento de uma outra globalização, humanizadora, assegurada 
na diversidade e na complementaridade de seus membros, possibilitando um 
desenvolvimento sustentável e socialmente justo (Arruda, 1997). E define:
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O desafio é fazer da globalização um processo que democratize não ape-
nas o direito à opinião, mas os direitos e deveres da plena cidadania para 
todos os membros das sociedades nacionais e da sociedade global. Gerar 
processos de participação que, por um lado, estabeleçam a cada pessoa e 
comunidade humana sua condição de sujeito do seu próprio desenvolvi-
mento e, por outro lado, cultivem e integrem a diversidade das capacida-
des, desejos e aspirações num movimento que redirecione os mercados, 
atribua um conteúdo democrático ao Estado, e reconstrua o global a 
partir da diversidade do local e do nacional (Arruda, 1996, p. 45).

Singer foi um renomado economista nacional e a principal referência da 
economia solidária no Brasil. Foi Secretário Nacional de economia solidária nos 
governos Lula e Dilma (2003 a 2016)6. Seu envolvimento com o tema se deu 
logo no início da década de 1990, quando trabalhadores e sindicalistas o convi-
daram para refletir a respeito da dinâmica do mundo do trabalho e alternativas 
para sobreviver nele. Neste período, diversas empresas autogestionárias foram 
fundadas, assumindo massas falidas (ou empresas recuperadas pelos trabalha-
dores) e salvando postos de trabalho. Foi quando começou a prestar assessoria à 
Associação Nacional do Trabalhadores de Empresas Autogestionárias (Anteag).

Singer afirmava que a economia solidária surge como tentativa de estabelecer 
um modo de produção e redistribuição alternativo ao capitalismo, criado e recriado 
periodicamente pelos que se encontram (ou temem ficar) marginalizados do mer-
cado de trabalho. Com ousadia e segurança, Singer defendia a economia solidária 
como um novo modo de produção, ou seja, tratava-se de um modo solidário de 
produção e distribuição (Singer, 2000, p. 13). Além disso, a experiência coletiva de 
trabalho enseja a reconstrução da cidadania, pois ao se integrarem a estas iniciativas, 
muitos experimentam, pela primeira vez, o gozo de direitos iguais, a experiência de 
serem livres e expressarem suas posições, sendo ouvidos pelo coletivo de trabalho.

Dessa forma, Singer atribui à economia solidária um caráter revolucionário 
que não interfere apenas em situações macro como a superação de desemprego e 
exclusão, mas que interfere diretamente em novas relações de trabalho dos coope-
rados, desses com a família, vizinhos, autoridades públicas, religiosas, intelectuais 
etc. (Singer, 2000, p. 28). Enfim, ele acreditava na economia solidária como um 
possível e valoroso instrumento de negação da ordem vigente, afirmando:

Duma maneira ou doutra, a construção da economia solidária tem 
sido, em muitos países ao longo de muitas gerações uma das principais 

6. Ver biografia “Paul Singer: uma vida por outra economia” publicada no livro Paul Singer: 
democracia, economia e autogestão (Santos; Nascimento, 2018).
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formas de luta contra o capitalismo, ao lado da ação combativa de sin-
dicatos e partidos por direitos políticos e sociais (Singer, 2000, p. 15).

Gaiger começou a se envolver com o tema a partir de estudos realizados com 
os Projetos Alternativos Comunitários, da Cáritas Brasileira. Na pesquisa “Signi-
ficados e Tendências da Economia Solidária”, denominava as iniciativas de econo-
mia solidária como “Empreendimentos Econômicos Solidários” (EES), caracteri-
zados como experiências de geração de renda regidos por princípios de autogestão, 
democracia, participação, igualitarismo, cooperação no trabalho, autossustenta-
ção, desenvolvimento humano e responsabilidade social (Gaiger, 2000, p. 31).

Nesse sentido, os EES são aquelas experiências que transcendem o 
patamar da subsistência, com base em uma nova racionalidade, unindo 
cooperação e busca de eficiência, gerando um certo grau de acumulação, 
crescimento e viabilidade em médio prazo (Gaiger, 1998, p. 57).

O autor compreendia a consolidação da economia solidária considerando 
que os EES são base para a reconstrução do meio social em que vivem as classes 
populares (Lechat, 2002, p. 13). Considera as formulações, que apontam a eco-
nomia solidária como um novo modo de produção não capitalista, audaciosas, 
pois não se trata de uma superação do modo de produção capitalista (Gaiger, 
2001). Segundo ele, a economia solidária promove outras relações de trabalho 
que são atípicas ao modo de produção capitalista, que engendram práticas de 
cooperação e reciprocidade responsáveis pela adesão dos trabalhadores às inicia-
tivas solidárias. Contudo, tais práticas não ameaçam a reprodução capitalista.

São várias as iniciativas alternativas à lógica mercantil do sistema eco-
nômico vigente, como clubes de troca e cooperativas de crédito, mas essas 
são iniciativas em caráter experimental que valem pelo valor intrínseco, não 
por terem um impacto no cerne do capitalismo. Trata-se de uma modifica-
ção na forma social de produção, mas a base capitalista, derivada de forças 
produtivas, continua a mesma. Para assegurar a sobrevivência os EES pre-
cisam ter viabilidade econômica diante do atual sistema econômico, pois 
precisam lidar com as externalidades capitalistas (Gaiger, 2001).

As transformações oriundas da relação condicionada pela economia solidária 
dependem de uma dialética entre as forças produtivas e as relações de produção, 
que ocorre no contexto da velha sociedade, ou seja, não é preciso que tal socie-
dade seja exaurida para que tal dialética ocorra. É viável que a economia solidária 
seja considerada uma alternativa e possível contradição ao capitalismo, mas nem 
por isso significa que ele esteja em colapso. Diante dessa complexa condição, a 
economia solidária, como forma social de produção solidária, é entendida como 
alternativa diante de outras possibilidades postas ao trabalhador (Gaiger, 2001).
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Enfim, embora existam diferentes formulações, os estudiosos apresentam 
uma questão em comum: a economia solidária é um projeto político e econô-
mico importante, que interessa cada vez mais ao conjunto da sociedade e que 
se configura como alternativa ao processo vigente.

As representações sociais nas experiências de economia solidária

A proposta de organização do trabalho coletivo tende a promover mudanças 
na forma como os trabalhadores se relacionam com o empreendimento, provo-
cando uma mudança nos seus comportamentos, que passariam a ser mais partici-
pativos e solidários. Esse fato é manifestado pelos próprios trabalhadores, ao reco-
nhecerem que, antes da sua inserção no EES, tais comportamentos não existiam.

[…] aí a gente muda completamente, ser sócio é bem diferente do que tra-
balhar numa fábrica de empregado, tendo um patrão, aqui a relação ocorre 
de patrão para patrão – somos todos sócios, e de empregado para empregado 
– porque também somos todos trabalhadores do chão de fábrica (Fábio)7.

Os trabalhadores reconhecem uma mudança na prática, no comportamen-
to, mas não necessariamente nas suas maneiras de pensar, ou seja, nas suas re-
presentações sociais. Essa é uma questão que oscila com as diferenças existentes 
entre os empreendimentos pesquisados. Ou seja, há empreendimentos em que 
essas mudanças ainda estão muito alicerçadas no discurso, mas que implica pou-
co na prática, pois os trabalhadores ainda não internalizaram o próprio discurso 
para provocar uma mudança concreta nas ações e nas representações sociais.

É o caso do EES novo, oriundo de massa falida. A maioria dos trabalha-
dores atuou na antiga empresa pelo menos 20 anos e estava há apenas 2 anos 
organizada em cooperativa. Eles mal sabiam do que se trata e demonstram 
dificuldades em abandonar a cultura de trabalho assalariado.

Os outros dois empreendimentos também tiveram dificuldades de se fa-
miliarizar com as novas práticas. A Coolabore não é oriunda de massa falida, 
mas praticamente todos os seus cooperados vieram do setor industrial do 
calçado e alguns deles, principalmente os mais velhos, ainda guardavam as 
representações da relação de trabalho anterior. A vantagem da Coolabore 
em relação à Cooperei é que ela estava organizada há muito mais tempo, e 
o grupo pode refletir mais sobre os novos valores, comparando-os com os 
valores anteriores. A Univens também viveu esse conflito, mas com menos in-

7. Os nomes utilizados nesse trabalho são nomes fantasia, a fim de preservar o anonimato 
dos entrevistados.
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tensidade que os outros dois EES, porque as trabalhadoras vêm de segmentos 
distintos, organizaram-se a partir do movimento comunitário – deste modo, 
já viviam uma relação de participação e democracia – e já tinham uma his-
tória de organização do empreendimento, na época do estudo há sete anos.

Enfim, indiferente do nível que o EES tenha alcançado no processo de or-
ganização coletiva, os trabalhadores ainda estão marcados por uma cultura do-
minante, padronizada, em que muitas vezes predomina a divisão do trabalho, a 
divisão entre patrão e empregado. Nesse sentido, os trabalhadores ainda carregam 
um sentimento de subordinação visível e seus comportamentos oscilam entre o 
novo e o velho, sendo que o novo ainda é algo que nem todos os trabalhadores 
assimilaram. O discurso do cooperativismo e da organização coletiva, grande par-
te dos trabalhadores o têm, mesmo não tendo incorporado plenamente os valores 
e princípios nas práticas cotidianas. A disparidade está nos diferentes momentos 
históricos que os trabalhadores estão vivendo. Nos EES mais antigos, os trabalha-
dores falam de suas práticas de forma mais incisiva, as falas a seguir refletem isso:

Tem uma caminhada com muito conflito ainda. Essa compreensão de em-
pregados, de cumprir uma tarefa, de chegar no final do mês e dizer: acabou, 
agora é uma coisa que é nossa, é um empreendimento coletivo, que amanhã 
depende da gente, que se ele for melhor vai ser bom pra todo mundo. Isso a 
gente bate muito, a gente discute muito. Quem já tem essa compreensão sou 
eu […]. Tem uma caminhada de mudança, mas muito pra se fazer e acho 
que a gente vai fazer isso a vida inteira. Para mim, isso da cooperativa tem 
uma marca muito grande, eu não trocaria a cooperativa hoje por nada, 
por nenhum cargo de confiança, por nenhum emprego, por nada. Não me 
prende nada a questão do valor financeiro daqui, eu gosto de levantar de 
manhã cedo e pensar que eu vou vir pra cá… (Cláudia).

Percebe-se que existe uma mudança de comportamento nas relações de trabalho, 
mas nem sempre essa mudança vem acompanhada de novas representações.

A relação com o novo empreendimento

Todos os doze trabalhadores entrevistados apresentavam, em maior ou 
menor grau, uma relação de proximidade e credibilidade com o empreendi-
mento em que atuavam. A diferença está na cumplicidade, no grau envolvi-
mento que os trabalhadores tinham com o mesmo.

O crescente envolvimento dos trabalhadores com os EES ocorre por mo-
tivos diferentes, mas todos baseados no retorno e no benefício que a prática da 
economia solidária lhes garante. Esse retorno se manifesta de várias formas, seja 
no aspecto financeiro, seja por uma situação de autonomia ou de solidariedade.



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

230

No EES novo, onde os cooperados não tiveram o tempo necessário para 
obter os retornos efetivos, a relação se sustenta por certo anseio do que está 
por vir e na crença de que as coisas vão melhorar. De toda forma, o discurso 
de que estão “trabalhando para si mesmos e não para o patrão” anima a re-
lação dos trabalhadores com o EES; a cumplicidade que alguns conseguem 
desenvolver se traduz no compromisso que assumem com o EES.

Dentre tantas situações, percebeu-se que o compromisso não se configura 
apenas na produção ou administração do negócio, mas também na consoli-
dação da nova proposta: a economia solidária. Destaca-se a participação em 
atividades que buscam promover o movimento da Ecosol como fóruns mu-
nicipais, regionais, estaduais e nacionais; reuniões e seminários promovidos 
pelas entidades de apoio; participação em espaços de comercialização; troca 
de experiências de acordo com os respectivos segmentos etc. Por exemplo, 
um dos trabalhadores informou que numa das reuniões do fórum regional, os 
EES que trabalham com reciclagem acertaram uma espécie de intercâmbio, 
em que trabalhadores do empreendimento A tiveram uma experiência de tra-
balho no empreendimento B, o B no C e a assim por diante. Tudo em virtude 
de qualificar o processo, adquirir experiência em diferentes contextos.

O compromisso com a produção é o mais evidente, pois tal sentimento os 
trabalhadores trazem consigo das práticas de trabalho anteriores, que mobili-
zavam a relação de trabalho em torno da produção. É com essa compreensão 
que os trabalhadores organizam o trabalho no EES e afirmam a importância 
da união, no sentido de que o produto final é resultado da sinergia dos esfor-
ços individuais. No EES, o envolvimento com a produção é maior do que nas 
práticas anteriores, pois o aumento da produção significa manter seus postos 
de trabalho e conquistar melhorias para o empreendimento – que é de todos. 
Nesse sentido, a união em torno da produção existe em função do interesse 
individual dos trabalhadores, que concorrem para o mesmo fim.

Já o compromisso com a administração do negócio reflete-se na partici-
pação efetiva dos trabalhadores com os processos de decisão, fiscalização, ética 
no trabalho etc. Os trabalhadores se referem aos mecanismos de participação 
formal (assembleias, conselhos) como espaços fundamentais para o bom an-
damento do empreendimento. No caso do EES mais antigo, apresentam certa 
satisfação ao descrever como, aos poucos, foram se apropriando desses espaços. 
No início tinham receio, ficavam tímidos e quase sempre apenas uma pessoa 
falava. À época da pesquisa, essa situação já tinha mudado e as pessoas, deli-
beradamente, opinavam e manifestavam interesse nas decisões do empreendi-
mento, querendo participar. Percebe-se também um envolvimento informal 
dos trabalhadores, que estão normalmente atentos e, no decorrer do trabalho, 
comentam situações que podem ser abordadas na próxima assembleia.
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No empreendimento novo, esse interesse não apresentava maior relevância. A 
maior parte dos trabalhadores continuava atrelada à relação de trabalho anterior, 
em que eles se envolviam apenas com a produção. O discurso da importância da 
participação existe, mas parece que os trabalhadores ainda não descobriram como 
fazer e para que participar. Apenas sabem que a assembleia e outras instâncias de 
participação são algumas das condições que envolvem a nova prática de trabalho.

Enfim, o compromisso com o EES existe, embora seja limitado em algu-
mas circunstâncias, mesmo porque nem todos os trabalhadores têm a mesma 
concepção em relação ao empreendimento. De uma maneira geral, percebe-se 
que a relação dos cooperados com o EES vai se estreitando aos poucos, em 
decorrência de um processo que une vivência e reflexão sobre a nova prática.

A relação entre os trabalhadores

“Liberdade no trabalho” é uma expressão unânime na fala dos entrevistados, 
ao se referirem ao trabalho na cooperativa. Os trabalhadores sabem suas obriga-
ções para com a produção e o fato de terem uma relação de trabalho mais livre, 
na qual escutam música, cantam, brincam uns com os outros, conversam, uma 
relação que os deixa mais à vontade para trabalhar, não significa prejuízo para o 
processo produtivo, ao contrário. Diante deste ambiente de trabalho mais livre, 
os trabalhadores desenvolvem melhores relações uns com os outros. Isso se evi-
dencia no cotidiano, nas relações de poder, de solidariedade e de confiança. Exis-
te a clareza que no EES há uma maior circularidade das funções e dos saberes, 
mas ao mesmo tempo percebe-se que há um certo afastamento ou evitação dos 
cargos de gestão. No empreendimento oriundo de massa falida, os espaços ainda 
estão demarcados segundo o modelo que caracterizava a empresa anterior. Isso 
em razão de ser o mesmo ambiente de trabalho, o mesmo maquinário, a mesma 
divisão do trabalho em funções. O espaço administrativo não interessa tanto 
aos trabalhadores do “chão da fábrica”, para eles qualquer um pode assumir o 
controle da gestão, desde que tenham seus empregos garantidos. Num EES, em 
que a dinâmica e a relação de trabalho continuam iguais, é mais difícil provocar 
uma mudança na cultura do trabalho, mas essa estrutura, aos poucos, é tensio-
nada em favor de maior participação, num processo coletivo de aprendizagem.

No EES citado anteriormente, as relações de poder ainda estão um pouco 
verticalizadas, não por indução de alguns, mas por presumível omissão da maio-
ria dos trabalhadores, que ainda não se ajustou à nova dinâmica de organização 
do trabalho e do EES. É importante frisar que no EES novo, embora exista uma 
relação de costumes enraizados, os trabalhadores admitem que a relação entre 
eles está diferente: mais livre e participativa. Nos EES mais antigos, a relação de 
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poder é mais horizontal, mesmo assim existe ainda, em alguns momentos, certa 
centralização do poder. Isso é reconhecido pelos trabalhadores e a priori não os 
incomoda, pois não interfere na boa relação que mantêm entre si.

Portanto, nos três EES estudados a questão do poder ainda apresenta la-
cunas do ponto de vista da autogestão, mas parece que os trabalhadores têm 
essa questão bem resolvida. A figura do presidente, ou de qualquer outro 
membro do conselho administrativo, não é soberana como costumava ser 
nas experiências de trabalho que tiveram anteriormente. Para eles, soberano 
é o coletivo. O conselho administrativo, na posição de delegado, conduz o 
EES da forma como o grupo resolve. O fato de as mesmas pessoas estarem 
com a responsabilidade administrativa há muito tempo não implica em pre-
juízo do princípio de igualdade defendido pelos grupos, embora a autoges-
tão preconize a alternância em posições de gestão da cooperativa.

Percebe-se que o que move essa relação dos trabalhadores, na Cooperei, 
Univens e Coolabore, é a confiança que os trabalhadores desenvolveram uns 
nos outros. Nem todas as iniciativas de economia solidária possuem a con-
fiança que esses três grupos possuem, isso faz muita diferença. Trata-se de uma 
confiança construída ao longo do tempo, que criou raízes mesmo antes dos 
trabalhadores constituírem os respectivos empreendimentos. Cada EES tem 
suas particularidades e a confiança foi desenvolvida em torno delas.

A Univens tem sua história ligada a uma comunidade, unida para melhorar 
as condições de habitação das pessoas que residiam naquele espaço. Quando re-
solveram montar a cooperativa, as pessoas já tinham uma história em comum, 
uma história de luta. Outro fator que contribui para a relação de confiança 
entre as trabalhadoras da Univens é que, além de colegas de trabalho, são todas 
vizinhas. Elas convivem dentro do espaço de trabalho e fora dele também.

Na Cooperei, os trabalhadores confiam porque se conhecem há muito tem-
po. Aliás, se não fosse por isso, eles não se teriam unido para organizar a coope-
rativa. Foram muitos anos trabalhando juntos na empresa Alumínio Econômi-
co, mesmo sem ter uma relação mais estreita (o ritmo de trabalho não permitia 
interações), eles se conheciam, sabiam o que faziam e como faziam. É visível 
que esse EES estava com mais dificuldade de consolidação do que os outros dois 
EES da pesquisa, mas se não fosse por essa condição de confiança, provavelmen-
te o grupo não se sustentaria. Na fala de Ricardo essa percepção se evidencia: “A 
confiança existe, às vezes a cabeça muda. Bah! Nós já nos conhecemos há muito 
tempo, se não fosse esse mesmo pessoal, ia ser bem mais difícil”.

Na Coolabore, a confiança se construiu na medida em que o empreen-
dimento foi dando certo, pois estavam todos desempregados, oriundos do 
mesmo segmento (indústria do calçado), sendo alguns sindicalistas que não 
acreditavam muito na possibilidade da cooperativa. Quando a cooperativa 
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começou a ter visibilidade, ganhou licitações e mais tarde se instalou como 
usina é que os trabalhadores começaram a acreditar e a desenvolver uma 
relação entre eles, ou seja, precisaram primeiro desenvolver a confiança no 
projeto, para depois promovê-la entre eles mesmos e para fora.

Enfim, por diferentes circunstâncias, a confiança é assegurada pelos traba-
lhadores desses empreendimentos e é essa relação que mantém a harmonia que 
existe no ambiente de trabalho.

Outro indicador fundamental é a solidariedade. No cotidiano dos EES a 
solidariedade se manifesta por atitudes como cuidado, amparo, socorro. Exis-
te uma preocupação, um zelo entre os trabalhadores, comum aos três em-
preendimentos e que os diferencia de uma empresa capitalista. São várias as 
situações abordadas nas entrevistas que dimensionam essa questão como um 
importante pilar na sustentação da boa relação entre os trabalhadores. Existe 
uma compreensão em relação aos problemas pessoais dos trabalhadores, hoje 
eles olham para isso com atenção, prontos para escutar e apoiar no que for 
preciso. Percebe-se aqui uma relação de reciprocidade: “eu faço por ti porque 
amanhã pode ser eu que esteja no teu lugar”. Eis o relato de Fábio:

[…] os problemas aqui são muito toleráveis, existe um regimento entre nós 
que conta mais para colocar a pessoa na obrigação, mas na real não acon-
tece, ninguém é suspenso com três dias de falta, nem com dez […]. Então 
é muito tolerado. Se alguém ligar dizendo que tem alguém doente nós 
entendemos: eu tolero hoje, amanhã alguém tolera – é um jogo de cintura.

Nesse mesmo sentido, os trabalhadores foram promovendo uma relação 
de partilha, cuidado, troca e entreajuda com outros grupos. Essa solidariedade 
manifestou-se em algumas falas:

Eu acho que a cooperativa está constantemente melhorando, a coope-
rativa já tem essa coisa de ir pra frente, e a gente vê os outros grupos, 
o comprometimento com outros grupos do Vale. A gente conseguiu re-
lacionamento com outros grupos. A gente fez uma troca com outros 
grupos de reciclagem da região, fazendo um intercâmbio, troca de ex-
periências, a gente pode ajudar os outros grupos (Pablo).

Assim, os trabalhadores se surpreendem com a nova dinâmica de traba-
lho, de como a nova prática promove melhores relações entre eles e com o 
que está fora do EES, de como a vivência no grupo os tornou pessoas melho-
res, capazes de conduzir um empreendimento com responsabilidade e com-
promisso com o que os cerca. A valorização da “ajuda mútua” corresponde a 
uma perspectiva de que com união, somando forças, ajudando a solucionar 
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problemas há de se alcançar resultados melhores. No início, os objetivos 
individuais e coletivos se associaram de forma mecânica, mas com o tem-
po passaram a associar-se de forma articulada, estratégica, apresentando-se 
mutuamente implicados. Dessa forma, vivenciar e descobrir a experiência 
da economia solidária é fundamental para o processo de economia solidária.

O papel decisivo da participação

A participação é um dos fatores decisórios no processo de consolidação do 
EES. Os outros temas-indicadores visados nas entrevistas tais como: liberdade, 
compromisso, confiança e outros, adquirem um outro significado a partir da par-
ticipação, internalizando-a como parte indissociável da nova relação de trabalho.

O ato de participar do desenvolvimento do EES permite que o trabalha-
dor se aproxime do sentido integral do próprio trabalho, até então estranho 
a ele ou ela. Isso em função de que a participação inibe a contradição que 
existe entre gestão do processo de trabalho e sua realização. Nesse sentido, há 
uma assimilação efetiva do trabalhador em relação ao seu próprio trabalho, 
caminhando no sentido da autogestão, num processo complexo e não linear. 
A valorização dessa participação foi evidenciada na fala abaixo:

[…] tivemos reuniões no começo de praticamente uma pessoa só falar, hoje 
nós já temos, na mesma reunião, dependendo do assunto – dezesseis pessoas, 
dezessete levantando o dedo e falando. Quatro anos atrás as pessoas não tinham 
iniciativa. Agora é diferente, mas com calma, para não ter a chamada quei-
mação. Então hoje, se tem alguma coisa para falar a pessoa já conversa (Fábio).

O diálogo é um destaque nas intervenções dos trabalhadores. A partir do 
diálogo eles identificam diferenças, erros, possibilidades etc. Trata-se de uma 
mútua exposição das angústias, dúvidas, percepções, preferências etc.

No EES novo, o fato de ocorrer divergências durante as assembleias não é 
muito apreciável. Os cooperados ainda identificam união com concordância; 
por isso, na concepção deles, se há contradição a cooperativa não se desenvol-
ve bem. Nos outros dois EES as divergências são bem-vindas, é claro para os 
trabalhadores que elas são necessárias para a reflexão do grupo, dela fazem par-
te. Entendem que é saudável as pessoas admitirem posições diferentes, afinal 
as pessoas são diferentes e devem poder se manifestar no coletivo.

A existência de conflitos no interior do EES é responsável pelo aumen-
to da participação. No EES novo, os trabalhadores têm mais dificuldades de 
admitir o conflito, revelando certa esquiva dos espaços que promovem a in-
teração. Isso ocorre aparentemente por medo da exposição e provoca insatis-
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fação em relação ao trabalho. A valorização da diferença faz os trabalhadores 
reverem seus posicionamentos, implicando uma mudança em suas próprias 
percepções. Assim, produzem suas representações sociais: a partir de uma in-
teração com o outro e das novas aprendizagens que isso gera.

Os trabalhadores têm presente a necessidade de agregar esforços para a 
constituição de um produto de qualidade. Disso depende o futuro do EES e, 
consequentemente, os seus próprios futuros pessoais.

Enfim, é claro que a prática da economia solidária possibilita um envol-
vimento maior dos trabalhadores com o processo de trabalho e isso estimula 
um trabalhador sujeito do processo, ativo e cidadão. Vivenciar a nova re-
lação de trabalho e consolidar uma outra cultura, potencialmente, induz a 
um sujeito disposto a construir uma outra sociedade, pois o indivíduo leva 
consigo, para fora do EES, os princípios de igualdade e participação que ali 
vivencia. Eis o entusiasmo de Fábio, ao perceber a questão:

Então tu percebes a diferença, tu te envolve mais, tu ocupa a tua cabeça, tu 
pensa mais e tu te envolve em si. Bah! Graças a Deus! Assim ó, eu acho que eu 
me desenvolvi uns 80% a mais do que eu era, isso é em tudo: aqui, como no 
relacionamento em casa, com as pessoas de fora, na rua, muito mais diferen-
te. A cooperativa te abre, tu tem um caminho mais aberto. Todos percebem 
que eu estou diferente, em tudo, tu muda, até a situação financeira, em tudo.

Dessa forma, pode-se dizer que a mudança de comportamento dos traba-
lhadores no EES contribui para o desenvolvimento de outras representações 
sociais, que se estendem para além do universo da cooperativa. Essa questão 
remete às elaborações teóricas da economia solidária, que pontuam que os 
valores vividos dentro dos EES tendem a transbordar para outros espaços, fa-
vorecendo uma sociedade mais democrática, justa e solidária (Singer, 2000). 
Por fim, a interação com o outro, somada à responsabilidade com o trabalho, 
parece construir a nova relação dos trabalhadores, seja com o EES, seja com 
os demais trabalhadores, ou consigo mesmo. Aí reside uma das potências da 
economia solidária como forma de trabalhar e de viver.

Considerações finais

Embora não se trate de dar um caráter conclusivo às questões aqui abor-
dadas, mesmo porque não é essa a intenção do trabalho, algumas observações 
derivadas deste processo de pesquisa merecem ser enunciadas.

É certo que existe uma fragilidade nos EES, no que diz respeito a 
capital financeiro e condições técnicas de realizar o trabalho e obter o 
produto da melhor forma possível. Isso não é característico só dos EES 
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pesquisados, mas da maioria das iniciativas de economia solidária do Bra-
sil. A economia solidária ainda não conquistou um apreço significativo da 
sociedade, Estado e de organizações de crédito, mas o pouco apoio que 
existe tem sido importante para consolidar alguns avanços.

Mesmo com essas dificuldades, os EES se sustentam, pois as fragilidades téc-
nicas e financeiras não obscurecem o elemento político e solidário dos mesmos, 
sua motivação para construir a experiência. O elemento político e a constituição 
de um ambiente participativo e democrático são fatores decisivos para que a 
economia solidária seja sustentada e configurada como alternativa de geração de 
trabalho e renda e alternativa para o trabalhador viver outra relação de trabalho, 
que impede a acumulação de capital e promove outras representações sociais.

No EES, o trabalho alcança a centralidade, na medida em que os traba-
lhadores se tornam o centro da gestão e da produção da cooperativa. A parti-
cipação, responsável pelo envolvimento do trabalhador com esse processo, é 
também responsável por um desenvolvimento pessoal daqueles que se permi-
tem conceber novas representações, vivenciando-as. Por isso, é possível dizer 
que os benefícios oriundos do trabalho coletivo e cooperativo extrapolam o 
material e o econômico, alcançando outras esferas da vida.

A economia solidária no Brasil ainda é incipiente, trata-se de um proces-
so que possui uma visibilidade muito frágil, para se afirmar que houve uma 
mudança efetiva na cultura do trabalho. Muito ainda deve ser feito, como 
fortalecer espaços de interação entre os trabalhadores, promover formações 
que possibilitem maior conhecimento sobre os processos que estão ocorrendo 
e abordar a economia solidária como uma alternativa de fato.

Pode-se dizer que as práticas de economia solidária, mesmo incipientes, atuam 
sobre a subjetividade dos trabalhadores, alterando suas representações sociais. Não 
é possível afirmar que todas as representações se manifestam em benefício das 
novas práticas e relações de trabalho. Mas é bem verdade que os entrevistados apre-
sentam traços de mudança nas formas de pensar, trabalhar e, consequentemente, 
viver. Mesmo aqueles mais resistentes reconhecem o fato de que existe uma dife-
rença no contexto da economia solidária e que, bem ou mal, eles também o mo-
dificam, construindo outras percepções do espaço de trabalho e fora dele também.

Uma limitação da pesquisa, reconhecida à época, foi a de que é difícil iden-
tificar se houve mudanças profundas nas representações sociais apenas pela 
realização de entrevistas. Nem todos os trabalhadores pareciam efetivamente 
convencidos do que estavam dizendo, por isso a convivência com os grupos 
pesquisados foi muito importante para a análise dos dados da pesquisa, para a fi-
dedignidade e qualidade das análises, bem como minha experiência profissional.

Acredito que o somatório entre essas duas fontes (primárias e secundárias) 
permitiu uma análise relativamente concisa e, ao mesmo tempo, dinâmica. Uma 
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análise que apresenta como resultados mudanças nas representações sociais dos 
trabalhadores, oriundas de confrontos entre experiências e discursos diferentes.

Pode-se dizer que novas representações sociais se formam a partir da prá-
tica de economia solidária, não com a intensidade que se poderia esperar, 
mas constituindo representações construídas cautelosamente, equilibrando a 
dinâmica de interação entre os trabalhadores e o desenvolvimento do EES.

As mudanças ocorridas nas representações sociais dos trabalhadores pro-
moveram melhores relações de trabalho. A partir delas, os trabalhadores estão 
mais envolvidos e comprometidos com o contexto em que estão inseridos. 
À época, reconheci que era ainda muito cedo para afirmar uma mudança na 
cultura do trabalho, pois a mudança de algumas representações em favor da 
economia solidária não forneceu elementos suficientes para a consolidação de 
uma outra cultura, que estimulasse não somente novas relações de trabalho, 
mas também relações sociais e econômicas mais abrangentes.

Afinal, como dizia Gramsci, a cultura é uma situação que vai além das 
condições individuais:

Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente des-
cobertas “originais”; significa também e, sobretudo, difundir critica-
mente verdades já descobertas, “socializá-las” por assim dizer; transfor-
má-las portanto, em base de ações vitais, em elemento de coordenação 
e de ordem intelectual e moral (1982, apud Tiriba, 2001, p. 238).

Manter viva a utopia dessa nova cultura de trabalho a partir de práticas 
associativas e participativas é um dos grandes desafios da economia solidária, 
que deverá continuar a ser construído por todos aqueles e aquelas que acredi-
tam na possibilidade de uma outra economia e, consequentemente, de uma 
outra sociedade e outro mundo possíveis. Essa ideia-força segue viva até hoje.
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DOS VÍNCULOS SOCIAIS À LIDERANÇA SOLIDÁRIA 
COMPARTILHADA NAS PRÁTICAS COOPERATIVAS 

E AUTOGESTIONÁRIAS
Robinson Henrique Scholz

Introdução

O presente capítulo aborda os principais conceitos teóricos que funda-
mentaram o estudo doutoral realizado no PPGCS-Unisinos, com foco na 
economia solidária e nos vínculos sociais (Scholz, 2017). O objetivo é explo-
rar como esses conceitos podem contribuir para o entendimento das práticas 
cooperativas e suas dinâmicas, no contexto da economia solidária. A partir do 
paradigma da dádiva, que envolve temas como solidariedade, reciprocidade, 
confiança e cooperação, buscou-se relacionar esses princípios à estrutura e fun-
cionamento dos empreendimentos da economia solidária. Também se enfoca 
as tensões que surgem entre os valores da economia solidária, que vão além da 
lógica econômica e o sistema dominante capitalista, cujo ânimo é o lucro. A 
interação desses elementos é essencial para a formulação de chaves epistemo-
lógicas de pesquisa, pois muitos dos modelos organizacionais cooperativos-
-solidários enfrentam desafios ao se contrapor ao sistema capitalista vigente, 
que busca maximizar lucros em detrimento da inclusão social (Singer, 2002).

A emergência da liderança solidária compartilhada é vista como um pro-
cesso dinâmico que descentraliza o poder dentro dos grupos, permitindo que 
todos os membros possam exercer papéis de liderança, desde que possuam co-
nhecimentos, habilidades e atitudes apropriadas (Scholz, 2017). Este modelo 
mostrou-se possível em empreendimentos autogestionários, como cooperati-
vas, onde todos são envolvidos ativamente na gestão e operação do negócio. 
No entanto, essa liderança não se manifesta de forma igualitária em todos os 
grupos, variando conforme o contexto e a dinâmica de cada organização.

Em um cenário de mudanças sociais e organizacionais, a necessidade de 
novas práticas organizativas se torna essencial para atender às demandas da 
sociedade contemporânea. Embora o conceito de evolução cronológica te-
nha sido dominante nas ciências sociais (Jovchelovitch, 2008), a realidade 
das organizações mostra que a evolução não é linear, mas sim contraditória e 
imprevisível. Esse entendimento é importante, especialmente em organizações 
coletivas e associativas que operam no campo do cooperativismo e da econo-
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mia solidária, onde os processos organizacionais buscam atender a desafios de 
sustentabilidade e de inclusão social (Veronese; Scholz, 2013).

A construção da liderança solidária compartilhada depende do engaja-
mento dos indivíduos em ações coletivas e de sua disposição para aprender 
novas formas de organização e planejamento estratégico. Este modelo de lide-
rança, em que a cooperação e a responsabilidade são compartilhadas, reflete 
práticas de conduta que orientam os indivíduos para um objetivo comum. 
A liberdade e a obrigação de estabelecer vínculos sociais (Bajoit, 2006) são 
fundamentais para fortalecer os coletivos de trabalho cooperativos, garantindo 
que esses espaços produzam trabalho e renda por meio da economia solidária.

Empreendimentos de economia solidária frequentemente surgem em 
contextos de marginalização social e falta de oportunidades de trabalho formal 
(Gaiger, 2015). Indivíduos em situação de vulnerabilidade econômica, muitas 
vezes nas periferias urbanas, buscam alternativas para garantir sua subsistên-
cia. A liderança nesses contextos assume um caráter coletivo, voltado para o 
autossustento e a inclusão, com práticas de gestão que se afastam das estrutu-
ras tradicionais e buscam empoderar os membros de forma colaborativa.

Por fim, o texto aponta para a importância de inovar nas práticas de gestão 
e liderança dentro dos empreendimentos coletivos, principalmente no contex-
to da economia solidária. A autogestão, como modelo de governança, propõe 
uma forma democrática de tomar decisões, com base na participação e deli-
beração coletiva, como em assembleias. As práticas autogestionárias não são 
isentas de tensões, mas contribuem para um processo contínuo de construção 
social, que busca promover a autonomia e o fortalecimento de grupos que, por 
meio da cooperação, conseguem superar desafios sociais e econômicos.

Vínculos sociais e economia solidária

No entendimento dos vínculos sociais dentro da economia solidária, 
destaca-se que as formas de organização associativas são predominantemente 
compostas por grupos de pessoas que buscam objetivos comuns. A cooperação 
e a autogestão, baseadas em princípios de igualdade e participação, são funda-
mentais para o êxito dessas iniciativas. O psicólogo social Kurt Lewin (1978) 
argumentava que, para compreender a dinâmica desses grupos, é necessário 
observar como se formam as lideranças e a autoridade dentro deles, além de 
compreender a função que essas organizações desempenham na sociedade. 
O grupo, portanto, se caracteriza pela troca de crenças e valores, permitindo 
uma identificação mútua entre seus membros e a criação de práticas sociais 
coletivas (Lewin, 1978; Scholz, 2009). A pluralidade das experiências e com-
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petências dos indivíduos dentro do grupo contribui para a formação de uma 
organização coesa, capaz de promover transformações sociais significativas por 
meio de práticas coletivas (Veronese; Scholz, 2013).

Contudo, a literatura alerta para os riscos de que a busca pela eficiência 
econômica em cooperativas e empreendimentos solidários possa prejudicar os 
valores cooperativos. Schneider (2015) enfatiza que, embora os objetivos eco-
nômicos sejam importantes, não podem ser o foco exclusivo dessas organiza-
ções, pois isso reduziria a cooperativa a um simples registro legal, desvirtuando 
seus objetivos sociais. Em vez disso, para ser uma cooperativa genuína, deve-se 
priorizar o bem-estar coletivo, a dignidade humana e a promoção dos direi-
tos humanos. A adesão plena aos princípios cooperativos depende, assim, do 
envolvimento dos cooperados em práticas de gestão que fomentem vínculos 
sociais duradouros e a reciprocidade entre os membros. Isso contribui para a 
construção de uma verdadeira economia solidária, capaz de gerar trabalho e 
renda de forma inclusiva e sustentável (Sabourin, 2011).

A construção dos vínculos sociais e a prática da reciprocidade na eco-
nomia solidária podem ser melhor compreendidas à luz do paradigma da 
dádiva, conforme apresentado por Marcel Mauss (2011). Em seu estudo 
sobre as trocas de presentes nas sociedades “arcaicas”, Mauss destacou que 
a dádiva implica em um ciclo de dar-receber-retribuir, em que a reciproci-
dade não é apenas uma obrigação, mas também uma forma de liberdade e 
geração de novas relações sociais. A dádiva não se limita ao ato de transferir 
algo de valor material, mas envolve também uma troca simbólica, capaz de 
fortalecer os laços sociais e criar uma rede de solidariedade entre os indiví-
duos. Nesse sentido, a dádiva se torna um mecanismo para a construção de 
vínculos sociais mais profundos e para a promoção de uma economia basea-
da na cooperação (Godbout, 1998; Caillé, 1998). O conceito de liberdade 
na dádiva permite que as relações de troca transcendam a lógica utilitarista, 
gerando, assim, uma sociabilidade mais inclusiva e reciprocitária, própria 
da economia solidária: é lógico e racional cooperar.

Além disso, a compreensão dos vínculos sociais e da reciprocidade no 
contexto da economia solidária envolve uma análise das relações de poder e 
autoridade dentro dos grupos. Haesler (2002) destaca que os vínculos sociais, 
frequentemente negligenciados nas metodologias tradicionais das ciências so-
ciais, são centrais para a construção da sociabilidade e da intersubjetividade 
nas práticas solidárias. A reciprocidade, na lógica da dádiva, não é apenas uma 
troca material, mas também uma troca simbólica, que permite aos indivíduos 
se conectarem e se reconhecerem em um nível mais profundo de reciprocidade 
e interdependência. Esses vínculos sociais são essenciais para o funcionamento 
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das cooperativas e empreendimentos solidários, pois são eles que sustentam as 
práticas cooperativas e garantem a continuidade das relações de trabalho em 
um ambiente de solidariedade (Haesler, 2002). O desafio está em entender 
como esses vínculos podem ser mantidos e fortalecidos em face das adversida-
des do sistema capitalista e das dificuldades internas dessas organizações.

A reflexão sobre as relações sociais na economia solidária também leva à 
análise dos conflitos que podem surgir dentro desses grupos. Mauss (2011) 
observa que, em muitas situações, a recusa ou o não cumprimento da reci-
procidade pode gerar conflitos, o que é observado em diferentes contextos da 
vida social, incluindo as relações de trabalho e as interações cotidianas. O de-
sentendimento sobre as obrigações de dar e receber pode afetar a harmonia do 
grupo e gerar divisões internas. Polanyi (2012) também aponta para a impor-
tância de manter os laços sociais e de garantir que as trocas recíprocas sejam 
cumpridas, uma vez que a violação dessas regras sociais pode marginalizar o 
indivíduo e prejudicar a coesão do grupo. No contexto da economia solidária, 
a manutenção desses laços é crucial para a sustentabilidade das iniciativas, 
pois eles são fundamentais para a construção de um ambiente de confiança e 
colaboração entre os membros da cooperativa ou associação (Polanyi, 2012).

A análise da economia solidária e seus vínculos sociais também en-
volve uma crítica ao modelo capitalista, que desvaloriza o trabalho como 
vetor de bem estar social em favor da maximização do lucro para poucos. 
Schneider (2005) argumenta que a verdadeira riqueza está no ser huma-
no, e que as práticas econômicas devem ser voltadas para a valorização da 
dignidade humana e para a promoção do bem-estar coletivo. Isso implica 
uma redefinição das formas de organização econômica e da distribuição 
do trabalho, de modo a permitir que a sociedade, como um todo, possa 
decidir coletivamente sobre as suas prioridades e necessidades. A econo-
mia solidária, ao propiciar uma alternativa ao modelo capitalista, visa 
promover uma maior justiça social, proporcionando a inclusão de grupos 
marginalizados e a criação de novas formas de trabalho e renda, baseadas 
em princípios de cooperação e solidariedade (Schneider, 2005).

O estudo sobre a cooperação e a economia solidária envolve uma com-
preensão aprofundada das ideologias e práticas que guiam a organização de 
coletivos. Tais práticas, quando bem articuladas, permitem que indivíduos 
sigam líderes que acreditam em objetivos comuns e possuem a capacidade 
de atingir resultados concretos. De acordo com Villegas (1979), a distinção 
fundamental entre doutrinas e teorias está na forma como essas se posicionam 
diante da realidade social. As doutrinas são normativas e idealistas, oferecendo 
uma visão utópica de futuro, orientando as ações dos indivíduos em direção 
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a um destino coletivo. Por outro lado, as teorias tratam da realidade tal como 
ela é, buscando identificar os mecanismos para organizar coletivos, como as 
cooperativas, para alcançar objetivos imediatos e, eventualmente, avançar para 
um futuro mais próximo do idealizado (Villegas, 1979, p. 81).

As doutrinas e as teorias se posicionam em diferentes planos de análise. 
Enquanto as doutrinas estão no campo das ideias e da associação, as teorias 
se voltam para a realidade social e a organização prática. Segundo Bourdieu 
(1990), a sociedade é composta por um conjunto de relações interdependentes 
entre os indivíduos, configurando um “espaço de posições” em que as relações 
são definidas não apenas pela proximidade ou distância física, mas pela posi-
ção relativa dos sujeitos na estrutura social. Para Bajoit (2006), as cooperativas 
podem ser vistas como espaços de organização social nos quais os sujeitos estão 
relacionados e formam uma rede de interações que orientam a prática coletiva.

A economia solidária, conforme teorizada por Gaiger (2015), se aplica 
a cooperativas, associações e outros empreendimentos coletivos, sendo ca-
racterizada pela gestão compartilhada das atividades pelos membros e pela 
socialização dos meios de produção. Esta abordagem busca oferecer uma 
alternativa ao modelo econômico tradicional, oferecendo protagonismo 
econômico e político aos trabalhadores vulneráveis, criando um espaço 
inclusivo que combate a exclusão social. A liderança, conforme Veronese 
e Scholz (2013), é crucial para o sucesso desses empreendimentos, sendo 
fundamental para a criação de relações de confiança, união e solidariedade 
entre os membros, o que fortalece a organização coletiva.

A reciprocidade, conceito central para a organização das cooperativas 
e da economia solidária, é abordada por diversos teóricos como um meca-
nismo essencial nas relações sociais. Segundo Sabourin (2008), a reciproci-
dade implica uma preocupação genuína pelo outro, sendo este o princípio 
fundamental que impulsiona a ação e a cooperação; ajudar o outro é pro-
jetar, simbolicamente, a aposta de que quando eu precisar, serei ajudado. 
A dádiva, entendida como a troca de algo sem esperar algo em troca, é 
um dos meios pelos quais a reciprocidade se manifesta, criando vínculos e 
fortalecendo as relações sociais (Sabourin, 2008, p. 135).

A ideia de dádiva é discutida por Haesler (2002), que diferencia a 
“coisa dada” em duas naturezas: uma que visa a utilidade do objeto em si e 
outra que busca estabelecer ou fortalecer um vínculo entre os indivíduos. 
A dádiva não se limita à troca de objetos, mas se estende à construção de 
relações de solidariedade, amizade e confiança, essenciais para a coesão 
dentro das cooperativas. Segundo Mauss (2011), a dádiva e a reciprocida-
de estão profundamente ligadas à organização social e econômica, sendo 
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essenciais para a manutenção da estrutura social em comunidades que não 
dependem de registros formais, como ilustrado pelo comércio de Kula nas 
Ilhas Trobriand, onde a troca de presentes é essencial para manter a união 
e a reciprocidade entre os membros das tribos.

Além disso, Polanyi (2012) discute como a reciprocidade é fundamen-
tal para a organização da sociedade, na qual as trocas de presentes e con-
trapartidas econômicas não são apenas um mecanismo de troca material, 
mas também de estabelecimento de vínculos sociais. Essas trocas são vistas 
como fundamentais para o funcionamento da economia e da sociedade, 
criando uma rede de solidariedade que facilita a troca e o compartilha-
mento de recursos entre os indivíduos.

Para Bajoit (2006), a articulação das motivações dos indivíduos em gru-
pos sociais é um fator chave para a organização das cooperativas. As motiva-
ções podem ser tanto objetivas (impostas por forças externas) quanto subjeti-
vas (baseadas nas intenções dos indivíduos). A articulação dessas motivações 
cria uma rede de interações e de gestão relacional, na qual os sujeitos se com-
prometem com as lógicas de ação social que orientam a cooperação. Bajoit 
(2006) também destaca que, ao articular suas motivações, os indivíduos não 
apenas se integram a um grupo, mas constroem uma identidade coletiva, o 
que torna as cooperativas espaços dinâmicos de transformação social.

A identidade, nesse contexto, é construída através da interação entre 
os membros e da troca de posições sociais que ocorrem dentro do coletivo. 
Segundo Gaiger (2008), aceitar a dádiva como elemento central da reci-
procidade implica reconhecer que a dádiva pura, desprovida de qualquer 
interesse, é uma condição limite, sendo mais útil considerar as formas de 
dádiva que combinam desinteresse com interesse. Esse entendimento é 
fundamental para compreender as relações de troca dentro das cooperati-
vas, onde os indivíduos buscam, ao mesmo tempo, a construção de víncu-
los sociais e a obtenção de benefícios materiais.

A análise das cooperativas e demais iniciativas de economia solidária 
revela que a reciprocidade e a dádiva são componentes fundamentais para 
a organização social e econômica desses empreendimentos. As relações de 
cooperação, baseadas em vínculos de solidariedade e confiança, permitem 
a construção de identidades coletivas e o fortalecimento das organizações 
cooperativas. Além disso, a gestão relacional, que articula as motivações 
objetivas e subjetivas dos indivíduos, é essencial para seu sucesso, já que 
cria uma base para o desenvolvimento de ações coletivas e para a superação 
das dificuldades causadas pelas desigualdades sociais.
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Como destaca Sabourin (2011), a reciprocidade não se limita a uma 
simples troca de bens ou serviços, mas envolve uma rede complexa de inte-
rações afetivas, econômicas e simbólicas que fortalecem as relações sociais e 
garantem a coesão do grupo. Nesse contexto, a dádiva, ao estabelecer um 
vínculo entre os indivíduos, se torna um elemento central para a dinâmi-
ca de cooperação e solidariedade nas cooperativas e empreendimentos de 
economia solidária. Essas práticas, que buscam a inclusão e o protagonis-
mo dos trabalhadores em situação de vulnerabilidade, têm o potencial de 
transformar as relações sociais e econômicas, criando alternativas ao modelo 
capitalista dominante e promovendo uma sociedade mais justa e equitativa.

Observa-se, também, a importância dos vínculos sociais e políticos 
com a gestão pública, para garantir a continuidade das atividades coo-
perativas, quando estas prestam algum tipo de serviço e são remuneradas 
pelo setor público. Como exemplo, temos as cooperativas de catadores e 
catadoras, em que o vínculo entre prefeitura e cooperativa decorre prin-
cipalmente da reciprocidade estabelecida entre as partes por meio de um 
contrato formal, no qual ambas as entidades desempenham papéis comple-
mentares no processo. A gestão pública é responsável pela coleta dos resí-
duos no município e contrata as cooperativas para executar essa tarefa; por 
sua vez, as cooperativas têm a responsabilidade de cumprir as cláusulas do 
contrato, o que, por vezes, impacta negativamente a prática da autogestão 
da cooperativa (Albuquerque, 2003). Dessa forma, as relações contratuais 
se entrelaçam com as relações sociais, formando um mecanismo complexo 
e contraditório, em que os compromissos assumidos através do contrato 
prevalecem, em detrimento da reciprocidade, que poderia gerar vínculos 
mais significativos se desenvolvidos adequadamente (Caillé, 1998).

Contribuindo nesse entendimento, recupera-se também o conceito de 
habitus, proposto por Pierre Bourdieu (2007), que refere-se ao conjunto 
de disposições duráveis e transferíveis que orientam o comportamento dos 
indivíduos dentro de um campo social específico. Essas disposições não 
são aprendidas de forma consciente ou explícita, mas internalizadas ao 
longo do tempo por meio da experiência e da interação social. O habi-
tus atua como uma estrutura cognitiva que orienta as ações dos sujeitos, 
guiando suas preferências, escolhas, julgamentos e até mesmo as formas de 
se relacionar com o mundo e com os outros.

No contexto da economia solidária, o habitus assume um papel central 
na análise dos vínculos sociais e das práticas coletivas dentro de Empreen-
dimentos Econômicos Solidários (EES). Ao investigar as dinâmicas internas 
das cooperativas, se revela como o habitus dos cooperantes é moldado pela 
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experiência compartilhada do trabalho coletivo, que envolve suas práticas so-
ciais de trabalho autogestionários e revelam o gosto pelo que desenvolvem e 
o compromisso que assumem perante os demais trabalhadores e a sociedade.

A partir disso, é possível identificar alguns dispositivos que fortalecem 
a formação e a manutenção dos vínculos sociais no contexto da economia 
solidária e do cooperativismo. Entre os principais dispositivos estão o prazer 
pelo trabalho, as lógicas de solidariedade afetiva, que surgem quando pessoas 
próximas compartilham a mesma identidade coletiva, e as relações de vizi-
nhança, que favorecem a proximidade entre o local de residência e o ambiente 
de trabalho. Um aspecto central nesse contexto é o mecanismo de distinção 
relacionado ao gosto pelo trabalho, que, por meio de uma crítica construti-
va, potencializa os vínculos sociais. Esse processo contribui para a formação 
de uma compreensão mais profunda sobre o trabalho, os laços necessários à 
sua realização e as fragilidades do processo, gerando, assim, a necessidade de 
mudanças no processo organizacional. Esse entendimento, por sua vez, se re-
flete na constituição de estratégias práticas para implementar as modificações 
necessárias na gestão e nas relações dentro da cooperativa.

Em suma, buscou-se, nesta seção do texto, a compreensão da economia 
solidária a partir dos conceitos de dádiva, reciprocidade e vínculos sociais, 
propondo uma análise dos grupos cooperativos que buscam gerar trabalho 
e renda de forma solidária. A centralidade da dádiva nas relações sociais e 
econômicas dessas organizações é crucial para entender os processos de troca 
e solidariedade, que vão além do simples utilitarismo e contribuem para a 
construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. No entanto, os desa-
fios relacionados à preservação desses vínculos e à manutenção dos princípios 
cooperativos em face das pressões do sistema capitalista permanecem como 
questões a serem aprofundadas em futuras pesquisas acadêmicas.

Liderança solidária compartilhada

Partindo de uma análise sociológica e organizacional, a pesquisa que 
embasa este texto refletiu sobre as práticas de liderança e como elas podem 
ser eficazes quando adaptadas aos princípios da economia solidária e auto-
gestão. Santos e Meneses (2009) destacam que as experiências sociais viven-
ciadas produzem práticas que, por sua vez, geram resultados, refletindo um 
processo contínuo de coprodução e reprodução de contextos que geram co-
nhecimento. Tais práticas e resultados são impulsionados pelo engajamento 
dos atores sociais comprometidos com projetos coletivos, como no caso das 
cooperativas. Nesse contexto, as práticas de liderança podem ser repensa-
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das para fortalecer organizações cooperativas, principalmente quando os 
sujeitos envolvidos adotam lógicas de solidariedade e reciprocidade (Bajoit, 
2006). A liderança, ao ser pensada em um ambiente coletivo e autogestio-
nário, permite tornar mais evidentes as disputas competitivas e possibilita 
um gerenciamento eficaz dessas tensões (Borges et al., 2013).

A literatura administrativa sobre liderança, conforme Senge (2004), su-
gere que o líder deve ser alguém capaz de definir o caminho, tomar decisões 
fundamentais e energizar a equipe. No entanto, para Senge, o líder está sem-
pre em um processo de aprendizado, que é contínuo, e as teorias aprendidas 
são constantemente validadas ou ajustadas. Em tempos de mudança socioeco-
nômica, especialmente nas organizações autogestionárias, é necessário que os 
líderes ampliem suas capacidades para compreender complexidades e externa-
lidades, esclarecer visões e aperfeiçoar modelos mentais compartilhados. Esse 
processo é essencial para a aprendizagem coletiva e para catalisar mudanças 
dentro das organizações (Senge, 2004; Scholz, 2009).

A liderança nas organizações autogestionárias também envolve uma 
sensibilidade para as dinâmicas do grupo, como destacam Gardner (1996) 
e Bajoit (2006). A liderança, portanto, não é apenas uma habilidade de co-
mando, mas também um exercício de empatia, articulando informações e 
conhecimentos para motivar e unificar o grupo. Bajoit (2006) destaca que 
a ação coletiva depende de um engajamento efetivo de indivíduos, além 
da presença de processos de liderança, recursos e uma história comum de 
luta, que reforça a coesão do grupo.

A importância da liderança para a efetividade da ação coletiva é funda-
mental, pois ela mobiliza o grupo em direção aos objetivos estabelecidos. 
Isso implica que as lideranças em EES devem ser capazes de identificar as 
lógicas de solidariedade e as permutas que os membros do grupo estabe-
lecem, bem como garantir que os objetivos organizacionais estejam ali-
nhados com as identidades pessoais de seus integrantes (Locks, 2016). O 
autor ressalta que a liderança também pode ser vista através de uma lente 
sociológica, reconhecendo que muitas vezes há confusão entre o papel do 
líder e a sua personalidade, o que pode dificultar o reconhecimento do 
comportamento esperado no contexto organizacional.

Lewin (1978) orienta que a liderança democrática é crucial para mu-
danças culturais dentro de grupos, especialmente em contextos coope-
rativos. Ele afirma que a aprendizagem em grupo é mais eficaz do que 
abordagens individuais, principalmente quando se busca modificar pa-
drões culturais profundos dentro de uma organização. Isso implica que 
os líderes em organizações autogestionárias devem promover a cooperação 
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e a socialização da aprendizagem para todos os membros, garantindo um 
desenvolvimento contínuo e integrado das práticas cooperativas.

A prática da liderança não se limita a habilidades sociais e políticas, mas 
envolve um processo contínuo de guiar e influenciar as práticas do grupo, 
buscando sempre alcançar os objetivos coletivos. Como explicam Carvell 
(1980) e Senge (2004), a liderança eficaz envolve o dimensionamento ade-
quado das necessidades da equipe e a definição de estratégias conforme o 
contexto. A confiança no líder é crucial, pois ela influencia diretamente a per-
formance do grupo. A liderança, nesse sentido, exerce grande impacto sobre 
o comportamento dos membros, ao motivá-los e direcioná-los para alcançar 
os objetivos organizacionais estabelecidos. Esses autores pensam a liderança 
e a aprendizagem organizacional em contextos de empresas convencionais, 
heterogestionárias, que têm a presença de hierarquia entre os cargos.

Dentro de EES, a liderança precisa ser um agente de mudança, capaz 
de levar os integrantes a se identificarem com os objetivos do coletivo. A li-
derança empoderadora precisa criar condições favoráveis para o desenvolvi-
mento do potencial da equipe, além de manter uma visão sistêmica e atenta 
ao contexto externo (Macêdo et al., 2012). A liderança precisa ser participa-
tiva, compreensiva, motivadora, e ao mesmo tempo firme nos objetivos da 
organização, assegurando que os membros permaneçam comprometidos e 
unidos na busca pelos objetivos do grupo (Limongi-França, 2013).

Em contrapartida, Chanlat (2000) observa que, no contexto das orga-
nizações capitalistas, a reestruturação produtiva do capital tem causado a 
perda de segurança e liberdade entre os gestores, resultando em dificuldades 
para estabelecer relações informais e acordos espontâneos. Isso se opõe à 
necessidade de uma gestão que valorize aspectos sociológicos, psicológicos 
e econômicos, fundamentais para o exercício da liderança em organizações 
que buscam integrar a autogestão e a participação democrática.

A crítica à gestão racional-legal, conforme Weber (2001), é relevante 
para os processos autogestionários, já que a liderança nesses contextos não 
pode se basear em uma dominação burocrática. A liderança em organiza-
ções autogestionárias é mais voltada para representação política e institu-
cional do que para uma chefia hierárquica. Isso implica que a liderança 
deve ser pedagógica, ensinando aos membros do grupo a importância da 
democracia e da participação ativa no processo decisório, deve circular, 
oportunizando que todos participem (Schneider, 2007).

A transformação das visões e práticas dos membros do grupo, como 
descrito por Castanheira e Pereira (2008), é um desafio pedagógico fun-
damental para o sucesso da economia solidária. A educação no contexto 
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cooperativo vai além da distribuição de conhecimento, buscando criar um 
entendimento profundo sobre a complexidade das relações e do funciona-
mento do trabalho coletivo, promovendo a mobilização dos membros e a 
responsabilidade compartilhada (Schneider, 2007). A liderança, portanto, 
desempenha um papel crucial no despertar da consciência coletiva dentro 
dos grupos autogestionários, garantindo que os membros se comprometam 
com os objetivos e valores do empreendimento cooperativo.

A história e as narrativas do grupo, conforme Veronese e Scholz (2013), 
são essenciais para a coesão dos membros, pois elas ajudam a fortalecer o senti-
do de identidade e pertencimento ao grupo. O papel do líder, portanto, não é 
apenas gerencial, mas também simbólico, na medida em que ele facilita o aces-
so às narrativas históricas do grupo e legitima o papel de cada membro, pro-
movendo um ambiente de diálogo e intercâmbio que sustenta a ação coletiva.

O estudo da liderança em EES traz à tona questões importantes sobre 
como os líderes podem desempenhar um papel essencial no fortalecimento 
das organizações cooperativas. Para isso, é necessário compreender a dinâmica 
social e histórica que envolve esses grupos, a fim de identificar as melhores 
práticas que possam ser adotadas para o alcance de objetivos coletivos. Santos 
e Meneses (2009) destacam que as experiências sociais vividas pelos membros 
de um grupo geram práticas e, por consequência, resultados, num processo de 
coprodução e reprodução dos contextos. Esses resultados são fruto do enga-
jamento de atores sociais comprometidos com o projeto coletivo, o que per-
mite pensar em práticas de liderança que favoreçam o fortalecimento desses 
empreendimentos. O conhecimento gerado nesse processo não é apenas re-
sultado da ação de um indivíduo, mas do trabalho conjunto dos membros do 
grupo, que buscam alcançar seus objetivos por meio de um esforço coletivo.

Uma questão fundamental no desenvolvimento de práticas de lideran-
ça compartilhada é a adoção de lógicas de solidariedade e reciprocidade, 
como afirma Bajoit (2006), para que as disputas internas, inevitáveis em 
qualquer grupo, sejam manejadas de forma construtiva. Esses princípios 
são essenciais para a promoção de uma ação coletiva eficaz, pois permitem 
que as tensões e divergências sejam superadas em nome de um objetivo co-
mum. Borges et al. (2013) acrescentam que, ao trazer disputas competitivas 
para o âmbito público organizacional, elas podem ser tratadas de maneira 
mais transparente e, assim, mais bem manejadas. Este movimento de gestão 
das tensões internas requer líderes que saibam como articular as diferentes 
perspectivas e interesses do grupo, de modo que todos se sintam parte do 
processo decisório e responsáveis pelo sucesso da organização.
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A liderança, segundo a literatura administrativa, é comumente associada 
a indivíduos que definem os rumos da organização, tomam decisões cruciais e 
energizam as equipes (Senge, 2004). Contudo, o autor vai além e propõe que 
o líder está sempre em um processo de mutação e crescimento, sendo capaz de 
ajustar e corrigir suas práticas à medida que vai aprendendo com a experiência. 
Esse processo contínuo de adaptação e aprendizagem é ainda mais relevante 
em contextos de organizações autogestionárias, onde as decisões são tomadas 
coletivamente e a flexibilidade é necessária para lidar com as mudanças cons-
tantes da dinâmica socioeconômica global. Scholz (2009) observa que, nesses 
contextos, o líder deve expandir suas capacidades de compreensão das com-
plexidades que envolvem o grupo, além de ser responsável pela aprendizagem 
coletiva, catalisando processos que envolvem todos os membros do grupo.

O principal desafio que os líderes enfrentam em EES é justamente a cria-
ção de condições que favoreçam a aprendizagem coletiva, de modo que todos 
os membros possam contribuir de maneira significativa para os objetivos do 
grupo. Gardner (1996) destaca que a percepção sensível de grupo é essencial 
para que o líder possa motivar e unificar os membros, criando um ambiente de 
empatia e colaboração. Para Bajoit (2006), a simples presença de indivíduos 
engajados no processo não é suficiente para garantir o sucesso da ação coletiva. 
A liderança precisa ser exercida de maneira que promova a mobilização social 
duradoura e a organização do grupo, com o apoio de recursos e tradições que 
reforçam a identidade e o compromisso do grupo com seus objetivos. Nesse 
sentido, a liderança é um fator determinante para a efetividade da ação cole-
tiva e deve ser sustentada por princípios de solidariedade, comprometimento 
e organização, como evidenciam as pesquisas de Veronese e Scholz (2011).

O papel da liderança não se limita ao aspecto da motivação ou organi-
zação do trabalho. Ela envolve a criação de uma cultura organizacional que 
valorize a participação e o engajamento de todos os membros, garantindo 
que as decisões sejam tomadas de forma democrática e compartilhada. De 
acordo com Lewin (1978), a aprendizagem coletiva e a mudança cultural 
em grupos dependem de processos que envolvem o trabalho em grupo e a 
troca de experiências. Esses processos não só permitem a mudança de pa-
drões culturais dentro do grupo, mas também potencializam a cooperação 
e a socialização da aprendizagem adquirida pelos líderes. O líder, portanto, 
deve estar preparado para promover a transformação dos membros do gru-
po, incentivando o desenvolvimento de suas capacidades e a internalização 
de práticas cooperativas e solidárias. Limongi-França (2013) reforça que 
a confiança no líder é essencial para que os membros do grupo sigam as 
orientações e trabalhem juntos em direção aos objetivos organizacionais, 
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destacando que a energia e a sinergia dentro do grupo são fundamentais 
para manter o comprometimento e alcançar os resultados desejados.

A liderança também envolve o estabelecimento de uma visão sistêmica 
que permita ao líder ter uma percepção ampla do contexto e das necessi-
dades do grupo. Para Macêdo et al. (2012), isso significa que o líder deve 
estar atento tanto às demandas internas da equipe quanto às mudanças 
externas que podem impactar a organização. A liderança eficaz em EES re-
quer que os líderes respeitem os processos autogestionários e cooperativos, 
reconhecendo a importância de equilibrar as necessidades individuais com 
as necessidades coletivas. A prática da liderança não pode ser apenas uma 
ação unilateral, mas deve ser baseada em um diálogo constante, onde as 
experiências, opiniões e ideias dos membros são compartilhadas e utiliza-
das para atingir os objetivos comuns.

No entanto, a aplicação de modelos de liderança solidária comparti-
lhada nem sempre é simples ou decorrência automática da forma de or-
ganização cooperativa. A perspectiva de gestão individualista vai contra os 
princípios da autogestão e da liderança solidária, que exigem uma aborda-
gem mais colaborativa e menos hierárquica. Tragtenberg (1989) também 
observa que o conceito de management precisa ir além da rigidez burocrá-
tica e adotar uma abordagem mais dinâmica e inovadora, em sintonia com 
os processos de mudança e de adaptação das organizações.

A liderança em contextos cooperativos exige, portanto, uma reeducação 
coletiva que permita aos membros do grupo entender a complexidade da eco-
nomia de mercado e as formas de cooperação entre si. Castanheira e Pereira 
(2008) afirmam que essa reeducação é um desafio pedagógico, pois envolve 
transformar a visão dos membros sobre o funcionamento do mercado e pro-
mover uma compreensão mais profunda das práticas cooperativas. Schneider 
(2007) complementa essa visão ao destacar que a educação no contexto coo-
perativo vai além da simples transmissão de conhecimento. Ela envolve um 
compromisso profundo com a comunidade e com o processo de transforma-
ção das práticas organizacionais, utilizando o cooperativismo como um proje-
to pedagógico que valoriza a mobilização e a responsabilidade dos membros.

Veronese e Scholz (2013) ressaltam que a liderança solidária compartilha-
da é um processo contínuo de aprendizagem, que exige um esforço constante 
de todos os membros para garantir a realização dos objetivos coletivos, ou seja: 
é uma construção sem garantias, é uma aposta; assim como a dádiva, tratada 
na seção anterior do texto. Nesse modelo, o líder atua mais como um repre-
sentante político e institucional, do que como um chefe, e é responsável por 
garantir que as decisões tomadas pelo grupo reflitam seus interesses e objetivos 
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comuns. Assim, a liderança no contexto dos EES deve ser entendida como um 
processo coletivo, que exige não só habilidades de gestão, mas também um 
compromisso com a solidariedade, a cooperação e a autogestão.

Considerações finais

A abordagem teórica e metodológica empregada neste texto teve como 
base a análise dos vínculos sociais, das lógicas de solidariedade e recipro-
cidade, bem como da liderança, destacando a interdependência entre os 
sujeitos e a dinâmica que emerge no processo coletivo de resolução de con-
flitos e tomada de decisões na economia solidária. Desta forma, concluiu-
-se que a importância da interação social, dos processos de aprendizagem 
e da gestão de conflitos são elementos cruciais para o fortalecimento dos 
vínculos sociais e o desenvolvimento da liderança solidária compartilhada.

Os vínculos sociais que permeiam o desenvolvimento dos EES, em sua 
forma de habitus, influencia a maneira como os sujeitos se relacionam com 
o trabalho coletivo. O estudo revelou um hábito de trabalho, uma “cultura” 
construída ao longo do tempo pelos cooperados, que favorece a construção de 
vínculos sociais com base no compartilhamento de experiências e a construção 
de um saber coletivo. Esse habitus, forjado no contexto do trabalho associado, 
possibilita a troca de críticas e o aprendizado constante no grupo, criando 
um espaço para reflexões sobre o trabalho realizado, tanto individualmente 
quanto coletivamente. Esse processo de reflexão coletiva sobre as práticas e os 
conflitos que surgem na convivência diária permite que o grupo se fortaleça, 
contribuindo para a manutenção dos vínculos sociais, com base na solidarie-
dade e na reciprocidade, elementos centrais da economia solidária.

O conflito, entendido como uma chave para a compreensão da dinâmi-
ca interna nos grupos sociais, bem como na economia solidária, emerge nas 
discussões críticas, funcionando como um motor para o aprofundamento dos 
vínculos sociais e a avaliação das ações do grupo. Os conflitos gerados no 
âmbito das cooperativas são fundamentais para o processo de reflexão e deli-
beração coletiva, sendo tratados de maneira a fortalecer a solidariedade entre 
os membros do grupo. Ao mesmo tempo, o conflito também aponta para 
as fragilidades nos vínculos, exigindo uma constante avaliação das lógicas de 
solidariedade e reciprocidade. Esse processo, caracterizado por contradições e 
tensões, é analisado à luz do paradigma da dádiva, que permite compreender 
as relações de interesse e as utilidades desses vínculos no fortalecimento da 
autogestão organizacional e na busca pela implementação de mudanças neces-
sárias aos coletivos de geração de trabalho e renda.



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

253

O conceito de liderança solidária compartilhada é entendido como um 
exercício coletivo de gestão, no qual as responsabilidades são distribuídas 
de maneira descentralizada entre os membros do grupo. Entende-se que a 
liderança solidária compartilhada, ao lidar com os conflitos e estabelecer 
os canais de comunicação necessários para o consenso, cria um espaço de 
aprendizagem coletiva. Nesse espaço, os sujeitos aprendem não apenas as 
dinâmicas de gestão do trabalho coletivo, mas também a importância do 
cumprimento dos compromissos assumidos perante o grupo e a sensibili-
dade para perceber os desafios enfrentados na busca pela projeção de ações 
coletivas que visem o fortalecimento da organização. A liderança solidária 
compartilhada, portanto, é um processo contínuo de construção, no qual 
os sujeitos exercem suas funções em um contexto que exige comprometi-
mento, responsabilidade e colaboração mútua.

Ademais, destaca-se a implementação de ações coletivas que buscam 
a resolução dos conflitos e a continuidade das cooperativas, mesmo em 
momentos de crise. As práticas de educação, a participação nas reuniões de 
gestão, a criação de comissões para solucionar problemas administrativos 
e a sistematização das informações são algumas das estratégias que podem 
ser utilizadas para garantir o andamento da organização e o exercício da 
liderança solidária compartilhada. A experiência de aprendizado coletivo 
entre os sujeitos, seja na tomada de decisões, na resolução de problemas 
ou na reflexão sobre as práticas desenvolvidas, é um elemento central na 
construção de práticas sociais significativas ao desenvolvimento da econo-
mia solidária. Este processo contínuo de experimentação e avaliação, que 
se desenrola ao longo do tempo, possibilita o fortalecimento dos vínculos 
sociais e a construção de uma liderança solidária compartilhada, que se 
adapta às necessidades do grupo e às demandas externas.

Por outro lado, conflitos internos e externos geram dinâmicas distintas de 
gestão, com diferentes implicações para a gestão cooperativa e para a liderança 
solidária compartilhada. Quando os conflitos são internos, a construção do 
consenso é mais demorada e difícil, exigindo mais reflexão e debates. Por ou-
tro lado, os conflitos externos, que envolvem a relação com o meio ambiente, 
a gestão pública e os parceiros, demandam uma ação mais rápida e eficaz, com 
a liderança solidária compartilhada se concentrando na busca por soluções 
coletivas. A dinâmica de enfrentamento dos conflitos internos e externos, por-
tanto, contribui para a construção de estratégias de gestão cooperativa, uma 
vez que os sujeitos são constantemente desafiados a tomar decisões coletivas 
que envolvem tanto a preservação dos vínculos sociais quanto a busca por 
soluções para os problemas cotidianos da cooperativa.
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Concluindo, a liderança solidária compartilhada constitui um proces-
so contínuo e não linear de aprendizagem coletiva, reflexão e avaliação 
das práticas sociais desenvolvidas na economia solidária. A análise das di-
nâmicas de solidariedade, reciprocidade e (re)produção do habitus revela 
a complexidade do processo de gestão autogestionária em contextos de 
economia solidária, sendo esse processo essencial para o fortalecimento da 
organização e para a construção de um modelo de gestão cooperativa que 
seja capaz de se adaptar às diversas demandas sociais e econômicas. Apro-
fundar as pesquisas sobre a liderança solidária compartilhada, oferece uma 
contribuição significativa para a compreensão das dinâmicas cooperativas 
e da gestão de empreendimentos de economia solidária, abrindo caminhos 
para novos estudos e discussões teóricas sobre o tema.

Referências

ALBUQUERQUE, Paulo Peixoto de. Autogestão. In: CATTANI, Antonio David 
(org.). A outra economia. Porto Alegre: Veraz, 2003.

BAJOIT, Guy. Tudo muda: proposta teórica e análise de mudança sociocultural nas 
sociedades ocidentais contemporâneas. Ijuí: Ed. Ijuí, 2006.

BORGES, Maria de Lourdes et al. Interações e ações dos sujeitos na cultura da gestão 
de resíduos. Mouseion, n. 14, p. 99-120, abr. 2013.

BOURDIEU, Pierre. Coisas Ditas. São Paulo: Brasiliense, 1990.

BOURDIEU, Pierre. A Distinção: crítica social do julgamento. Tradução de Daniela 
Kern e Guilherme Teixeira. São Paulo: Edusp; Porto Alegre: Zouk, 2007.

CAILLÉ, Alain. Nem holismo nem individualismo metodológico. Marcel Mauss e o 
paradigma da dádiva. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 13, n. 38, p. 5-38, 
1998.

CARVELL, Fred J. Relações humanas nos negócios. Rio de Janeiro: Zahar, 1980.

CASTANHEIRA, Maria Eugênia Monteiro; PEREIRA, José Roberto. Ação coletiva 
no âmbito da economia solidária e da autogestão. Revista Katálysis, v. 11, n. 1, p. 
116-122, jan./jun. 2008.

CHANLAT, Jean-François. Ciências sociais e management: reconciliando o econô-
mico e o social. São Paulo: Atlas, 2000.

GAIGER, Luiz Inácio. A economia solidária e o valor das relações sociais vinculantes. 
Revista Katálysis, Florianópolis, v. 11, n. 1, p. 11-19, jan./jun. 2008.

GAIGER, Luiz Inácio. A economia solidária na contramarcha da pobreza. Sociolo-
gia, Problemas e Práticas, n. 79, p. 43-63, 2015.



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

255

GARDNER, Howard. Mentes que lideram: uma anatomia da liderança. Porto Ale-
gre: Artes Médicas Sul, 1996.

GODBOUT, Jacques T. Introdução à dádiva. Revista Brasileira de Ciências Sociais, 
v. 13, n. 38, p. 39-51, 1998.

HAESLER, Aldo. A demonstração da dádiva – Abordagens filosóficas e sociológicas. 
In: MARTINS, Paulo Henrique (org.). A dádiva entre os modernos. Discussão sobre 
os fundamentos e as regras do social. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 137-160.

JOVCHELOVITCH, Sandra. Os contextos do saber: representações, comunidade e 
cultura. Petrópolis: Vozes, 2008.

LEWIN, Kurt. Problemas de dinâmica de grupos. São Paulo: Cultrix, 1978.

LIMONGI-FRANÇA, Ana Cristina. Práticas de recursos humanos – PRH: concei-
tos, ferramentas e procedimentos. São Paulo: Atlas, 2013.

LOCKS, Pompilio. Lideranças, clientelismo e movimentos sociais: reflexões a partir 
do caso da economia solidária. Teoria e Pesquisa, v. 25, n. 1, p. 94-119, 2016.

MACÊDO, Ivanildo Izaias de et al. Gestão de pessoas. Rio de Janeiro: FGV, 2012.

MAUSS, Marcel. Sociologia e antropologia. São Paulo: Cosac Naify, 2011.

POLANYI, Karl. A grande transformação: as origens da nossa época. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2012.

SABOURIN, Eric. Marcel Mauss: da dádiva à questão da reciprocidade. Revista Bra-
sileira de Ciências Sociais, v. 23, n. 66, p. 131-138, fev. 2008.

SABOURIN, Eric. Teoria da Reciprocidade e sócio-antropologia do desenvolvimen-
to. Sociologias, v. 13, n. 27, p. 24-51, 2011.

SANTOS, Boaventura de Sousa; MENESES, Maria Paula. Epistemologias do Sul. 
Coimbra: Almedina, 2009.

SCHNEIDER, Jose Odelso. Democracia, participação e autonomia cooperativa. 
2. ed. São Leopoldo: Unisinos, 2005.

SCHNEIDER, Jose Odelso. Educação e capacitação cooperativa: sua importância 
e aplicação. São Leopoldo: Unisinos, 2007.

SCHOLZ, Robinson H. Uma andorinha sozinha não faz verão: relações de solidarie-
dade promotoras da liderança solidária compartilhada. 2009. 187f. Dissertação (Mes-
trado em Ciências Sociais) – Universidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo.

SCHOLZ, Robinson H. “Se tem que resolver, pensamos juntos e colocamos em 
ação”: estratégia como prática no desenvolvimento da liderança solidária comparti-
lhada. 2017. 171f. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) – Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos, São Leopoldo.



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

256

SENGE, Peter M. A quinta disciplina: arte e prática da organização de aprendiza-
gem. 17. ed. São Paulo: Best Seller, 2004.

SINGER, Paul. Introdução à economia solidária. São Paulo: Editora Fundação Per-
seu Abramo, 2002.

TRAGTENBERG, Maurício. Administração, poder e ideologia. São Paulo: Cortez, 
1989.

VERONESE, Marilia Verissimo; SCHOLZ, Robinson H. O processo emergência da 
liderança solidária compartilhada: um estudo de casos múltiplos. In: CONGRESSO 
LUSO-AFRO-BRASILEIRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, 2011, Salvador. Anais […]. 
Salvador: UFBA, 2011, p. 1-17.

VERONESE, Marilia Verissimo; SCHOLZ, Robinson H. A difícil construção da 
liderança solidária compartilhada. Século XXI, Revista de Ciências Sociais, v. 3, n. 
2, p. 41-64, jul./dez. 2013.

VILLEGAS, Rogelio. Doutrina e teoria em cooperativismo: o desafio face a realidade 
das cooperativas na América Latina. Série cooperativismo 3, São Leopoldo, ano XIII, 
v. 8, n. 20, p. 79-95, 1979.

WEBER, Max. Os três tipos puros de dominação legítima. In: COHN, Gabriel 
(org.). Max Weber - Sociologia. 7. ed. São Paulo: Ática, 2001.



257

RECONECTAR ECONOMIA E POLÍTICA: REFLEXÕES 
CRÍTICAS SOBRE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 

AUTOGESTÃO E AUTONOMIA
Gustavo M. de Oliveira

Introdução

Estamos en el medio de una crisis, no de situaciones consumadas del todo. 
[…] Se trata de fenómenos políticos, sociales, subjetivos e intersubjetivos. Son 
el resultado de enfrentamientos y de derrotas del mundo del trabajo frente al 
capital, de consiguientes cambios en las relaciones de fuerzas políticas. Impli-
can decisiones y acciones de las gentes de este mundo. De opciones, por lo tan-
to, y de sus correspondientes acciones. Para cada quien, no solo para algunos.

(Aníbal Quijano)

A sociologia política latino-americana vem contribuindo, pouco a pou-
co, à crítica do modo de produção capitalista como forma de gestão das 
necessidades materiais e do trabalho, assim como à crítica da forma-Estado-
-nação e da democracia liberal como forma de organização da vida em co-
mum. Essa separação entre economia1 e política2 é, inclusive, um dos pon-
tos criticados por parte da sociologia política na América Latina. O início do 
processo colonial e depois a conformação dos Estados-nação latino-america-
nos são os acontecimentos históricos que marcam tal separação, resultando, 
através de processos violentos, no monopólio da política aos Estados, assim 
como no monopólio da economia à forma-capital, demarcando essas duas 
dimensões da vida humana como supostamente independentes.

Enrique Dussel (2014) argumenta que o capitalismo chegou nas Américas 
no mesmo momento em que chegou Cristóvão Colombo. Para o filósofo, não 
é possível analisar o processo de acumulação primitiva, por exemplo, que foi 
indispensável à transição do capitalismo mercantil ao industrial na Europa do 
século XVIII, sem considerar o papel dos intermináveis roubos e da escravi-
dão, tanto das populações originárias da região quanto da população africana 

1. Neste texto se utiliza a categoria economia como a gestão das necessidades materiais e do 
trabalho para a afirmação e reprodução da vida em comum.
2. Por sua vez, utilizo a categoria política como a organização dos demais âmbitos da vida, ou 
seja, para significar os processos de construção de acordos e leis que viabilizam a convivência 
humana em coletivo.
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que foi trazida à força. É certo que a industrialização capitalista latino-ame-
ricana somente se confirmou “tardiamente”, já no século XX; mesmo assim, 
a integração da região ao sistema mundial encontra suas origens, sempre sob 
exploração, violência e sangue, desde o ano de 1492 (Las Casas, 1969).

Muitas autoras e autores (Dussel, 2006; Meiksins Wood, 2000, 2006; Oso-
rio, 2002; Roux, 2002, e outros) argumentam que foi o processo de expansão 
capitalista, primeiro na Europa e depois nos Estados Unidos da América (EUA) 
e na América Latina, que separou política e economia como dimensões antes 
integradas quando se pensa na afirmação, reprodução e organização da vida hu-
mana em sociedade. Em relação à política, tal separação terminou entregando 
seu monopólio ao Estado, como assinala Rhina Roux (2002, p. 232):

La comprensión de la política como una actividad referida al Estado, 
como acción orientada a dirigir el aparato estatal, a conquistar el poder 
político o a influir en él, sea como un medio o como un fin, forma par-
te del imaginario político de la modernidad que acompaña la existencia 
del Estado nacional, soberano y territorialmente delimitado, que se 
configura y difunde mundialmente entre los siglos XVI y XX.

Acompanhando a autora, é importante destacar que essa condição de 
quase sinônimos entre política e Estado produziu consequências irrepará-
veis ao entendimento dos povos na América Latina sobre o significado e as 
formas de reprodução da política. Se o Estado passou a ser quase sinônimo 
de política, seriam suas formas de funcionamento que terminariam se con-
solidando no intersubjetivo geral da população como a “forma típica” de 
manejar a política. No entanto, se trata de uma forma que tem enfoque na 
representação que garante a participação somente a uma pequena elite pro-
fissionalizada, restando assim a ideia e a prática da autonomia3 (se se quer, 
democracia direta ou radical) restrita ao imaginário utópico de uns poucos 
militantes e acadêmicos críticos à forma-Estado e à democracia neoliberal.

Por sua vez, e relacionando economia e política, Jaime Osorio (2002, p. 
191, grifos do autor) contribui ao lembrar de Aristóteles:

“El hombre es un animal político”, afirma Aristóteles. Desde un terreno 
general esta afirmación permite una primera definición de la política, en 

3. Neste texto se utiliza a categoria autonomia, mesmo considerando sua grande complexidade 
e polissemia, nos termos de Gilberto López y Rivas (2020, p. 81): autonomia é “regirse 
mediante normativas y poderes propios, opuestos en consecuencia a toda dependencia o 
subordinación heterónoma, sería la acepción más generalizada, independientemente de los 
sujetos que la pongan en práctica”.
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tanto capacidad social de discutir y decidir sobre los asuntos públicos. 
Estas funciones, en (una sociedad de clases como) el capitalismo, han sido 
expropiadas al grueso de la población como parte del ejercicio del poder 
de los sectores dominantes. Por ello es necesario hacer una reinterpre-
tación de la aseveración aristotélica y afirmar: en el capitalismo los asala-
riados y demás miembros de las clases dominadas no son un animal político, 
pero su quehacer político se define por su disposición de llegar a serlo.

Começo com tais reflexões não somente para abrir os caminhos aos demais 
argumentos que apresentarei na sequência, senão que como forma de localizar-
-me, seja especificamente neste texto, seja em relação às minhas opções teóricas 
e políticas em sentido mais amplo. Ou seja, me posiciono desde um lugar da 
crítica da sociologia e da economia enunciada desde a América Latina.

No contexto do diagnóstico que se acaba de apresentar, a economia solidá-
ria tem buscado seu lugar na América Latina como conceito teórico, como prá-
tica político-econômica e como projeto de sociedade desde a década de 1980. 
É diante desse cenário de fundo que o objetivo deste esforço foi, primeiro, (i) 
refletir criticamente sobre as abordagens mais difundidas do conceito de eco-
nomia solidária na América Latina, confrontando-as com a perspectiva que se 
poderia chamar de “abordagem de inspiração anticolonial” do conceito, esta 
última menos difundida até o momento. Em segundo lugar, o objetivo foi (ii) 
aproximar as ideias de autogestão (em geral, vinculada à dimensão econômica 
da vida) e de autonomia (em geral, vinculada à dimensão política da vida) 
no caminho à reconexão entre economia e política. As principais perguntas 
ao redor das quais se apresentam as reflexões aqui presentes, são: quais são as 
principais características das abordagens mais conhecidas sobre a economia so-
lidária na América Latina? Qual é a contribuição das abordagens de inspiração 
anticolonial? O que dizem ambas as abordagens à autogestão e à autonomia?

Para tentar responder tais perguntas e alcançar os objetivos assinalados, 
metodologicamente é importante dizer que, ainda que este seja um trabalho 
de corte teórico, se trata de um esforço que tem como base a minha tese 
de doutorado (Oliveira, 2021). Portanto, o que se busca com este texto é 
difundir alguns dos principais achados da pesquisa mencionada, que foi um 
estudo de casos comparados, de abordagem qualitativa. Realizou-se pesquisa 
bibliográfica sobre Estado, movimentos sociais, economia solidária e auto-
nomia, em um intento de integração entre a literatura do Norte global e a 
latino-americana. Além disso, se realizou investigação de campo utilizando 
as técnicas de observação participante e entrevistas semiestruturadas com su-
jeitos dos movimentos sociais de economia solidária e dos estados no Brasil 
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e no México; foram 16 entrevistas em cada país, 12 com sujeitos dos movi-
mentos e 4 com sujeitos vinculados aos Estados; totalizando 32 entrevistas 
que buscaram entender a conexão entre os processos de construção das auto-
nomias dos movimentos e as dinâmicas das relações entre eles e os Estados.

A economia solidária e sua abordagem mais difundida na América 
Latina

O processo de expansão do capitalismo na América Latina, considerado tardio 
em relação a Europa e EUA, ao fazer a transição da economia agrária à industrial, 
deixou grande parte da população às margens do sistema. Os índices de informa-
lidade no trabalho (ocupados na economia informal versus ocupados totais) atuais 
no Brasil, na Colômbia e no México – para citar três exemplos latino-americanos 
– são 39,2% (IBGE, 2023), 55,8% (Dane, 2024) e 55,4% (Inegi, 2022), respec-
tivamente. Aníbal Quijano (1998, p. 100-101) chamou esse trabalho “estranho” 
ao sistema capitalista de polo marginal da economia e o definiu como:

[…] las actividades económicas (productivas y comerciales) de trabaja-
dores sin empleo, ni ingresos salariales estables; en las que se usa recursos 
residuales (los que no usa el capital) o de baja calidad y poco precio; que 
tienen muy baja productividad; ninguna o muy elemental división del 
trabajo; en la que se intercambia trabajo o fuerza de trabajo, principal 
pero no exclusivamente entre miembros de una misma familia y de ma-
nera privada; y cuya rentabilidad es tan baja que no permite sino ingresos 
para la sobrevivencia familiar o la reproducción de la misma actividad 
económica, sin ningún margen de acumulación o de capitalización.

Ou seja, o autor se refere ao polo marginal da economia como o setor 
produtivo e ocupacional que se situa fora das estruturas formais do capitalis-
mo industrial, mas que, paradoxalmente, é fundamental para a reprodução 
do sistema econômico na América Latina. O polo marginal não é apenas um 
resquício de modos de produção pré-capitalistas, mas sim uma expressão da 
heterogeneidade estrutural característica do capitalismo periférico. Ele é com-
posto por trabalhadores informais como pequenos produtores, comerciantes 
ambulantes e outras formas de ocupação que não se integram plenamente ao 
mercado formal de trabalho, mas que, ao mesmo tempo, garantem a subsis-
tência de amplas camadas da população e interagem com os circuitos econô-
micos dominantes. A persistência desse polo marginal revela as limitações do 
desenvolvimento capitalista na região e a necessidade de alternativas que re-
conheçam as especificidades históricas e sociais de outras formas econômicas.



PPGCS-Unisinos: uma trajetória de ensino e pesquisa em Ciências Sociais

261

É no seio do polo marginal que emergem as experiências de economia soli-
dária, ou seja, de trabalho coletivo-associado. Para o caso do Brasil – onde exis-
tem dados disponíveis –, de acordo com o Sistema de Informações em Economia 
Solidária (SIES), baseado no II Mapeamento Nacional da Economia Solidária, 
realizado entre 2010 e 2013 e publicado em 2014, dos 19.908 grupos de trabalho 
coletivo-associado mapeados, 30% (5.972) eram grupos informais sem conexão 
direta com a formalidade do capital, enquanto 69% estavam parcialmente inte-
grados ao sistema. Destes últimos, 87% (11.951) estavam formalizados como as-
sociações sem fins lucrativos e 13% (1.786) como cooperativas. Se as cooperativas 
e as associações, sobretudo as primeiras, se assumem como integrantes do sistema 
capitalista, os grupos informais fazem parte do polo marginal de que fala Quijano, 
o que implica um tipo de relação mais ou menos indireta com o sistema.

Neste contexto, se pergunta: no âmbito do polo marginal, o que é a eco-
nomia solidária? Para Antônio Cruz (2006, p. 69), a economia solidária é:

O conjunto das iniciativas econômicas associativas nas quais a) o tra-
balho; b) a propriedade de seus meios de operação (de produção, de 
consumo, de crédito etc.); c) os resultados econômicos do empreendi-
mento; d) os conhecimentos acerca de seu funcionamento; e) o poder 
de decisão sobre as questões a ele referentes são compartilhados por 
todos aqueles que dele participam diretamente, buscando-se relações 
de igualdade e de solidariedade entre seus partícipes.

Além da contribuição de Cruz, vale a pena mencionar que reciprocidade, 
interdependência e autogestão, se bem não aparecem de forma explícita nas pa-
lavras do autor, são categorias chave para o entendimento do que é a economia 
solidária. É importante destacar, também, a relação entre seres humanos, cultura 
e natureza. No âmbito da economia solidária, tal relação aparece de maneira 
radicalmente oposta se colocada em perspectiva com a relação de dominação da 
natureza pela ação do capital, típica da economia capitalista, já que na economia 
solidária se trata de uma relação de integração seres humanos-cultura-natureza – 
tal como se pode ver em profundidade nas discussões sobre agroecologia e Bem 
Viver, por exemplo – e não de dominação dos primeiros pela segunda.

Também merece atenção a origem do conceito de economia solidária na 
América Latina. Tal origem remete a Luiz Razeto (1989), no Chile do final 
da década de 1980, e sua proposta bastante original de uma economia da so-
lidariedade. Outros nomes que contribuíram ao desenvolvimento inicial do 
conceito e que podem ser identificados junto com Razeto como os principais 
nomes da economia solidária na virada de século são: José Luis Coraggio, na 



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

262

Argentina, Paul Singer e Luiz Inácio Gaiger, ambos no Brasil. Com o objeti-
vo de sistematizar as experiências de solidariedade, reciprocidade e autoges-
tão no interior do heterogêneo polo marginal da economia, os mencionados 
autores abriram caminho para um efervescente campo de pesquisa no âmbito 
da sociologia econômica latino-americana; e mesmo mundial.

Intentando explicar a vinculação entre economia e solidariedade, primeiro 
os autores buscaram inspiração nas contribuições dos chamados socialistas utó-
picos dos séculos XVIII e XIX, assim como na experiência cooperativista da So-
ciedade dos Pioneiros de Rochdale, na Manchester da metade do século XIX. 
Buscaram inspiração, também, nos estudos do antropólogo Bronisław Mali-
nowski sobre os povos originários das Ilhas Trobriand na Oceania, sobretudo, a 
partir das interpretações de Marcel Mauss (2008) e Karl Polanyi (2000).

Além disso, encontraram também inspiração nas formas de vida pré-co-
loniais na América Latina, especialmente, as da região Andina, da América 
Central e do sudeste mexicano, que logo passaram a ser exemplos da possibili-
dade de associação entre economia e solidariedade com referência nas ideias de 
comunidade e de cosmovisão; surge daí a proposta do Bem Viver, por exemplo.

No entanto, não é menor destacar que não demorou para que tanto o con-
ceito quanto a prática da economia solidária começassem a receber críticas. 
Críticas que passam, sem dúvidas, por sua característica não disruptiva e por 
seu suposto baixo nível de contestação no seio do sistema capitalista mundial 
vigente. Com tais questões em aberto, é comum que trabalhadores da econo-
mia solidária transitem entre ela e a economia “convencional”, a capitalista, 
de acordo com os altos e baixos dos índices e oportunidades da última. Mas, o 
que há de substantivo nessas críticas? De forma muito direta, a crítica central 
é aquela direcionada ao papel funcional – ou mesmo estruturante – que as 
experiências de economia solidária assumem, mesmo que às vezes de maneira 
indireta e não intencional, em suas relações com o sistema capitalista mundial.

No contexto do exposto até aqui, o acumulado de estudos sobre o tema per-
mitem perceber, pelo menos, três distintas perspectivas sobre o papel das expe-
riências de economia solidária diante do sistema-mundo capitalista-colonial: a) 
a perspectiva da já mencionada crítica da funcionalidade e papel estruturante da 
economia solidária diante do sistema econômico dominante; b) a perspectiva da 
economia solidária como fenômeno que aparentemente aparece para superar as 
ausências do sistema capitalista e que, por consequência, se torna um potencial 
locus de transformações intersubjetivas; e c) a perspectiva da economia solidária 
como projeto de sociedade, ou seja, como antecipadora de formas de gestão das 
necessidades materiais e do trabalho da sociedade já não capitalista do amanhã.

Para o primeiro caso, contribui Henrique Novaes (2006, p. 16):
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[…] as cooperativas que surgiram por iniciativa dos trabalhadores com-
promissados com a luta pela transformação substantiva da sociedade 
estão sendo funcionais a esta nova fase do capitalismo mundial, carac-
terizada pela perda significativa de direitos trabalhistas e barbárie social.

Com relação à segunda perspectiva, destaca Marília Veronese (2009, p. 4):

O caráter contraditório das relações sociais na contemporaneidade abre 
espaços para que distintos atores sociais busquem oportunidades para 
o encaminhamento de suas demandas, incluindo aqueles que se veem 
sem possibilidades de inclusão digna no mercado de trabalho predomi-
nantemente capitalista. Diante dessa realidade, o trabalho associativo 
e cooperativo parece ser uma das respostas viáveis, em termos de con-
dições e meios de trabalho, ao considerar-se o empobrecimento das 
populações e a falta de oferta de emprego.

Por último, refletindo ao redor da terceira perspectiva, Singer (2002, p. 
114, grifos do autor) propõe que

a economia solidária é ou poderá ser mais do que uma resposta à capacidade 
do capitalismo de integrar em sua economia todos os membros da socie-
dade desejosos e necessitados de trabalhar. Ela poderá ser o que em seus 
primórdios foi concebida para ser: uma alternativa superior ao capitalismo.

Essa terceira mirada demanda uma análise desde outras duas perspectivas: 
por um lado, as experiências não capitalistas e, por outro, as anticapitalistas. É 
com esta questão sobre a mesa que avanço à seguinte seção.

A abordagem de inspiração anticolonial do conceito: a crítica 
estrutural-totalizante

Boris Marañón (2017) reflete sobre uma racionalidade econômica radical-
mente distinta daquela que é fruto do avanço histórico do sistema-mundo capita-
lista-colonial. Segundo o autor, essa racionalidade outra teria o potencial de, par-
tindo da crítica explícita às estruturas de poder e dominação que mantém de pé o 
mencionado sistema, confrontar e disputar subjetividades e materialidades no ca-
minho à sociedade do Bem Viver. Marañón (2017, p. 257), além do mencionado, 
examina as obras de Razeto, Coraggio e Singer, fazendo o seguinte diagnóstico:
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Los corpus teóricos respectivos de Razeto, Coraggio y Singer carecen, aun-
que de manera diversa, de un esfuerzo por ubicar a la “economía solidaria” 
en las relaciones de poder más amplias (totalidad), esto es, de aquellas que 
nos vinculan a todos como sociedad, definiendo los lugares que ocupamos 
y los roles que desempeñamos (clasificación social) en la misma.

Como se pode ver, a principal questão de Marañón com relação aos ar-
gumentos dos citados autores se localiza ao redor daquela assinalada distinção 
entre experiências não capitalistas versus as anticapitalistas. Por um lado, Raze-
to, Coraggio e Singer – aos quais se poderia adicionar Gaiger – que, se bem se 
esforçam para iluminar as características antagônicas entre economia solidária 
e economia capitalista, o fazem sem projetar a devida atenção à necessida-
de de reintegração das dimensões econômica e política da vida que, como já 
mencionado, se encontram separadas na América Latina, pelo menos, desde 
o início do processo colonial. Disso deriva a falta de atenção de tais autores, 
precursores do conceito de economia solidária na região, com a ideia de totali-
dade, tal qual indica Marañón (2017). Não se atentar a tal necessidade termi-
na produzindo consequências tanto teóricas quanto epistemológicas. Singer 
(2002, p. 120-121) chegou a escrever, no início da década dos 2000, que

[…] a forma mais provável de crescimento da economia solidária será 
continuar integrando mercados em que compete tanto com empresas ca-
pitalistas como com outros modos de produção, do próprio país e de ou-
tros países. […] Mas a economia solidária só se tornará uma alternativa 
superior ao capitalismo quando ela puder oferecer a parcelas crescentes de 
toda a população oportunidades concretas de auto-sustento, usufruindo 
o mesmo bem-estar médio que o emprego assalariado proporciona. Em 
outras palavras, para que a economia solidária se transforme de paliativo 
dos males do capitalismo em competidor do mesmo, ela terá de alcançar 
níveis de eficiência na produção e distribuição de mercadorias compa-
ráveis aos da economia capitalista e de outros modos de produção, me-
diante o apoio de serviços financeiro e científico-tecnológico solidários.

Não parece suficientemente convincente a proposta do autor. Como com-
bater a economia capitalista armando-se de suas próprias lógicas destrutivas? 
Em seu indispensável livro – que cito aqui – o autor defende que as relações 
sociais internas aos grupos de trabalho da economia solidária estejam baseadas 
em valores cooperativos, enquanto as relações externas entre grupos de tra-
balho coletivo-associado e empresas capitalistas poderiam estar baseadas em 
valores como competição, no sentido da integração dos primeiros no mercado 
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capitalista (Brancaleone, 2019; Novaes, 2006). Mas, que tão avançada é a 
racionalidade humana que poderia atribuir valores e práticas distintas a tais 
relações internas e externas se se trata apenas de diferentes momentos de um 
mesmo processo de gestão das necessidades materiais e do trabalho?

Além disso, não parece factível que um grupo de trabalho coletivo-asso-
ciado possa competir com uma empresa capitalista pelo menor preço de venda 
no mercado sem deixar de lado os valores caros à economia solidária em suas 
relações internas. Neste sentido, encontra lugar a mirada “[…] que resgata a 
crítica totalizante de Marx, [que argumenta que] é inconcebível a tentativa de 
se combinar ‘autogestão’ e ‘concorrência’” (Novaes, 2020, p. 78). O próprio 
Singer (2002, p. 20) se deu conta disso quando escreveu que as

cooperativas que vão bem [na competição externa, portanto, no mer-
cado] podem vir a apresentar o quadro oposto: a lei do menor esforço 
concentra o poder de decisão de fato nos gestores e a empresa escorrega 
sem perceber para uma prática de heterogestão.

Por sua vez, a perspectiva de inspiração anticolonial do conceito, na qual 
se localizam Quijano e Marañón – assim como Laura Collin, Natalia Quiroga, 
Dania López, Eduardo Aguilar, entre outras e outros – argumenta, guardadas 
as particularidades de cada autor(a), que partindo do pressuposto da totalida-
de do sistema-mundo capitalista-colonial é necessário reconstruir e atualizar 
as referências de organização da substantiva da vida em comum (Oliveira, 
2021) desde a crítica anticapitalista, antipatriarcal e anticolonial para reconec-
tar economia e política em um mesmo entramado comunitário e cotidiano 
(Gutiérrez, 2015; Gutiérrez; Navarro, 2019).

Sobre como realizar tal tarefa, Collin é bastante direta (2012, p. 83): “insis-
to, por tanto, los modelos implican lógicas y la existencia de cambios sustantivos 
implica el cambio de la lógica”. A mensagem da autora parece bastante lúcida. 
É necessário produzir um giro na lógica de pensar, ou seja, da racionalidade. 
Sendo assim, o que se tem de fundo é uma questão de disputa epistemológica 
(Quijano, 1992, 2014a), portanto já não puramente disputas econômicas ou 
políticas; ou ambas. A teoria aparece aqui como um momento das lutas, ou 
seja, como uma luz que ilumina os caminhos por sobre os quais teria que passar 
o desenvolvimento histórico que é sempre aberto e de longa duração (Braudel, 
1965), nunca é fatal; é importante mencionar. Outras teorias para outras práti-
cas; outras práticas para outras teorias. Talvez seja esse o grande ensinamento da 
perspectiva anticolonial do conceito de economia solidária.



Marilia Verissimo Veronese | Monika Dowbor | Carlos A. Gadea (orgs.)

266

Neste contexto, se se aceita a ideia de que a gestão das necessidades materiais 
e do trabalho (mercado, economia) e a organização da vida em comum (Estado, 
política) podem e inclusive devem reencontrar-se como autonomia – nos termos 
mencionados na nota 3, ou seja, como autogoverno), então, será necessário en-
frentar o desafio epistemológico da disputa por racionalidades considerando que

autogestão e auto-organização ou são vocábulos para divertir o povo ou 
significam exatamente isto: a auto-instituição explícita (sabendo-se tal, 
esclarecida tanto quanto possível) da sociedade (Castoriadis, 1979, p. 21).

Qualquer avanço na busca de respostas mais ou menos factíveis para o imen-
so desafio deixado por Quijano e Collin, com o qual muitas e muitos acadêmicos 
já estão comprometidos – dos quais se pode destacar o próprio Marañón (2012) 
que juntamente com López (2012) já falam há tempos de solidariedade econô-
mica, ou Quiroga (2019) com a proposta de uma economia pós-patriarcal, ou 
ainda Aguilar (2020) com a ideia de reprodução não capitalista da vida –, passa 
pelo enfrentamento entre aquela racionalidade típica da economia capitalista: 
individualista, competitiva, egoísta, desigual, da escassez e alienante; e aquela ou-
tra racionalidade econômica: interdependente, colaborativa, da reciprocidade, da 
igualdade, da abundância e libertadora. Esta última perspectiva, se bem ainda 
aparece em maior medida como um novo horizonte histórico – Quijano (2014b) 
diria que não exatamente novo, mas reinventado, porque assim como tem base 
nas formas de vida pré-coloniais, já está atravessado por “atualizações coloniais” –, 
já é realidade em muitas comunidades da América Latina e do mundo.

Da aposta na ampliação da autogestão à autonomia como autogoverno

No contexto do que já se apresentou até aqui, como poderão a ideia e a 
prática da autogestão contribuir à superação de tais desafios? Primeiro, no en-
tanto, é preciso perguntar-se o que é a autogestão? Se pode começar assinalan-
do uma dicotomia que parece bastante pedagógica: autogestão-heterogestão. 
Para além desta, outras como técnica-gestão, hierarquia-igualdade e patrão-
-trabalhador também assumem caráter pedagógico. Sobre a técnica-gestão, 
por exemplo, no caso da autogestão o que se percebe é

um esforço adicional dos trabalhadores na empresa solidária: além de 
cumprir as tarefas a seu cargo, cada um deles tem de se preocupar com 
os problemas gerais da empresa (Singer, 2002, p. 19).
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Ou seja, ao lado da função técnico-repetitiva que não escapa de nenhum 
processo de trabalho continuado, a autogestão implica que o trabalhador de-
senvolva também a sua capacidade de gestão dos processos para além da técni-
ca em si, ou seja, é preciso aprender a analisar e tomar decisões coletivamente.

Uma vez subjetivado pelo trabalhador o fato de ser um técnico-gestor, agora 
o desafio será o de encontrar os mecanismos que garantam que a tomada de 
decisão, tarefa elementar em qualquer forma de gestão, ocorra em nível de igual-
dade entre todos os trabalhadores-gestores desfazendo as estruturas hierárquicas 
típicas das empresas capitalistas. Neste sentido, qualquer que sejam os meca-
nismos/métodos utilizados (assembleias, plenárias, reuniões ordinárias etc.) eles 
dependem de acesso e fluidez das informações sobre os processos em questão. 
Uma vez garantido isso, “as ordens e instruções devem fluir de baixo para cima 
e as demandas e informações de cima para baixo” (Singer, 2002, p. 18), consta-
tando assim que hierarquia e verticalidade não são sinônimos, já que assegurada 
a condição trabalhador-gestor e as tomadas de decisão em nível de igualdade, 
um equilíbrio entre horizontalidade e verticalidade sempre será necessário.

No entanto, muitas e muitos autores defendem que é incompleta e mais ou 
menos impotente a versão puramente organizativa da autogestão, ou seja, quan-
do ela é projetada apenas para dentro das experiências dos grupos de trabalho 
coletivo-associado da economia solidária. Tais autores argumentam que a auto-
gestão não poderia ficar restrita aos limites internos dos grupos de trabalho e que, 
portanto, deveria transcender seus muros, alcançando, assim, toda a diversidade 
de dimensões e espaços de convivência social no seu reencontro com a política.

Neste caminho, destacam-se três autores que contribuem para tal mi-
rada. Cassio Brancaleone (2019, p. 355) assinala: “A autogestão ou é gene-
ralizada, engendrando dinâmicas progressivas de autonomia individual e 
coletiva, ou não é nada. Ou melhor, é apenas latência e resistência”. Já Lia 
Tiriba (2008, p. 84) argumenta:

Nessa acepção, a autogestão tem o ideário da superação das relações de 
produção capitalistas e a constituição do socialismo, concebido como 
uma sociedade autogestionária.

E, por último, Novaes (2020, p. 82) defende:

Não pode haver uma teoria que se sustente olhando apenas “para den-
tro” das cooperativas, celebrando a nova forma de decisão “democráti-
ca”, “parlamentarista”, na qual os trabalhadores decidem coletivamente 
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os rumos de cada empresa sem se observar a permanência da perda do 
controle do produto do trabalho.

Mas, qual é a diferença entre organizar o que é específico da gestão das 
necessidades materiais e do trabalho no interior dos grupos de trabalho co-
letivo-associado e organizar as demandas das demais dimensões da vida que, 
obviamente, também demandam gestão? A resposta é simples: não existem 
diferenças. Esta é uma constatação importante porque indica a necessidade 
de defender a desconstrução histórica da separação entre economia e política, 
entre sociedade civil – no seu seio, com destaque ao mercado – e o Estado. 
Nesta linha, Claudio Nascimento (2019, p. 26) advoga pela

instalação de esferas públicas democráticas, a partir dos locais de 
trabalho, mas estendendo-se ao território, às cidades. Na Comu-
na de Paris, os trabalhadores formularam um programa que dizia 
respeito a todas as esferas sociais. Também na Iugoslávia – única 
experiência de longa duração – o processo iniciou com os conselhos 
operários nos locais de trabalho, disseminando-se posterior e lenta-
mente pelo território, isto é, pelas comunidades.

Seguindo Nascimento, o que se tem é a autogestão, como forma de ges-
tionar a economia, transcendendo e imbricando-se à autonomia (entendida 
como capacidade política de guiar-se por normativas e poderes próprios), esta 
como forma de gestionar o que se entende hegemonicamente como política. 
Sem deixar tal discussão de lado, mas levando-a ao campo das reflexões anar-
quistas, René Berthier (2002, p. 61-62 apud Souza, 2017, p. 433) contribui:

“Autogestão” é, antes de tudo, o meio de pôr em aplicação o prin-
cípio: a emancipação dos trabalhadores será a obra dos próprios tra-
balhadores. Isso implica estruturas organizacionais que permitem a 
aplicação desse princípio. Essas estruturas são, de saída, essencialmente 
organismos de base que permitem a expressão de todos os trabalha-
dores, simultaneamente no plano da empresa e no local de moradia. 
Vemos, então, já uma primeira característica da autogestão segundo os 
anarcossindicalistas: ela é, desde as estruturas elementares da sociedade 
(empresa, localidade), simultaneamente econômica e política.

Em resumo, são duas perspectivas. Uma é a que mira para dentro (autogestão 
com enfoque para dentro dos grupos de trabalho coletivo-associado, que não se 
preocupa com a relação de competição para fora, tal qual na mirada que se está 
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chamando de mais difundida do conceito de economia solidária) e a outra é a que 
mira para dentro e para fora (ou seja, que tem o enfoque na autogestão para dentro 
e que rechaça a competição para fora, tal qual na mirada que se está chamando 
de inspiração anticolonial do conceito de economia solidária). Neste contexto, 
parece que o desafio para dentro é o da politização e radicalização da autogestão, 
enquanto a tarefa para fora é o de sua articulação com o projeto de uma sociedade 
autônoma ou do Bem Viver, se se quer, uma sociedade autogestionária,

porque no se resuelve nada con una autogestión local aislada, no po-
demos hoy pensar el mundo como si fuéramos un punto olvidado en 
el planeta, no hay puntos olvidados ya, todo es importante para la 
valorización capitalista, y todo es importante para la construcción de 
las alternativas (Ceceña, 2010, p. 80).

Neste sentido, as experiências de tentativas de superação do desafio para 
dentro poderiam levar à experimentação de sua superação para fora. Em relação 
ao primeiro caso, será necessário carregar de política a autogestão, o que significa 
explorar ao máximo sua dimensão que atravessa as relações humanas como um 
todo. Sendo a política a disciplina típica da gestão das diferenças e dos conflitos 
humanos, portanto, das relações humanas em si, politizar a autogestão significa 
levá-la da condição abstrata de princípio à condição concreta de método explí-
cito e sistemático a ser subjetivado pelos sujeitos da ação: autogestão como ação 
humana no que é do campo da economia, ou seja, autogestão das necessidades 
materiais e do trabalho. Uma vez assim subjetivada pelos sujeitos ela adquire 
capacidade pedagógica porque passa a ser experimentada concreta e simbolica-
mente: uma pedagogia da autogestão como base e caminho à uma sociedade na 
qual prevaleça a cultura do trabalho coletivo-associado contra o trabalho formal 
individual, alienante e explorador capitalista (Tiriba, 2006, 2008).

Essa cultura do trabalho coletivo-associado, que então tem a autogestão 
como princípio orientador e como ação, tem que ser comunicada como factível 
e ético-politicamente justa; assim, se chega no segundo desafio, o para fora. De 
maneira gradual e em disputa contra a cultura dominante vigente, a cultura do 
trabalho coletivo-associado poderá, organicamente, transcender tanto o núcleo 
dos grupos de trabalho quanto o dos movimentos sociais que aqueles grupos 
tendencialmente são parte. No entanto, dada a desigualdade diante da qual apa-
rece a disputa de culturas do trabalho, os movimentos subalternos se encontram 
de frente com a tarefa histórica de potencializar a difusão e reprodução da cul-
tura do trabalho coletivo-associado – sempre com destaque estratégico à auto-
gestão e suas características incompatíveis com a forma-capital –, então poderão 
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completar o círculo que começa com a politização da autogestão, projetando-a 
aos mais distintos espaços de sociabilidade: Estado, mercado, família, escolas, 
universidades etc.; caracterizando-se também, portanto, como autonomia.

Essa dupla tarefa (para dentro e para fora) demanda equilíbrio. A tarefa 
para fora, que sempre poderá ser potencializada pela organização e articulação 
dos movimentos subalternos, em teoria não poderá demandar mais dos sujei-
tos do que a tarefa para dentro. Uma vez que o pêndulo repouse mais para fora 
do que para dentro, possivelmente sua ausência no polo para dentro produzirá 
déficits relacionados à pedagogia do trabalho coletivo-associado. Na dúvida, 
assegurar que se mantenha de pé a autogestão para dentro poderá ser mais 
frutífero para que não se perca a dimensão pedagógica, que sempre poderá ser 
um potencial disparador da autogestão para fora.

Falta ainda dizer que desde a mirada do projeto de sociedade, ou seja, do 
horizonte histórico de uma sociedade autogestionária, se tem aqui acordo com 
o que argumenta Brancaleone (2019, p. 355):

retomar esse legado antissistêmico do conteúdo do conceito de autogestão 
significa, portanto, recolocar em cena elementos de reflexões oriundos da 
tradição anarquista e conselhista, onde economia e política se reencon-
tram na velha máxima do “autogoverno dos produtores associados”.

Por último, parece muito que se trata, então, de um duplo caminho com-
binado e sobreposto de politizar as relações econômicas pela via da autogestão 
– para dentro dos grupos de trabalho coletivo-associado – e transcender es-
trategicamente a autogestão até a política que se reencontra com a economia, 
agora como autogestão e autonomia – ou seja, para fora daqueles grupos sin-
gulares, para além de suas próprias fronteiras. Reconectar economia – desde a 
mirada da autogestão – e política – desde a mirada da autonomia – desde os 
polos marginais rumo ao Bem Viver (ou à sociedade autogestionária, a socie-
dade autônoma) que já não encontra lugar no horizonte histórico dos Esta-
dos-nação e do capital, senão em um horizonte anticapitalista e comunitário.

Reflexões finais

Para concluir, mas com o objetivo genuíno de seguir dialogando com as e 
os colegas do campo, considero que as abordagens mais difundidas do concei-
to de economia solidária não são suficientes para os desafios que nos impõe a 
época atual, porque consideram pouco o complexo entramado de estruturas 
de poder e dominação do sistema-mundo capitalista-colonial que, de fundo, 
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é o que mantém separadas as dimensões econômica e política da vida. Neste 
sentido, a autogestão ficou, nestas discussões, presa ao âmbito interno dos gru-
pos de trabalho coletivo-associado, desperdiçando, portanto, sua capacidade 
de transcendência e de aproximação à ideia de autonomia.

Por sua vez, a abordagem de inspiração anticolonial do conceito parece 
ajudar mais porque argumenta, atualmente ainda mais como horizonte histó-
rico, mas também já como prática aqui e agora, pela reconexão entre economia 
(autogestão) e política (autonomia) partindo, sobretudo, da ideia de totali-
dade e da necessidade de uma transformação epistemológica e intersubjetiva 
radical como condição àquela reconexão.

Por último, vale a pena mencionar que parece que, diante do desafio de 
reconectar economia e política, a ideia de autonomia, desde seu horizonte histó-
rico comunitário (Oliveira, 2023a, 2023b, 2024), poderia ajudar mais do que a 
própria ideia de autogestão, mesmo em sua versão ampliada (para fora) e trans-
cendente. Isso porque a autogestão esteve historicamente vinculada às discussões 
mais restritas à dimensão econômica da vida. Portanto, para reconectar econo-
mia e política em suas versões contra-hegemônicas (autogestão e autonomia, 
respectivamente): autogoverno popular-comunitário (Oliveira; Aguilar, 2022).
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DESCREVENDO O “SUMAK KAWSAY” COMO 
ALTERNATIVA AOS MODOS DE VIVER CAPITALISTAS: 

UMA ANÁLISE DO BUEN VIVIR AMERÍNDIO
Lorena de Sousa Ribeiro Calderon Arrueta

Ivan Osvaldo Calderon Arrueta Ribeiro

Introdução

Tomando como referência inicial a cosmovisão andina do Sumak Kawsay, 
o intuito principal deste trabalho é realizar uma análise dos saberes ameríndios 
que envolvem esta forma do Buen Vivir, enfocando a contraposição deste pa-
radigma aos modos de vida tipicamente capitalistas.

Num segundo momento, se apresenta uma breve análise das epistemolo-
gias do Sul1 no intuito de refletir sobre a implicação contra hegemônica deste 
termo, no sentido de preservação, sustentabilidade, emancipação e formas de 
vida alternativas à racionalidade neoliberal (Santos, 2009).

A questão central do texto é a relação entre o Buen Vivir ameríndio e os 
conceitos das epistemologias do Sul, especificamente as sociologias das ausên-
cias e das emergências. Para tal, faz-se necessário introduzir os conceitos e as 
origens do termo Buen Vivir ou Sumak Kawsay.

Conceito e origens do Buen Vivir

Apesar de serem dois termos que originam este conceito, o Sumak Kaw-
say (quéchua), e o Suma Qamaña (aymara) e do risco da perda dos sentidos 
originários do termo com a sua tradução para o espanhol, optou-se por utili-
zar majoritariamente o termo Buen Vivir, mais difundido no âmbito político 
e acadêmico latino-americano. De acordo com Fuscaldo e Urquidi (2015), 
além de tornar o texto mais fluido, a necessidade de dar visibilidade a tal 
experiência contra hegemônica torna necessária a opção por um dos termos.

[…] Sumak Kawsay en quechua, Suma Qamaña en Aymara o Buen Vivir 
en la traducción más difundida, representa una cosmovisión construida 
a través de muchos años por los pueblos altiplánicos de los Andes. Ella 

1. Uma epistemologia do Sul assenta em três orientações: aprender que existe o Sul, aprender a 
ir para o Sul, aprender a partir do Sul e com o Sul (Santos, 2002).
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no encarna necesariamente una manera de pensar y actuar de las comu-
nidades altiplánicas, pues dicha perspectiva también es parte de la vida 
de otros pueblos originarios, como las comunidades Mapuche del sur, las 
poblaciones que habitan en la región amazónica o los diversos grupos au-
tóctonos diseminados por todo el continente (De La Cuadra, 2015, p. 3).

Para De la Cuadra (2015), o Buen Vivir tem se constituído numa propos-
ta e numa oportunidade de pensar em uma outra realidade, na qual os seres 
humanos formam parte de um todo mais harmonioso com a natureza e com 
outros seres (humanos e não-humanos), com a alteridade que os enriquece 
no cotidiano. Ainda na visão do mesmo autor, trata-se do reconhecimento de 
que existem diversos valores e formas de concepção do mundo, do respeito 
por todos os seres vivos que o integram e convivem nesta casa comum, a Terra.

Esta visão utópica vem se complementando e ampliando por meio da in-
corporação de múltiplos discursos e saberes disseminados pelos mais distintos 
cantos do planeta.

Por lo tanto, el Buen Vivir no es patrimonio de ningún grupo o sector 
social en particular, ni tampoco supone una fórmula mágica o catecismo 
al cual hay que adherir religiosamente. Es una propuesta en construcción 
permanente, es una concepción que parte de la idea de que existe una di-
versidad cultural, una pluralidad que se enriquece permanentemente en 
la convivencia cotidiana y que encuentra su armonía precisamente en el 
reconocimiento de esas diferentes formas de vivir. Es la búsqueda de una 
vida en fraternidad y cooperación del ser humano consigo mismo, con 
sus pares y con el conjunto de los seres que habitan en la naturaleza, to-
dos formando parte de una entidad indisoluble e interdependiente, cuya 
existencia se delimita a partir de los otros (De La Cuadra, 2015, p. 3).

Tal visão não implica, no entanto, desconhecer que nas sociedades coexis-
tem diferenças sociais, conflitos e desavenças entre seus membros, mas o que 
o Buen Vivir propõe é que estes obstáculos possam ser superados em torno de 
uma consciência e um compromisso coletivo que permita produzir uma vida 
mais plena e sustentável para todos.

Sob uma análise mais objetiva, na visão de Núñez e Pimentel (2014), o 
Buen Vivir apresenta-se num horizonte histórico, fundamentado numa inter-
dependência da comunidade com a natureza e cujo recorrido se escreve com a 
palavra vida, o que supõe tirar o indivíduo do centro da criação, colocando às 
margens à razão instrumental e no seu lugar utilizar o conteúdo que emerge 
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desse coletivo que é inerente às economias associativas, as quais vicejam nas 
comunidades andinas latino-americanas.

Luego, el Buen Vivir es un conocimiento producido colectivamente, se 
transmite de forma oral y reside en una memoria que es práctica colec-
tiva, no enciclopédica, son saberes vivos que se logran en lo que a falta 
de otro nombre, se le llama: asamblea (Núñez; Pimentel, 2014, p. 523).

Para Núñez e Pimentel (2014), é neste contexto que se encontra a possibi-
lidade de reunir o Estado, o mercado e a sociedade, e para ampliar os critérios 
de valor assumindo o verdadeiro, o bom e o belo.

A origem do termo Buen Vivir, conforme Schalvezon (2012), em uma 
forma embrionária aparece, primeiramente, em documentos institucionais e 
publicações acadêmicas no contexto de

resistência às políticas desenvolvimentistas – fomentadas pelos gover-
nos nacionais e pelas organizações de cooperação internacional – que 
visavam à modernização do modo de vida tradicional “arcaico” do alti-
plano boliviano (Fuscaldo; Urquidi, 2015, p. 3-4).

La noción de “Buen vivir” es una extrapolación del concepto quechua “Su-
mak Kawsay” y nociones similares de otros pueblos indígenas de América 
Latina: el “Suma Qamaña” de los aymaras, el “Ñandereko” de los guaranís, 
el “Shiir waras” de los achuar o aún el “Küme Mongen” mapuche, entre 
otros (Jiménez, 2011). En términos generales, estos conceptos indígenas 
convergen en un principio que se puede resumir de la siguiente manera: 
“vivir em armonía y equilibrio; en armonía con los ciclos de la Madre Tier-
ra, del cosmos, de la vida y de la historia, y en equilibrio con toda forma de 
existencia” (Mamani, 2010, p. 32 apud Vanhulst, 2015, p. 5).

Por detrás dos projetos de desenvolvimento estava uma percepção do 
modo de vida comunitário como minoritário, rural, anacrônico e ineficiente 
em termos de gestão. Frente ao possível desmantelamento das lógicas comuni-
tárias autóctones, os indígenas respondem politicamente desde a economia e 
da institucionalidade étnica em um processo de reconstituição e revalorização 
do ayllu “que es sin duda el contexto desde donde surgirá el Vivir Bien/Buen 
Vivir como política alternativa” (Schalvezon, 2012, p. 576).

Como forma de organização social própria do altiplano andino, os ayllus 
são comunidades formadas a partir das relações de parentesco e afinidade, fa-
mília ampliada que organizam o trabalho agrícola através da lógica da recipro-
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cidade e da solidariedade. Instituição básica do mundo indígena do altiplano, 
o ayllu serve de autorreferência para os indivíduos: “Fuera del ayllu, los comu-
neros indígenas tienen una sensación de desarraigo que los anula socialmente” 
(Fundo Indígena, 2005, p. 126 apud Fuscaldo; Urquidi, 2015, p. 4).

Segundo o intelectual aimará Simón Yampara (2011) citado aqui por Fus-
caldo e Urquidi (2015) o Ayllu é a “casa cósmica andina” dentro da arquitetura 
e da engenharia de vida dos povos andinos. A saúde e a vitalidade das comuni-
dades resultam da vida em harmonia com a comunidade, a natureza, o mundo 
divino e as leis. Uma relação equilibrada com a terra e com a ordem cósmica, 
representada pelos astros, montanhas e demais elementos da natureza. Esta rela-
ção de profunda integração entre todos os elementos do cosmos é um dos eixos 
centrais da proposta de Buen Vivir elaborada desde as comunidades indígenas.

Dentro da cosmogonia andina, o cosmos é povoado por uma multiplici-
dade de formas de existência interdependentes e inter-relacionadas (Huacani, 
2010 apud Fuscaldo; Urquidi, 2015). Daí que a ideia aimará-quéchua de Buen 
Vivir, traduzida também por “viver em plenitude”, significa ser capaz de viver 
em coletividade, com a natureza e consigo mesmo, através do bem-estar in-
tegral em uma vida holística, relacionada ao gozo e à alegria compartidos por 
todos os membros da comunidade (Fuscaldo; Urquidi, 2015).

A epistemologia do Sumak Kawsay

Alguns autores vêm adotando e adaptando o conceito do Buen Vivir 
em diversas formas de correlação e analogias, tendo tomado força no dis-
curso da sustentabilidade socioambiental nos últimos anos; porém, de fato 
não existe uma definição estrita, o que implica uma abordagem bastante 
abrangente quanto ao tema e suas vertentes de origem.

Eduardo Gudynas (2011 apud Vanhulst, 2015), menciona o Buen vivir 
como um projeto em construção, mais parecido a uma plataforma do que a 
um conceito claro e preciso. Conforme Vanhulst (2015), no campo acadê-
mico na América Latina, o Buen vivir está sendo evocado por vários autores 
mais ou menos centrais, como David Barkin, Arturo Escobar, Edgardo Lan-
der, Héctor Alimonda, Leonardo Boff, Antonio Elizalde, Enrique Leff e ainda 
Gustavo Esteva, sendo que seus principais representantes são Alberto Acosta e 
Eduardo Gudynas. Por outro lado, observa Vanhulst (2015) que o Buen vivir 
conhece certa ressonância internacional, amplamente como discurso alterna-
tivo e proposta crítica ao problema da sustentabilidade desde América Latina.

Desta forma, ampliando o espectro para além do discurso latino-americano, 
pode-se notar o crescente interesse pelo discurso do Buen vivir em nível interna-
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cional, através da revisão do número de publicações acadêmicas que contém a 
palavra-chave “Buen vivir” no seu título e o número de publicações que as citam:

Em pesquisa realizada por Vanhulst (2015), encontrada em busca na 
base de dados do Google acadêmico, afirma-se que somente em 2004 se 
encontra a primeira publicação sobre o Sumak Kawsay e trata-se do livro 
Aprender en la sabiduría y el Buen vivir, publicado pela Unesco em 2004 
(García et al., 2004). A obra se interessa pela iniciativa educativa equatoria-
na da Universidad Intercultural de las Nacionalidades y Pueblos Indígenas 
Amawtay Wasi. Porém a construção acadêmica dos discursos sobre o Buen 
vivir começa mais especificamente em 2008 (ano das negociações multilate-
rais da Assembleia Constitucional do Equador), adquirindo

[…] desde então certa importância internacional, com um crescimento 
expressivo das publicações (60 artigos publicados a cada ano e citados 
pela comunidade acadêmica desde 2010) (Vanhulst, 2015, p. 3).

Capitalismo, colonialismo e as epistemologias do Sul

Antes de adentrar no conceito de epistemologias do Sul, e para dele ter 
um melhor entendimento, faz-se necessário entender a articulação do Ca-
pitalismo e do Colonialismo, no sentido societário e epistemológico pró-
prio a cada um dos termos.

Para Ferrarini (2008), capitalismo e colonialismo comportam a dupla fa-
ceta da questão social, respectivamente econômica e epistemológica, num sen-
tido bastante complexo. A autora desenvolve a segunda faceta em seu texto, 
explicando que dar ênfase à dimensão epistemológica deve-se ao fato de ter 
sido menos contemplada pela teoria crítica moderna.

Na visão da autora,

o acréscimo do sufixo “ismo” ao termo “capital” demonstra a centra-
lidade da dimensão econômica para a denominação e caracterização 
deste tipo de formação social, há séculos (Ferrarini, 2008, p. 5).

O capital não é uma coisa material, mas um processo que utiliza coisas ma-
teriais como momentos de sua existência continuamente dinâmica. Mais 
do que isso, é um processo social e não físico […] O capital pode e deve 
assumir a forma física, mas só se pode captar seu significado se perceber-
mos esses objetos materiais como corporificação e simbolização de uma 
totalidade que se expande. Um ser humano não pode existir sem carne e 
sangue, mas a essência do humano é que a carne e o sangue estão à serviço 
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de um propósito organizador, uma força vital. O mesmo se dá com o ca-
pital. Sem a finalidade organizadora da expansão, o capital se dispersa em 
blocos de construção material, necessários, mas não suficientes para definir 
seu propósito vital (Heilbroner, 1988, p. 27 apud Ferrarini, 2008, p. 5).

Ainda para Ferrarini (2008), o capitalismo é o primeiro sistema que tem 
na questão econômica o seu princípio central, justificando-se assim as análises 
centradas nessa dimensão.

Quanto ao colonialismo como análise epistemológica, é necessária a com-
preensão inicial da validação do Norte Global subjugando o Sul Global, como 
a lógica que legitimou a tese de que diferentes povos, territórios e culturas 
teriam que ser eliminados, banidos, subjugados e/ou escravizados. O Sul é 
epistêmico e político, não geográfico. Para Santos, é uma metáfora do sofri-
mento humano e devastação natural perpetradas pelo colonialismo do Norte.

Esta análise, para Ferrarini (2008), justifica-se no mesmo sentido episte-
mológico da validação do conhecimento do Norte global subjugando, igno-
rando ou até banindo os demais conhecimentos que não caibam no “cânone” 
científico norte centrado. Reforçando, os conceitos de Sul global e Norte glo-
bal são epistêmicos, são metáforas do resultado do colonialismo, e não geográ-
ficos, pois existe um sul dentro do norte e um norte dentro do sul, a partir de 
dinâmicas de poder próprias às sociedades e territórios.

A colonização no sentido epistemológico fomenta uma formação hege-
mônica de saberes baseada na ciência validada como conhecimento absoluto 
cartesiano-positivista, cujos valores e concepções fundamentam e legitimam o 
capital e a forma societária que ele gera (Veronese, 2009).

Fazendo um breve apanhado conceitual sobre as epistemologias do Sul, 
Boaventura dos Santos procede a uma crítica do modelo de racionalidade oci-
dental, que ele denomina de razão indolente, propondo um conjunto de noções 
preliminares de outro modelo: a razão cosmopolita. Fundamenta-se esta análise 
de Santos (2002), em três procedimentos sociológicos nesta razão cosmopolita: 
a sociologia das ausências, a sociologia das emergências e o trabalho de tradução.

Santos (2002) propõe seus escritos a partir de uma experiência social em 
vários países, no sentido de propor um modelo diferente de racionalidade. Os 
fatores circunstanciais, descritos através de um amplo projeto de pesquisa o 
levaram a estabelecer três conclusões:

Em primeiro lugar, a experiência social em todo o mundo é muito mais 
ampla e variada do que o que a tradição científica ou filosófica ociden-
tal conhece e considera importante. Em segundo lugar, essa riqueza 
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social está a ser desperdiçada. […] Em terceiro lugar, para combater o 
desperdício de experiência, para tornar visíveis as iniciativas e os mo-
vimentos alternativos e para lhes dar a credibilidade, de pouco serve 
recorrer à ciência social tal como a conhecemos (Santos, 2002, p. 238).

Quanto à questão Norte-Sul, Meneses (2008), afirma que a constituição 
mútua do Norte e do Sul e a natureza hierárquica de suas relações permanecem 
cativas da persistência das relações capitalistas e imperiais, ou de colonialidade. 
No Norte global, os “outros” saberes, para além da ciência e da técnica, têm sido 
produzidos como não existentes e, por isso, excluídos da racionalidade moderna.

A relação colonial de exploração e dominação persiste nos dias de hoje, 
sendo talvez o eixo da colonização epistémica o mais difícil de criticar 
abertamente. A relação global etno-racial do projecto imperial do Nor-
te Global vis à vis o Sul Global – metáfora da exploração e exclusão 
social – é parte da relação global capitalista. Esta hierarquização de sa-
beres, juntamente com a hierarquia de sistemas económicos e políticos, 
assim como com a predominância de culturas de raiz eurocêntrica, tem 
sido apelidada por vários investigadores de ‘colonialidade do poder’. 
Uma das expressões mais claras da colonialidade das relações de poder 
acontece com a persistência da colonização epistémica, da reprodução 
de estereótipos e formas de discriminação (Meneses, 2008, p. 5).

Corrobora ainda Meneses (2008), no sentido de afirmar que a presença 
de diferentes lógicas e diferentes formas de pensar exige a possibilidade de 
diálogo e de comunicação entre culturas. A tradução intercultural, como pro-
posta metodológica, revela o Sul global como um conjunto de epistemologias, 
extremamente dinâmicas. Abordadas neste caso por Santos (2002), como a so-
ciologia das ausências, pois é necessário combater o desperdício da experiência 
social, buscando e incluindo ativamente os saberes invisibilizados. O estudo 
da sociologia das ausências deriva em cinco lógicas que são: A ecologia de sabe-
res, das temporalidades, dos reconhecimentos, das trans-escalas e da produtividade.

A primeira lógica, denominada pelo autor como a Ecologia de saberes, 
busca substituir a monocultura do saber científico por uma ecologia de 
saberes. “Esta ecologia de saberes permite não só superar a monocultura 
do saber científico, como a ideia de que os saberes não científicos são al-
ternativos ao saber científico” (Santos, 2002, p. 250).

Na ecologia das temporalidades a sociologia das ausências
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[…] visa libertar as práticas sociais tidas como não contemporâneas do seu 
estatuto de resíduo, restituindo-lhes a sua temporalidade própria e assim, a 
possibilidade de desenvolvimento autônomo (Santos, 2002, p. 251).

Para o autor, uma vez libertada do tempo linear imposto pela razão 
metonímica, e entregue à sua temporalidade própria, a atividade de um 
camponês africano, por exemplo, deixa de ser residual para ser contempo-
rânea à do agricultor hi-tech nos EUA.

Um exemplo disto ocorre em algumas vinícolas (principalmente da Amé-
rica do Sul), que aderiram à filosofia da produção orgânica e biodinâmica.2 
Esta traz, além das técnicas modernas de cultivo, uma ampla gama de “sabe-
res” ameríndios de períodos solares e lunares, utilização de técnicas menos 
agressivas de plantio e colheita, incluindo o sentido biodinâmico a plantação 
de multiculturas ao mesmo tempo ou em períodos transitórios.

A terceira lógica da produção de ausências proposta por Santos (2002) 
é a ecologia dos reconhecimentos, na qual se combate a desqualificação dos 
agentes das experiências sociais (práticas e saberes) de que eles são protago-
nistas, reconhecendo-os como sujeitos políticos relevantes. Entende-se aqui 
a falta de reconhecimento também pelo fato de observar quem se arroga o 
privilégio de determinar quem é igual e quem é diferente.

A ecologia das trans-escalas refere-se, de acordo com Santos (2002), à ló-
gica da escala global, que é confrontada pela sociologia das ausências através 
da recuperação do que no local não é efeito da globalização hegemônica. Em 
outras palavras “[…] ao desglobalizar o local relativamente à globalização he-
gemónica, a sociologia das ausências explora também a possibilidade de uma 
globalização contra hegemônica” (Santos, 2002, p. 25).

Por último a ecologia da produtividade, no domínio da lógica produtivista,

a sociologia das ausências consiste na recuperação e valorização dos sis-
temas alternativos de produção, das organizações económicas popula-
res, das cooperativas operárias, das empresas autogeridas, da economia 
solidária etc. (Santos, 2002, p. 252).

2. O Biodinâmico tem como base os princípios antroposóficos criados por Rudolf Steiner 
(1861-1925). Assim como na viticultura orgânica, os vinhos biodinâmicos são feitos sem o uso 
de produtos químicos, mas vai muito mais além. Os produtores enxergam os vinhedos como 
um ecossistema, levando em consideração também a influência astrológica e o ciclo lunar. Ou 
seja, pode ser que a semeadura ou a colheita das uvas sejam feitas de acordo com a posição 
da lua ou dos planetas, por exemplo. Eles também utilizam vários preparados biodinâmicos 
no solo e podem até tratar as vinhas com homeopatia. Eles possuem uma visão muito mais 
holística da viticultura. (Enciclopédia Larousse do Vinho, 2001, p. 164).
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O Sumak Kawsay como alternativa contra-hegemônica?

Para compreender melhor a proposta de Santos (2002), é necessário abordar 
duas outras questões: a da sociologia das emergências e a da teoria da tradução. Na 
primeira, afirma Santos (2002, p. 256), que se trata da “[…] investigação das alter-
nativas que cabem no horizonte das possibilidades concretas”. Neste sentido, esta 
sociologia consiste em proceder a uma ampliação simbólica dos saberes, práticas e 
agentes de modo a identificar neles a potencialidade emancipatória, transforman-
do as ausências em emergências (no sentido de emergir, sugrir, ser reconhecida).

Este é o ponto em que se pode considerar o Buen Vivir como uma alter-
nativa “possível”, pois parte de um equilíbrio entre as experiências e as ex-
pectativas sociais que os agentes que o praticam têm sobre os saberes e a ética 
indígena, orientado num sentido de emancipação social. Assim, é necessário 
observar o terceiro passo proposto por Santos (2002) que é o trabalho da tra-
dução. Neste sentido, o autor afirma:

A tradução é o procedimento que permite criar inteligibilidade recí-
proca entre as experiências do mundo, tanto as disponíveis como as 
possíveis, reveladas pela sociologia das ausências e a sociologia das 
emergências. […] o trabalho de tradução procura captar estes dois mo-
mentos: a relação hegemónica entre as experiências e o que nestas está 
para além dessa relação (Santos, 2002, p. 262).

Para finalizar esta questão, apresenta-se um exemplo da forma em que, 
pelo menos no sentido da sustentabilidade ambiental, o Sumak Kawsay tem 
servido de inspiração como uma oportunidade:

Según Eduardo Gudynas y Alberto Acosta, el Buen vivir se puede de-
finir (muy abiertamente) como una “oportunidad para construir otra 
sociedad sustentada en la convivencia del ser humano en diversidad y 
armonía con la naturaleza, a partir del reconocimiento de los diversos 
valores culturales existentes en cada país y en el mundo” (Gudynas; 
Acosta, 2011, p. 103 apud Vanhulst, 2015, p. 4).

É possível observar hoje que, pelo menos no sentido de formar uma consciên-
cia do termo, as menções feitas nas recentes Constituições nacionais da Bolívia e 
do Equador3, apresentam oportunidade de desenvolvimento sustentável, princi-

3. Las constituciones de Bolivia y Ecuador introducen el concepto de “Buen Vivir” o “Vivir 
Bien” como un principio central, influenciado por cosmovisiones indígenas, que busca un 
desarrollo integral y sostenible, en armonía con la naturaleza y la sociedad, más allá de la 
acumulación material. Ambas constituciones reconocen a la naturaleza como sujeto de derechos 
y promueven la plurinacionalidad e interculturalidad (Barié, 2014, p. 10).
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palmente pela estrutura social presente na população majoritariamente indígena 
destes dois países e pela contribuição de alguns intelectuais críticos da atualidade.

Como discurso alternativo a las versiones dominantes de desarrollo, es el 
resultado de una combinación particular entre (1) ciertos principios éticos 
de la antigua cultura andina (defendidos por los movimientos indígenas), 
(2) las contribuciones contemporáneas de algunos intelectuales críticos y 
(3) la incorporación liminar de estos principios en la esfera política, lo que 
es particularmente visible en Ecuador y Bolivia, que incluyeron el Buen 
vivir en sus nuevas constituciones (Vanhulst, 2015, p. 4).

Para Vanhulst (2015), nesse conjunto heterogêneo, podem-se distinguir 
os quatro elementos básicos constitutivos do discurso do Buen vivir: a ideia de 
harmonia com a natureza (incluindo os componentes abióticos), a reivindica-
ção dos princípios e valores dos povos marginados ou subordinados, o Estado 
como garantia da satisfação das necessidades básicas (como educação, saúde, 
alimentação e água), da justiça social e da igualdade, e por último a democra-
cia em todos os níveis da sociedade.

Ainda se destacam duas linhas de fundo transversal, de acordo com Va-
nhulst (2015): o Buen Vivir como paradigma crítico da modernidade euro-
cêntrica (antropocêntrica, capitalista, economicista e universalista) e como um 
novo projeto político intercultural.

A partir destes elementos constitutivos do discurso, vemos como este 
projeto se inscreve nas mudanças pós neoliberais que tentam reestabe-
lecer o Estado como centro da gestão da vida pública e revalorizar o 
conhecimento e as práticas indígenas (Vanhulst, 2015, p. 4).

Considerações finais

A constituição do Sumak Kawsay enquanto emergência de novos conceitos 
filosóficos e projeto político-civilizacional pautado nas experiências indígenas, 
constitui um desafio aos paradigmas que fundamentam o projeto civilizacio-
nal da modernidade eurocêntrica colonialista e capitalista. Embora tenham suas 
origens em experiências ancestrais milenares, foram ganhando forma enquanto 
ferramenta mobilizadora, afirma Cortez (2011 apud Fuscaldo; Urquidi, 2015). 
Isso aconteceu a partir da década de 1990, no contexto de intensificação dos 
problemas sociais resultantes da implantação das políticas econômicas de ajuste 
estrutural realizadas no marco do neoliberalismo e da globalização hegemônica.
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Para Fuscaldo e Urquidi (2015), nos últimos anos, o Buen Vivir vem ganhan-
do visibilidade enquanto uma articulação discursiva da prática e do acumulado 
histórico da luta dos povos indígenas contra o colonialismo, o capitalismo e o 
paradigma de progresso e do desenvolvimento intrínseco ao projeto da moderni-
dade. Apresenta-se simultaneamente enquanto princípio ético-filosófico e como 
novo projeto político e social que aponta para a possibilidade de construção de 
outros modos de vida e outras formas de organização social. Estas estariam pau-
tadas conforme Santos (2010)4, nas experiências, enquanto saberes e práticas so-
ciais, indígenas, em especial aquelas provenientes dos indígenas dos altiplanos.

Por fim, conforme Santos (2007), cada vez mais a ideia de Buen Vivir é 
articulada às experiências provenientes de outros povos do Sul Global. Daí a 
afirmação de Acosta (2012) de que o Buen Vivir é um conceito em construção, 
inacabado e indefinido, porém uma possibilidade concreta.
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PLANTAS ALIMENTÍCIAS NÃO COLONIZADAS – 
PANC ANCESTRAIS: UM ENSAIO SOBRE MEMÓRIA, 

ANCESTRALIDADE E CONTRACOLONIZAÇÃO 
Bruna Pedroso Thomaz de Oliveira

Sem neutralidade: lugar de fala e de escrita

Este capítulo nasce da escolha consciente de escrever desde dentro: desde 
meu corpo, minha ancestralidade e meus territórios de pertencimento. Ele retrata 
algumas reflexões desenvolvidas da dissertação “Plantas Alimentícias Não Colo-
nizadas – PANC ancestrais: um ensaio sobre memória, ancestralidade e contra-
colonização”, defendida em 2023 no Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Sociais da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), e teve como prin-
cipal objetivo analisar o conceito das Plantas Alimentícias Não Convencionais 
(PANC) no Brasil, à luz das Ciências Sociais, num debate afro-orientado.

Seguindo a lógica do trabalho de onde deriva esse exercício reflexivo, nos-
so texto tem uma natureza ensaística com uma escrita escrevivente numa 
chave afroetnográfica e visa, assim, questionar as incompletudes do conceito 
de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC) e propor, a partir das 
aprendizagens e vivências junto a de povos e comunidades tradicionais, a no-
ção de Plantas Alimentícias Não Colonizadas (PANC ancestrais) como ho-
rizonte cosmológico, político, teórico e cultural.

Para tal fundamento teórico-metodológico, lançamos mão da noção de 
escrevivência, elaborada por Conceição Evaristo (Evaristo, 2010, 2016, 
2020; Felisberto, 2020), para quem escrever é registrar a vida de pessoas ne-
gras, não como simples testemunho, mas como gesto político de insurgência. 
Ao tomar a vida como matéria e a palavra como arma, Evaristo abre uma rota 
em que escrever é sempre resistir. É nesse chão que me coloco.

Ademais, caminho ao lado de Zora Neale Hurston (Basques, 2019; 
Lourenço, 2019; Böschemeier et al., 2020; Bemerguy, 2021), que nos anos 
1930 já ousava afirmar que uma etnografia negra não poderia ser neu-
tra nem distante. Hurston escrevia de dentro da experiência, misturan-
do narrativa, mito e observação, revelando que os métodos acadêmicos 
convencionais não eram suficientes para compreender os mundos que ela 
habitava. Nessa linhagem, a minha escrita é assumidamente situada: não 
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reivindica neutralidade, porque não existe neutralidade na ciência, mas 
sim um compromisso radical com a enunciação a partir das margens.

Essa posição metodológica encontra no pensamento de Antônio Bispo 
dos Santos, o Nêgo Bispo (Santos, 2015, 2022, 2023; Silva, 2019), sustenta-
ção teórica estrutural para as elaborações aqui propostas. Adiantando debates, 
destacamos sua diferenciação entre saberes sintéticos, aqueles sistematizados 
pela academia e pelo Estado; e, saberes orgânicos, que são transmitidos na 
vivência, na oralidade, na prática cotidiana dos povos. Ele nos lembra que o 
conhecimento não nasce do isolamento, mas da biointeração que é a vida 
como resultado da relação contínua entre povos, territórios e todos os reinos 
de seres vivos (Santos, 2015). Sua proposição de contracolonização é aqui 
central, pois aponta não apenas para resistir, mas para construir epistemolo-
gias próprias, ancoradas na experiência negra e indígena.

PANC é um conceito que propõe uma nova tipologia para circunscrever 
uma parcela significativa de plantas comestíveis no Brasil (Kinupp, 2007; Ki-
nupp; Lorenzi, 2014). Uma formulação que emergiu a partir da área da botâ-
nica, buscando diálogos interdisciplinares que apresentam a vasta quantidade 
de biodiversidade alimentar disponível para consumo humano, que é negligen-
ciada por boa parte da sociedade brasileira urbano-contemporânea. As PANC 
alcançaram uma notoriedade ímpar fora das fronteiras universitárias, diferente 
de outras proposições acadêmicas similares. O lançamento do livro Plantas Ali-
mentícias Não Convencionais (PANC) no Brasil: guia de identificação, aspectos 
nutricionais e receitas ilustradas em 2014 e sua constante aparição nos meios de 
comunicação, oportunizou a apropriação popular desta definição, construindo 
novos contextos sociais a este sistema de significações que nascem e se consti-
tuem por, pelo menos, duas dimensões primárias: científica e empírica.

Na minha dissertação, caracterizei as chamadas PANC como um fato so-
cial e assim, estar passível de ser estudado pelas ciências sociais não apenas 
uma tipologia de plantas, mas como um conceito que mobiliza práticas cole-
tivas, discursos e representações. Por esta razão, é possível realizar a inferência 
de que as PANC têm ocupado um lugar relevante na cena alimentar no país, 
gerando um tecido social complexo e plural com diversidade de agentes, re-
lações, representações e discursos. Essa mobilização acontece principalmente 
em grandes metrópoles urbanizadas, onde circulam públicos próximos da 
academia e com poder de consumo. As PANC se consolidam, assim, como 
categoria cultural mediada por relações de classe, de acesso à ciência e de pres-
tígio social, mais do que como fenômeno da biodiversidade em si.

O acrônimo PANC, homófono a “PUNK”, evoca tanto a resiliência das 
plantas assim denominadas, capazes de brotar em ambientes inóspitos e desa-
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fiar sistemas alimentares hegemônicos, quanto o imaginário da contracultura. 
Na literatura, as PANC são associadas a estratégias diversas: combate à fome 
(Monteiro, 2016; Duarte, 2017; Liberalesso, 2019; Aquino; Flores, 2021), po-
tencial econômico (Biondo et al., 2018), promoção da soberania e segurança 
alimentar (Paula Filho, 2015; Chaves, 2016; Jacob, 2020; Cunha et al., 2021) 
e resgate de práticas alimentares tradicionais (Abras, 2018; Ranieri, 2018; Gra-
lha, 2020). Contudo, pouco se discute sobre as razões que explicam a emer-
gência e a forte adesão social à terminologia; assim como seus desdobramentos 
sociais, possui implicações étnico-raciais que merecem atenção.

Diante do exposto até aqui, as fronteiras deste ensaio estão colocadas a narrar 
parte das experiências, reflexões e estranhamentos que confluíram para a elabora-
ção de uma crítica contracolonialista a esse conceito emergente e com intensa 
tração mobilizadora de práticas coletivas no campo da alimentação brasileira, 
em interface com a sociobiodiversidade e saberes orgânicos de povos originários 
e tradicionais. A tese germinante que situa essa jornada investigativa é de que 
nova nomeação com natureza totalizante, para determinação de uma tipologia 
de plantas, é uma atualização colonizadora sob o conjunto sistematicamente or-
ganizado de saberes originários em torno de plantas comestíveis (Oliveira, 2023).

É necessário avançar em alguns pontos nesse panorama, e tenho entendido 
que esse avanço está na ordem de racializar o debate. Dialogando com essa 
base, a filósofa Sueli Carneiro (2005) oferece o conceito de epistemicídio, 
denunciando a destruição sistemática dos saberes negros e indígenas pela lógica 
colonial e racista da modernidade. Tão logo chegamos numa fricção: nomear 
plantas como “não convencionais” é uma forma de epistemicídio pois ignora 
que elas sempre foram convencionais para os povos que as cultivaram, prepa-
rando o terreno para uma “descoberta” que reforça o prestígio branco e acadê-
mico. E quando evocamos falas ancestrais como a da cozinheira e atriz indígena 
Tainá Marajoara, ou do mestre quilombola Nêgo Bispo, assim como outros 
atores dissidentes, destaca-se um questionamento contemporâneo acerca da gê-
nese do conceito das PANC no país: “não convencionais para quem?”.

Essa é uma questão que desloca as PANC para uma arena de disputa das 
narrativas elaboradas a partir delas. Uma interrogação que anuncia outras ca-
madas de compreensão que precisam ser consideradas em torno da categoriza-
ção da diversidade alimentar que nos rodeia. As justificativas formuladas pelos 
defensores do termo PANC parecem ser insuficientes para responder a essa 
indagação, que também se revela como uma denúncia das intenções que, ainda 
que pareçam disruptivas, possuem limites visíveis quando percebidas dentro 
de um prisma colonialista, promovendo assim soluções paradoxais e contradi-
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tórias quando colocadas vis-à-vis a paradigmas decoloniais (Quijano, 2005) e 
contracolonialistas (Santos, 2015, 2022, 2023; Silva, 2019).

Perguntar “não convencionas para quem?” vai além de um exercício semân-
tico porque configura um cenário propício para desnudar a colonialidade ins-
crita na formulação do conceito de PANC (Quijano, 2005). É interrogar uma 
categoria que se apresenta como solução para a diversidade alimentar, mas que 
reproduz apagamentos e invisibiliza práticas afro-pindorâmicas.

O objetivo deste capítulo é duplo: por um lado, evidenciar as lacunas e 
limites do conceito de PANC, mostrando como ele se ancora na gastronomia 
de vanguarda, entendida como o movimento culinário que busca inovação es-
tética e mercadológica, privilegiando restaurantes estrelados, chefs de prestígio 
e consumidores de elite, e nos circuitos mercadológicos; por outro, defender a 
proposição das Plantas Alimentícias Não Colonizadas, enunciada por Nêgo 
Bispo e assumida por mim como horizonte teórico e político. A partir da rota 
de Sankofa, conceito de origem akan que significa “voltar para buscar o que 
ficou atrás”, volto-me ao passado para colher as sementes que me permitem, 
hoje, escrever uma análise contracolonial no campo da alimentação e da cultura 
alimentar. Esse movimento está fundamentado na teoria biointerativa de Bis-
po (2015), que afirma a vida como interação contínua entre seres e territórios, 
e na consciência de que sem contracolonização não há futuro alimentar justo.

Entre o campo e o livro: fissuras da colonialidade

Minha trajetória com as chamadas PANC no Brasil é marcada por mais 
de uma década de envolvimento, que atravessa a prática culinária, a pesquisa 
acadêmica e a articulação política em torno da sociobiodiversidade. Ocupo 
esse universo como pesquisadora, nutricionista e curadora alimentar, mas 
também como mulher negra que encontrou nas plantas e nos saberes trans-
mitidos em quintais, roças e cozinhas comunitárias um campo de resistência e 
criação. É desse lugar que falo, reconhecendo tanto as contribuições quanto as 
incompletudes do conceito de PANC. Esta seção, em particular, se destina a 
narrar parte das experiências, reflexões e estranhamentos que confluíram para 
a proposição de uma crítica contracolonialista a um conceito emergente e de 
grande tração mobilizadora de práticas coletivas no campo da alimentação, 
especialmente no âmbito das práticas que se pretendem sustentáveis.

Em 2017, iniciei minhas incursões no território quilombola Kalunga, re-
conhecido como o maior em extensão territorial da América Latina, com cerca 
de 262 mil hectares distribuídos entre Goiás e Tocantins. O território reúne 
39 comunidades e abriga uma das áreas mais bem preservadas do Cerrado, 
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bioma de riqueza inestimável em biodiversidade e cultura. Apesar de seu reco-
nhecimento como patrimônio cultural desde 1991, menos da metade da área 
possui titulação formal, revelando a convivência entre grandeza territorial e 
precariedade de direitos. Mas, para além dessa contradição, foi no Kalunga que 
me deparei com a força de uma ancestralidade viva, que resiste e se reinventa 
a cada geração. Um território atravessado por disputas, sim, mas também por 
abundância, memória e continuidade de saberes – e foi nesse espaço que dei 
meus primeiros passos como pesquisadora de campo, sendo interpelada a olhar 
para a alimentação a partir de outras lentes, mais enraizadas e coletivas.

Cheguei acompanhada de uma equipe majoritariamente branca. Desde o 
primeiro instante percebi que minha presença era lida de forma diferente: en-
quanto meus colegas eram tratados como visitantes externos, eu era acolhida 
no cotidiano das famílias de outro modo. Havia em mim um reconhecimento 
ancestral que transcendia minha origem urbana e minha formação acadêmica 
eurocentrada. Esse gesto de reconhecimento não era apenas simbólico; ele se 
materializava nos convites para sentar-se à mesa, nas conversas à beira do fo-
gão a lenha, nos olhares que me devolviam pertencimento. Foi um aprendiza-
do pedagógico profundo: não apenas o campo-sujeito se abriu diante de mim, 
mas minha própria identidade precisou se reconfigurar, dissolvendo fronteiras 
entre pesquisadora e interlocutora, entre quem observa e quem participa.

O que encontrei, porém, não correspondia às expectativas: as plantas esta-
vam presentes nos quintais, nas roças e nas matas, mas não estavam no prato. 
Quando perguntava sobre determinadas espécies, recebia como resposta o silên-
cio ou um simples “não”. Esse não foi meu primeiro ponto de inflexão. No 
início, soava como um vazio da pesquisa. Mas com o tempo compreendi que o 
“não” também é dado etnográfico: recusa, resistência, indiferença, um modo de 
evitar capturas externas. Esse não desestabilizou minha gramática acadêmica e 
me obrigou a reconhecer o quanto meu olhar estava impregnado de uma lógica 
embranquecida. Não dava conta de explicar tudo o que eu estava enxergando, os 
frameworks das ciências sociais eurocêntricas embaçaram o caminho que eu de-
via seguir. O campo requeria de mim outras ferramentas, lentes orgânicas para 
compreender fatos circulares, afro referenciadas e guiadas pela ancestralidade.

Ainda em 2017, atravessada por essa experiência, voltei à obra de Kinupp e 
colaboradores (Kinupp; Barros, 2004; Kinupp, 2007, 2009; Kinupp; Lorenzi, 
2014), que eu já havia lido inúmeras vezes. Agora, porém, a leitura era outra: 
feita com desconfiança, com as lentes de quem já havia experimentado no cam-
po a força de um silêncio quilombola. As passagens que antes me pareciam 
libertadoras revelaram-se impregnadas de uma intenção utilitarista, de captura 
comercial, voltada a reforçar dinâmicas de distinção social.
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Com destaque à obra mais popular do autor (Kinupp; Lorenzi, 2014), o livro 
considerado a “bíblia das PANC”, quando os autores afirmam que trabalharam

árdua e incansavelmente para que esta obra seja um divisor de águas entre 
as PANC consideradas apenas como alternativa alimentar para pes-
soas ou grupos de pessoas em situações de vulnerabilidade social 
e nutricional e que passe para o público em geral, que poderá tanto 
colhê-las no seu quintal, sítio, matas ou comprá-las nas feiras, merca-
dos e, preferencialmente, encontrá-las incorporadas aos pratos dos car-
dápios dos restaurantes, desde os básicos do dia a dia até os restaurantes 
glamorosos (Kinupp; Lorenzi, 2014, p. 25, grifo nosso).

Com isso, o que vejo é um projeto voltado à gastronomia de vanguarda 
e à legitimação mercadológica de um sistema alimentar regido pelas molduras 
do capitalismo. Não se trata de democratização, mas de chancela elitizada. Do 
mesmo modo, ao escreverem:

Esperamos que muitas das espécies aqui ressaltadas saiam da categoria de 
PANC, ou seja, que possamos encontrá-las nos cardápios dos restauran-
tes, nas padarias, nas pizzarias, nos supermercados ou, ao menos, nas fei-
ras e mercados locais, nos próximos anos (Kinupp; Lorenzi, 2014, p. 20).

Daí surge a pergunta inevitável: quais restaurantes, padarias, pizzarias, 
quais mercados locais? O horizonte não são os quintais quilombolas ou as 
feiras periféricas, mas os espaços de prestígio que definem o que é legítimo 
comer. E quando afirmam que “há matéria-prima sobrando na natureza, mas 
não existem pessoas ou empresas dedicadas à exploração comercial dos re-
cursos” (Kinupp; Lorenzi, 2014, p. 22), o véu se rasga de vez: não se trata de 
soberania alimentar, mas de exploração comercial.

Esse contraste entre a experiência de campo e o discurso acadêmico evi-
denciou que havia algo que a noção de “não convencional” não podia respon-
der. Foi em Kalunga, em 2017, que percebi: minha pesquisa não se tratava de 
inventariar plantas negligenciadas, mas de perguntar, com toda radicalidade: 
não convencionais para quem? Essa pergunta não nasceu em mim, mas dos 
movimentos sociais, das comunidades quilombolas e indígenas, dos terreiros, 
de pensadores como Tainá Marajoara e Nêgo Bispo. O campo apenas me ofe-
receu as lentes para reconhecê-la e assumi-la como compromisso.
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Do não convencional ao não colonizado

Dois anos antes da minha primeira incursão em Kalunga, em 2015, 
participei de uma oficina de cultura alimentar com Nêgo Bispo e Tainá 
Marajoara na Casa de Cultura Mário Quintana, durante a programação 
do Fórum Social Mundial. Foi nesse espaço que recebi um presente que, 
à época, não compreendi por inteiro. Nêgo Bispo olhou para mim e dis-
se: “Você não trabalha com plantas alimentícias não convencionais. Você 
trabalha com plantas alimentícias não colonizadas.”

Naquele momento, parecia apenas uma provocação. Mas, anos depois, es-
pecialmente em 2017, ao viver meu ponto de inflexão no território Kalunga, 
percebi a potência dessa formulação. A diferença entre “não convencional” e 
“não colonizado” não é apenas uma questão de linguagem. Trata-se de uma 
disputa epistêmica: enquanto o “não convencional” é definido a partir de uma 
perspectiva branca, urbana e acadêmica, que estabelece centralmente o que é le-
gítimo comer, o “não colonizado” desloca o olhar. Ele parte dos quintais, roças, 
feiras populares e memórias de povos negros, indígenas e periféricos, reconhe-
cendo a continuidade da vida apesar das tentativas coloniais de apagamento.

Esse movimento de crítica não nasce de súbito. A semente que foi lançada 
em 2015, no encontro com Nêgo Bispo e Tainá Marajoara, germinou em 
2017, durante o ponto de inflexão vivido no território Kalunga, e amadureceu 
na dissertação de 2023. Ao longo desse percurso, compreendi que o que pare-
cia apenas provocação se revelou chave epistêmica e política para reposicionar 
a discussão sobre alimentação e cultura alimentar.

As Plantas Alimentícias Não Colonizadas (PANC ancestrais) são, portan-
to, um conceito germinante de Nêgo Bispo que cultivo como tradutora e 
jardineira, em compromisso com a contracolonização. Elas não são tendências 
nem alternativas à alimentação industrializada; são expressões de culturas ali-
mentares que persistem vivas, resistindo à padronização e à lógica do mercado. 
Alimentar-se com elas não é apenas ingerir nutrientes, mas firmar um pacto 
com a continuidade da vida. Reconheço em Nêgo Bispo o gesto inaugural de 
cunhar o termo Plantas Alimentícias Não Colonizadas, mas é no campo da 
alimentação e da nutrição, a partir da minha trajetória acadêmica e das ciên-
cias sociais, que assumo a tarefa de traduzi-lo e teorizá-lo. Sou jardineira desse 
conceito, inscrevendo-o nos debates sobre cultura alimentar e afirmando a 
centralidade das cosmopercepções afro-pindorâmicas.

Aqui ressoa a voz de Beatriz Nascimento (1989), ao afirmar que pessoas 
negras precisam contar suas próprias histórias com suas próprias palavras. 
Nomear, nesse contexto, é disputar poder. É também o que ensina Nêgo 
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Bispo (2015) ao lembrar que nomear é dominar. Assim, a denúncia de 
Carneiro (2005) não é apenas uma referência conceitual, mas um alerta de 
que chamar de “não convencional” o que sempre esteve vivo nos quintais 
é reencenar a violência da colonialidade. Beatriz Nascimento reforça que 
narrar com nossas próprias palavras é disputar os lugares de enunciação, 
sob pena de permanecermos dominados. Ambas se alinham à lembrança 
de Nêgo Bispo de que nomear é dominar, reforçando que a escolha por 
“não colonizado” é também uma escolha de futuro.

Esse debate se amplia quando trazemos Lélia Gonzalez (1988), que 
nos oferece o conceito de amefricanidade. Pensar as PANC ancestrais sob 
essa chave é compreender que elas são expressão de uma experiência tran-
satlântica, que conecta saberes e práticas de povos negros e indígenas em 
todo o continente. É uma perspectiva que aproxima os quintais quilom-
bolas do Brasil de outras cozinhas amefricanas, mostrando que o enfren-
tamento à colonialidade alimentar é, também, um enfrentamento geopo-
lítico. Nesse horizonte, Ângela Maria da Silva Gomes (2009), em sua tese 
“Rotas e diálogos de saberes da etnobotânica transatlântica negro-africana: 
terreiros, quilombos, quintais da Grande BH”, demonstra como o mundo 
vegetal opera como mediador de memórias, espiritualidades e racionalida-
des próprias, tecidas entre terreiros, quintais e quilombos. Sua etnobotâ-
nica transatlântica mostra que as plantas são fios de continuidade históri-
ca, conectando cosmopercepções africanas e afro-brasileiras que resistem 
ao epistemicídio. Tal compreensão dialoga diretamente com a noção de 
biointeração de Nêgo Bispo (2015), que nos lembra que a vida não nasce 
do isolamento, mas da relação contínua entre povos, territórios e todos os 
reinos de seres vivos. Aproximar essas leituras é compreender que as PANC 
ancestrais não são apenas categoria botânica ou gastronômica, mas parte 
de um tecido contracolonial que articula território, memória e futuro.

De modo complementar, Grada Kilomba (2019) evidencia como o 
racismo define quem pode falar. O debate sobre as PANC escancara esse 
mecanismo: enquanto vozes brancas e acadêmicas são legitimadas como 
referências, saberes de quilombolas, indígenas e periféricos permanecem 
relegados ao silêncio ou tratados como curiosidade. Essa assimetria dis-
cursiva se conecta diretamente ao que Aníbal Quijano (2005) chamou de 
colonialidade do poder, perpetuada na alimentação. Esse é um dos meus 
achados de pesquisa quando realizada uma análise sobre a branquitude 
que revela sua hegemonia no discurso corrente desse fenômeno social.

Dessa forma, não basta reconhecer a existência dessas plantas. É preci-
so transformar sua presença em prática de continuidade. Por isso defendo 
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que as PANC ancestrais sejam cultivadas como gesto de afirmação radical: 
fortalecer redes de agricultores familiares, quilombolas e indígenas; culti-
var nos quintais, calçadas e florestas; praticar a coleta urbana para desvelar 
a abundância escondida; partilhar receitas e narrativas tradicionais como 
exercício de memória coletiva; e compreender que alimento é mais que 
substância, é cultura, política, memória e ferramenta de contracolonização.

As Plantas Alimentícias Não Colonizadas (PANC) ancestrais não buscam 
prestígio nos restaurantes estrelados nem legitimação em feiras gourmet. Elas 
seguem firmes no silêncio das avós, nas práticas que resistem ao epistemicídio 
e nos quintais que sustentam a continuidade da vida. Assumir essa categoria 
é mais do que um gesto conceitual: é reconhecer que sem contracoloniza-
ção, sem biointeração, sem as cosmopercepções afro-pindorâmicas, não há 
soberania alimentar possível. Ao reafirmar essa categoria, compreendo que as 
PANC ancestrais não apenas recuperam memórias, mas também projetam ho-
rizontes. Nêgo Bispo nos lembra que a aprendizagem se dá em espiral e nessa 
circularidade não há ponto final. Nomear como não colonizado é reinscrever 
a continuidade da vida, desvelando que a contracolonização não é apenas crí-
tica, mas projeto: um futuro alimentar enraizado na justiça, na biointeração e 
nas práticas de povos negros, indígenas e periféricos.

Constelações de vozes e circularidades

Quantas vezes nos disseram que o mato era daninho, que a raiz era sel-
vagem, que o quintal era improdutivo? Quantas vezes a linguagem, essa fer-
ramenta tão potente para criar e nomear mundos, foi usada para nos despir 
de nossos saberes, de nossos paladares, de nossa própria humanidade? Minha 
jornada, essa que se escreve e se reescreve em cada passo e em cada palavra, é 
também uma travessia por essas perguntas, por essas violências coloniais que 
insistem em se mascarar de ciência e modernidade.

O chão que piso, a cozinha que habito e as vozes circulantes encarnadas 
nas pessoas que me ensinam e inspiram me conduziram a um ponto de infle-
xão, um desassossego necessário que germinou a urgência de propor um novo 
“palavrear” para os alimentos que sempre foram nossos. É nesse solo fértil, 
irrigado pelo pensamento contracolonialista de Nêgo Bispo, que apresento 
as Plantas Alimentícias Não Colonizadas – PANC Ancestrais. Mais que um 
novo conceito, é uma dissidência, um grito de autonomia e uma bússola para 
re[ori]entar nossos caminhos alimentares em direção à ancestralidade.

As PANC Ancestrais são a materialização de um convite, um “presente” 
de Nêgo Bispo a mim para que eu o cultivasse como tradutora e jardineira 
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com um compromisso contracolonial. Elas se definem como: alimentos que 
fazem parte das culturas alimentares originárias e tradicionais, mas que foram 
invisibilizados pela colonização. Elas seguem vivas nos quintais, roças, pratos 
e memórias de povos indígenas, quilombolas e comunidades periféricas, resis-
tindo à lógica do mercado e da padronização alimentar. Essa proposição não 
surge com a pretensão de sobrepor-se ao conceito já estabelecido de Plantas 
Alimentícias Não Convencionais (PANC), mas sim de ser uma provocação re-
flexiva para argumentar sobre os equívocos e insuficiências do termo original.

As PANC Ancestrais buscam ir além da simples identificação nutricional e 
gastronômica, compreendendo o alimento como um pilar de nossa existência, 
inseparável de nossa cultura, memória e política. Elas representam um cha-
mado para: a) reafirmar a autonomia dos povos sobre seus modos de nomear, 
plantar, colher e cozinhar, descolonizando o prato e a mente; b) cultivar a 
biodiversidade, soberania e liberdade alimentar, desafiando a lógica da mono-
cultura, da mercantilização e da “gourmetização” dos ingredientes ancestrais; 
c) promover uma reconexão com a ancestralidade alimentar, valorizando os 
saberes orgânicos e as cosmovisões politeístas que veem a terra como uma 
deusa, e as ervas não como daninhas, mas como parceiras na biointeração.

Este capítulo se constrói como crítica, mas também como oferenda. Ao 
longo das páginas, mostrei que o conceito de Plantas Alimentícias Não Conven-
cionais não responde às perguntas mais urgentes sobre alimentação, porque se 
ancora em uma lógica elitista e natureza totalizante, operando como uma atua-
lização colonizadora dos saberes originários. A proposição das Plantas Alimentí-
cias Não Colonizadas surge como deslocamento necessário, não apenas para re-
nomear, mas para devolver às palavras e às práticas o peso de sua ancestralidade.

A comida não é castigo, mas convivência e compartilhamento. A perspec-
tiva que desenvolvo por meio da contraposição das PANC Ancestrais busca 
resgatar essa lógica de reflexão e prática com a valorização da diversidade, da 
sazonalidade, promovendo encontros e confluências culinárias no comparti-
lhamento comunitário. Adentrar nessa “guerra das denominações” em ação, 
enfraquecendo palavras coloniais como “não convencional” e potencializando 
o “palavrear” e as “cosmolinguagens” (Carnevalli et al., 2023, p. 224; Santos, 
2023) dos saberes oralizados. Minha escrita, que “não é mais euro cristã mo-
noteísta”, mas sim “politeísta e africana diaspórica”, busca “encher de luz os 
cinzentos corredores acadêmicos”, como propôs Zora Neale Hurston.

Defender o uso de “não colonizadas” representa um caminho de repa-
ração epistêmica onde as pessoas “silenciadas até hoje pelo cânone possam 
passar a ser sujeitas ativas” (Böschemeier et al., 2020). Minha escrita, essa 
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que teimosamente se recusa a ser calada, é um convite à ação, para que 
possamos, juntas, descolonizar a mente, o prato e o mundo.

Essa defesa, no entanto, não é feita em solidão. Ela se ancora em uma cons-
telação de vozes que, ao longo do tempo, nomearam, classificaram e transmi-
tiram saberes sobre o mundo vegetal em chaves não coloniais. A pesquisadora 
Ângela Maria da Silva Gomes nos oferece a etnobotânica transatlântica, reve-
lando a conexão entre folhas, terreiros e ancestralidade africana. Seu trabalho 
evidencia como o mundo vegetal é mediador de memórias, espiritualidades e 
racionalidades próprias, enraizadas em territórios negros. Gomes demonstra que 
a etnobotânica negro-africana não é apenas conhecimento sobre plantas, mas 
uma chave de leitura sobre continuidade histórica e diálogos transatlânticos.

Entre as raízes que se entrelaçam nessa constelação, Mãe Stella de Oxóssi, 
ialorixá do Ilê Axé Opô Afonjá, deixou uma obra vasta em que a centralidade 
das folhas é reconhecida como princípio de cura, educação e espiritualidade. 
No livro O que as folhas cantam (Oxóssi, 2020), ela reafirma que não há se-
paração entre o mundo vegetal e a vida comunitária. Cada folha, cada canto, 
cada preparo carrega não apenas propriedades terapêuticas, mas histórias, can-
tos e vínculos de pertencimento. Suas palavras abrem caminhos para com-
preender que as plantas não são apenas recursos, mas entidades de relação e 
cuidado, com quem se deve estabelecer vínculos de reciprocidade e reverência.

Em diálogo com esse legado, Pai José Flávio Pessoa de Barros, em A 
Floresta Sagrada de Ossaim: O segredo das folhas (2015), reconstrói o valor 
simbólico e litúrgico das plantas nos terreiros de candomblé. Ele explora 
classificações de espécies, usos litúrgicos e terapêuticos, imagens e narrati-
vas que fazem da floresta de folhas um espaço simbólico de cura, memória 
e convivialidade. Essa obra reforça que plantas não são simples matéria-
-prima nem mero recurso isolado: são fios vivos de uma relação ancestral 
que resiste ao apagamento, e que alimenta cosmovivências inteiras.

Somando-se a esses caminhos, Manoel Querino (1928), pioneiro em reco-
nhecer a importância da culinária negra na formação da cultura alimentar brasi-
leira, registrou em A arte culinária na Bahia saberes de mulheres negras que, na 
cozinha, preservaram e reinventaram tradições africanas, mostrando que o ali-
mento é documento histórico. A leitura de Querino não apenas reforça a centra-
lidade da cultura alimentar afro-brasileira, mas evidencia que a crítica à invisibili-
dade desses saberes é antiga, mesmo quando silenciada pela historiografia oficial.

Entre vozes contemporâneas, destaco Renata Sirimarco, bióloga, educa-
dora e pesquisadora, que é uma das minhas irmãs interlocutoras, sem cujo 
diálogo minha dissertação não teria o mesmo fôlego. Desde 2020, ela vem 
formulando críticas ao conceito de PANC, afirmando que a nomeação “não 
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convencional” opera como mecanismo de apagamento. Sua proposição das 
Plantas da Negritude (Sirimarco; Boscolo, 2025) valoriza vegetais que inte-
gram os repertórios afro-diaspóricos – como vinagreira, língua-de-vaca, ora-
-pro-nóbis, licuri e araçá –, reconhecendo-os não como novidade, mas como 
expressões ancestrais de continuidade. Em suas análises, Sirimarco aproxima 
o conceito de PANC ao da noção de “columbusing”, termo que denuncia o 
gesto colonial de “descobrir” aquilo que sempre esteve presente nas práticas 
de povos negros, indígenas e periféricos. Sua leitura mostra que pratos como 
o efó, a galinhada de ora-pro-nóbis, o arroz de cuxá, bebidas com cacau e até 
o chá de hibisco não são experimentações recentes, mas permanências de uma 
cultura alimentar negra que insiste em sobreviver (Sirimarco, 2024). Ao no-
mear Plantas da Negritude, Sirimarco corrobora com um movimento de afro 
referenciar o caminho, evidenciando que essas espécies carregam uma herança 
de pertencimento e resistência, o que se articula a nossa crítica contracolonial 
às PANC e fortalecendo o campo das epistemologias negras da alimentação.

Lourence Alves, professora da Escola de Nutrição da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), doutora em Alimentação, Nutrição e Saúde pela Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e autora da tese “Onje: saberes e 
práticas da Cozinha de Santo” (2019), também irmã interlocutora presente 
em meu percurso, foi fundamental para tensionar e adensar esta reflexão. Suas 
contribuições me ajudaram a perceber como o conceito de PANC, quando 
tratado de forma simplista, produz apagamentos: ao reduzir plantas ancestrais 
a uma categoria genérica, perde-se a complexidade de histórias, memórias e 
práticas que sustentam a vida comunitária. Lourence propõe compreender 
esse debate a partir da noção de encruzilhada onde o espaço simbólico onde 
se encontram cosmologias, epistemologias e experiências cotidianas. Nessa 
encruzilhada, o alimento se revela como lugar de disputa, mas também como 
território de criação e continuidade: nele emergem tanto os efeitos da colo-
nialidade quanto a persistência de saberes que resistem, se reinventam e se 
projetam para o futuro. Sua crítica reitera que falar de plantas, em chave afro-
-referenciada, é sempre falar de território, memória e política.

Essas referências ajudam a iluminar algo que venho defendendo: a 
pergunta “não convencionais para quem?” também precisa ser lida como 
“quem tem autorização para falar?”. O silenciamento de vozes negras e 
indígenas, ao mesmo tempo em que se consagra o discurso branco-aca-
dêmico, é parte do que Kilomba (2019) descreve como a hierarquia das 
vozes autorizadas. As PANC, enquanto categoria social, se tornam um 
campo privilegiado para observar como o racismo estrutura até mesmo o 
debate sobre biodiversidade e alimentação.
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Se o escopo deste capítulo não permite detalhar essas histórias, é preci-
so, ao menos, registrar que elas existem. São sementes de futuros capítulos, 
que mostrarão como mulheres negras, ao reencontrarem as folhas, encon-
tram-se a si mesmas. A comida, nesse sentido, não é apenas um objeto de 
estudo, mas uma chave de reexistência.

E quando falo em reexistência, falo também de espaços concretos: das 
feiras populares, onde as folhas são vendidas embrulhadas em jornais e carre-
gam o cheiro da terra molhada; dos terreiros de candomblé, onde o poder das 
folhas é rezado e cantado antes de ser preparado; dos quintais quilombolas, 
onde cada planta é conhecida pelo nome e pelo uso; das cozinhas periféricas, 
onde as avós ensinam sem nomear teorias, mas transmitindo práticas de con-
tinuidade. Esses lugares sustentam a vida sem precisar de chancela acadêmica.

Por fim, volto a Nêgo Bispo, que nos lembra que o conhecimento não 
se organiza em linha reta, mas em espiral. Essa imagem é convite e desafio: 
compreender que a escrita, assim como a vida, não se encerra, mas retorna 
transformada. Este capítulo não pretende concluir o debate sobre alimentação 
e colonialidade; pretende abri-lo em outras direções. Direções que nos devol-
vem às folhas como mestres, às cozinhas como espaços de ciência, aos quintais 
e terreiros como arquivos vivos de memória. O que aqui se semeia são per-
guntas e provocações que exigem continuidade: como cultivar sem reproduzir 
colonialismos? Como nomear sem repetir epistemicídios? Como cozinhar de 
modo a preservar não só o alimento, mas também a dignidade e a cosmo-
percepção de quem o plantou? Talvez seja esse o gesto mais radical: seguir 
recomeçando, tecendo novos começos, reafirmando que a contracolonização 
da vida é também um modo de manter o sonho aceso.
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